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resumo 
 
 
Neste trabalho apresenta-se um quadro teórico de referência para a avaliação 
do ensino online, que pretende situar as actividades definidas e desenvolvidas 
pelos docentes no que respeita às Dimensões da Aprendizagem, da Interacção 
e da Tecnologia.  
O referencial teórico que baliza este estudo foi desenvolvido tendo em linha de 
conta directrizes e orientações nacionais e europeias no que diz respeito ao 
Ensino Superior (ES), em especial em relação à questão da qualidade do 
ensino e da integração das tecnologias da informação e da comunicação no 
currículo. Desta forma, pretendeu-se cumprir um dos objectivos desta 
investigação, ou seja, contribuir para o desenvolvimento de um quadro 
conceptual enquadrador do pensamento sobre a avaliação do eLearning no ES 
e, em particular, das actividades de ensino online. 
Com base nos pressupostos teóricos definidos, desenvolveram-se dois 
instrumentos de avaliação que permitem perspectivar as percepções de 
docentes e de alunos em relação às actividades de ensino desenvolvidas 
online. No sentido de se definir um público-alvo para testar estes instrumentos, 
levou-se a cabo um estudo empírico que compreende três fases. 
A Fase I foi de cariz eminentemente exploratório, uma vez que se inquiriram 
todos os Estabelecimentos de Ensino Superior (EES) portugueses, com vista a 
caracterizar o panorama nacional no que releva da utilização de plataformas de 
eLearning por parte dos EES portugueses, outro objectivo deste trabalho. A 
Fase II constituiu o momento em que se aplicou pela primeira vez o 
instrumento de avaliação, apenas dirigido aos docentes, uma vez que universo 
de respondentes, a considerar-se também os alunos, seria de difícil gestão. Na 
Fase III seleccionou-se um universo mais reduzido (os quatro cursos de 3.º 
ciclo ministrados em bLearning em Portugal no ano lectivo de 2009/10), o que 
permitiu efectivar uma avaliação destes cursos na perspectiva dos docentes e 
também dos alunos (segundo instrumento de avaliação). 
Analisados os resultados obtidos nestas três fases, termina-se com a 
convicção de que se trata de um modelo de avaliação do ensino online passível 
de ser aplicado ao ES. Isto porque permite não só caracterizar os vários 
cenários de ensino online através das dimensões de avaliação estabelecidas, 
como também ter uma percepção bastante clara da forma como as directrizes 
nacionais e europeias relativas ao ES estão a ser implementadas. 
Por fim, são feitas propostas para investigação futura, em especial no que se 
refere à disponibilização online dos instrumentos de avaliação criados e ao 
desenvolvimento de estudos de investigação-acção que permitam a 
emergência de eventuais ajustes dos instrumentos e a identificação dos efeitos 
da sua utilização no aperfeiçoamento das práticas de ensino online. 
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abstract 
 
This work presents a theoretical framework for the evaluation of eTeaching that 
aims at positioning the online activities designed and developed by the teacher 
as to the Learning, Interaction and Technology Dimensions. 
The theoretical research that underlies the study was developed reflecting 
current thinking on the promotion of quality of teaching and of the integration of 
information and communication tools into the curriculum in Higher Education 
(HE), i.e. bearing in mind Portuguese and European orientations on the 
subject. This way, an answer was sought to be given to one of the aims put 
forward in this study, namely to contribute towards the development of a 
conceptual framework to support research on the evaluation of eTeaching in 
the context of HE. 
Based on the theoretical assumptions previously defined, two evaluation 
instruments were developed with the aim of determining the perceptions of 
teachers and students as to the teaching activities developed online. So as to 
define a target-public to test these instruments, an empirical study was carried 
out comprehending three phases. 
Phase I adopted a predominantly exploratory nature, once all Portuguese 
Higher Education Institutions (HEI) were surveyed aiming at characterising the 
national panorama as to their use of eLearning platforms, another objective of 
the present study. Phase II constituted the moment when the evaluation 
instrument was first tested, only directed at teachers, given that the universe of 
respondents, were students to be included, would prove to be difficult to 
manage. In Phase III a smaller universe was selected (the four 3rd cycle 
bLearning degrees offered in Portugal in the academic year 2009/10), which 
allowed evaluating these courses not only from the teachers’, but also from the 
students’ perspective (second evaluation instrument). 
After analysing the results of the evaluation carried out in the three phases, we 
conclude with the belief that this evaluation model can be applied to HE. It is so, 
not only because it allows the characterisation of the several eTeaching 
scenarios through the defined evaluation dimensions, but also because it gives 
us a clear perception of the way the national and European orientations for HE 
are being implemented. 
Finally, proposals for future research are put forward, especially as to the 
online availability of the evaluation instruments here created and tested, and 
the development of action research studies that may foster the emergence of 
potential adjustments to the instruments and the identification of the effects of 
their application to the perfecting of online teaching practices. 
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Capítulo 1. Introdução 
Nos dias de hoje é globalmente aceite que a construção do conhecimento e subsequente 
transmissão da informação gerada não se conseguem dissociar da utilização (e da própria 
evolução) das Tecnologias de Informação e de Comunicação (TIC). Aliás, em 2003, a Comissão das 
Comunidades Europeias já salientava que a sociedade do conhecimento emerge de uma 
articulação eficaz e eficiente de quatro elementos: 
―a produção do conhecimento, essencialmente pela investigação científica; a sua transmissão 
através da educação e da formação; a sua divulgação com as tecnologias da informação e da 
comunicação; e a sua exploração através da inovação tecnológica.‖  
 (Comissão das Comunidades Europeias, 2003:5) 
Partindo, então, da ideia de que estes quatro aspectos se constituem, cada vez mais, os alicerces 
da sociedade em que vivemos, torna-se claro o papel preponderante que o Ensino Superior (ES) 
poderá ter (directa ou indirectamente) no dia-a-dia de cada um. Por outras palavras, trata-se de um 
contexto educativo em que se desenvolve investigação científica por excelência (potencialmente 
geradora de novo conhecimento), sendo que os resultados desta são validados/questionados 
através da discussão espoletada pela sua transmissão e divulgação, e assim consecutivamente. 
Desta forma, neste cenário importa entender a forma como as TIC podem ser rentabilizadas tanto 
para a divulgação quanto para a exploração de novo conhecimento – o que representa uma das 
primeiras motivações para o desenvolvimento do presente estudo. 
Para além disso, e como haverá oportunidade de explicar mais adiante1, o ano de 2010 representa 
um marco importante para o ES europeu, uma vez que se constitui no prazo definido na Declaração 
de Bolonha2 para a implementação de medidas políticas que permitissem fazer convergir os vários 
sistemas de ES europeus num „Espaço Europeu do Ensino Superior‟ (EEES).  
De entre outras coisas, estas medidas levaram a que diversos Estabelecimentos de Ensino Superior 
(EES) portugueses tenham repensado a sua oferta formativa em função de conceitos como o de 
                                                     
1 Vide Capítulo 2, secção 2.1. 
2 O texto referente à Declaração de Bolonha (1999) está disponível online no site http://www.dges.mctes.pt 
/NR/rdonlyres/F9136466-2163-4BE3-AF08-C0C0FC1FF805/394/Declaracao_Bolonha_portugues.pdf (consultado a 
16.05.2009). 
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„qualidade‟ (do ensino), o de „mobilidade‟ (de alunos, docentes, investigadores…) e o de 
„aprendizagem ao longo da vida‟. Decorrente disto, a oferta de cursos com componentes online tem-
-se afigurado uma hipótese bastante apelativa3 no sentido de contrariar/eliminar as barreiras 
geográfico-temporais no acesso ao ensino para potenciais alunos, tanto nacionais quanto 
internacionais.  
Não obstante o acima referido e nas palavras do Comité Económico e Social Europeu (2006:22): 
―Algumas das iniciativas tomadas na última década pela União Europeia no domínio da 
educação baseada nas TIC produziram resultados excepcionais, mas outras revelaram-se 
incoerentes e não levaram aos resultados qualitativos e quantitativos esperados.‖ 
Assim, no sentido de procurar garantir a qualidade destes cursos, a criação de um sistema de 
avaliação do ensino online com critérios definidos de forma clara e o mais objectiva possível (e que 
seja aplicado sistematicamente) assume cada vez mais importância. Isto porque, desta maneira, os 
diversos EES poderão desenvolver o seu trabalho em função das suas características próprias, mas 
também em função de objectivos definidos para um todo que é o EEES – outra motivação para a 
realização do presente trabalho.  
Tendo em conta as questões acima levantadas, nas secções que se seguem especifica-se mais 
pormenorizadamente o problema a tratar, os objectivos e finalidades do estudo e a organização do 
presente trabalho. 
 
1.1. Problema a Estudar 
Antes de mais, o problema a tratar neste estudo emerge não só das motivações acima 
apresentadas, como também do estudo sobre avaliação das aprendizagens em ambiente online 
(eAssessment) em contexto de ES, que a investigadora já havia desenvolvido na sua dissertação de 
mestrado (vide Dias, 2006). Consequentemente, procedeu-se à leitura e análise de grande parte da 
bibliografia nacional e internacional existente em que se trata a questão da avaliação do ensino, 
associada a ambientes online e/ou ao contexto de ES.  
                                                     
3 Como refere o Comité Económico e Social Europeu (2006:24): “O ensino e a formação à distância ministrados 
mediante recurso às TIC podem possibilitar uma transferência de conhecimentos sistemática, rápida e pouco onerosa.” 
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Decorrente desta análise, teve-se a percepção de que a avaliação do ensino, no ES, já se 
concretiza a vários níveis no sentido de melhorar a sua qualidade, mas esta avaliação assenta em 
muitos casos em modelos de Instructional Design (Pais, 2006). Para além disso, também existem 
muitos trabalhos que se debruçam sobre casos específicos e nos quais se segue uma metodologia 
de avaliação just fit, na medida em que, na maioria das vezes, não é generalizável a outros cursos 
com vertentes online e/ou não reflecte um modelo de avaliação do ensino reconhecido pela 
comunidade científica. A este respeito, subscrevem-se as palavras publicadas pela Universidade de 
Exeter no seu Teaching Quality Assurance Manual4, quando é referido que: 
―Evaluation of teaching involves collecting evidence, from various stakeholders, for the 
purpose of improving the effectiveness of the teaching-learning process. A successful 
evaluation generates outcomes that are valid, reliable and indicate directions and action for 
improvement. There is much more to an evaluation than `putting out a questionnaire'.‖ 
Efectivamente, considera-se que a avaliação do ensino como um todo é um processo bastante 
complexo (se possível!), uma vez que os vectores a considerar podem ser variadíssimos e sempre 
questionáveis. Isto é, quando se pretende avaliar práticas de ensino atribuindo-lhes classificações 
que as hierarquizam em termos de qualidade, corre-se sempre o risco de realizar uma avaliação 
demasiado parcial, na medida em que muitas vezes se trata de realidades que podem não ser 
comparáveis por variadas razões: áreas científicas, tipo de ensino (politécnico vs. universitário), 
recursos disponíveis, etc. 
Desta forma, o problema central desta investigação passa por procurar encontrar e testar um 
modelo de avaliação do ensino em cursos ministrados em eLearning ou bLearning no ES, que 
possa ser útil para os EES e para os próprios docentes, mas procurando não estabelecer 
hierarquizações da qualidade do ensino, seja de forma apriorística ou em termos absolutos. Mais se 
acrescenta que, uma vez que se considera que o processo de ensino online se reflecte, em grande 
parte, nas actividades de ensino (que também serão de aprendizagem e até de avaliação), estas 
constituem-se o objecto de análise primordial deste trabalho. 
                                                     
4 Exeter University (2010). “Evaluating teaching: guidelines and good practice”, Teaching Quality Assurance Manual, p. 
1. Disponível online no site http://admin.exeter.ac.uk/academic/tls/tqa/Part%209/9Aevaluat.pdf (consultado a 
25.09.2008). 
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De seguida, apresentam-se os objectivos e finalidades desta investigação mais 
pormenorizadamente. 
 
1.2. Objectivos e Finalidades do Estudo 
Para a definição dos objectivos e das finalidades, começou-se por equacionar a maneira como se 
poderia operacionalizar este projecto de investigação. Assim, definiu-se que se teria de iniciar, 
necessariamente, por uma revisão da literatura aprofundada no sentido de alicerçar este estudo em 
pressupostos teóricos sólidos. Para além disto, considerou-se também que, numa fase posterior, se 
deveria testar o modelo de avaliação definido, pelo que se teve de equacionar qual o público-alvo do 
estudo. Efectivamente, a partir das leituras efectuadas não se conseguiu encontrar um estudo 
relativamente recente que tratasse (ou até identificasse) de forma sistemática os cursos do ES 
ministrados em eLearning ou bLearning em Portugal; daí que se tenha sentido a necessidade de o 
realizar para que a selecção fosse efectuada de forma consciente e não aleatória. 
Em consequência do acima exposto e depois de bastante reflexão, definiram-se como principais 
objectivos deste projecto os seguintes: 
1. Contribuir para o desenvolvimento de um quadro conceptual enquadrador do pensamento 
sobre a avaliação do eLearning no ES e, em particular, das actividades de ensino online. 
2. Conceber um modelo de avaliação de actividades de ensino online passível de ser 
aplicado ao ES; 
3. Caracterizar o panorama nacional relativamente à utilização de plataformas de eLearning, 
em especial à forma como esta se distribui geograficamente no que diz respeito ao ES; 
4. Reflectir sobre a aplicação, no contexto actual, de algumas directrizes nacionais e 
europeias para o ES, nomeadamente no que respeita o Processo de Bolonha, no âmbito dos 
cursos de 1.º, 2.º e 3.º ciclo, ministrados em eLearning e bLearning, em Portugal. 
Em consequência, no que diz respeito às finalidades, estas consistem em: 
1. Fazer o levantamento da distribuição geográfica da utilização de plataformas de eLearning 
no ES português. 
2. Definir critérios de avaliação de actividades de ensino online para o ES. 
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3. Conceber, validar e aplicar um instrumento de avaliação de actividades de ensino online 
para o ES, em que se considere a perspectiva dos docentes e dos alunos. 
4. Identificar indicadores que revelem a forma como algumas das orientações subjacentes ao 
Processo de Bolonha estão a ser aplicadas nos cursos de 1.º, 2.º e 3.º ciclo, ministrados em 
eLearning e bLearning, em Portugal – nomeadamente no que diz respeito i) à transferência 
do conhecimento para contextos reais, ii) à interacção gerada com vista à construção e 
aplicação do conhecimento, iii) à centralidade do aluno no processo de ensino e de 
aprendizagem, e iv) ao nível da integração das TIC no currículo. 
Segundo Tuckman (2000), deverão ter-se em conta alguns critérios essenciais aquando da 
especificação de um problema de investigação, nomeadamente: a praticabilidade, a amplitude 
crítica, o interesse, o valor teórico e o valor prático.  
Em relação à „praticabilidade‟, sentiu-se algum receio em relação à recolha de dados, uma vez que 
se pretendia abranger todos os EES portugueses. No entanto, ainda que se tenha afigurado uma 
tarefa bastante difícil para uma pessoa só (a investigadora), com muita persistência conseguiu-se 
recolher os dados para a totalidade dos EES, tal como será explicado mais adiante. Numa segunda 
fase de recolha de dados não se conseguiu uma adesão total por parte de alguns EES; todavia, 
com muita dedicação e empenho, conseguiu-se alcançar resultados bastante satisfatórios. 
Em relação à „amplitude crítica‟ e ao „interesse‟, considera-se que é sempre bastante importante que 
se realizem estudos em que se apresente uma visão holística de uma realidade ao nível nacional – 
tal como se pretendeu realizar em relação à distribuição geográfica da utilização de plataformas de 
eLearning no ES português. Para além disso, ainda se pretendeu conferir valor teórico e prático a 
este trabalho através da definição de um modelo de avaliação das actividades de ensino online e da 
sua aplicação a contextos criteriosamente definidos. 
 
1.3. Estrutura da Tese 
O presente trabalho estrutura-se em oito Capítulos. Desta forma, depois da presente Introdução 
(Capítulo 1) em que se descreveram as motivações, o problema a estudar e os objectivos e 
finalidades desta investigação, segue-se o Capítulo 2. Enquadramento, no qual se apresenta o 
estado da arte ao nível do contexto deste estudo. Por outras palavras, o problema tratado – a 
avaliação das actividades de ensino online no ES – faz convergir três valências, nomeadamente o 
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facto de tratar i) a questão da avaliação do ensino, ii) num nível de ensino específico – o ES e iii) 
que ocorre em contexto online. Em consequência, neste capítulo (Capítulo 2. Enquadramento), i) 
analisam-se alguns dos mais relevantes modelos teóricos de avaliação do ensino, ii) relevam-se 
directrizes nacionais e europeias ao nível do ES, em especial no que diz respeito à avaliação e à 
qualidade do ES e iii) apresenta-se uma breve síntese de pontos relevantes relativos à forma como 
as TIC se enquadram no contexto educativo. 
No Capítulo 3 (Avaliação das actividades de ensino online – Um quadro de referência teórico), e 
partindo da revisão da literatura efectuada no capítulo anterior (Capítulo 2. Enquadramento), 
estabelece-se um quadro de referência teórico para a avaliação das actividades de ensino online, 
em especial para o contexto de ES. Para tal, e com base na bibliografia analisada, definiram-se três 
dimensões de análise, nomeadamente a Dimensão da Aprendizagem, a Dimensão da Interacção e 
a Dimensão da Tecnologia. Salienta-se, no entanto, que não se encontrou nenhum trabalho que 
integrasse estas três Dimensões. Para além disto e em termos de avaliação do ensino, apesar de 
se terem encontrado bastantes trabalhos que se debruçavam sobre a questão da interacção e 
alguns que tratavam a forma como se poderia perspectivar a integração das TIC no currículo, 
nenhum tratou a Dimensão da Aprendizagem tal como esta é apresentada no presente estudo. 
Efectivamente, no que respeita à „Aprendizagem‟ o indicador mais frequentemente utilizado baseia-
se nos produtos (ou resultados) da aprendizagem. Neste estudo, a opção é diferente, uma vez que 
assenta na forma como os docentes e alunos desenvolveram o processo de ensino e de 
aprendizagem com base nas actividades de ensino online definidas.  
É, então, com base na conceptualização teórica de cada Dimensão (Dimensão da Aprendizagem, 
Dimensão da Interacção e Dimensão da Tecnologia) que se apresenta e justifica a forma como 
foram construídas os instrumentos de avaliação das actividades de ensino online, que assumem o 
formato de inquérito por questionário. 
Definidos os preceitos teóricos subjacentes ao presente estudo e as ferramentas de recolha de 
dados a utilizar, sucedem-se várias secções (ainda dentro do Capítulo 3. Avaliação das actividades 
de ensino online – Um quadro de referência teórico) que tratam a forma como se pode 
operacionalizar o modelo proposto da perspectiva dos alunos e dos docentes e os passos a seguir 
para se obter uma avaliação mais global ao nível do curso, sendo que para tal se definem matrizes 
de leitura dos dados recolhidos e algoritmos de redução de dados. 
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A conclusão natural deste capítulo consiste na padronização das configurações que se poderão 
obter através da utilização dos instrumentos de avaliação do ensino online definidos, que se faz 
acompanhar das respectivas leituras no âmbito de cada Dimensão. 
Tendo tudo isto em conta, é chegado o momento de testar e analisar a estrutura teórica 
apresentada. Para tal, no que diz respeito à metodologia utilizada (Capítulo 4), para o estudo 
empírico optou-se pela investigação aplicada, uma vez que nesta se parte de uma estrutura teórica 
para resolver um problema prático – como acontece neste caso. Ainda assim, foram definidas três 
fases (Fase I, II e III) distintas mas complementares para este trabalho de investigação como um 
todo.  
Com a Fase I, pretendeu-se caracterizar o panorama nacional relativamente à utilização de 
plataformas de eLearning, em especial no que diz respeito à forma como esta se distribui 
geograficamente para o ES; com a Fase II, avaliar as actividades de ensino online desenvolvidas 
nos cursos de 1.º, 2.º e 3.º ciclo ministrados em eLearning e bLearning em Portugal – devido à 
quantidade de pessoas envolvidas, definiu-se que esta seria feita apenas com as respostas 
recolhidas junto dos docentes envolvidos; e com a Fase III, avaliar todos os cursos de 3.º ciclo 
ministrados em bLearning em Portugal que se conseguiu identificar, desta feita integrando as 
perspectivas dos alunos, dos docentes e dos coordenadores de curso. 
Como os objectivos de cada uma destas três fases (Fase I, II e III), assim como os universos 
analisados, eram diferentes, estruturaram-se três capítulos de análise dos dados recolhidos: o 
Capítulo 5. Fase I – Caracterização do panorama nacional quanto à utilização de LMS no Ensino 
Superior, o Capítulo 6. Fase II – Avaliação das actividades de ensino online desenvolvidas em 
Portugal (2008/09) e o Capítulo 7. Fase III – Avaliação das actividades de ensino online 
desenvolvidas nos cursos de 3.º ciclo ministrados em bLearning em Portugal (2009/10).  
No Capítulo 8. Conclusões e Implicações, apresenta-se (i) uma reflexão sobre a relevância do 
estudo e as suas principais limitações, (ii) uma síntese das conclusões mais importantes a que se 
chegou com o presente trabalho tendo em conta as finalidades definidas e (iii) algumas propostas 
de trabalho futuro. Por último, apresentam-se as Referências Bibliográficas, com a bibliografia citada 
e referida ao longo do presente estudo por ordem alfabética, e que inclui duas subsecções com as 
referências que dizem respeito à legislação nacional e à documentação oficial europeia utilizada, no 
sentido de facilitar a sua consulta. 
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Capítulo 2. Enquadramento 
Com esta secção, pretende-se realçar alguns dos aspectos mais relevantes para o presente estudo 
em termos de contexto. Consequentemente e porque se pretende tratar a avaliação das actividades 
de ensino online em contexto de ES, começa-se por destacar algumas das directrizes nacionais e 
europeias ao nível do ES; depois apresenta-se uma breve síntese de pontos relevantes ao nível do 
pensamento crítico em termos de desenvolvimento tecnológico e da forma como as TIC se 
enquadram no contexto educativo; e, por fim, analisam-se alguns modelos teóricos de avaliação do 
ensino. 
 
2.1. Contexto Europeu – Com Vista à Criação de um Espaço de Ensino Superior Europeu   
Actualmente, a utilização das TIC e a exploração das suas diversas valências são fundamentais 
para o desenvolvimento de uma sociedade que cada vez mais depende dos fluxos informacionais 
que se geram e do conhecimento que se constrói a partir daí. Tendo isto em conta e tal como a 
Comissão das Comunidades Europeias (2000b:3) refere: 
―a intensificação dos esforços de educação e de formação ao nível da União Europeia – para 
assegurar o sucesso da integração das tecnologias digitais e a fim de valorizar todo o seu 
potencial – constitui uma condição essencial do êxito dos objectivos do Conselho Europeu de 
Lisboa‖. 
Ainda assim, acredita-se que a utilização das TIC só surtirá o efeito pretendido ao nível do processo 
de aprendizagem (em contexto formal e informal) se acompanhada pelas necessárias 
transformações ao nível social e institucional (Punie et al., 2006a). Com efeito, desde a assinatura 
da Declaração de Bolonha5, a 19 de Junho de 1999, efectuada por 29 estados europeus, criaram-se 
condições para o desenvolvimento de medidas políticas, a nível nacional e europeu, com vista à 
convergência dos sistemas de ES europeus num „Espaço Europeu do Ensino Superior‟ (EEES). 
                                                     
5 O texto referente à Declaração de Bolonha (1999) está disponível online no site http://www.dges.mctes.pt 
/NR/rdonlyres/F9136466-2163-4BE3-AF08-C0C0FC1FF805/394/Declaracao_Bolonha_portugues.pdf (consultado a 
16.05.2009). 
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Esta foi, de resto, antecedida pela Declaração de Sorbonne6, de 25 de Maio de 1998, assinada 
pelos ministros responsáveis pelo ES da Alemanha, da França, da Itália e do Reino Unido, na qual 
já se perspectivava a constituição de um EEES, no sentido de se procurar aumentar a 
competitividade das instituições de ES europeias.  
Das acções em que assenta a Declaração de Bolonha realça-se: (i) a definição de graus 
académicos comparáveis, (ii) a aposta na mobilidade de docentes, de discentes e de 
investigadores, (iii) a necessidade de procurar garantir a qualidade da docência. Oito anos volvidos, 
no Comunicado de Londres7, de 18 de Maio de 2007, é feito um balanço em relação a estas acções 
e a outras que foram sendo introduzidas pela Declaração de Praga8 (2001), e pelos Comunicados 
de Berlim9 (2003) e de Bergen10 (2005). As duas últimas reuniões realizadas pelos ministros 
responsáveis pelo ES dos países que integram o Processo de Bolonha deram ainda origem a 
alguns documentos orientadores, dos quais se realçam o Comunicado de Leuven e Louvain-la-
Neuve11, de 29 de Abril de 2009 e na Declaração de Budapeste-Viena12, de 12 de Março de 2010. 
Estes últimos, por razões óbvias, denotam uma preocupação por parte dos assinantes em procurar 
garantir que o contexto financeiro e económico (de crise), que neste momento é transversal aos 
vários países (ainda que de forma desigual), não comprometa demasiado o cumprimento dos 
objectivos que se pretende atingir, ou seja, enfatiza-se que se procurará garantir que: 
“higher education institutions have the necessary resources to continue to fulfil their full range 
of purposes such as preparing students for life as active citizens in a democratic society; 
                                                     
6 O texto referente à Declaração de Sorbonne (1998) está disponível online no site http://www.esta.ipt.pt/3es/ 
download/Declaracao%20da%20Sorbonne.pdf (consultado a 16.05.2009). 
7 O texto referente ao Comunicado de Londres (2007) está disponível online no site http://webarchive. 
nationalarchives.gov.uk/20100202100434/dcsf.gov.uk/londonbologna/uploads/documents/londoncommuniquefinalwithlo
ndonlogo.pdf (consultado a 16.05.2009). 
8 O texto referente à Declaração de Praga (2001) está disponível online no site http://www.dges.mctes.pt 
/NR/rdonlyres/F9136466-2163-4BE3-AF08-C0C0FC1FF805/551/Declaracao_de_Praga.pdf (consultado a 17.01.2010). 
9 O texto referente ao Comunicado de Berlim (2003) está disponível online no site http://www.bologna-
berlin2003.de/pdf/Communique1.pdf (consultado a 16.05.2009). 
10 O texto referente ao Comunicado de Bergen (2005) está disponível online no site http://www.bologna-
bergen2005.no/Docs/00-Main_doc/050520_Bergen_Communique.pdf (consultado a 16.05.2009). 
11 O texto referente ao Comunicado de Leuven e Louvain-la-Neuve (2009) está disponível online no site 
http://www.ond.vlaanderen.be/hogeronderwijs/bologna/conference/documents/Leuven_Louvain-la-Neuve_Communiqué_ 
April_2009.pdf (consultado a 17.01.2010). 
12 O texto referente à Declaração de Budapeste-Viena (2010) está disponível online no site http://www.ond. 
vlaanderen.be/hogeronderwijs/bologna/2010_conference/documents/Budapest-Vienna_Declaration.pdf (consultado a 
03.04.2010). 
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preparing students for their future careers and enabling their personal development; creating 
and maintaining a broad, advanced knowledge base and stimulating research and innovation.‖ 
(Comunicado de Leuven e Louvain-la-Neuve, 2009:113) 
Assim, retomando as acções subjacentes à Declaração de Bolonha e no que diz respeito à definição 
de graus académicos comparáveis, a Lei n.º49/200514, que modificou a Lei de Bases do Sistema 
Educativo, dita que o ES português passa a organizar-se em três ciclos de estudos, à semelhança 
do que acontece nos outros países que aderiam ao Processo de Bolonha – sendo o 1.º ciclo 
correspondente ao grau de Licenciatura, o 2.º ao de Mestrado e o 3.º ao de Doutoramento. Em 
consequência, através do Decreto-Lei n.º 74/200615, é aprovado o regime jurídico dos graus e 
diplomas e são fixadas as regras transitórias para a criação dos novos ciclos de estudos. Em 
relação a estas alterações, no Comunicado de Londres, conclui-se que a adaptação dos diversos 
sistemas de ES europeus a uma organização em três ciclos está a ser bem sucedida e que se 
identifica o aumento do número de alunos inscritos no 1.º e no 2.º ciclo como um indicador 
francamente positivo16. 
Posteriormente, na alínea b) do ponto 2 do art. 4.º do Decreto-Lei n.º 341/200717, acrescenta-se 
que: 
―…são considerados de nível, objectivos e natureza idênticos aos dos graus de licenciado, 
mestre ou doutor: (…) os graus académicos conferidos por instituições de ensino superior 
estrangeiras de um Estado aderente ao Processo de Bolonha, na sequência de um 1.º, 2.º ou 
3.º ciclo de estudos organizado de acordo com os princípios daquele Processo e acreditado 
por entidade acreditadora reconhecida no âmbito do mesmo Processo‖.  
Na verdade, este já era, lato sensu, um dos objectivos a atingir definido no Comunicado de Bergen, 
de 20 de Maio de 2005. Por outras palavras, pretendia-se a emissão e reconhecimento de diplomas 
de forma conjunta – em que se contava mais do que uma instituição de ES europeia. Para além 
                                                     
13 Citação retirada do texto do Comunicado de Leuven e Louvain-la-Neuve (2009), disponível online no site 
http://www.ond.vlaanderen.be/hogeronderwijs/bologna/conference/documents/Leuven_Louvain-la-Neuve_Communiqué_ 
April_2009.pdf (consultado a 17.01.2010). 
14 LEI n.º49/2005, DR 1ª Série-A, n.º 166 (30.08.2005) pp. 5122-5138. 
15 Decreto-Lei n.º 74/2006. “DR 60/06 Série I-A, pp. 2242-2257” (24.03.2006). 
16 Cf. Comunicado de Londres (2007), disponível online no site http://webarchive.nationalarchives.gov. 
uk/20100202100434/dcsf.gov.uk/londonbologna/uploads/documents/londoncommuniquefinalwithlondonlogo.pdf. 
17 Decreto-Lei n.º 341/2007. “DR 147/07 Série I, pp. 7375-7379” (12.10.2007). 
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disto, no Comunicado de Bergen, realça-se ainda como objectivos a atingir, até 2007, a definição de 
linhas orientadoras para a garantia de qualidade no ES, assim como a harmonização de quadros 
nacionais de qualificações. Efectivamente, em 2008, cumpre-se este último de forma mais ampla 
quando se giza o „Quadro Europeu de Qualificações‟18. Na Recomendação do Parlamento Europeu 
e do Conselho relativa à instituição do Quadro Europeu de Qualificações para a aprendizagem ao 
longo da vida, de 29 de Janeiro de 2008, é ainda enfatizado que: 
―o Quadro Europeu de Qualificações [deverá ser utilizado] como instrumento de referência 
para comparar os níveis de qualificações dos diferentes sistemas de qualificações e para 
promover quer a aprendizagem ao longo da vida, quer a igualdade de oportunidades numa 
sociedade baseada no conhecimento, bem como a maior integração possível do mercado de 
trabalho europeu, respeitando ao mesmo tempo a riqueza e a diversidade dos sistemas 
nacionais de educação‖.  
(Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia, 2008:7) 
Quanto à questão da mobilidade, no Comunicado de Londres, conclui-se que apesar dos 
progressos feitos nesta matéria, ainda terá que se procurar contornar alguns obstáculos19. 
Consequentemente, no contexto nacional, através da LEI n.º 62/200720, que estabelece o Regime 
Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES), no art. 2.º do Título I, define-se como missão 
do ES a promoção da ―mobilidade efectiva de estudantes e diplomados, tanto a nível nacional como 
internacional, designadamente no espaço europeu de ensino superior” (LEI n.º 62/2007, DR 1.ª 
Série, n.º 174 (10.09.2007) p. 6358). 
Todavia, no contexto de uma sociedade cada vez mais da informação e do conhecimento, e 
paralelamente à crescente necessidade de encontrar formas e meios mais vantajosos de transmitir 
informação, para além da mobilidade física, também se poderá equacionar outras formas para 
agilizar a comunicação entre docentes, discentes e investigadores das várias nacionalidades 
                                                     
18 O „Quadro Europeu de Qualificações‟ pode ser consultado no Anexo II do documento Recomendação do Parlamento 
Europeu e do Conselho relativa à instituição do Quadro Europeu de Qualificações para a aprendizagem ao longo da 
vida, da responsabilidade do Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia (2008), disponível online no site 
http://ec.europa.eu/education/policies/educ/eqf/rec08_pt.pdf. 
19 Cf. Comunicado de Londres (2007), disponível online no site http://webarchive.nationalarchives.gov. 
uk/20100202100434/dcsf.gov.uk/londonbologna/uploads/documents/londoncommuniquefinalwithlondonlogo.pdf. 
20 LEI n.º 62/2007, DR 1ª Série, n.º 174 (10.09.2007) pp. 6358-6389. 
  
13 
europeias envolvidas no processo – nomeadamente, através da utilização das TIC –, no sentido de 
se construir um conhecimento mais rico através da partilha e da colaboração. Aliás, no documento 
Mobilizar os recursos intelectuais da Europa: Criar condições para que as universidades dêem o seu 
pleno contributo para a Estratégia de Lisboa, esta ideia é reforçada quando se afirma que “todas as 
formas de mobilidade deveriam ser explicitamente valorizadas como um factor que enriquece os 
estudos a todos os níveis” (Comissão das Comunidades Europeias, 2005:5). 
Tal como é mencionado no Decreto-Lei n.º 42/200521, com a Declaração de Bolonha pretendeu-se 
alcançar, até 2010: 
―[um EEES] coerente, compatível, competitivo e atractivo para estudantes europeus e de 
países terceiros, espaço que promova a coesão europeia através do conhecimento, da 
mobilidade e da empregabilidade dos seus diplomados.‖ 
(Decreto-Lei n.º 42/2005. “DR 37/05 Série I-A, p.1494” (22.02.2005)) 
No sentido de satisfazer estas pretensões, é determinante, entre outras coisas, que se proceda à 
adequação dos processos de ensino e de aprendizagem aos interesses de uma sociedade do 
conhecimento, assim como às constantes mutações tecnológicas, em especial no que diz respeito 
às TIC. Neste cenário, o conceito de „competência digital‟ assume particular importância, uma vez 
que, tal como o Parlamento Europeu e o Conselho da União Europeia (2005) referem, este implica: 
―a utilização segura e crítica das tecnologias da sociedade da informação (TSI) para trabalho, 
tempos livres e comunicação. É sustentada pelas competências em TIC: o uso do 
computador para recuperar, avaliar, armazenar, produzir, apresentar e trocar informação e 
para comunicar e participar em redes de cooperação via Internet.‖ 
(Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia, 2005:18) 
Neste sentido e tal como Punie et al. (2006) referem, é importante aprender a descobrir e a 
manusear as diversas ferramentas tecnológicas, mas isto deverá impulsionar o desenvolvimento de 
outras competências, nomeadamente ao nível da compreensão do que significa viver numa 
sociedade digital e das implicações práticas que poderão daí advir para todos os participantes no 
processo de ensino e de aprendizagem. 
                                                     
21 Decreto-Lei n.º 42/2005. “DR 37/05 Série I-A, pp.1494-1499” (22.02.2005). 
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No documento O papel das universidades na Europa do conhecimento (Comissão das 
Comunidades Europeias, 2003), realça-se ainda que a internacionalização da educação e da 
investigação pode ser potenciada através da utilização das TIC, uma vez que esta permite que 
várias nacionalidades partilhem informação e construam novo conhecimento, sem que para tal se 
tenham que deslocar para outros países. Esta poderá, então, encarar-se como uma forma de atrair 
estudantes estrangeiros para as esferas nacionais, potenciando uma partilha de informação e 
construção de conhecimento intra-europeus. Por outras palavras, a “mobilidade virtual baseada na 
utilização das TIC desempenha uma função importante” (Comissão das Comunidades Europeias, 
2003:21) no processo de criação de um EEES.  
Decorrente do acima exposto, no Comunicado de Leuven e Louvain-la-Neuve e na Declaração de 
Budapeste-Viena a questão da mobilidade é amplamente enfatizada, chegando-se até a definir que 
se pretende que, em 2020, 20% dos alunos de instituições pertencentes ao EEES já tenham tido 
experiências no estrangeiro, por se constituir uma mais-valia ao nível da empregabilidade futura, do 
desenvolvimento de competências socioculturais e linguísticas, etc. Nestes dois documentos 
europeus, ainda se reafirma a importância da missão do ensino nas instituições de ES, uma vez que 
“Student-centred learning requires empowering individual learners, new approaches to teaching and 
learning, effective support and guidance structures and a curriculum focused more clearly on the 
learner in all three cycles” (Comunicado de Leuven e Louvain-la-Neuve, 2009:322). Isto leva a que 
seja exigido às várias instituições de ES que dediquem mais atenção à qualidade do ensino 
oferecido, no sentido de facilitar a implementação de standards europeus de garantia de qualidade 
do ES. 
Recuando um pouco no tempo, em Portugal, uma das primeiras acções tomadas que procura 
operacionalizar um processo de avaliação do ES com vista a garantir a qualidade da docência, 
consubstancia-se na Lei n.º 38/199423, que estabelece as bases do sistema de avaliação e 
acompanhamento das instituições de ES. Posteriormente, através do Decreto-Lei n.º 205/199824, é 
                                                     
22 Citação retirada do texto do Comunicado de Leuven e Louvain-la-Neuve (2009), disponível online no site 
http://www.ond.vlaanderen.be/hogeronderwijs/bologna/conference/documents/Leuven_Louvain-la-Neuve_Communiqué_ 
April_2009.pdf (consultado a 17.01.2010). 
23 Lei n.º 38, DR n.º 269/94 1.ª Série-A. (21.11.1994) pp. 6906-6907. Esta foi posteriormente substituída pela LEI n.º 1, 
DR n.º 4/03 1.ª Série-A (06.01.2003) pp. 24-31, que aprova o Regime Jurídico do Desenvolvimento e da Qualidade do 
Ensino Superior. 
24 Decreto-Lei n.º 205, DR n.º 158/98 SÉRIE I-A”, (11.07.1998) pp. 3276-3281. 
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criado o Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior (CNAVES) que, segundo o art. 11.º do 
Cap. V do referido documento, tem como finalidade: 
―assegurar a harmonia, coesão e credibilidade do processo de avaliação e acompanhamento 
do ensino superior, tendo em vista a observância dos padrões de excelência a que deve 
corresponder o funcionamento global do sistema‖.  
(Decreto-Lei n.º 205/1998. “DR n.º 158/98 SÉRIE I-A”, pp. 3279 (11.07.1998)) 
Efectivamente, com a assinatura da Declaração de Bolonha, tem-se vindo a assistir a uma 
preocupação crescente com a „qualidade da docência‟ por parte de diversas entidades europeias – 
entre as quais: Conselho da União Europeia (2001), Comissão das Comunidades Europeias (2003), 
Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia (2006b), Comité Económico e Social Europeu 
(2006), Eurydice (2007). Isto tem-se reflectido também a nível nacional, uma vez que é um assunto 
abordado recorrentemente em vários documentos legais, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 
74/200625, o Decreto-Lei n.º 62/200726, o Decreto-Lei n.º 369/200727, entre outros. 
Não obstante isto, logo desde o ano de 2000, assistiu-se à criação da „Rede Europeia para a 
Garantia de Qualidade no Ensino Superior‟ (European Assossiation for Quality Assurance in Higher 
Education – ENQA28). Na sequência do Comunicado de Berlim, de 19 de Setembro de 2003, foi 
pedido à ENQA que desenvolvesse “an agreed set of standards, procedures and guidelines on 
quality assurance” (ENQA, 2005:3) e, como resposta a esta solicitação, foi publicado, em 2005, por 
esta entidade, o documento Standards and Guidelines for Quality Assurance in the European Higher 
Education Area. Será de realçar que no Comunicado de Londres se faz um balanço muito positivo 
no que diz respeito à relevância deste documento para a garantia de qualidade do ES, ou seja, 
constitui-se um contributo muito importante para o carácter de excelência que se pretende alcançar 
com o EEES. No Comunicado de Berlim, reforça-se ainda a ideia de que será determinante que 
haja uma articulação entre o EEES e o Espaço Europeu da Investigação no sentido de se procurar 
                                                     
25 Decreto-Lei n.º 74/2006, DR 60/06 Série I-A, (24.03.2006) pp. 2242-2257.  
26 Decreto-Lei n.º 62/2007. “DR 174/07 Série I, pp. 6358-6389” (10.09.2007). 
27 Decreto-Lei n.º 369/2007. “DR 212/07 Série I, pp. 8032-8040” (05.11.2007). 
28 A 4 de Novembro de 2004, a designação da referida agência foi alterada de „European Network for Quality Assurance 
in Higher Education‟ para „European Association for Quality Assurance in Higher Education‟. Não obstante isto, o 
acrónimo „ENQA‟ tem sido mantido na generalidade dos documentos nacionais (e.g. Decreto-Lei n.º 369/2007. “DR 
212/07 Série I, pp. 8032-8040” (05.11.2007)) e europeus (e.g. Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia, 
2006; Eurydice, 2007). 
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garantir uma crescente melhoria no que diz respeito à qualidade da docência e, consequentemente, 
fortalecer a competitividade europeia nesta área. 
A nível nacional, por recomendação da ENQA, foi criada, no ano de 2007, a „Agência de Avaliação e 
Acreditação do Ensino Superior‟, que vem substituir o CNAVES e que assume: 
―a responsabilidade pelos procedimentos de garantia da qualidade desse grau de ensino — 
nomeadamente os de avaliação e de acreditação —, bem como pela inserção de Portugal no 
sistema europeu de garantia da qualidade do ensino superior‖. 
 (Decreto-Lei n.º 369/2007. “DR 212/07 Série I, p. 8032” (05.11.2007)) 
No documento Standards and Guidelines for Quality Assurance in the European Higher Education 
Area que giza os princípios de actuação das agências nacionais dos diversos países europeus 
aderentes ao Processo de Bolonha, quando se refere como standard que as instituições de ES 
deverão ter mecanismos formais para “the approval, periodic review and monitoring of their 
programmes” (ENQA, 2005:16), é referido, para além de outras coisas, que se espera que sejam 
tidas em conta as necessidades específicas da formação oferecida (equipamentos, formação, etc.), 
quer se trate de cursos ministrados em tempo integral ou parcial, ou de cursos em regime 
presencial, a distância, ou em eLearning29… 
O Comité Económico e Social Europeu (2006:20) salienta também que a eficácia e a qualidade da 
educação neste grau de ensino (ES) passam pela “utilização de recursos electrónicos no ensino e 
na formação (e-learning)”. Com efeito, reconhece-se um grande potencial às TIC no contexto 
educativo, em especial enquanto ferramentas “ao serviço das exigências e da qualidade da 
formação ao longo da vida, da evolução das práticas pedagógicas‖ (Comissão das Comunidades 
Europeias, 2000b:5). Por outras palavras, quando se perspectiva um EEES é importante que se 
consiga contornar algumas constrições espaciais e temporais, garantindo flexibilidade ao processo 
de aprendizagem e indo ao encontro das necessidades dos docentes, discentes e até 
                                                     
29 Ainda que alguns autores não façam distinção entre „ensino a distância‟ e „eLearning‟, neste trabalho, o „ensino a 
distância‟ entende-se como “a generic, all-inclusive term used to refer to the physical separation of teachers and 
learners” (Schlosser & Simonson, 2006:65); no que respeita ao conceito de „eLearning‟, adopta-se a definição 
apresentada pelo Comité Económico e Social Europeu, ou seja, “o uso das novas tecnologias multimédia e da Internet 
para melhorar a qualidade da aprendizagem mediante o acesso a recursos e serviços, e a colaborações e intercâmbios 
a grande distância” (Comité Económico e Social Europeu, 2006:20). Esta será a acepção com que o conceito será 
utilizado neste trabalho. 
  
17 
investigadores, mas sem que se ponha em causa a qualidade que deve caracterizar o ES como um 
todo – o que pode ser alcançado através de uma utilização reflectida e sistemática das TIC. No 
Comunicado de 20 de Abril de 2005 – Mobilizar os recursos intelectuais da Europa: Criar condições 
para que as universidades dêem o seu pleno contributo para a Estratégia de Lisboa –, ao tratar a 
questão da qualidade e capacidade de atracção das universidades, a Comissão das Comunidades 
Europeias (2005) reforça que haverá vantagem em que as universidades apostem num ensino e 
numa aprendizagem mais flexíveis aproveitando as variadas valências das TIC.  
Efectivamente, com iniciativas como a eEurope, lançada a 8 de Dezembro de 1999, pretendia-se, 
entre outras coisas, ―acelerar a aceitação das tecnologias digitais em toda a Europa e garantir que 
todos os europeus dispõem das competências necessárias para as usar‖ (Comissão das 
Comunidades Europeias, 2000a:3). Mais concretamente, no que diz respeito ao ensino e até ao final 
de 2002, era objectivo desta iniciativa que os professores desenvolvessem competências ao nível 
das TIC, em especial no que diz respeito ao uso da Internet e de recursos multimédia e que os 
estudantes pudessem aceder a estes em situação de aula; e que, até ao final de 2003, todos os 
estudantes tivessem „cultura digital‟ quando abandonam o ensino (Comissão das Comunidades 
Europeias, 2000a). Desta forma, almejava-se: 
―colocar o potencial da inovação das novas tecnologias ao serviço das exigências e da 
qualidade da formação ao longo da vida, da evolução das práticas pedagógicas (…) [podendo 
ainda] ser criada uma nova envolvente da aprendizagem ao favorecer a autonomia, a 
flexibilidade, a eliminação das barreiras entre as disciplinas, o estabelecimento de relações 
entre centros de cultura e de saber e ao facilitar o acesso de todos os cidadãos aos recursos 
da sociedade do conhecimento‖.  
(Comissão das Comunidades Europeias, 2000b:4) 
O lançamento, em 2005, do Programa i201030 – Sociedade Europeia da Informação para 2010 
também se revelou uma acção marcante por parte da Comissão Europeia, uma vez que teve como 
objectivos (i) a criação de um espaço de informação europeu único (que promova um mercado 
interno competitivo para a sociedade de informação), (ii) o reforço do investimento e da inovação na 
                                                     
30 O Programa i2010 sucede às iniciativas e-Europe 2002 e e-Europe 2005, nas quais se definiram as acções a realizar 
para promover a utilização das TIC na Europa. 
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investigação em TIC e (iii) o apoio à inclusão e à melhoria da qualidade de vida através da utilização 
de TIC31. 
Com efeito, no relatório da UMIC – Agência para a Sociedade do Conhecimento (2007) – A 
Sociedade da Informação em Portugal 2007 – concluiu-se que ―entre os anos lectivos 1997/1998 e 
2005/2006, o crescimento médio anual do número de diplomados em TIC foi positivo (TMCA32 de 
6,5%)” (UMIC, 2007:11). Neste relatório (UMIC, 2007) são ainda comparados 27 países da União 
Europeia (UE27) tendo em conta outros indicadores que poderão ser favoráveis a um crescente 
domínio das TIC e a uma melhoria da qualidade do ES. No que diz respeito a Portugal, constata-se 
que, em 2007: (i) 94% dos indivíduos com nível de educação superior utilizam computador – 6.ª 
posição na UE27, (ii) 90% dos indivíduos com nível de educação superior utilizam Internet – 7.ª 
posição na UE27 e (iii) 99% e 97% dos estudantes usam, respectivamente, computador e Internet – 
4.ª posição na UE27. Para além disto, regista-se que das acções mais recorrentes levadas a cabo 
na Internet, sobressaem a utilização do email (84%), a consulta de sites com o objectivo de 
aprender (67%) e a utilização de ferramentas de comunicação síncrona ou em tempo real (57%) 
(UMIC, 2007). Assim, ainda que as vantagens que advêm da utilização das TIC possam, 
eventualmente, ainda estar subaproveitadas, talvez se possa afirmar que os indicadores acima 
apresentados podem incentivar uma maior presença do eLearning (ou qualquer uma das suas 
variantes: bLearning33, mLearning34…) num contexto de ES, assim como o desenvolvimento de 
conteúdos de alta qualidade de forma sistemática.  
O Comité Económico e Social Europeu (2006), no ponto 1.2.1 do Jornal Oficial n.º C 318, de 23 de 
Dezembro de 2006, reforça as preocupações com a utilização das TIC quando afirma que: 
                                                     
31 Informação retirada do site oficial do Programa i2010, disponível em online no site http://ec.europa.eu/information_ 
society/eeurope/i2010/strategy/index_en.htm (consultado a 20.04.2008). 
32 O acrónimo TMCA corresponde a „Taxa Média de Crescimento Anual‟. 
33 A metodologia bLearning (blended-learning) caracteriza-se por ser um misto de ensino/aprendizagem presencial e a 
distância. 
34 O termo mLearning corresponde a „mobile-learning‘. Tal como Winters (2007) refere, as primeiras definições do 
conceito estavam apenas ancoradas na utilização de tecnologias móveis com vista à aprendizagem. Actualmente, o 
adjectivo „móvel‟ (mobile) assume-se como multidimencional, ou seja, para além de se referir ao tipo de tecnologia 
envolvida no processo de aprendizagem, também poderá estar relacionado com espaços físicos, esferas conceptuais, 
etc. (Sharples, et al., 2007; Loureiro, et al., 2008). 
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―todos os estabelecimentos de ensino, em particular os que actuam no domínio da 
aprendizagem ao longo da vida (lifelong learning), (…) [deverão estar] mais abertos a novas 
formas de aprendizagem e à sua utilização em larga escala‖.  
(Comité Económico e Social Europeu, 2006:20) 
Com efeito, o conceito de „Aprendizagem ao Longo da Vida‟ (ALV) não é um conceito novo. Autores 
como Kallen (1996) e Sitoe (2006) referem que depois da 2.ª Guerra Mundial, e em especial nos 
anos sessenta e setenta, entidades como o Conselho da Europa, a UNESCO35 e a OCDE36 já 
entendiam o conceito em causa como fundamental para ir ao encontro das necessidades de 
formação individuais de jovens e de adultos (trabalhadores), numa perspectiva de uma educação 
contínua. 
No âmbito do Processo de Bolonha, a ALV assume relevância logo desde 2000, no Memorando 
sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida37, onde se define como ―toda e qualquer actividade de 
aprendizagem, com um objectivo, empreendida numa base contínua e visando melhorar 
conhecimentos, aptidões e competências‖ (Comissão da Comunidades Europeias, 2000a:3). Desta 
definição, será de realçar que a(s) faixa(s) etária(s) a que pertencerá o agente dessa mesma 
aprendizagem não é restrita e que incorpora tanto a aprendizagem formal, quanto a não-formal, e 
até a informal. Segundo a Comissão das Comunidades Europeias (2000c:9) estas serão as três 
categorias básicas de aprendizagem a considerar e podem definir-se da seguinte forma: (i) 
aprendizagem formal – aquela que “decorre em instituições de ensino e formação e conduz a 
diplomas e qualificações reconhecidos”; (ii) aprendizagem não-formal – aquela que “decorre em 
paralelo aos sistemas de ensino e formação e não conduz, necessariamente, a certificados formais”; 
(iii) aprendizagem informal – aquela que passa por ―um acompanhamento natural da vida 
quotidiana‖ (Comissão das Comunidades Europeias, 2000c:9).  
Assim, e tendo em conta a abrangência conceptual apresentada, entende-se que, no contexto do 
Processo de Bolonha, a ALV se assuma como vector fundamental para fazer face à competitividade 
económica, tal como é salientado na Declaração de Praga, de 19 de Maio de 2001. Contudo, no 
                                                     
35 UNESCO – United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura). 
36 OCDE – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico. 
37 Documento de trabalho dos Serviços da Comissão das Comunidades Europeias, datado de 30.10.2000. 
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Comunicado de Londres, constata-se que, embora haja alguma evolução na aplicação do conceito 
de ALV, esta ainda é muito embrionária; daí que se sugira a partilha de „boas práticas‟ (best 
practices) de forma mais sistemática38. Esta poderá ter sido, então, uma das questões que 
impulsionou a Decisão n.º 1720/2006/CE do Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia 
(2006a), que estabelece um programa de acção no domínio da ALV – Programa de Aprendizagem 
ao Longo da Vida 2007-201339 e que levou a que, em 2007, na LEI n.º 62/200740 que estabelece o 
RJIES, também se tenha definido como missão do ES que as instituições do ensino superior devem 
assegurar “as condições para que todos os cidadãos devidamente habilitados possam ter acesso ao 
ensino superior e à aprendizagem ao longo da vida.‖ (LEI n.º 62/2007, DR 1ª Série, n.º 174 
(10.09.2007) pp. 6358.). No Comunicado de Leuven e Louvain-la-Neuve (2009:341) realça-se ainda 
que: 
“The development of national qualifications frameworks is an important step towards the 
implementation of lifelong learning. We aim at having them implemented and prepared for 
self-certification against the overarching Qualifications Framework for the European Higher 
Education Area by 2012.‖ 
Grosso modo, com o Programa de Aprendizagem ao Longo da Vida 2007-2013 pretende-se que os 
sistemas de ensino e formação europeus interajam e cooperem no sentido de se transformarem 
numa referência de qualidade (Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia, 2006a). Assim, o 
subprograma sectorial definido para alcançar este objectivo, no que diz respeito ao ES, é o 
Programa Erasmus – através do qual se pretende colmatar algumas das necessidades de ensino e 
de aprendizagem dos participantes no ES e também das próprias organizações e instituições de ES. 
Mais uma vez, trata-se de uma iniciativa que tem como objectivo específico contribuir para a criação 
de um EEES consistente.  
                                                     
38 Cf. Comunicado de Londres (2007), disponível online no site http://webarchive.nationalarchives.gov. 
uk/20100202100434/dcsf.gov.uk/londonbologna/uploads/documents/londoncommuniquefinalwithlondonlogo.pdf. 
39 O Programa de Aprendizagem ao Longo da Vida 2007-2013 assenta em várias acções desenvolvidos entre 2000 e 
2006, nomeadamente, o Programa Sócrates, o Programa Leonardo da Vinci, a Iniciativa eLearning e a Acção Jean 
Monnet. 
40 LEI n.º 62/2007, DR 1ª Série, n.º 174 (10.09.2007) pp. 6358-6389. 
41 Citação retirada do texto do Comunicado de Leuven e Louvain-la-Neuve (2009), disponível online no site 
http://www.ond.vlaanderen.be/hogeronderwijs/bologna/conference/documents/Leuven_Louvain-la-Neuve_Communiqué_ 
April_2009.pdf (consultado a 17.01.2010). 
  
21 
No âmbito do Programa Erasmus, dos objectivos operacionais definidos realçam-se os seguintes: (i) 
fomentar a mobilidade de discentes, docentes e investigadores; (ii) criar condições favoráveis à 
realização acções de cooperação multilateral no contexto do EEES; (iii) promover o 
desenvolvimento e a partilha de práticas de ensino inovadoras; (iv) apoiar o desenvolvimento de 
conteúdos, serviços, pedagogias e práticas inovadores, baseados nas TIC, no domínio da 
aprendizagem ao longo da vida (Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia, 2006a). 
Actualmente, grande parte das instituições de ES portuguesas têm alguma preocupação em apostar 
em pedagogias e práticas que, de uma forma ou de outra, façam uso das TIC. Em algumas delas já 
foi dado o salto para o eLearning e existem casos de sucesso de cursos que se estruturam em 
bLearning: isto aplica-se não só às chamadas universidades novas como a Universidade de Aveiro, 
mas também às mais clássicas – como a Universidade do Porto ou a de Coimbra –, como ainda às 
Instituições privadas, como a Universidade Católica. Em boa verdade e a título de exemplo, 
iniciativas como a e-U (Universidade electrónica) – que opera no âmbito do desenvolvimento de 
serviços, conteúdos, aplicações e redes de comunicação móveis para discentes, docentes e 
investigadores, no sentido de facilitar a construção e partilha de conhecimento42 – já mostraram ter 
constituído um sustentáculo para a implementação do eLearning.  
Após a natural euforia inicial, começa-se a ter a percepção clara de que o eLearning não é uma 
revolução, tem antes que ser visto como um processo evolutivo que exige uma avaliação sistémica 
com vista a uma melhoria permanente. Assim, dever-se-á procurar conceber e implementar 
mecanismos para avaliar e garantir a qualidade no ES. Neste contexto, coloca-se uma questão 
central e transversal a todas as instituições de ES, ou seja, como proceder à avaliação do eLearning 
que oferecem. Assim, e apesar de já se terem desenvolvido ferramentas de avaliação úteis para 
avaliar algumas componentes do eLearning, considera-se que há que suprir bastantes lacunas ao 
nível da avaliação do eLearning, nomeadamente no que diz respeito às actividades de ensino online 
utilizadas – simultaneamente motivação e questão central do presente trabalho. 
 
 
                                                     
42 Informação retirada do site http://www.e-u.pt/.  
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2.2. Contexto de Desenvolvimento Tecnológico 
O aparecimento da Word Wide Web (WWW) levou a profundas transformações na forma como se 
acede, se partilha e se discute a informação em variados contextos – pessoais, profissionais e 
também educacionais (Alexander, 2006; Carvalho, 2008; Simões & Gouveia, 2008). Não obstante 
isto e tal como alguns autores referem (Bersners-Lee et al., 1994; Simões & Gouveia, 2008), a 
WWW foi inicialmente pensada como repositório de informação, permitindo que indivíduos 
pudessem comunicar a partir de locais diferentes. Para além disso, Carvalho (2008:7) acrescenta 
que “A Web começou por ser sobretudo texto com hiperligações, a que se vieram associar imagens, 
som e mais tarde vídeo”. Com efeito, a Web 1.0 pode definir-se pela associação do modelo de 
imprensa escrita utilizado desde há muito com a possibilidade de distribuição da informação com 
elevada rapidez e a custos bastante controlados (Simões & Gouveia, 2008). 
Foi neste contexto de desenvolvimento tecnológico que surgiram as primeiras experiências de 
eLearning (e bLearning), associadas ao uso de Plataformas de eLearning (ou LMS)43. Na maioria 
dos casos, este tipo de tecnologia suporta ferramentas que possibilitam: (i) diversos tipos de 
interacção (por exemplo, fóruns de discussão, chats, email, partilha de documentos, etc.), (ii) gestão 
de conteúdos (publicação, acesso, exploração e integração de recursos multimédia), (iii) avaliação 
(questionários de auto-avaliação, realização e correcção automática de testes de avaliação, 
publicação de trabalhos, criação de portefólios) e (iv) apoio à organização (operações de carácter 
institucional, em especial serviços de secretaria). 
Em 2004, Tim O‟Reilly avança com o conceito de „Web 2.0‟ no MediaLive International e define-o da 
seguinte forma: 
 ―A Web 2.0 é a mudança para uma internet como plataforma, e um entendimento das regras 
para obter sucesso nesta nova plataforma. Entre outras, a regra mais importante é 
desenvolver aplicativos que aproveitem os efeitos de rede para se tornarem melhores quanto 
mais são usados pelas pessoas, aproveitando a inteligência colectiva.‖  
(Coutinho & Junior, 2007:200) 
                                                     
43 Estas plataformas, também denominadas de sistemas de gestão de aprendizagem (Learning Management Systems – 
LMS), podem ser sinteticamente definidas como “Sistemas de Informação centrados no suporte a processos de 
comunicação, coordenação e colaboração, com objectivos pedagógicos” (Martins et al., 2002:2) – por ex.: Blackboard, 
WebCT, Teleformar, Formare, Moodle, etc.  
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Alguns autores (Coutinho & Junior, 2007; Redecker, 2008; Reding, 2006) reforçam a posição de 
O‟Reilly e sintetizam as diferenças entre a Web 1.0 e a Web 2.0 da seguinte forma (cf. Quadro 1): 
 
 Web 1.0 Web 2.0 
Utilizador – É consumidor de informação. – É consumidor e produtor de informação. 
Publicação 
e 
Edição 
– Não é acessível a todos. É necessário ter 
conhecimentos de programação e adquirir 
software específico para criar páginas Web. 
– Há facilidade na criação e disponibilização 
de informação. 
– A edição colaborativa é possível e fácil. 
Custos – Na maioria dos casos, é necessário pagar o 
espaço das páginas Web num servidor. 
– Pode disponibilizar-se informação em vários 
servidores gratuitamente. 
Ferramentas – A quantidade de ferramentas e de 
funcionalidades é limitada. 
– A quantidade de ferramentas e de 
funcionalidades é ilimitada. 
Quadro 1   – Algumas diferenças entre a Web 1.0 e a Web 2.0. 
 
A Web (2.0) passa, então, a assumir-se como plataforma que oferece os serviços e os programas 
(Simões & Gouveia, 2008), o que, em termos de interacção online, faz com que seja valorizada a 
conectividade, a comunicação, a colaboração e a própria criatividade (Reding, 2006). Para além 
disto, através da Web 2.0 pode facilmente aceder-se à informação, armazená-la e também publicá-
la, sem que para isso seja necessário criar páginas Web e saber alojá-las num servidor (Carvalho, 
2008), ou seja, as interfaces da Web 2.0 são mais fáceis de utilizar e a evolução de uma ferramenta 
pode depender dos seus utilizadores, uma vez que estes podem assumir o papel de (co-) 
produtores. Isto leva a que as ferramentas e os próprios sites sejam alterados/melhorados com 
alguma regularidade; ainda assim, como são actualizados quase automaticamente (através de 
syndication44), o utilizador não sai prejudicado porque deixa de haver versões.  
Coutinho & Junior (2007) ainda referem que se começam a dar os primeiros passos para a „Web 
Semântica‟, uma vez que a grande maioria das ferramentas permite a utilização de tags45, ou seja, a 
indexação dos conteúdos disponibilizados. Para Tim Berners-Lee (o criador da WWW), a „Web 
Semântica‟  passa pela descrição das coisas de maneira a que um computador possa estabelecer 
                                                     
44 Syndication é um meio de receber as actualizações de um conteúdo através da Web. Para este fim, regra geral, são 
utilizados feed readers que assentam em protocolos denominados de Really Simple Syndication (RSS) e que 
centralizam e disponibilizam informação sobre alterações mais recentes operadas num determinado conteúdo (Owen et 
al., 2006; Redecker, 2008). 
45 „Tags‟ entendem-se como palavras-chave ou conceitos associados a uma informação que permitem a sua 
classificação. 
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relações lógicas. Tal como o próprio refere, “The Semantic Web will enable better data integration by 
allowing everyone who puts individual items of data on the Web to link them with other pieces of data 
using standard formats” (Berners-Lee, 200746). 
Assim, O‟Reilly (2005), Guy & Tokin (2006), Noruzi (2006) e Redecker (2008) acreditam que o 
desenvolvimento da Web Semântica constituirá um contributo importante para o desenvolvimento 
científico, uma vez que se pretende que esta venha a possibilitar a gestão da informação disponível 
na Web, independentemente do seu formato (imagem, texto, …), através de um sistema de 
indexação dos conteúdos. O‟Reilly (2005) refere-se a este sistema de classificação como 
„folksonomia‟ (folksonomy47) por oposição a „taxonomia‟ (taxonomy), uma vez que se trata de uma 
classificação feita por e para utilizadores. Desta forma, o conceito de „folksonomia‟ pode definir-se 
como uma taxonomia gerada pelo utilizador que assenta no recurso a tags e que é utilizada para 
categorizar e pesquisar informação na Web (Noruzi, 2006). Reding (2006:2) ainda salienta que a 
Web 2.0 se pode encarar como: 
―a new paradigm in which users are co-producers of services: of content (blog, wiki, Flickr), of 
taste/emotion (Amazon, de.li.cious), of goods (eBay), of contacts (MySpace), of relevance 
(Google pagerank), of reputation/feedback (eBay, TripAdvisor), of storage/server capacity 
(Peer-2-Peer), of connectivity (wifi sharing, mesh networks) or of intelligence (business 
web2.0).‖ 
Este novo paradigma leva, então, a que se operem transformações profundas na forma como os 
utilizadores se relacionam num determinado contexto social a vários níveis (Cachia, 2008), 
nomeadamente: 
 Ao nível da identificação – Na maioria das aplicações da Web 2.0 os utilizadores começam 
por definir o seu perfil, apresentando-se aos seus pares através de texto, imagem, vídeo …, 
o que leva a que os utilizadores possam também organizar os seus contactos de acordo 
                                                     
46 Vide Berners-Lee, T. (2007). The Future of the Web. Testimony before the United States House of Representatives 
Committee on Energy and Commerce Subcommittee on Telecommunications and the Internet. Disponível online no site 
http://dig.csail.mit.edu/ 2007/03/01-ushouse-future-of-the-web.html (consultado a 16.03.2009). 
47 O termo „folksonomy‟ surge da associação da palavra „folk‟ (povo) e „taxonomy‟ (taxonomia), no sentido de se realçar 
a importância do utilizador (o povo) na criação da taxonomia. Na literatura também se encontraram outros termos que 
são usados com o mesmo sentido, nomeadamente: „collaborative tagging‟ (Tokin et al., 2008), „social classification‟ (Lin 
et al., 2006), „social indexing‟ (Hassan-Montero & Herrero-Solana, 2006), e „social tagging‟ (Chan & Mornati, 2008). 
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com os interesses das comunidades a que pertencem e partilhar a sua rede de contactos 
com outros utilizadores. 
 Ao nível da criação de comunidades – O conceito de „comunidade online‟ já existe desde 
que a Web apareceu, contudo, com a Web 2.0, os utilizadores podem comunicar através de 
objectos digitais. Por outras palavras, os utilizadores podem identificar as comunidades que 
querem integrar através de social tagging ou até através de aplicações como o visual shelf 
do Facebook48, que permite que utilizadores se agreguem a uma comunidade através da 
identificação de livros que já leram ou gostariam de ler (Cachia, 2008). 
 Ao nível da utilização das TIC – As aplicações e os sites Web 2.0 primam por serem de 
utilização simples, bastante intuitiva e gratuita, o que leva a que a maioria das pessoas 
consiga criar e gerir a sua “existência” online, ao nível individual e enquanto membros de 
uma comunidade. 
Gary Hayes (2006) vai mais longe quando afirma que com o aparecimento de MUVEs (Multi User 
Virtual Environments49) pode já considerar-se que se está a transitar para a Web 3.0 (cf. Figura 1).  
 
 
Figura 1 – Da Web 1.0 à Web 3.0 (Hayes, 2006). 
                                                     
48 Vide  http://www.facebook.com/. 
49 Multi User Virtual Environments (MUVEs) podem definir-se como ambientes virtuais que possibilitam que vários 
participantes (i) interajam com artefactos digitais, (ii) se representem através de avatares (aspecto virtual de um 
utilizador, quando este se encontra num espaço virtual), (iii) comuniquem com outros participantes e (iv) participem em 
experiências que simulam problemas muito idênticos aos que existem em contextos reais (Dede et al., 2004; Dieterle & 
Clarke, 2007). 
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De acordo com o representado na Figura 1, pode afirmar-se que a Web 1.0 se caracteriza por ser 
essencialmente unidireccional e por assentar em ambientes 2D. No início do século XXI, a Web 
passa a caracterizar-se como bidireccional (Web 2.0) e assiste-se a um crescimento da utilização de 
ferramentas como Blogs e Wikis e, posteriormente, de ferramentas como o Flickr ou o YouTube50 e 
de aplicações que agregam estas (e outras) ferramentas de publicação, de comunicação e/ou de 
partilha de informação (Facebook, MySpace51, Elgg52…) – o que leva a uma grande proliferação de 
comunidades online (Hayes, 2006) e a um enriquecimento da forma como se lida com a informação 
(Alexander, 2006).  
Com o desenvolvimento de ambientes virtuais online (tal como Second Life, There, 
OpenSimulator53…) começa-se a interagir em 3D em tempo real – o que Hayes (2006) denomina de 
„Web 3.0‟ ou „Web colaborativa em tempo real‟. Através da revisão da literatura, conclui-se que 
ainda não há muito consenso quanto à terminologia a adoptar; contudo, há bastantes autores (por 
ex.: Downes, 2005; Redecker, 2008; Selwyn, 2008) que parecem concordar com o facto de que a 
componente mais importante na mudança de paradigma é a comunicação e colaboração em tempo 
real (Hayes, 2006).  
Tendo em conta o acima exposto e uma vez que a expressão „Web 2.0‟ é utilizada para descrever 
tanto ferramentas como serviços, no presente trabalho, esta será usada como “an umbrela term for 
a host of recent internet applications such as social networking, wikis, folksonomies, virtual societies, 
blogging, multiplayer online gaming and mash-ups” (Selwyn, 2008:4). 
Perante o cenário que foi sendo acima descrito, Downes (2005) levanta duas questões centrais 
sobre a utilização da Web 2.0 em contexto educativo, em especial no que diz respeito ao futuro do 
eLearning (e das suas variantes): 
―What happens when online learning ceases to be like a medium, and becomes more like a 
platform? What happens when online learning software ceases to be a type of content 
consumption tool, where learning is "delivered," and becomes more like a content authoring 
tool, where learning is created?‖               (Downes, 2005:5) 
                                                     
50 Vide http://www.flickr.com/ e http://www.youtube.com/?gl=BR&hl=pt, respectivamente. 
51 Vide http://www.myspace.com/. 
52 Vide http://elgg.net/. 
53 Vide http://www.secondlife.com/, http://www.there.com/ e http://opensimulator.org/wiki/Main_Page, respectivamente. 
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Efectivamente, nas palavras de Downes (entre outros autores), reconhecem-se fortes ligações entre 
o conceito de Web 2.0 e teorias de aprendizagem que assentam em princípios de colaboração na 
construção de novo conhecimento e em que se valoriza uma aprendizagem activa e autêntica54  – 
como é o sócio-construtivismo, o conectivismo, etc.55. Para além disso, as ferramentas Web 2.0 são 
vistas como facilitadoras da interacção no seio da comunidade de aprendizagem e entre a 
comunidade e objectos digitais que lhe são externos. Tal como refere Selwyn (2008:4), “information 
is shared ‗many-to-many‘ rather than being transmitted from one to many”.  
A aplicação do conceito de Web 2.0 a contextos educativos, para além de poder potenciar o 
desenvolvimento de comunidades de aprendizagem, também poderá promover a manutenção 
dessas comunidades para além do contexto educativo em que foram geradas, nomeadamente 
através da criação de ambientes online em que os indivíduos possam continuar a partilhar e discutir 
informação depois de terminarem a sua aprendizagem formal, criando-se condições para se cumprir 
uma das directrizes de Bolonha – a ALV56. Para além disto, a utilização de tecnologias associadas à 
Web 2.0 pode também contribuir para a eficácia pedagógica, na medida em que a utilização das 
ferramentas a ela associadas podem ser geradoras de dinâmicas de interacção social e de 
colaboração que conferem bastantes autonomia aos alunos no seu processo de aprendizagem – 
outro objectivo que se pretende atingir com a aplicação das directrizes do Processo de Bolonha 
(Simões & Gouveia, 2008).  
                                                     
54 Neste contexto, entende-se por aprendizagem activa e autêntica, aquela que ocorre em contextos reais e relevantes 
para a aprendizagem (Kvale, 2007). 
55 A teoria sócio-construtivista da aprendizagem, cujo principal precursor foi Lev Vygotsky, tem como um dos seus 
pressupostos-base a noção de que a componente social tem um papel preponderante no desenvolvimento cognitivo. 
Vygotsky (1978) defende que o desenvolvimento cognitivo resulta da convivência com o outro social, sendo que este se 
pode referir aos objectos, ao universo cultural circundante, ou até à organização do próprio ambiente. Por outras 
palavras, o desenvolvimento cognitivo depende do empenho colaborativo por parte dos aprendentes, uma vez que são 
eles próprios fontes de aprendizagem, enquanto sujeitos individuais, elementos de uma sociedade e mediadores da 
própria aprendizagem (Tharp & Gallimore, 1988; Zhu et al., 2008). Este pressuposto leva a que o conhecimento e a 
interacção social sejam entendidos como elementos inseparáveis no processo de aprendizagem (Chatteur et al., 2008). 
Com a proliferação de ferramentas de comunicação surge uma nova teoria de aprendizagem que se denomina por 
conectivismo (Siemens, 2006) e que visa descrever como a aprendizagem decorre numa era digital, tendo subjacente a 
ideia de que a informação circula a grande velocidade, dificultando o seu processamento e a sua interpretação – 
constrangimento que se poderá ultrapassar se se apostar na colaboração numa perspectiva sócio-construtivista 
(Siemens, 2006). Em suma, de acordo com estas teorias de aprendizagem, o conhecimento constrói-se de forma mais 
sustentada e completa, se se gerar no seio de uma comunidade de forma partilhada, o que leva a que a aprendizagem 
assente na criação de várias dinâmicas entre os indivíduos e estes e a informação, através da utilização de serviços e 
ferramentas da Web.  
56 ALV – Aprendizagem ao Longo da Vida. 
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Neste contexto, emerge uma nova geração de estudantes57, que tem vindo a ser denominada de 
diversas formas: „Digital Natives‟ (McLester, 2007; Prensky, 2001); „Net Generation‟ (Oblinger & 
Oblinger, 2005; Simões & Gouveia, 2008); „Millenials‟ (Pedró, 2006); „Neomillennial Learners‟ (Baird 
& Fisher, 2006); „Geração Y‟ (Twenge, 2006); „Homo-zappiens‟ (Veen & Vrakking, 2006); „New 
Millenium Learners‟ (OCDE, 2008; Redecker, 2008; Selwyn, 2008). Ainda que se admita que pode 
haver algumas diferenças na definição destes conceitos, considera-se que, grosso modo, esta 
geração se distingue de gerações anteriores por ser: 
―digitally literate, they think more visually and in a nonlinear manner, they practice multitasking 
and give preference to multimedia environments. They are continuously connected with their 
peers and ―always on‖. In learning environments they are easily bored, need a variety of 
stimuli not to get distracted, are impatient and expect instant feedback and rewarding. They 
are social, team-spirited and engaged, goal-oriented and pragmatic, and appropriate 
(learning) resources to suit their individual needs. To come to terms with the information 
overload of the digital era, they (need to) employ learning strategies that involve searching, 
sieving, managing, re-combining, validating and contextualizing information.‖ 
(Redecker, 2008:17) 
Assim, trata-se de uma geração com uma tolerância reduzida a atrasos na comunicação e a 
ambientes de aprendizagem em que eles não sejam os principais actores (Simões & Gouveia, 
2008). Todavia, salienta-se que o facto de esta geração ter bastante facilidade na utilização das TIC 
pode, por si só, não implicar que os estudantes não tenham dificuldades em lidar com algumas 
ferramentas. Decorrente disto, é aconselhado que os docentes (i) não optem por ferramentas 
demasiado complexas, (ii) garantam que os alunos têm assistência técnica, (iii) escolham as 
ferramentas a utilizar em função dos objectivos pedagógicos que pretendem que os alunos atinjam, 
(iv) esclareçam os alunos quanto às vantagens que a utilização de uma ou mais ferramentas poderá 
trazer para o processo de aprendizagem individual. Tal como Redecker (2008:73) refere: 
                                                     
57 De acordo com Simões & Gouveia (2008), esta geração integra os estudantes universitários da faixa etária 
“tradicional”, que têm entre 18 e 24 anos. 
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―it seems to be important for the success of social computing tools in higher education to fit 
the tool to the needs of the group, the planned activities and the objectives of the course and 
to ensure that the tool is easily accessible and understandable by all participants.‖ 
Para além do que já foi referido, autores como Siemens (2006) e Redecker (2008) relembram que 
existem algumas competências sistémicas que os alunos deverão desenvolver para poderem 
responder aos desafios constantes inerentes à evolução tecnológica, das quais se salienta serem 
capazes de: (i) filtrar e validar informação, (ii) contextualizar a informação (iii) aprofundar a 
discussão com os seus pares, (iv) avaliar a produtividade das discussões, (v) validar os resultados 
alcançados com especialistas. 
Uma vez apresentadas as principais características do contexto tecnológico actual, de seguida 
procurar-se-á apresentar uma análise de alguns dos principais modelos de avaliação do ensino. 
 
2.3. Contexto teórico – Alguns Modelos de Avaliação do Ensino 
Uma das preocupações deste estudo passou pela selecção da terminologia a utilizar que melhor 
reflectisse o que se definiu como objecto de estudo. Inicialmente, começou-se por ponderar a opção 
pelo conceito de „estratégias de aprendizagem‟ ou de „estratégias de ensino‟. Autores como Pantoja 
(2004), Sadler-Smith & Smith (2004) e Zerbini & Abbad (2008) consideram que o primeiro reflecte a 
forma como os alunos se relacionam ou interagem com as actividades de aprendizagem e com os 
conteúdos, e o segundo com a forma como os docentes facilitam a aprendizagem dos alunos ao 
nível individual e em grupo. Ora esta definição dos conceitos em causa poderia levar a que se 
optasse pelo de „estratégia de ensino‟ como sendo o objecto de estudo do presente trabalho, uma 
vez que se pretende avaliar várias vertentes das actividades definidas pelo docente e que serviram 
de base para que o aluno desenvolva a sua aprendizagem. Não obstante isto, existem definições 
que conferem outras dimensões ao conceito de „estratégia de ensino‟. Segundo Peycheva-Forsyth 
(2002:1): 
―we can say that the teaching strategy does not only cover the teacher‘s activities but it is a 
plan for someone else‘s learning, which includes information presentation, students‘ 
assignments and activities, teaching, and learning materials which will be used separately or 
together as proofs for the students‘ progress as well as the way they will be identified and 
measured. (…) we would join Susan Toohey‘s definition of the ‗teaching strategy‘ as ―all of the 
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activities and resources that a teacher plans in order to enable students to learn‖ (Toohey, 
2000, p. 152) and would add ―for the achievement of a particular educational purpose‖. 
Assim, e porque neste estudo se pretende, essencialmente, dar enfoque ao que os docentes 
definem como actividades online para que os alunos atinjam os objectivos pedagógicos e 
desenvolvam as competências previamente determinados, optou-se por designar o objecto de 
estudo por „actividades de ensino online‟. Mais se acrescenta que se opta por „actividades de 
ensino‟ em detrimento de „actividades de aprendizagem‟, não por se considerar que o aluno não 
deva ter centralidade no processo de ensino e de aprendizagem, mas porque se pretende avaliar a 
forma como as actividades de ensino online influenciam (e até condicionam) o processo de 
aprendizagem, como se irá explicar mais à frente. Decorrente disto, identificaram-se e analisaram-
se estudos no âmbito da avaliação do ensino, tal como se passa a apresentar de seguida.  
Efectivamente, numa primeira abordagem à revisão da literatura, encontraram-se variados estudos 
cujo enfoque é a avaliação do ensino (Belanger & Jordan, 2000; Felder & Brent, 2004; Kirkpatrick & 
Kirkpatrick, 2007; Pombo et al., 2008; Pombo et al., 2009; Rubio, 2003; Simonson, 2007, dentre 
outros). Especialmente no que diz respeito ao ES, a avaliação do ensino tende a desenvolver-se em 
torno de conceitos como o de „qualidade do ensino‟ (O‟Neill et al., 2004; Erazo, 2006a; Vieira & 
Isaías, 2006; Johansen, 2007; Panke, 2007…), o que se entende, uma vez que, como já houve 
oportunidade de referir, há uma grande preocupação nacional e europeia na procura de garantir a 
qualidade no ES (Comité Económico e Social Europeu, 2006; Decreto-Lei n.º 369/200758; ENQA, 
2005; Eurydice, 2007ª9+; Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia, 2006b). Outros 
estudos debruçam-se mais sobre os conceitos de „inovação‟ e de „boas práticas‟ no que diz respeito 
às actividades de ensino em ambiente online (Aczel, 2006; Buzzeto-More & Alade, 2006; Ingvarson 
& Rowe, 2007; Zerbini & Abbad, 2008) e, paralelamente, também se têm vindo a avaliar as diversas 
plataformas de eLearning, quase sempre numa perspectiva tecnológica, isto é, analisando as 
diversas ferramentas disponibilizadas/utilizadas e/ou descrevendo as suas potencialidades no 
contexto educativo (por ex.: Buendía & Hervás, 2006; Cardoso et al., 2008; Colace et al., 2006; 
Erazo, 2006b). 
                                                     
58 Decreto-Lei n.º 369/2007. “DR 212/07 Série I, pp. 8032-8040” (05.11.2007). 
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Independentemente do enfoque dos estudos que têm vindo a ser desenvolvidos, uma ideia que 
parece ser transversal a quase todos, e que também será reforçada no presente trabalho, é a de 
que o processo de avaliação é uma forma de verificar e posteriormente melhorar o processo de 
ensino e de aprendizagem. Autores como Coughlan (2004) e Keane & Labhrainn (2005) 
acrescentam ainda que as várias iterações do processo de avaliação, intercaladas com iniciativas 
de melhoramento (feito de forma participada por parte dos alunos, docentes e seus pares), se 
afiguram fundamentais para procurar garantir a qualidade no ES. Para além disso, todas estas 
preocupações reflectem a necessidade de se garantir a qualidade e a manutenção de standards 
académicos em cursos ministrados em eLearning, assim como tornar os vários contextos 
educacionais (presenciais e online) comparáveis, tal como ditam as directrizes europeias (Rubio, 
2003).  
Uma vez que as actividades de exploração didáctica se entendem como centrais ao processo de 
ensino, optou-se por começar por identificar os modelos de avaliação mais relevantes em contexto 
de ensino. Através da revisão da literatura, constatou-se que vários autores (por ex.: Belanger & 
Jordan, 2000; Rubio, 2003; Ruhe & Zumbo, 2009) consideram como alguns dos mais utilizados 
modelos de avaliação os que se passam a sintetizar: 
 Marshall & Shriver (1994) – Este modelo subdivide-se em cinco níveis de avaliação e, tal 
como é referido por Rubio (2003), o enfoque é dado ao conhecimento que o estudante vai 
construir e às competências que irá desenvolver. O Nível 1 – Docência está relacionado com a 
forma como o docente consegue utilizar os meios tecnológicos em função dos objectivos que 
pretende alcançar. O Nível 2 – Materiais do curso prevê que a avaliação deve ser feita pelo 
estudante tendo em conta factores como a sua pertinência e dificuldade. O Nível 3 – 
Curriculum refere-se à avaliação do currículo por comparação com outros idênticos. O Nível 4 – 
Módulos do Curso incide sobre a avaliação da articulação entre as unidades curriculares (U.C.) 
de um curso, também por comparação com outros cursos (benchmarking). Por último, o Nível 5 
– Transferência da Aprendizagem está relacionado com a forma como a aprendizagem se 
pode transferir para contextos laborais reais.  
 Van Slyke et al. (1998) – Este modelo sistémico estrutura-se em quatro vertentes avaliáveis, 
que se entendem como decisivas para o sucesso da acção formativa online: (i) as 
características institucionais (por ex.: estruturas de suporte/helpdesk), (ii) as características do 
público-alvo (por ex.: em termos de competências no uso da tecnologia), (iii) as características 
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do curso/U.C. e (iv) as características da formação a distância, com o enfoque na forma como 
se facilita a aprendizagem em ambiente online (Van Slyke et al., 1998). 
 Kirkpatrick (1999) – Este modelo estrutura-se em quatro níveis e, segundo alguns autores 
(Rubio, 2003; Simonson, 2007), trata-se do modelo mais amplamente utilizado em contexto 
educativo, em especial no que diz respeito ao ensino tradicional. Com este pretende-se 
encontrar resposta para diferentes questões, isto é: o Nível 1 – Reacções (Reactions), em que 
se procura entender o balanço que os estudantes fazem em relação à acção educativa; o Nível 
2 – Aprendizagem (Learning), que pretende avaliar a evolução do estudante em termos de 
construção do conhecimento, desenvolvimento de competências e mudança de atitudes, ou 
seja, mais na óptica dos produtos da avaliação das aprendizagens; o Nível 3 – Transferência 
(Behaviour/Transfer), que visa identificar até que ponto a aprendizagem é transferida para o 
contexto laboral; e o Nível 4 – Resultados (Results), que está relacionado com o impacto da 
formação tendo em conta critérios económicos. Ainda assim, o Nível 3 e o Nível 4 aplicam-se 
mais ao contexto de formação em ambiente organizacional (Kirkpatrick, 1976; 1999; 2007). 
Para além da estrutura que se acabou de apresentar, Phillips (2002) acrescenta ainda um Nível 
5 – Return on Investment (ROI), em que se procura comparar os custos da formação com a 
mais-valia económica que dela poderá advir, calculando-se o retorno que se poderá ter do 
investimento efectuado (Simonson, 2007). 
 Belanger & Jordan (2000) – Trata-se de um modelo dinâmico, no qual se procura avaliar se a 
forma como as características do curso, dos alunos, as tecnológicas e as institucionais 
interagem permite atingir (fit) os objectivos definidos para os alunos (Learner outcomes), para o 
docente (Instructor outcomes), para a instituição (Institution outcomes) e para a sociedade 
(Society outcomes). 
 Hughes & Attwell (2002) – Estes autores propuseram o modelo intitulado E-learning Model, o 
qual assenta em cinco pilares: i) o aluno, na qual se inclui a sua motivação, atitude, 
competências tecnológicas, etc.; ii) o ambiente de aprendizagem, que está essencialmente 
relacionado com questões institucionais; iii) a tecnologia, que tem a ver com as condicionantes 
ao nível das infra-estruturas; e iv) o contexto, que está relacionado com o ambiente político e 
cultural, assim como com a localização geográfica. 
 Ruhe & Zumbo (2009) – Este modelo de avaliação do ensino a distância e do eLearning 
(The Unfolding Model) não se centra tanto naquilo que se pode considerar objecto de avaliação, 
mas sim nos aspectos que devem caracterizar a própria avaliação. Decorrente disto, os autores 
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(Ruhe & Zumbo, 2009) definiram quatro vertentes que deverão constar do processo avaliativo, ou 
seja, i) Evidência Científica (Scientific Evidence), ii) Relevância/Custo-benefício (Relevance/Cost-
benefit), iii) Valores subjacentes (Underlying values) e iv) Consequências não intencionais 
(Unintended consequences). Para além do que foi já referido, na opinião dos autores, este modelo 
deve encarar-se como roteiro (road map) para se levar a cabo um processo de avaliação, uma vez 
que, no âmbito de cada uma das vertentes mencionadas, o avaliador deverá adaptar a utilização 
que faz delas aos seus propósitos avaliativos. 
Com efeito, tanto o Nível 1 – Docência do modelo de Marshall & Shriver (1994) e o Nível 2 – 
Aprendizagem do modelo de Kirkpatrick (1999) quanto a vertente „características da formação a 
distância‟ de Van Slyke et al. (1998), incluem de forma directa ou indirecta a avaliação das 
actividades de ensino. Todavia, ainda que para estes autores a avaliação do processo de ensino e 
de aprendizagem propriamente dito se afigure incontornável, as referidas abordagens não servem 
os propósitos do presente estudo, por se tratar de abordagens cujo enfoque não passa pelas 
especificidades da avaliação do ensino em eLearning59. No que diz respeito ao modelo de Ruhe & 
Zumbo (2009), ainda que, no âmbito do presente estudo, também se pretenda recolher evidências 
científicas sobre o objecto de avaliação (actividades de ensino online) e, eventualmente, focar 
alguns „valores subjacentes‟ ou „consequências não intencionais‟, não se pretende, definitivamente, 
optar por uma avaliação que foque directamente a relevância social ou a relação custo-benefício. 
Ingvarson & Rowe (2007:1) reforçam esta posição da investigadora do presente estudo quando 
referem que: 
 ―the econometric models fitted to the available, mostly aggregated data, typically fail to 
conceptualise and ‗measure‘ teacher quality in terms of what teachers should know (subject-
matter knowledge) and be able to do (pedagogical skill). Nor do such models account for the 
measurement, distributional and structural properties of the data for response and explanatory 
variables – failings that all too frequently yield misleading interpretations of findings for both 
policy and practice.‖  
Pelas razões expostas, também neste estudo não se pretende definir uma matriz de avaliação que 
leve, necessariamente, a que se rotulem as actividades de ensino de “boas” ou “más” práticas com 
                                                     
59 O mesmo acontece com o modelo de Hughes & Attwell (2002). 
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base em princípios econométricos. Pelo contrário, pretende-se ir-se ao encontro do que Ingvarson & 
Rowe (2007) definem como qualidade do ensino em relação ao que os docentes devem ser 
capazes de fazer (“should be able to do”) no que diz respeito a competências pedagógicas 
(“pedagogical skills”). Por outras palavras, pretende-se gizar uma matriz de avaliação de actividades 
de ensino online que permita que a escolha de uma actividade em detrimento de outra seja feita de 
forma consciente e produtiva em termos pedagógicos.  
Para além dos modelos acima apresentados, também se encontraram outros trabalhos que se 
debruçam sobre a avaliação do eLearning (por ex.: Buendía & Hervás, 2008; González et al., 2007) 
e nos quais também se definem áreas e indicadores de avaliação. Todavia, na maioria destes 
trabalhos, as componentes que assumem mais relevância são os métodos utilizados e os estudos 
de caso. É disto exemplo o estudo apresentado por Buendía & Hervás (2008), em que se definem 
os Objectivos, os Materiais, as Actividades e a Avaliação como elementos a avaliar, e, para cada 
um destes, são apresentados alguns dos critérios de avaliação definidos; para além disso, são 
também apresentados alguns exemplos de questões que permitem operacionalizar o método de 
avaliação apresentado (Buendía & Hervás, 2008). Ainda que se possa equacionar a possibilidade 
de o presente estudo se centrar essencialmente naquilo que Buendía & Hervás (2008) denominam 
como Actividades e como Avaliação, a publicação em questão não é detalhada o suficiente para 
que se possa aferir a sua utilidade para este trabalho de investigação. Para além destes, também se 
encontram outros trabalhos em que os autores não descrevem de forma aprofundada os preceitos 
teóricos subjacentes à concepção da ferramenta de avaliação utilizada, apresentando 
preferencialmente a ferramenta da perspectiva tecnológica e os resultados alcançados (por ex.: 
Wilson & Scalise, 2006; Ghedin & Aquario, 2008; Zhu et al., 2008). 
Com efeito, uma vez que, no presente trabalho, se pretende dar enfoque à avaliação das 
actividades de ensino online e esta abordagem que não assume centralidade em nenhum dos 
modelos descritos anteriormente, na secção que se segue procurará estabelecer-se um quadro 
teórico de referência para a avaliação do ensino online (mais especificamente, das actividades de 
ensino online), assim como apresentar a forma como se prevê a sua operacionalização. 
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Capítulo 3. Avaliação de Actividades de Ensino Online no ES: Um Quadro Teórico de 
Referência  
Com efeito, no âmbito da avaliação do ensino, a bibliografia analisada tende a centrar-se na forma 
como se processa a interacção em contexto educativo ou na forma como são utilizadas as diversas 
TIC. Para além disto, alguns autores preocupam-se com a forma como a tecnologia seleccionada 
permite gerar dinâmicas de grupo e como estas contribuem para a aprendizagem dos alunos; é 
disto exemplo o trabalho de Wang (2008), intitulado “A generic model for guiding the integration of 
ICT into teaching and learning”, no qual o autor propõe um modelo de instructional design em que 
convergem três elementos fundamentais: a pedagogia, a interacção social e a tecnologia.  
Em boa verdade, as actividades de ensino servem a finalidade primeira de fomentar a 
aprendizagem por parte do aluno, podendo implicar uma maior ou menor interacção por parte dos 
intervenientes no processo de ensino e de aprendizagem. Contudo, e porque se trata de contextos 
de utilização de plataformas de eLearning, também se terá que ter em conta a tecnologia que irá 
servir de suporte à implementação destas actividades. Decorrente disto, definiram-se três 
dimensões do objecto a avaliar – as actividades de ensino online –, nomeadamente: a Dimensão da 
Aprendizagem, a Dimensão da Interacção e a Dimensão da Tecnologia, tal com se passa a 
apresentar.  
 
3.1. Dimensão da Aprendizagem 
No que diz respeito à Dimensão da Aprendizagem, e tendo em conta a revisão da literatura, assim 
como outros trabalhos desenvolvidos pela autora (vide Dias, 2006), pareceu relevante recuperar o 
conceito de „objecto de avaliação‟ desenvolvido por Hadji (1994) – desta feita, não como conceito 
central à avaliação das aprendizagens, mas como dimensão de avaliação das actividades de 
ensino. Esta opção assenta no pressuposto-base de que as actividades de ensino servem o 
propósito da aprendizagem e, consequentemente, esta terá que se constituir numa vertente do 
objecto avaliado. De seguida, procurar-se-á demonstrar de que forma se estabeleceram 
paralelismos, ao nível teórico/conceptual, entre o que Hadji (1994) define como „objecto de 
avaliação‟ (cf. Figura 2) no âmbito da avaliação das aprendizagens e o que será considerado 
objecto de avaliação neste estudo em relação à avaliação de actividades de ensino online. 
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Tal como referem alguns autores (por ex.: Dias, 2006; Ferreira, 2003), quando se avalia a 
aprendizagem dos alunos, esta avaliação deverá incidir, por um lado, sobre os saberes e os 
produtos do pensamento e, por outro lado, sobre os métodos e as capacidades. Hadji (1994) 
avança com uma representação dos domínios da aprendizagem, tendo em conta tanto os produtos 
quanto os processos da aprendizagem (cf. Figura 2).  
 
Figura 2 – Os objectos possíveis dos objectivos pedagógicos (Hadji, 1994:119). 
 
Da análise da Figura 2 poder-se-á resumidamente concluir que, para Hadji (1994), (i) no “domínio 
dos saberes” inserem-se os produtos do pensamento, enquanto representações dos conteúdos ao 
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nível conceptual, (ii) no “domínio das capacidades” incluem-se os processos do pensamento do 
aprendente e (iii) no “domínio das situações de aprendizagem” as competências funcionais em 
situação. Para além disso, poderá ainda afirmar-se que pode não haver uma correspondência 
directa entre os objectos de avaliação e os objectivos pedagógicos delineados pelo docente, uma 
vez que cada um destes últimos se pode traduzir em vários objectos (Hadji, 1994). Ainda segundo 
Hadji (1994), a variedade de objectos pode situar-se em função de dois eixos: o eixo do 
concreto/abstracto – separação entre o que é comportamento esperado e desempenho observável 
– e o eixo funcional/estrutural – separação entre os processos e os produtos do pensamento (cf. 
Figura 2). Sobre ambos os eixos, o autor delimitou os três domínios acima referidos: em relação ao 
primeiro, Hadji (1994) categoriza o “domínio dos saberes” e o “domínio das capacidades” como 
abstractos e o “domínio das situações de aprendizagem” como concreto; no que diz respeito ao 
segundo eixo, Hadji (1994) posiciona o “domínio dos saberes” como funcional, o “domínio das 
capacidades” como estrutural e o “domínio das situações de aprendizagem” como simultaneamente 
estrutural e funcional (cf. Figura 2).  
Por fim e ainda de acordo com a Figura 2, os objectivos pedagógicos de cada domínio traduzem-se 
em objectos de avaliação a vários níveis: os do “domínio dos saberes” ao nível dos conteúdos – no 
campo da representação dos conceitos –, os do “domínio das capacidades” ao nível das operações 
intelectuais ou cognitivas – no campo do saber-fazer instrumental – e os do “domínio das situações 
da aprendizagem” ao nível das tarefas socialmente significativas, ou competências sociais – no 
campo do saber-fazer em situação (Hadji, 1994).  
Vários autores (por ex.: Boud, 2007; Jonassen, 1991 e 2001; Kvale, 2007; Zhu et al., 2008) 
defendem, implícita ou explicitamente, que as actividades de ensino a adoptar (em especial no que 
diz respeito à avaliação das aprendizagens) deverão centrar-se essencialmente no “domínio das 
situações da aprendizagem”, uma vez que se considera que as actividades que os alunos irão 
desenvolver serão mais significativas para o seu desempenho profissional futuro. Aliás, uma das 
questões centrais no âmbito do Processo de Bolonha, e que tem reflexo directo na forma como se 
gizam as actividades de ensino a adoptar num determinado contexto educativo, é o paradigma de 
ensino a ele subjacente. A este respeito, no Decreto-Lei n.º 74/2006 refere-se que: 
―[a] mudança do paradigma de ensino de um modelo passivo, baseado na aquisição de 
conhecimentos, para um modelo baseado no desenvolvimento de competências, onde se 
incluem quer as de natureza genérica – instrumentais, interpessoais e sistémicas – quer as 
  
38 
de natureza específica associadas à área de formação, e onde a componente experimental e 
de projecto desempenham um papel importante.‖  
(Decreto-Lei n.º 74/2006. “DR 60/06 Série I-A, p. 2243” (24.03.2006)) 
Uma leitura possível desta indicação será a de que, em contexto de ES, é fortemente aconselhado 
que se procurem implementar modelos que visem o desenvolvimento de competências de natureza 
vária, dependendo dos objectivos pedagógicos definidos e da área científica, sendo que se deverá 
valorizar o saber-fazer em situação. Com efeito, esta abordagem assenta, em termos de modelo 
pedagógico, no paradigma construtivista60, ou seja, encara-se a aprendizagem como um processo 
em que o aluno tem um papel activo, uma vez que se espera que este construa novo conhecimento 
ao reestruturar o saber previamente consolidado a partir de novo saber (Michelsen, 2003). Wilson 
(1996:5) acrescenta ainda que um ambiente de aprendizagem construtivista é “a place where 
learners may work together and support each other as they use a variety of tools and information 
resources in their guided pursuit of learning goals and problem-solving activities”. 
Ainda assim, acredita-se que a ênfase dada à importância em se adoptar um paradigma de ensino e 
de aprendizagem construtivista não invalida, nem deverá excluir, o papel da componente 
teórica/conceptual neste nível de ensino; antes pelo contrário, reforça-se a componente 
profissionalizante do ES, na qual a aplicação prática de conceitos teóricos, por vezes até numa 
perspectiva instrumental, poderá ser bastante relevante. Tendo isto em conta, considera-se que 
será perfeitamente natural que se venham a identificar, por exemplo, actividades de ensino que 
apenas se incluem no domínio dos saberes, mas que poderão ser complementadas com outras que 
levarão a que se desenvolvam competências a outros níveis – isto leva, então, a que não se possa 
excluir qualquer um dos três domínios acima descritos. 
Contudo, já no que diz respeito à terminologia adoptada dor Hadji (1994) para o conceito de 
“domínio das capacidades”, para além de na maioria da legislação relativa ao ES61 haver uma 
preferência pelo termo „competência‟ em detrimento do de „capacidade‟, de acordo com definições 
apresentadas em vários dicionários da Língua Portuguesa, também se considera que o primeiro é 
                                                     
60 A teoria construtivista da aprendizagem teve como seus principais precursores Bruner (1960) e Ausubel (1968). 
61 A título de exemplo podem referir-se os documentos: Decreto-Lei n.º 74/2006. “DR 60/06 Série I-A, pp. 2242-2257” 
(24.03.2006) e Comissão das Comunidades Europeias (2000b). eLearning – Pensar o futuro da educação. 
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bastante mais rico e abrangente do que o segundo. A título de exemplo, passa a transcrever-se uma 
definição para cada um dos termos: 
 
Capacidade – ―Qualidade do que se pode realizar ou ter; existência potencial, virtual de 
algo.‖ 
Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea – Academia das Ciências de Lisboa (2001), Lisboa: 
Academia das Ciências de Lisboa / Editorial Verbo, vol. I, p. 677. 
 
Competência – ―Conjunto de conhecimentos teóricos ou práticos que uma pessoa domina, 
de requisitos que preenche e são necessários para um dado fim; aptidão para fazer bem 
alguma coisa.‖  
Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea – Academia das Ciências de Lisboa (2001), Lisboa: 
Academia das Ciências de Lisboa / Editorial Verbo, vol. I, p. 887. 
Como se pode constatar, o conceito de „competência‟ aparece muito mais ligado à noção de 
conhecimento e à aptidão para se fazer bem; já a definição de „capacidade‟ é um tanto mais pobre e 
quiçá redutora. Desta forma, e tendo em conta que o conceito de „competência‟ já é amplamente 
utilizado em legislação relativa ao ES (Decreto-Lei n.º 369/200762; LEI n.º 62/200763; Decreto-Lei n.º 
107/200864; entre outros), assim como pela comunidade académica ligada ao ES (Alarcão, 2004; 
Barajas & Gannaway, 2007; Cardoso et al., 2003; Combs et al., 2008), passará a designar-se o 
„Domínio das Capacidades‟ por „Domínio das Competências‟. 
Por analogia com este último, o conceito de “Domínio das Situações da Aprendizagem” também se 
passará a designar por „Domínio das Competências em Situação‟, uma vez que se torna mais clara 
a distinção (e a proximidade) entre este e o anterior. Por outras palavras, o agora denominado 
„Domínio das Competências‟ incidirá sobre operações intelectuais ou cognitivas, no campo do 
saber-fazer instrumental e o „Domínio das Competências em Situação‟ sobre tarefas socialmente 
significativas, ou competências sociais, no campo do saber-fazer em situação. 
                                                     
62 Decreto-Lei n.º 369/2007. “DR 212/07 Série I, pp. 8032-8040” (05.11.2007). 
63 LEI n.º 62/2007, DR 1ª Série, n.º 174 (10.09.2007) pp. 6358-6389. 
64 Decreto-Lei n.º 107/2008. “DR 121/07 Série I, pp. 3835-3853” (25.06.2007). 
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Apresentada a proposta de Hadji (1994) e definida a terminologia a ser utilizada, importa agora 
tentar justificar a transposição conceptual da representação do objecto de avaliação feita por Hadji 
(1994) (cf. Figura 2) para o campo da avaliação das actividades de ensino. 
Antes de mais, convém recuperar a ideia de que poderá não haver uma correspondência directa 
entre os objectos de avaliação e os objectivos pedagógicos. Efectivamente, considera-se que uma 
actividade de ensino nem sempre é desenhada para atingir apenas um objectivo pedagógico; pelo 
contrário, é frequente haver mais do que uma actividade para alcançar um objectivo pedagógico e 
muitas das actividades chegam a ser transversais, no sentido em que visam não só o cumprimento 
de mais do que um objectivo pedagógico como também o desenvolvimento de competências que, 
muitas vezes, são sistémicas ou macro-competências do curso que aquela U.C. integra (Gosling & 
Moon, 2001). 
Com efeito, na representação de Hadji (1994) não se conseguem vislumbrar dinâmicas inter-
relacionais entre os vários domínios (cf. Figura 2). Ainda assim, acredita-se que, aquando da 
aplicação prática das actividades de ensino propriamente ditas, poderá (e talvez deverá) haver uma 
interpenetração dos três domínios (cf. Figura 3).  
A título de exemplo, por um lado não será difícil imaginar que, no âmbito de uma U.C. propedêutica, 
num momento inicial, o docente defina actividades de ensino de cariz mais conceptual, a partir das 
quais eventualmente se pretenda que os alunos estruturem o seu conhecimento teórico em relação 
a um determinado tema (Domínio dos Saberes) e que, posteriormente, seja proposta uma 
actividade que implique a operacionalização instrumental do conhecimento construído (Domínio das 
Competências). Por outro lado, por exemplo numa U.C. de projecto de final de curso, pode recorrer-
se a actividades de ensino que tendam a pertencer ao Domínio das Competências em Situação, por 
exemplo com o objectivo de verificar aplicabilidade prática de conhecimentos construídos no campo 
teórico ou até de se debruçar sobre problemas reais no sentido de reestruturar e enriquecer 
estruturas cognitivas65 prévias a posteriori (Domínio dos Saberes), promovendo ―the development of 
higher order cognitive skills like reflection and metacognition, increasing self-directed learning skills‖ 
(Redecker, 2008:7). 
                                                     
65 Entende-se „estrutura cognitiva‟ como ferramenta mental que permite a compreensão de novas realidades, ou seja, 
como resultado da organização de pensamentos, sentimentos e acções no processo de construção do significado 
pessoal de uma experiência que permite dar significado a novas experiências. 
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Figura 3 – Representação da Dimensão da Aprendizagem: Domínio dos Saberes, das Competências e das 
Competências em Situação (baseado em Hadji, 1994). 
 
Na Figura 3 apresenta-se uma adaptação da estruturação conceptual dos objectos de avaliação 
proposta por Hadji (1994), que visa a distinção entre três tipologias de objecto de avaliação – ao 
nível dos conceitos, das operações intelectuais e das competências sociais/tarefas significativas. 
Estas tipologias, tendo em conta a sua caracterização em função de alguns vectores de análise, 
culminam na definição de três domínios (o Domínio dos Saberes, o das Competências e o das 
Competências em Situação), que podem ser vistos como independentes, mas não como estanques, 
uma vez que não se excluem mutuamente (cf. Figura 3).  
Decorrente do acima exposto, as actividades de ensino também se poderão avaliar tendo em conta 
o comportamento expectável (abstracto) e o desempenho observável (concreto). Mais uma vez, 
identificam-se alguns preceitos construtivistas por detrás desta divisão. Por outras palavras, partindo 
do pressuposto de que o processo de interiorização do conhecimento é fundamental para o 
desenvolvimento humano e de que antes de iniciar um processo intrapsicológico de reestruturação 
dos saberes em relação às estruturas cognitivas previamente existentes, a interiorização envolve 
uma actividade externa interpsicológica (com o outro), pode concluir-se que a aprendizagem se 
desenvolve ciclicamente do concreto – tendo em conta o que é exterior ao indivíduo – para o 
abstracto – como acção mental individual (Tharp & Gallimore, 1988). Esta concepção da forma 
como se constrói novo conhecimento vem então corroborar a relevância de se desenvolverem 
 
 
Desempenho 
Observável 
 
COMPETÊNCIAS 
SOCIAIS 
 
TAREFAS 
SIGNIFICATIVAS 
Domínio dos 
Saberes 
Domínio das 
Competências 
Domínio das Competências 
em Situação 
Saber-fazer 
em Situação 
Estrutural e 
Funcional 
Definição de 
Conceitos Estrutural 
 
CONCEITOS 
Saber-fazer 
Intrumental Funcional 
 OPERAÇÕES 
INTELECTUAIS 
Comportamento 
Esperado 
Abstracto 
Concreto 
  
42 
actividades de ensino que assentem na resolução de problemas reais, e que sejam, tanto quanto 
possível, sustentáveis e autênticas e que sustentem uma reorganização consistente das estruturas 
cognitivas prévias. 
Na literatura, o adjectivo „sustentável‟ aparece, regra geral, associado ao conceito de „avaliação das 
aprendizagens‟ (Boud, 2000; Dias, 2006). Contudo, a sua transposição para a generalidade das 
actividades de ensino parece vir totalmente ao encontro do que é preconizado pelo Processo de 
Bolonha. Assim, aplicando o conceito de „sustentável‟ (Boud, 200066) às actividades de ensino, 
passa a considerar-se que estas deverão satisfazer as necessidades de ensino e de aprendizagem 
presentes, preparando os alunos para obstáculos futuros na sua actividade laboral. Ora, este 
entendimento das actividades de ensino irá necessariamente promover aquilo que a nível nacional e 
europeu se pretende para o ES – a ALV67 (Comissão das Comunidades Europeias, 2000a; 
Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia, 2006a; LEI n.º 62/200768).  
De igual modo, no que se refere ao adjectivo „autênticas‟, este aparece ligado ao de avaliação das 
aprendizagens, mas também ao de actividades de aprendizagem na sua generalidade (Lebow, 
1993; Newman et al., 1996; Perreault, 1999). Assim sendo, as actividades de ensino autênticas 
serão aquelas que ocorrem em contextos reais e relevantes para a aprendizagem e em que o 
enfoque será não só na resolução mas também na formulação de problemas (Barnet, 2007; Boud, 
2004; Herrington et al., 2007; Kvale, 2007). Todavia, Woo et al. (2007) apresentam as principais 
características que se devem identificar nas actividades para que estas possam ser rotuladas de 
autênticas, ou seja, as actividades autênticas deverão, entre outras coisas, (i) ser relevantes para o 
mundo real; (ii) não ser demasiadamente delimitadas ou estanques, permitindo que o aluno possa 
fazer opções para completar a tarefa com sucesso; (iii) incluir tarefas complexas; (iv) permitir que o 
aluno equacione as tarefas a elas associadas de vários pontos de vista e utilizando variadas fontes 
de informação; (v) promover a colaboração e a reflexão; (vi) integrar a avaliação; e (vii) levar à 
produção de produtos válidos por si só e não servir apenas de preparação para outra actividade. 
                                                     
66 Boud (2000) faz uma analogia entre o conceito de „avaliação sustentável‟ e o de „desenvolvimento sustentável‟, este 
último muito ligado ao contexto político e até ao da protecção do meio ambiente, e entende „sustentável‟ como aquilo 
que satisfaz as necessidades presentes sem que se comprometa a capacidade das gerações vindouras de satisfazerem 
as suas próprias necessidades. 
67 ALV – Aprendizagem ao Longo da Vida. 
68 LEI n.º 62/2007, DR 1ª Série, n.º 174 (10.09.2007) pp. 6358-6389. 
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No entanto, nunca será demais relembrar que a opção por uma actividade de ensino deverá ter 
sempre em conta os objectivos da aprendizagem, assim como o ambiente em que esta ocorre – 
presencial ou online. Consequentemente, autores como Wilson & Scalise (2006) e Zerbini & Abbad 
(2005) relembram que não existem actividades didácticas melhores ou piores, mas sim actividades 
mais ou menos adequadas para atingir determinados fins educativos. Este pressuposto não deverá 
ser negligenciado quando se delineiam as actividades de ensino a adoptar, uma vez que: 
―effective assessment practices can play a powerful role in the learning experience, moving an 
average student, for instance, to the top third of the class – but only if certain conditions are 
satisfied. Student tasks needed to be aligned, or on target, with learning goals, and students 
need to receive meaningful and timely feedback on their performance, as well as targeted 
follow-up work.‖  
(Wilson & Scalise, 2006:636-637) 
Ainda que na citação acima apresentada os autores se refiram especificamente à avaliação das 
aprendizagens dos alunos, acredita-se que a ideia pode ser mais uma vez generalizada às várias 
actividades de ensino, ou seja, deve assumir-se que as actividades de ensino condicionam o 
(in)sucesso da aprendizagem. Para além disso, das palavras de Wilson & Scalise (2006) pode-se 
inferir que a interacção do aluno com o docente e a forma como aquele realiza as tarefas propostas 
também assume bastante relevância, questão que será mais aprofundada na próxima secção.  
 
3.2. Dimensão da Interacção 
A concepção da Dimensão da Interacção emerge do facto de se entender que a interacção assume 
um papel preponderante em contexto de eLearning; isto porque, tratando-se de um ambiente não 
presencial, as dinâmicas criadas poderão condicionar o sucesso do processo de ensino e de 
aprendizagem. Para além disto, Conole (2008) refere que o ambiente digital, cada vez mais, se 
caracteriza pela rapidez e imediaticidade, ou seja, pela capacidade de se aceder rapidamente a 
uma enorme quantidade de informação combinada com uma multiplicidade de ferramentas de 
comunicação e de redes sociais de comunicação. Redecker (2008:09) ainda acrescenta que: 
―Over the last few years, there has been an impressive take-up of social computing, i.e. 
applications for blogging, podcasting, collaborative content (e.g. Wikipedia), social networking 
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(e.g. MySpace, Facebook), multimedia sharing (e.g. Flickr, YouTube), social tagging (e.g. 
Deli.cio.us) and social gaming (e.g. Second Life).‖ 
Esta proliferação de ferramentas e de serviços leva a que se deva repensar o processo de ensino e 
de aprendizagem no ES não só no que diz respeito ao papel do aluno e do docente, mas também à 
integração das aplicações Web 2.0 nas actividades de ensino a adoptar – sempre tendo em conta 
os objectivos pedagógicos (Bielaczyc & Blake, 2006; Holt & Stephen, 2003; Wilson & Scalise, 2006). 
Em relação a esta questão, Bielaczyc & Blake (2006:50) reforçam que se deve operar: 
―a shift from teacher-directed activities to student epistemic agency, a shift from right and 
wrong answers to the notion of improvable ideas, and a shift from individual to community 
knowledge and collective responsibility.‖  
Estas mudanças podem ter bastantes implicações ao nível da interacção que se poderá gerar, em 
especial em ambientes online, uma vez que se tende a responsabilizar o aluno e a comunidade que 
este integra pela criação de novo conhecimento e também se impele o docente a desenhar 
actividades de ensino que alicercem todo o processo.  
Tendo em conta o acima referido, assume-se que o conceito de interacção se pode definir como a 
existência de eventos recíprocos que requerem um mínimo de dois objectos e duas acções e que 
acontece quando estes objectos e eventos se influenciam mutuamente (Wagner, 1994).  
Autores como Anderson (2003a; 2003b) e Mariluz et al. (2006) consideram várias tipologias de 
interacção, nomeadamente: 
 Aluno/Conteúdo – Esta tipologia está relacionada com a forma como o aluno interage com os 
conteúdos e com o formato que estes assumem, por exemplo se o aluno lida com os 
conteúdos de forma linear ou exploratória. 
 Aluno/Docente – Este tipo de interacção está intrinsecamente dependente das actividades de 
ensino gizadas pelo docente. 
 Aluno/Aluno – A esta forma de interacção está subjacente o princípio sócio-construtivista que 
valoriza a colaboração, assim como a partilha e discussão entre pares (neste caso, alunos).  
 Docente/Conteúdo – Neste nível de interacção o enfoque é dado ao papel do docente em criar 
objectos de aprendizagem. 
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 Docente/Docente – À semelhança do descrito para a modalidade de interacção Aluno/Aluno, 
aqui releva-se a interacção do docente com os seus pares para a criação de boas práticas, 
tanto ao nível dos conteúdos como da utilização das TIC. 
 Conteúdo/Conteúdo – Esta tipologia de interacção está relacionada, por exemplo, com os 
motores de pesquisa da internet e com a forma como estes respondem a termos de pesquisa. 
Tendo em conta as breves descrições apresentadas, considera-se que as mais interessantes para a 
avaliação das actividades de ensino online serão as relações Aluno/Conteúdo, Aluno/Docente e 
Aluno/Aluno. Isto porque em relação ao par Docente/Conteúdo, o enfoque é dado à concepção dos 
objectos de aprendizagem e não à forma como estes são utilizados, ou seja, não se têm em conta 
as actividades de ensino a adoptar. No que diz respeito à relação Docente/Docente, embora seja 
importante que o docente interaja com os seus pares no sentido de melhorar o seu desempenho 
com base noutras experiências que não apenas a sua, nem sempre esta relação terá implicações 
directas (e, por vezes, observáveis ou avaliáveis) na escolha de determinadas actividades de ensino 
em detrimento de outras. Por fim, considera-se que, ainda que o docente faça um esforço por gerir a 
relação Conteúdo/Conteúdo, no sentido de procurar antever eventuais dificuldades com que os 
alunos se poderão deparar no seu processo de aprendizagem, a verdade é que nem sempre é uma 
relação que poderá ser totalmente controlada por ele. Esta posição é, de certa forma, sustentada 
pela de outros autores (Carter & Lange, 2005; Paton, 2008), quando estes afirmam que as relações 
de interacção mais relevantes são aquelas que se centram no aluno e nas relações que este 
estabelece i) com o conteúdo – questão central da Dimensão da Aprendizagem –, ii) com o docente 
e iii) com os seus pares (outros alunos). 
Tendo em conta o que foi acima referido, na Figura 4 passa a representar-se o grau de interacção 
que se associa às relações que o aluno pode estabelecer com os conteúdos (A1C), com o 
docente (A1D) e com outros alunos, sendo que neste último par se podem identificar quatro 
formatos possíveis, que genericamente se sintetizam da seguinte maneira: 
 Aluno/Aluno (A1A2) – Situação em que o aluno deverá contactar com outros alunos, a título 
individual, para partilhar e/ou discutir informação. 
 Aluno/Grupo Próprio (A1GP) – Quando é delineada uma actividade que implica trabalho em 
grupo e em que o aluno tem que interagir com um núcleo restrito de alunos. 
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 Aluno/ Grupo (A1G2) – Quando é pedido ao aluno que participe individualmente no trabalho 
de outros grupos (para além daquele a que o aluno pertence). 
 Grupo/Grupo (GPG1) – Quando se prevê que os alunos, enquanto grupo, coordenem o seu 
trabalho com o de outros grupos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4 – Representação da Dimensão da Interacção. 
Legenda: 
A1, 2 – Aluno 1, 2 
C – Conteúdo 
D – Docente 
G1, 2 – Grupo 1, 2 
GP – Grupo Próprio 
Desta forma, os padrões de interacção esquematizados na Figura 4 podem descrever-se da 
seguinte forma: 
a) Aluno/Conteúdo (A1C) 
A relação Aluno/Conteúdo foi já tratada em mais pormenor na secção anterior, no âmbito da 
Dimensão da Aprendizagem, através da definição do Domínio dos Saberes, do das Competências e 
do das Competências em Situação e da descrição das dinâmicas que se podem gerar entre eles. 
Não obstante isto, também se considera relevante incluir este par (A1C) na Dimensão da 
Interacção (cf. Figura 4), porque neste tipo de interacção o aluno age sozinho com os conteúdos, ou 
seja, as TIC são essencialmente utilizadas para pesquisar, partilhar e produzir informação e, em 
especial ao nível do ES, esta realidade talvez ainda predomine (Shone, 2007). Em consequência, 
ainda que o Conteúdo (C) seja denominador comum a todos os pares representados na Figura 4, 
uma vez que neste contexto a interacção só faz sentido se for entendida como meio para construir 
G1 
 
A2 
G2 
 
D C 
A1 
GP 
 
A1 
+ Interacção 
- Interacção 
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novo conhecimento e desenvolver competências várias, o par Aluno/Conteúdo (A1C) deverá 
entender-se como a situação em que o aluno interage a título individual com a informação, sendo 
que esta interacção se poderá situar no Domínio dos Saberes, no das Competências ou no das 
Competências em Situação (cf. Figura 3). 
b) Aluno/Docente (A1D) 
Ainda de acordo com o representado na Figura 4, a relação Aluno/Docente também se entende 
como transversal ao processo de ensino e de aprendizagem, até porque os dois agentes envolvidos 
(aluno e docente) são essenciais em contexto de aprendizagem formal69. Para além disto, em 
contexto de eLearning, considera-se que o docente deverá assumir-se como eTutor, procurando 
gerir e moderar as interacções de forma a garantir a qualidade da construção de novo conhecimento 
(Denis et al., 2004).  
Na verdade, em alguns contextos educacionais, o docente ainda tende a assumir-se como aquele 
que apenas (i) disponibiliza conteúdos (nomeadamente, bibliografia), (ii) cria enunciados para as 
actividades/tarefas a desenvolver pelos alunos e (iii) esclarece questões pontuais colocadas por 
alguns alunos (Shone, 2007) – o que na Figura 4 se identifica com o mais baixo grau de interacção 
(- Interacção) no que diz respeito a este par. Não obstante isto, o docente poderá ter um papel mais 
activo no processo de aprendizagem do aluno, dando-lhe, por exemplo, retorno sobre o trabalho 
que este está a desenvolver ou apresentando-lhe novas perspectivas sobre a temática que estiver a 
ser trabalhada.  
Chatteur et al. (2008) relembram ainda que, em especial em ambiente online, não é comum que os 
indivíduos interajam espontaneamente, ou seja, sem que sejam encorajados através de estratégias 
de interacção (ou até de socialização70)71. Ainda assim, o docente deverá sempre ter em conta que 
                                                     
69 Relembra-se que se entende que a aprendizagem formal é aquela que “decorre em instituições de ensino e formação 
e conduz a diplomas e qualificações reconhecidos” (Comissão das Comunidades Europeias, 2000c:9), por oposição 
aprendizagem não-formal (que “decorre em paralelo aos sistemas de ensino e formação e não conduz, 
necessariamente, a certificados formais” (Comissão das Comunidades Europeias, 2000c:9)) e à aprendizagem informal 
(que passa por “um acompanhamento natural da vida quotidiana” (Comissão das Comunidades Europeias, 2000c:9)).  
70 As estratégias de socialização entendem-se como estratégias que levam os alunos a partilhar informação de cariz 
mais pessoal (passatempos, interesses culturais, …), que alguns autores (Santos, 2000; Dias, 2006;…) entendem como 
fundamentais para se colmatar a falta de contacto presencial em contexto de eLearning. 
71 Neste contexto, optou-se pela terminologia „estratégia de interacção‟ (ou de socialização) em detrimento de 
„actividade de interacção‟, não só porque se trata de termos amplamente utilizados pela comunidade científica de forma 
consensual (por ex.: Chatteur et al. (2008), Pellegrino et al. (2001), Wilson & Scalise (2006)…), mas também porque o 
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a definição das estratégias de interacção é uma tarefa complexa e que, se forem concebidas de 
forma ponderada, poderão levar a um grande envolvimento do aluno, mas, se assim não for, 
poderão também bloquear a interacção. Chatteur et al. (2008) avançam com algumas sugestões de 
estratégias de interacção/socialização, por exemplo: (i) convidar os alunos a partilharem uma breve 
biografia, (ii) criar um espaço onde os alunos possam partilhar interesses pessoais que extrapolam 
o curso, (iii) dar sempre feedback aos alunos numa perspectiva construtiva, (iv) encorajar os alunos 
a participar no trabalho de outros alunos, (v) promover a discussão e resolução de problemas reais 
numa perspectiva colaborativa… Será então a aplicação por parte do docente de estratégias 
semelhantes às descritas que levará, necessariamente, a que o nível de interacção seja mais 
elevado e, mais importante do que isso, a que a aprendizagem por parte do aluno seja mais 
efectiva, na medida em que pode ser mais partilhada e crítica (Wilson & Scalise, 2006). Tal como 
Pellegrino et al. (2001:87) referem: 
‗‗Individuals acquire a skill much more rapidly if they receive feedback about the correctness 
of what they have done. If incorrect, they need to know the nature of their mistake. It was 
demonstrated long ago that practice without feedback produces little learning (Thorndike, 
1931). One of the persistent dilemmas in education is that students spend time practicing 
incorrect skills with little or no feedback. Furthermore, the feedback they receive is often 
neither timely nor informative. For the less capable student, unguided practice can be practice 
in doing tasks incorrectly.‘‘ 
Assim, ainda que o docente adopte uma postura mais ou menos passiva no processo, se as 
actividades de ensino online por ele definidas implicarem a relação Aluno/Aluno (ou qualquer uma 
das suas variantes), o grau de interacção tende a crescer. Desta forma, o grau de interacção 
encontrar-se-á no seu expoente máximo quando, concomitantemente, (i) o eTutor, para além do que 
foi referido, também assume o papel de moderador e facilitador da aprendizagem e (ii) se prevê a 
                                                                                                                                                                
objectivo deste tipo de estratégias é claro. Por outras palavras, não está tanto em causa o que se pretende ensinar, mas 
sim as dinâmicas de grupo que se podem gerar. 
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combinação de algumas (ou todas as) variantes da relação Aluno/Aluno (A1A272, A1GP73, 
A1G274, GPG175) numa perspectiva de trabalho colaborativo e interdependente. 
c) Aluno/Aluno (A1A2, A1GP, A1G2, GPG1) 
A conceptualização apresentada na Figura 4 reflecte também o que já foi salientado por Bielaczyc & 
Blake (2006) e Redecker (2008), numa perspectiva eminentemente sócio-construtivista, ou seja, a 
necessidade de o processo de ensino e de aprendizagem se centrar no aluno (A1), não só como 
sujeito, mas como elemento de uma comunidade em que se inserem os seus pares e o próprio 
docente (Gillham, 2008). Para além disto, autores como Wilson (1996) e Jonassen (2001) realçam 
que, em contexto de eLearning, as TIC deverão servir propósitos pedagógicos construtivistas, ou 
seja, ―technologies should be used to keep students active, constructive, collaborative, intentional, 
complex, contextual, conversational, and reflective‖ (Zhu et al. (2008:217). Assim, dependendo da 
actividade de ensino adoptada, a interacção do aluno deve ser caracterizada tendo em conta a 
relação que este estabelece com os seus pares para construir novo conhecimento. Neste cenário, 
ainda que não seja prática recorrente em contexto de ES, as actividades que implicam trabalho de 
grupo, em especial em ambiente online, são opções que se devem ter em conta (Roberts, 2007), 
uma vez que desta forma se poderá fomentar a partilha de informação e construção de novo 
conhecimento numa perspectiva colaborativa e, portanto, mais rica.  
Efectivamente, acredita-se que a interacção/colaboração entre alunos raramente acontece de forma 
espontânea e por iniciativa própria destes, o que leva a que haja uma grande necessidade de se 
planificarem antecipadamente e em pormenor as actividades de ensino online que assentam em 
pressupostos colaborativos. Para tal, dever-se-á ter em conta diferentes tipos de dinâmicas que se 
pretende gerar entre os alunos, ou seja, se se pretende que o aluno interaja (i) com outros alunos 
enquanto indivíduos (A1A2), (ii) com outros grupos enquanto indivíduo (A1G3), (iii) com os 
elementos do seu próprio grupo (A1GP) e/ou (iv) com outros grupos enquanto membro de um 
grupo (GPG1) (cf. Figura 4). Isto porque, em termos de interacção, a opção por um destes 
subtipos, ou até a combinação de mais do que um, acaba necessariamente por ter repercussões 
                                                     
72 A1A2 – Interacção entre o aluno, a título individual, e outros alunos. 
73 A1GP – Interacção entre o aluno e o seu próprio grupo de trabalho. 
74 A1G2 – Interacção entre o aluno, a título individual, e outros grupos de trabalho. 
75 GPG1 – Interacção entre o grupo de trabalho do aluno e outros grupos de trabalho. 
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diferentes para o processo de aprendizagem, sendo que, tendencialmente, ao serem previstos os 
quatro subtipos acima mencionados (A1A276, A1GP77, A1G278 e GPG179) se criam 
condições para que a aprendizagem se desenvolva de forma mais colaborativa (Roberts, 2007). 
Todavia, mais uma vez se reforça que a opção tomada deverá depender essencialmente dos 
objectivos pedagógicos que se pretende atingir num determinado contexto educativo e dos meios 
tecnológicos de que se dispõe. 
Retomando a questão da autenticidade em relação às actividades a desenvolver pelos alunos 
em contexto educativo, Woo et al. (2007:38) salientam que: 
―To achieve a challenging authentic task, students must interact – sharing their thoughts, 
relating their ideas to past experiences, collaborating with their peers, actively constructing 
their own meaning, and incorporating the diverse perspectives of others.‖  
Outros autores, como por exemplo Merriam & Caffarella (1999) e Herrington (2007), reforçam esta 
ideia quando afirmam que o (in)sucesso da aprendizagem está intrinsecamente dependente do grau 
de interacção que se gera no seio de um determinado contexto educativo, em especial no ES. Em 
suma, entende-se que, no que diz respeito ao Dimensão da Interacção, será importante caracterizar 
as actividades de ensino quanto aos participantes e quanto ao grau de interacção que se pretende 
alcançar, tendo em conta as dinâmicas de colaboração que se pretende gerar. 
De seguida, será dado enfoque ao papel que as TIC poderão ter neste contexto, em especial no que 
diz respeito à sua integração no currículo. 
 
3.3. Dimensão da Tecnologia 
No que diz respeito à vertente tecnológica, a escolha poderia ter recaído sobre a descrição as 
diversas TIC disponíveis no mercado (por exemplo quanto a características técnicas, 
funcionalidades…); no entanto, através da revisão da literatura, facilmente se concluiu que já existe 
uma grande variedade de trabalhos bastante completos que não só as descrevem e caracterizam 
                                                     
76 A1A2 – Interacção entre o aluno, a título individual, e outros alunos. 
77 A1GP – Interacção entre o aluno e o seu próprio grupo de trabalho. 
78 A1G2 – Interacção entre o aluno, a título individual, e outros grupos de trabalho. 
79 GPG1 – Interacção entre o grupo de trabalho do aluno e outros grupos de trabalho. 
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como também dão pistas sobre a sua utilização (por ex.: Blogs e Wiki: Os Futuros Professores e as 
Ferramentas Web 2.0 (Coutinho & Júnior, 2007); Review of Learning 2.0 Practices (Redecker, 
2008); Manual de Ferramentas da Web 2.0 para Professores (Carvalho, 2008); Second Life – Criar, 
Produzir, Importar (Moreira et al., 2009), …). Perante este cenário e tendo em conta que no 
presente trabalho o enfoque é dado à avaliação das actividades de ensino online, a abordagem por 
que se opta passa pela análise da forma como se processa a integração das tecnologias no 
currículo e as implicações que esta poderá ter ao nível da aprendizagem. O conceito de „integração‟ 
pode entender-se como a acção de fazer interagir diversos elementos para que se possa constituir 
um todo harmonioso e de nível superior (Legendre, 1993; Raby, 2004). Neste sentido, Dias 
(1999:11) entende que a integração das TIC em contexto pedagógico acontece quando a tecnologia 
“is used in a seamless manner to support and extend curriculum objectives and to engage students 
in a meaningful learning”. 
Tendo em conta o acima referido, da revisão da literatura identificaram-se alguns modelos de 
avaliação da integração das TIC em contexto educativo que, de certa forma, vão ao encontro do que 
se pretende avaliar neste estudo, nomeadamente os trabalhos de Moersch (1995, 1997, 2001), de 
Dwyer et al. (1990a; 1990b), de Raby (2004) e do Florida Center for Instructional Technology – FCIT 
(2007).  
Moersch (1995) propõe um quadro de referência conceptual a partir do qual se pretende 
caracterizar o nível de implementação/integração das TIC em contexto educativo (cf. Quadro 2).  
A partir da sistematização apresentada no Quadro 2, pode-se afirmar que os sete níveis definidos 
por Moersch (1995) se situam entre dois pólos diametralmente opostos: a não utilização (Nonuse – 
nível 0) por oposição a uma utilização imersiva e criativa (Refinement – nível 6), sendo que ao nível 
do processo de ensino e de aprendizagem também se evoluí da centralidade do docente para a 
centralidade do aluno. Por outras palavras, e como o próprio autor refere: 
“Traditional verbal activities are gradually replaced by authentic hands-on inquiry related to a 
problem, issue, or theme. Heavy reliance on (...) sequential instructional materials is replaced 
by use of extensive and diversified resources determined by the problem areas under study. 
Traditional evaluation practices are supplanted by multiple assessment strategies that utilize 
portfolios, open-ended questions, self-analysis, and peer review.” 
(Moersch, 1995:41) 
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Level Category Description 
0 Nonuse A perceived lack of access to technology-based tools or a lack of time to 
pursue electronic technology implementation. Existing technology is 
predominately text-based (e.g., ditto sheets, chalkboard, overhead projector). 
1 Awareness The use of computers is generally one step removed from the classroom 
teacher (e.g., integrated learning system labs, special computer-based 
pullout programs, computer literacy classes, central word processing labs). 
Computer-based applications have little or no relevance to the individual 
teacher‟s instructional program. 
2 Exploration Technology-based tools serve as a supplement to existing instructional 
program (e.g., tutorials, educational games, simulations). The electronic 
technology is employed either as extension activities or as enrichment 
exercises to the instructional program. 
3 Infusion Technology-based tools, including databases, spreadsheets, graphing 
packages, probes, calculators, multimedia applications, desktop publishing 
applications, and telecommunications applications, augment isolated 
instructional events (e.g., a science-kit experiment using 
spreadsheets/graphs to analyze results or a telecommunications activity 
involving data-sharing among schools). 
4 Integration Technology-based tools are integrated in a manner that provides a rich 
context for students‟ understanding of the pertinent concepts, themes, and 
processes. Technology (e.g., multimedia, telecommunications, databases, 
spreadsheets, word processors) is perceived as a tool to identify and solve 
authentic problems relating to an overall theme/concept. 
5 Expansion Technology access is extended beyond the classroom. Classroom teachers 
actively elicit technology applications and networking from business 
enterprises, governmental agencies (e.g., contacting NASA to establish a 
link to an orbiting space shuttle via the Internet), research institutions, and 
universities to expand student experiences directed at problem solving, 
issues resolution, and student activism surrounding a major theme/concept. 
6 Refinement Technology is perceived as a process, product (e.g., invention, patent, new 
software design), and tool to help students solve authentic problems related 
to an identified real-world problem or issue. Technology, in this context, 
provides a seamless medium for information queries, problem solving, and/or 
product development. Students have ready access to and a complete 
understanding of a vast array of technology-based tools. 
Quadro 2  – The LoTi Framework (Moersch, 1995:42). 
 
Para além do acima mencionado, será ainda importante referir que os sete níveis definidos por 
Moersch (1995) se poderão entender como um continuum que poderá permitir que os profissionais 
da educação se situem ao nível da integração das TIC nas suas práticas educativas, sendo que, 
apenas a partir do nível 4 – Integração (Integration) é que se considera que as potencialidades das 
TIC começam a ser verdadeiramente exploradas (cf. Quadro 2). Todavia, Raby (2004) salienta que 
em especial os últimos três níveis (Integration, Expansion e Refinement) estão claramente pensados 
  
53 
para contextos em que se valoriza um ensino que assenta na resolução de problemas (Problem-
based Learning – PBL) e que este tipo de metodologia de aprendizagem, ainda que vá ao encontro 
do que actualmente se pretende do ensino numa perspectiva construtivista, poderá não ser uma 
opção viável para todos os contextos educativos. Para além disso, Raby (2004:28) ainda refere que: 
“le modèle de Moersch apparaît linéaire et présuppose ainsi que le parcours de tous les 
enseignants est similaire, c‘est-à-dire que les enseignants traversent tous les niveaux, et ce, 
selon l‘ordre proposé. ” 
O modelo proposto por Dwyer et al. (1990a; 1990b) teve como principal objectivo servir de 
instrumento para se operarem mudanças no processo de ensino e de aprendizagem (no âmbito da 
Apple Classrooms of Tomorrow – ACOT80), procurando que os docentes alterassem a sua 
perspectiva deste processo “from instruction to knowledge construction” (ACOT, 1995:13), o que 
implica transformações a vários níveis, tal como se sumaria no Quadro 3. 
 
 Traditional  
(instruction) 
Extended  
(knowledge construction) 
Activity  Teacher-centered and didactic  Learner-centered and interactive 
Teacher role  Fact teller and expert Collaborator and sometimes learner 
Student role  Listener and learner Collaborator and sometimes expert 
Learning emphasis  Facts and replication Relationships and inquiry 
Concept of knowledge  Accumulation Transformation 
Demonstration of 
success  
Quantity Quality 
Assessment  
 
Norm-referenced and multiple 
guess 
Criterion-referenced and 
performance portfolios 
Technology use  
 
Seat work 
Communication, collaboration, 
information access, and expression 
Quadro 3  – Da instrução à construção de conhecimento (ACOT, 1995:13). 
 
Efectivamente, no que diz respeito ao ensino, a integração das TIC implica uma mudança 
fundamental que se consubstancia na centralidade do aluno no processo de ensino e de 
aprendizagem. Para além disso, também emerge o conceito de „colaboração‟ associado ao papel do 
aluno e do docente na construção do conhecimento através da utilização das TIC e passa a ser 
                                                     
80 Dwyer, D.C., Sandholtz, J.H. e Ringstaff, C. integram a equipa de investigação Apple Classrooms of Tomorrow 
(ACOT) e são responsáveis pela criação e aplicação do modelo em questão. 
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dada ênfase à forma como os conteúdos se interligam e se questionam em detrimento de uma 
reprodução acrítica dos mesmos, o que leva a que a avaliação das aprendizagens tenda a 
processar-se de forma mais qualitativa e criterial e menos normativa81. 
Tendo em conta o acima referido, Dwyer et al. (1990a; 1990b) propõem um modelo de 
implementação/integração das TIC em contexto educativo que reflecte pressupostos (sócio-) 
construtivistas, mas que se distancia do de Moersch (1995) por não assentar, necessariamente, em 
metodologias do tipo PBL (Raby, 2004). Este subdivide-se em cinco níveis:  
 Básico (Entry) – no qual são utilizadas “text-based technologies (e.g. textbooks, blackboards) to 
support ‗lecture, recitation, and seat-work‘” (Dwyer et al., 1990a:4). 
 Adopção (Adoption) – quando a tecnologia é utilizada como apoio a uma instrução baseada em 
texto e na repetição e reprodução de conteúdos (Dwyer et al., 1990a). 
 Adaptação (Adaptation) – neste nível, a tecnologia é utilizada frequentemente como apoio a 
metodologias de ensino tradicionais (expositivas …) (Dwyer et al., 1990a). 
 Apropriação (Appropriation) – quando os docentes demonstram ter boas competências na 
manipulação das TIC e se posicionam como “facilitators rather than dispensers of knowledge” 
(Dwyer et al., 1990a:7). 
 Invenção (Invention) – neste nível, o domínio tecnológico dos docentes já lhes permite criar e 
aplicar novas estratégias de ensino em que se utilizem as TIC (Dwyer et al., 1990a). 
Para além do que foi mencionado, no documento “Changing the conversations about teaching, 
learning and technology: A report on 10 years of ACOT research‖, produzido pela ACOT (1995), 
ainda são dados exemplos do papel que o docente adopta nos vários níveis (cf. Quadro 4). 
 
 
                                                     
81 Landsheere (1979) explica o conceito de „norma‟ como “o conjunto de regras colectivas ou comuns que servem de 
standards na orientação da acção e critério como modelo usado para uma comparação qualitativa” (IIE, 1994:2). Por 
outras palavras, a avaliação normativa é um processo orientado por um conjunto de normas e pressupõe que se 
comparem os aprendentes em função do que se considera o desempenho observável de um aprendente médio e, na 
avaliação criterial, o critério utilizado é exógeno aos alunos e aos próprios processos de aprendizagem, uma vez que 
visa medir o seu desempenho perante uma mesma situação de aprendizagem (Dias, 2006). 
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Stage Examples of what teachers do 
Entry Learn the basics of using the new technology. 
Adoption Use new technology to support traditional instruction. 
Adaptation Integrate new technology into traditional classroom practice. Here, they often 
focus on increased student productivity and engagement by using word 
processors, spreadsheets, and graphics tools. 
Appropriation Focus on cooperative, project-based, and interdisciplinary work – 
incorporating the technology as needed and as one of many tools. 
Invention Discover new uses for technology tools, for example, developing 
spreadsheet macros for teaching algebra or designing projects that combine 
multiple technologies. 
Quadro 4  – Níveis de integração das TIC em contexto educativo (ACOT, 1995:16). 
 
Por sua vez, o modelo-síntese do processo de integração das TIC (Raby, 2004), tal como a própria 
autora refere, é inspirado nos dois modelos acima descritos, nomeadamente no de Moersch (1995) 
e de Dwyer et al. (1990a; 1990b)82 (cf. Figura 5, abaixo).  
Neste modelo (Raby, 2004), o nível de utilização mais relevante para o presente estudo é o da 
utilização pedagógica – Utilization Pedagogique –, aquele que é considerado o mais complexo. E tal 
como se pode constatar a partir da Figura 5, este subdivide-se em cinco etapas:  
a) Motivação (Motivation) – que está intimamente ligada com a curiosidade, a necessidade ou 
obrigatoriedade de utilização das TIC;  
b) Familiarização (Familiarisation) – que está relacionada com o desenvolvimento de 
competências básicas de utilização das TIC;  
c) Exploração (Exploration) – na qual se perspectivam as TIC como apoio tecnológico ao ensino 
magistral;  
d) Imersão (Infusion) – que reflecte uma utilização pontual das TIC para levar os alunos a 
desenvolverem competências específicas e sistémicas num determinado contexto educativo;  
                                                     
82 Para além destes, a autora (Raby, 2004) também se inspira no modelo de Morais (2001), que se optou por não 
apresentar neste trabalho, uma vez que o enfoque é dado à utilização da TIC em contextos pedagógicos em relação a 
contextos pessoais e a contextos profissionais, menos relevantes no âmbito do presente estudo. 
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e) Apropriação (Appropriation) – na qual se assiste a uma utilização frequente e regular das TIC 
em ambientes de aprendizagem activa com o objectivo de os alunos desenvolverem 
competências específicas e transversais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5 – Reprodução do Modelo-síntese do processo de integração das TIC – Utilização Pedagógica de 
Raby (2004:36). 
 
Contudo, a grande novidade trazida por este modelo é a de que as cinco etapas não têm que ser 
entendidas como um continuum evolutivo, uma vez que não se entendem como mutuamente 
exclusivas (Raby, 2004), na medida em que as necessidades que advêm do contexto educativo e 
domínio que o docente tem da tecnologia poderão posicioná-lo dinamicamente em mais do que um 
nível. 
Por último, e ainda que se trate de uma proposta não muito diferente da apresentada por Dwyer et 
al. (1990a, 1990b) e por Raby (2004), no que diz respeito à utilização pedagógica, o Florida Center 
for Instructional Technology (FCIT) da Universidade da Florida do Sul apresenta uma matriz de 
avaliação do nível de integração da tecnologia no contexto educativo – Technology Integration 
UTILISATION 
PÉDAGOGIQUE 
STADES 
UTILIZATION EXEMPLAIRE 
DES TIC 
ETAPES 
APPROPRIATION 
Activités régulières et fréquentes de transmission et de construction de 
connaissances, réalisées dans un environnement d‟apprentissage actif et 
significatif et orientées vers l‟atteinte d‟un but, afin de permettre le 
développement de compétences disciplinaires et transversales. 
INFUSION 
Activités ponctuelles fréquentes de transmission et de construction de 
connaissances, proposées par l‟enseignant, pour permettre le 
développement de compétences disciplinaires et de la compétence 
transversale en lien avec les TIC.  
EXPOLORATION 
Support à l‟enseignement magistral. Activités de renforcement, 
enrichissement ou recherche d‟information visant l‟acquisition ou 
l‟application de connaissances et le développement de la compétence 
transversale en lien avec les TIC.  
FAMILIARISATION 
Jeu Comme récompense ou occupation. 
Maîtrise des rudiments techniques. 
Peurs et insécurités. 
Preception manque temps et accessibilité. 
Questionnement sur la pertinence. 
MOTIVATION 
Curiosuté, besoin ou obligation. 
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Matrix83, a qual assenta no cruzamento de tipos de ambientes de aprendizagem com níveis de 
integração da tecnologia no currículo (cf. Quadro 5). 
 
  Levels of Technology Integration into the Curriculum 
  Entry Adoption Adaptation  Infusion  Transformation  
L
ea
rn
in
g
 e
n
vi
ro
n
m
en
t 
A
ct
iv
e 
Students use 
technology for drill and 
practice and computer-
based training. 
Students begin to 
utilize technology tools 
to create products, for 
example using a word 
processor to create a 
report. 
Students have 
opportunities to select 
and modify technology 
tools to accomplish 
specific purposes, for 
example using colored 
cells on a spreadsheet 
to plan a garden. 
Throughout the school 
day, students are 
empowered to select 
appropriate technology 
tools and actively apply 
them to the tasks at 
hand. 
Given ongoing access to 
online resources, 
students actively select 
and pursue topics 
beyond the limitations of 
even the best school 
library. 
C
o
n
st
ru
ct
iv
e 
Technology is used to 
deliver information to 
students. 
Students begin to 
utilize constructive tools 
such as graphic 
organizers to build 
upon prior knowledge 
and construct meaning. 
Students have 
opportunities to select 
and modify technology 
tools to assist them in 
the construction of 
understanding. 
Students utilize 
technology to make 
connections and 
construct 
understanding across 
disciplines and 
throughout the day. 
Students use technology 
to construct, share, and 
publish knowledge to a 
worldwide audience. 
C
o
lla
b
o
ra
ti
ve
 Students primarily work 
alone when using 
technology. 
Students have 
opportunities to utilize 
collaborative tools, 
such as email, in 
conventional ways. 
Students have 
opportunities to select 
and modify technology 
tools to facilitate 
collaborative work. 
Throughout the day 
and across subject 
areas, students utilize 
technology tools to 
facilitate collaborative 
learning. 
Technology enables 
students to collaborate 
with peers and experts 
irrespective of time zone 
or physical distances. 
G
o
al
 D
ir
ec
te
d
 
Students receive 
directions, guidance, 
and feedback from 
technology, rather than 
using technology tools 
to set goals, plan 
activities, monitor 
progress, or self-
evaluate. 
 From time to time, 
students have the 
opportunity to use 
technology to either 
plan, monitor, or 
evaluate an activity. 
Students have 
opportunities to select 
and modify the use of 
technology tools to 
facilitate goal setting, 
planning, monitoring, 
and evaluating specific 
activities. 
Students use 
technology tools to set 
goals, plan activities, 
monitor progress, and 
evaluate results 
throughout the 
curriculum. 
Students engage in 
ongoing metacognative 
activities at a level that 
would be unattainable 
without the support of 
technology tools. 
A
u
th
en
ti
c 
Students use 
technology to complete 
assigned activities that 
are generally unrelated 
to real-world problems.  
Students have 
opportunities to apply 
technology tools to 
some content-specific 
activities that are based 
on real-world problems. 
Students have 
opportunities to select 
and modify technology 
tools to solve problems 
based on real-world 
issues. 
Students select 
appropriate technology 
tools to complete 
authentic tasks across 
disciplines.   
By means of technology 
tools, students participate 
in outside-of-school 
projects and problem-
solving activities that 
have meaning for the 
students and the 
community. 
Quadro 5  – Matriz de Integração da Tecnologia no Currículo (adaptado de FCIT, 200784). 
                                                     
83 Vide http://fcit.usf.edu/matrix/ (consultado a 24.05.2009). 
84 Florida Center for Instructional Technology – FCIT (2007). Technology Integration Matrix. Disponível online no site 
http://fcit.usf.edu/matrix/ (consultado a 24.05.2009). 
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Ainda segundo o FCIT (2007)85, os tipos de ambiente de aprendizagem (cf. Quadro 5) que se 
podem gerar no seio de uma comunidade de aprendizagem online podem sintetizar-se da seguinte 
forma:  
 Activo (Active) – Os alunos estão activamente envolvidos na utilização das TIC como 
ferramenta e não apenas como receptores passivos da informação disponibilizada. 
 Construtivo (Constructive) – Os alunos utilizam as TIC não só para receber informação, mas 
essencialmente para construir novo conhecimento. 
 Colaborativo (Collaborative) – A tecnologia é utilizada para colaborar com outros alunos. 
 Dirigido a Objectivos (Goal Directed) – As TIC são utilizadas pelos alunos para cumprir 
objectivos, assim como planear actividades, monitorizar o seu progresso e avaliar os resultados 
obtidos. 
 Autêntico (Authentic) – Os alunos utilizam as TIC para solucionar problemas realistas e com 
significado para eles, ou seja, trata-se de experiências “of personal relevance that permit 
learners to practice skills in environments similar to those in which skills will be used” (Woo et 
al., 2007). 
Será então com base no(s) tipo(s) de ambientes de aprendizagem que se pretende gerar86 que o 
docente deverá definir a forma como irá proceder à integração das tecnologias no currículo. A este 
respeito, o FCIT (2007)87 definiu cinco níveis (cf. Quadro 5), nomeadamente: 
 Básico (Entry) – O docente utiliza TIC para disponibilizar informação. 
 Adopção (Adoption) – O docente define as tecnologias a utilizar na realização de tarefas, assim 
como a finalidade específica de cada ferramenta. 
 Adaptação (Adaptation) – O docente permite que os alunos escolham as ferramentas que 
considerem mais adequadas para realizarem uma determinada tarefa. 
                                                     
85 Ibidem. 
86 Tal como no modelo-síntese de Raby (2004), também neste modelo (FCIT, 2007) os níveis de integração da 
tecnologia no currículo não são mutuamente exclusivos, na medida em que as práticas podem revelar valências 
pertencentes a mais do que um nível. 
87 Florida Center for Instructional Technology – FCIT (2007). Technology Integration Matrix. Disponível online no site 
http://fcit.usf.edu/matrix/ (consultado a 24.05.2009). 
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 Imersão (Infusion) – O docente define tarefas, cuja realização depende, em grande medida, do 
uso das TIC.  
 Transformação (Transformation) – O docente concebe actividades que não seriam 
concretizáveis sem recorrer ao uso das tecnologias (simulacros, …). 
Definidos os tipos de ambientes de aprendizagem e os níveis de integração das tecnologias no 
currículo, no Quadro 5 passa a apresentar-se a forma como estes dois vectores se relacionam. 
Numa primeira análise, é visível que se o docente apenas optar por aplicar actividades de ensino 
que se incluam exclusivamente no nível Básico (Entry), dificilmente conseguirá criar qualquer um 
dos ambientes de aprendizagem online acima descritos. A título de exemplo, no ambiente de 
aprendizagem Activo (Active), apesar de as TIC serem utilizadas como ferramentas, os alunos não 
passam de receptores passivos da informação disponibilizada; no ambiente de aprendizagem 
Colaborativo (Collaborative) perde-se a sua essência, uma vez que este nível (Básico) implica que 
os alunos trabalhem individualmente (cf. Quadro 5). Já a utilização de actividades de ensino que se 
incluam no nível Transformação (Transformation), por oposição, parece potenciar o que de singular 
caracteriza cada um dos ambientes de aprendizagem descritos, ou seja, por exemplo no ambiente 
de aprendizagem Construtivo (Constructive), para além de as TIC serem usadas para construir novo 
conhecimento, também servem para partilhar e publicar informação online; no ambiente de 
aprendizagem Autêntico (Authentic), os alunos são incentivados a participar em projectos externos 
ao próprio contexto de aprendizagem, desenvolvendo actividades baseadas em problemas reais de 
interesse para os próprios e para a comunidade… (cf. Quadro 5). 
Assim, pode concluir-se que, em termos de integração da tecnologia no currículo, o nível Básico 
(Entry) e o nível Transformação (Transformation) se situam em pólos diametralmente opostos no 
que diz respeito ao tipo de interacção que se pode gerar e também ao poder crítico e ao grau de 
autonomia que se pode conferir ao aluno em relação ao seu processo de aprendizagem – no 
primeiro caso, o aluno posiciona-se como receptor e, no segundo, apropria-se da tecnologia para 
desenvolver a sua aprendizagem. Todavia, não se pretende com esta constatação afirmar que se 
devem excluir as actividades de ensino do nível Básico (Entry) dos contextos de eLearning, mas sim 
que, por vezes, talvez possa ser vantajoso haver uma preocupação em articular actividades de 
ensino pertencentes a mais do que um nível de integração das tecnologias. 
No que diz respeito aos outros três níveis de integração das tecnologias no currículo, estes 
consideram-se níveis intermédios, sendo que no nível Adopção (Adoption) o enfoque é dado à 
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utilização das tecnologias definidas pelo docente como ferramentas para se criarem produtos da 
aprendizagem, no nível Adaptação (Adaptation) é dada alguma liberdade ao aluno para seleccionar 
a ferramenta que considera mais adequada para realizar uma tarefa, e no nível Imersão (Infusion) é 
conferida grande relevância à vertente tecnológica para a realização de uma determinada tarefa – 
sendo, gradualmente, conferida cada vez mais autonomia ao aluno na manipulação das TIC para 
desenvolver a sua aprendizagem.  
Com esta matriz de integração das TIC no currículo, fica então claro que, em contexto de eLearning, 
o docente pode conferir às TIC diversos papéis, podendo estas ser perspectivadas como 
ferramentas para partilhar informação e também para desenvolver uma aprendizagem de forma 
autêntica e colaborativa, numa perspectiva sócio-construtivista; daí que, no presente estudo, se 
tenha adoptado este referencial teórico para avaliar as actividades de ensino online no que diz 
respeito à Dimensão da Tecnologia. 
Em suma, o modelo proposto assenta em três dimensões fundamentais no que respeita a avaliação 
das actividades de ensino e que se passam a sistematizar no modelo-síntese que se apresenta na 
Figura 6. 
 
Figura 6 – Modelo-síntese da avaliação das actividades de ensino online. 
Legenda: 
AEO – Actividades de Ensino Online  
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Para além do acima referido, no modelo-síntese apresentado (cf. Figura 6) também fica claro que se 
estabeleceram domínios de aprendizagem (para a Dimensão da Aprendizagem), tipologias de 
interacção (para a Dimensão da Interacção) e níveis de integração das TIC no currículo (para a 
Dimensão da Tecnologia), que servirão de espinha dorsal ao processo de avaliação das actividades 
de ensino online. Ainda assim, na secção que se segue apresenta-se a forma como se pretende 
operacionalizar cada uma das referidas dimensões tendo em conta as dicotomias 
Autêntica/Conceptual, Individua/Social e Instrumental/Integrada, com vista à criação de uma matriz 
de avaliação de actividades de ensino online. 
 
3.4. Operacionalização  
Para operacionalizar cada uma das três Dimensões acima descritas, começou-se por tipificar as 
actividades de ensino online que os docentes poderiam definir para as suas U.C. (cf. Quadro 6); isto 
porque se parte do pressuposto de que, no âmbito de uma U.C., se pode definir mais do que um 
tipo de actividade, o que leva a que a avaliação final da U.C. assente nas avaliações parciais 
atribuídas a cada uma das actividades identificadas como se explicará mais adiante. Para além 
disto, e tal como se pode verificar no Quadro 6, na tentativa de prevenir a existência de actividades 
não contempladas nos tipos definidos, optou-se por dar a possibilidade ao inquirido de especificar 
outra actividade de ensino.  
Q88 Tipos de actividades de ensino 
4.1. Análise da informação disponibilizada pelo docente 
4.2. Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação 
4.3. Realização de exercícios individuais 
4.4. Realização de trabalho individual 
4.5. Realização de trabalho de grupo 
4.6. Outra. Qual?___________________________ 
Quadro 6  – Tipificação das actividades de ensino online. 
Legenda: Q – Questão  
                                                     
88 Vide documento “Anexo I”, no qual se apresenta o inquérito por questionário respondido pelos docentes, que se 
constituiu uma das ferramentas de recolha de dados no presente trabalho. Estas variáveis também são contempladas 
no inquérito por questionário dirigido aos alunos, mais especificamente nas alíneas 7.1. a 7.6., e que se apresenta no 
documento “Anexo II”. 
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Numa segunda fase, equacionaram-se os intervenientes a incluir no processo. Efectivamente, a 
participação dos docentes no processo é incontornável, uma vez que se constituem o principal 
agente no processo de ensino. Para além disso, tal como referem autores como Newton (1988), 
Seldin (1989), Stratton (1990) e Wilson (1998), a inclusão dos alunos no processo de avaliação do 
ensino (Student Evaluation of Teaching – SET) é um fenómeno que se tem vindo a generalizar, quer 
nas diversas instituições de ES como forma de avaliação da qualidade do próprio ensino, quer ao 
nível da investigação feita nesta área. Assim e uma vez que o processo de ensino existe com o 
propósito único de resultar em aprendizagem, considera-se que a inclusão da percepção dos alunos 
sobre o processo de ensino (online ou presencial) se afigura fundamental para que os resultados da 
avaliação retratem de forma fiel a realidade em causa. 
Quanto à operacionalização do processo de avaliação do ensino propriamente dito, Pounder (2007) 
salienta que este tende a traduzir-se em classificações atribuídas pelos alunos em relação ao 
desempenho dos docentes e na sua comparação com as classificações alcançadas pelos próprios 
alunos. Não obstante isto, grande parte da investigação em que são tidos em conta estes dois 
factores revela que a correlação entre os resultados alcançados pelos alunos e a avaliação atribuída 
aos docentes não é muito significativa (Cohen, 1983; Damron, 1996; Pounder, 2007; McCallum, 
1984). Consequentemente, neste estudo, o enfoque da avaliação que se pretende levar a cabo não 
passa pela aferição do nível de desempenho dos docentes tendo em conta o grau de satisfação dos 
alunos em relação a diversos aspectos do processo de ensino (como poderia ser a clareza de 
exposição, a forma como os temas são abordados…), uma vez que se considerou mais interessante 
avaliar o ensino em função dos aspectos que são mais valorizados na concepção das actividades 
propostas aos alunos (perspectiva dos docentes) e na sua aplicação (perspectiva dos alunos), tal 
como se irá descrever abaixo.  
Para melhor se compreender esta secção, salienta-se que o seu principal objectivo é procurar 
demonstrar a forma como, com base no quadro de referência acima apresentado, se construíram os 
dois instrumentos de avaliação das actividades de ensino online (um dirigido aos docentes e outro 
aos alunos) e respectivas matrizes de leitura. 
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3.4.1. Avaliação das actividades de ensino online – perspectiva dos docentes 
De seguida, apresentam-se as variáveis consideradas nos instrumentos de avaliação criados, assim 
como a leitura que se deverá fazer dos dados recolhidos. 
 
3.4.1.1. Dimensão da Aprendizagem 
No que diz respeito à Dimensão da Aprendizagem, é importante relembrar que o processo de 
ensino (e, consequentemente, de aprendizagem) não se entende como linear nem rígido, levando a 
que seja comum que se adoptem actividades que combinem as valências „Conceptual‟ e „Autêntica‟, 
ainda que estas possam assumir pesos diferentes. Decorrente disto, a operacionalização desta 
Dimensão assenta na dicotomia „Conceptual/Autêntica‟, sendo que a vertente „+Conceptual‟ se 
reporta ao Domínio dos Saberes e a vertente „+Autêntica‟ ao Domínio das Competências em 
Situação. Para além destes, consideram-se ainda três níveis intermédios: (i) aquele em que a 
vertente teórica prevalece em relação à prática („+Conceptual/-Autêntica‟), (ii) aquele em que se 
valorizam ambas as vertentes de forma idêntica, por exemplo, através da contextualização da 
componente teórica, („Conceptual/Autêntica‟) e (iii) aquele em que a componente prática é mais 
valorizada por comparação com a teórica („+Autêntica/- Conceptual‟). Em consequência, no que diz 
respeito ao instrumento de avaliação dirigido aos docentes, definiram-se cinco variáveis quanto à 
aprendizagem que se pretende que os alunos desenvolvam, na tentativa de se uniformizarem as 
respostas dadas pelos docentes (cf. Quadro 7). Ainda que aparente tratar-se de uma abordagem 
muito simplista, as nuances que se conseguiram vislumbrar não se consideraram relevantes, isto 
porque se parte do pressuposto de que os Domínios da Dimensão da Aprendizagem não são 
estanques, mas sim complementares. O que se acabou de referir transparece, por exemplo, da 
definição de duas tipologias híbridas, no sentido em que resultam da agregação de características 
de dois Domínios, nomeadamente a que engloba o Domínio dos Saberes e o Domínio das 
Competências (DS/DC) e a que compreende o Domínio das Competências e o Domínio das 
Competências em Situação (DC/DCS) (cf. Quadro 7).  
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Q89 Domínios Tipologias +C +C/-A A/C +A/-C +A 
2.1. Domínio dos Saberes 
Definição e representação de 
conceitos teóricos 
X     
2.2. 
Domínio dos Saberes e das 
Competências 
Interligação de conteúdos 
teóricos 
 X    
2.3. Domínio das Competências 
Selecção de conteúdos teóricos 
para a resolução de casos 
práticos 
  X   
2.4. 
Domínio das Competências e 
das Competências em Situação 
Formulação de hipóteses para a 
resolução de problemas 
   X  
2.5. 
Domínio das Competências em 
Situação 
Resolução de problemas 
autênticos/reais 
    X 
Quadro 7  – Operacionalização da Dimensão da Aprendizagem – Matriz de leitura das respostas dadas 
pelos docentes. 
 
Legenda:  
A – Autêntica 
C – Conceptual 
Q – Questão  
 
Como se pode facilmente calcular, estas duas últimas tipologias (DS/DC e DC/DCS) não se definem 
necessariamente através da soma perfeita entre as características dos Domínios em questão, pelo 
que se passam a apresentar as características mais relevantes para cada uma das cinco variáveis 
definidas no Quadro 7: 
1. Definição e representação de conceitos teóricos (+Conceptual) – É a variável que mais 
incide sobre a representação e a descrição teóricas. Para além disso, a aprendizagem que 
se pretende que o aluno desenvolva assume-se como estrutural, uma vez que se debruça 
sobre conceitos abstractos, tendo em conta comportamentos esperados. 
2. Interligação de conteúdos teóricos (+Conceptual/-Autêntica) – A essência desta variável 
também é conceptual e tem um carácter estrutural e abstracto. Contudo, já pressupõe 
alguma operacionalização intelectual do conhecimento, ou seja, nesta tipologia incluem-se 
actividades de ensino que levem a que os alunos estabeleçam relações entre vários 
preceitos teóricos. Quer nesta variável quer na anterior, o exemplo de actividade de ensino 
online mais frequente passa pela resposta mais ou menos elaborada a problemas teóricos 
levantados pelo docente. 
                                                     
89 Questões incluídas no inquérito por questionário respondido pelos docentes, que se constituiu uma das ferramentas 
de recolha de dados no presente trabalho e que se apresenta no documento “Anexo I”. 
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3. Selecção de conteúdos teóricos para a resolução de casos práticos (Autêntica/Conceptual) 
– Esta variável situa-se no Domínio das Competências, no qual se congregam as vertentes 
prática („Autêntica‟) e teórica („Conceptual‟) da aprendizagem. Nela incluem-se actividades 
de ensino que operam sobre o conhecimento abstracto numa perspectiva do saber-fazer 
instrumental, valorizando o aspecto funcional do conhecimento. A título de exemplo, podem 
referir-se as actividades de ensino online em que o docente apresenta várias soluções 
teóricas para um caso prático e o aluno terá que seleccionar uma solução e justificar a sua 
opção. 
4. Formulação de hipóteses para a resolução de problemas (+Autêntica/-Conceptual) – Esta 
variável inclui actividades de ensino em que a vertente „Autêntica‟ (prática) prevalece sobre 
a „Conceptual‟ (teórica), e em que se confere ao aluno alguma autonomia na resolução de 
um determinado problema. Assim, as actividades de ensino situam-se no campo do saber-
fazer instrumental, mas responsabilizam o aluno pela evolução da sua própria 
aprendizagem na medida em que lhe são propostas tarefas significativas de cariz funcional 
mas já pressupondo desenvolvimento de cariz estrutural a um nível superior. Por outras 
palavras, trata-se de actividades de ensino iminentemente práticas que poderão levar a que 
o aluno desempenhe um papel activo na construção de novo conhecimento. 
5. Resolução de problemas autênticos/reais (+Autêntica) – Por último, nesta variável valoriza-
se o desenvolvimento de competências sociais em situação, uma vez que se aposta na 
valorização do desempenho observável, no campo do saber-fazer em situação. Desta 
forma, pretende-se encontrar um equilíbrio entre o carácter funcional e estrutural da 
aprendizagem, levando a que a vertente estrutural (teórica) não se confine ao período que 
antecede a resolução de um problema, ou seja, implicando que a componente funcional 
leve a uma reestruturação e enriquecimento de estruturas cognitivas prévias. 
Para além do que foi já referido, relembra-se que será expectável que, no âmbito de uma mesma 
U.C., se opte por actividades de ensino que incluem mais do que uma das variáveis descritas, 
essencialmente numa perspectiva de complementaridade. 
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3.4.1.2. Dimensão da Interacção 
Em relação à Dimensão da Interacção, procurou-se descrever os vários tipos de relação acima 
apresentados (A1C90, A1D91, A1A292, A1GP93, A1G294 e GPG195), tendo em conta a 
dicotomia Individual/Social96 (cf. Quadro 8).  
Q97 Interacção Descrição +I +I/-S S/I +S/-I +S 
3.1. A1C Reflexão individual do aluno X     
3.3.2. A1D Facilitação e moderação da aprendizagem  X    
3.2. 
A1A2 
Partilha de informação AlunoAluno(s)  X    
3.3.1. 
3.4.2. 
Interacção AlunoAluno(s)   X   
3.4.1. A1GP Interacção AlunoGrupo Próprio    X  
3.4.3. A1G2 Interacção AlunoGrupo(s)     X 
3.4.4. GPG1 Interacção GrupoGrupo     X 
Quadro 8  – Operacionalização da Dimensão da Interacção: Individual vs. Social. 
Legenda: I – Individual; Q – Questão; S – Social 
Tal como se pode verificar no Quadro 8, considera-se que os diversos tipos de interacção se podem 
caracterizar quanto ao seu carácter Individual/Social; isto porque estes dependem muito do modo 
como se operacionaliza uma actividade de ensino online. Para além disto, existem várias 
actividades de ensino online que combinam a interacção de vários pares. A título de exemplo, pode 
referir-se o caso em que o docente determina que os alunos deverão realizar um trabalho de grupo, 
cujo produto final deve reflectir a sua articulação/negociação com outros grupos – esta actividade 
poderá implicar interacção do tipo A1GP98, GPG199 e até, talvez, do tipo A1A2100 ou 
A1G2101. Esta questão será aprofundada abaixo na secção 3.4.1.4. 
                                                     
90 A1C – Interacção do aluno com os conteúdos. 
91 A1D – Interacção entre o aluno e o docente. 
92 A1A2 – Interacção entre o aluno, a título individual, e outros alunos. 
93 A1GP – Interacção entre o aluno e o seu próprio grupo de trabalho. 
94 A1G2 – Interacção entre o aluno, a título individual, e outros grupos de trabalho. 
95 GPG1 – Interacção entre o grupo de trabalho do aluno e outros grupos de trabalho. 
96 Considerou-se a escolha do conceito „Colaborativa‟ em detrimento do de „Social‟ por oposição a „Individual‟; no 
entanto, e tal como se pode verificar no Quadro 7, identificaram-se estratégias que têm uma pequena vertente social 
mas não se podem considerar estratégias colaborativas. 
97 Questões incluídas no inquérito por questionário respondido pelos docentes, que se constituiu uma das ferramentas 
de recolha de dados no presente trabalho e que se apresenta no documento “Anexo I”. 
98 A1GP – Interacção entre o aluno e o seu próprio grupo de trabalho. 
99 GPG1 – Interacção entre grupo de trabalho do aluno e outros grupos de trabalho. 
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3.4.1.3. Dimensão da Tecnologia 
No que diz respeito à Dimensão da Tecnologia, optou-se por uma abordagem idêntica à adoptada 
para a Dimensão da Aprendizagem, na medida em que se procurou tipificar os níveis de integração 
das tecnologias no currículo (tendo como base os níveis definidos pelo FCIT (2007)102) e associá-los 
a uma de cinco categorias que assentam na dicotomia Instrumental/Integrada (cf. Quadro 9). 
De acordo com o apresentado no Quadro 9, o nível Básico situa-se no pólo „Instrumental‟ (+Inst103), 
uma vez que é aquele em que se recorre às TIC apenas para disponibilizar informação. Por outras 
palavras, a utilização das TIC não leva necessariamente à construção de novo conhecimento, por 
exemplo, através de selecção, partilha e discussão de informação. Por oposição, qualquer 
actividade de ensino online que pertença ao nível Transformação implica que a utilização das 
tecnologias é essencial para o desenvolvimento das actividades propostas, o que leva a que se 
situe no pólo „Integrada‟ (+Int104). 
 
Q105 NITC Descrição +Inst +Inst/-Int Int/Inst +Int/-Inst +Int 
4.1. Básico Disponibilização de informação X     
4.2. Adopção 
Utilização de ferramentas pré-
definidas para auxiliar a 
realização de tarefas 
 X    
4.3. Adaptação 
Selecção de ferramentas para 
auxiliar a realização de tarefas 
  X   
4.4. Imersão 
Articulação de várias ferramentas 
para a realização de tarefas 
   X  
4.5. Transformação 
Conseguir realizar tarefas por ter 
recorrido a várias ferramentas 
online 
    X 
Quadro 9  – Operacionalização da Dimensão da Tecnologia: Instrumental vs. Integrada. 
 
Legenda: Inst – Instrumental; Int – Integrada; NITC – Níveis de Integração das Tecnologias no Currículo; Q – Questão 
 
                                                                                                                                                                
100 A1A2 – Interacção entre o aluno, a título individual, e outros alunos. 
101 A1G2 – Interacção entre o aluno, a título individual, e outros grupos de trabalho. 
102 Florida Center for Instructional Technology – FCIT (2007). Technology Integration Matrix. Disponível online no site 
http://fcit.usf.edu/matrix/ (consultado a 24.05.2009). 
103 +Inst – essencialmente Instrumental. 
104 +Int – essencialmente Integrada. 
105 Questões incluídas no inquérito por questionário respondido pelos docentes, que se constituiu uma das ferramentas 
de recolha de dados no presente trabalho e que se apresenta no documento “Anexo I”. 
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Para além das anteriormente referidas, também se criaram categorias intermédias que se 
identificam com os restantes níveis de integração das tecnologias apresentados na secção 3.3., 
nomeadamente: (i) no nível Adopção valoriza-se mais a componente „Instrumental‟ do que a 
„Integrada‟ (+Inst/-Int), uma vez que o aluno não tem controlo sobre as ferramentas que poderá 
utilizar para realizar uma determinada tarefa; (ii) no nível Adaptação, a vertente „Instrumental‟ e 
„Integrada‟ têm pesos idênticos (Int/Inst) porque o aluno pode seleccionar a ferramenta que vai 
utilizar para realizar uma tarefa e personalizar a sua utilização; e (iii), no nível Imersão, a 
componente „Integrada‟ é mais valorizada do que a „Instrumental‟ (+Int/-Inst), uma vez que estas 
actividades de ensino online relevam a necessidade da utilização das TIC para a sua realização. 
Mais uma vez, uma determinada actividade pode integrar tarefas que implicam diferentes níveis de 
integração das tecnologias no currículo, o que levou ao desenvolvimento de uma matriz de leitura 
dos dados recolhidos com vista à atribuição e uma única categoria a cada actividade de ensino 
online, tal como se passa a descrever a seguir. 
 
3.4.1.3. Matriz de leitura dos dados recolhidos junto dos docentes 
Efectivamente, tendo em conta a diversidade de actividades de ensino online que poderão ser 
desenhadas no âmbito de uma U.C., pode-se facilmente antever que para uma actividade poderão 
ser assinaladas várias variáveis dentro de cada uma das três Dimensões definidas e, como cada 
variável corresponde a uma categoria, foi necessário proceder-se à concepção de uma matriz de 
leitura dos dados recolhidos, no sentido de se poder atribuir uma só categoria para cada Dimensão, 
mas de maneira a não desvirtuar os dados recolhidos. 
Pegando no caso da Dimensão da Interacção, por se afigurar talvez mais complexo do que os 
restantes, e porque, tal como já foi referido, se entende que um tipo de interacção não exclui 
necessariamente o outro (cf. Quadro 7), poder-se-ia optar por tentar identificar o tipo de interacção 
dominante numa determinada actividade de ensino online. Todavia, depois de testada a hipótese 
com várias actividades, rapidamente se conclui que esta não será a melhor solução. Analise-se, por 
exemplo, o caso que se segue: 
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Actividade de ensino online: Os alunos devem realizar um trabalho individual de acordo com um (único) 
enunciado dado pelo docente e, paralelamente, devem disponibilizar online a bibliografia 
encontrada/utilizada para todos os colegas. 
Tipo(s) de Interacção: A1C (trabalho individual) e A1A2 (partilha de documentos online) 
 
Ora, no caso apresentado, ao nível da Dimensão da Interacção, talvez seja razoável admitir que a 
tendência seria identificar-se a relação Aluno/Conteúdo (A1C) como a interacção dominante, o 
que levaria a que esta fosse classificada como „Individual‟ (cf. Quadro 7). Isto levaria a um grande 
enviesamento dos resultados, uma vez que a componente „Social‟ existe e poderá até ter um papel 
com relevância para o produto da aprendizagem desenvolvido pelo aluno. Assim, considera-se mais 
adequado começar por se identificar todos os tipos de interacção associados a uma determinada 
actividade de ensino e procurar traduzi-los na avaliação que se pretende fazer da actividade de 
ensino online.  
Tendo em conta constrangimentos como os acima ilustrados e uma vez que estes são transponíveis 
para as outras Dimensões nas suas especificidades próprias, a técnica que pareceu mais adequada 
passa pelo mapeamento das respostas possíveis – na escala +C, +C/-A, A/C, +A/-C e +A106 (para a 
Dimensão da Aprendizagem), na escala +I, +I/-S, S/I, +S/-I e +S107 (para a Dimensão da Interacção) 
e na escala +I, +I/-S, S/I, +S/-I e +S108 (para a Dimensão da Tecnologia) – nos valores binários 0 e 
1, sendo que o nível lógico 0 corresponde à exclusão do atributo e o 1 à sua inclusão. 
Posteriormente, nos casos em que se identificar mais do que uma categoria dentro de cada uma 
das três escalas para uma mesma actividade de ensino online, recorrer-se-á à função lógica OR 
(f(OR)) representada BIT a BIT109, tal como se passa a representar: 
 
 
                                                     
106 +C – essencialmente Conceptual, +A/-C – mais Conceptual do que Autêntica, A/C – tanto Autêntica quanto 
Conceptual, +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual e +A – essencialmente Autêntica. 
107 +I – essencialmente Individual, +I/-S – mais Individual do que Social, S/I – tanto Social quanto Individual, +S/-I – mais 
Social do que Individual e +S – essencialmente Social. 
108 +Inst – essencialmente Instrumental, +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada, Int/Inst – tanto Integrada 
quanto Instrumental, +Int/-Inst – mais Integrada do que Instrumental e +Int – essencialmente Integrada. 
109 Um BIT (BInary DigiT) representa um dos valores possíveis em binário, „0‟ ou „1‟. 
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A B f(OR) 
0 0 
0 1 
1 0 
1 1 
0 
1 
1 
1 
A função lógica OR opera sobre dois padrões de BITS de igual comprimento (AB) e produz outro 
padrão de igual comprimento (f(OR)), uma vez que se trata de uma operação inclusiva do primeiro 
em relação ao segundo e assim sucessivamente. Desta forma, sempre que um dos padrões (A ou 
B) inclui o valor binário 1, no padrão final que resulta da aplicação da função lógica OR (f(OR)) o 
valor 1 mantém-se. A título de exemplo apresenta-se a forma como se chegaria à função da 
actividade de ensino acima referida, tendo em conta a Dimensão da Interacção (cf. Quadro 10). 
 
Actividade de ensino Interacção Descrição +I +I/-S S /I + S /-I +S 
Realização de um 
trabalho individual 
A1C Reflexão individual do aluno 1 0 0 0 0 
Partilha online de 
bibliografia 
A1A2 
Partilha de informação 
AlunoAluno(s) 
0 1 0 0 0 
Função (f) 1 1 0 0 0 
Quadro 10  – Exemplificação da forma como se calcula a função de uma actividade de ensino, quando é 
atribuída mais do que uma categoria quanto à Dimensão da Interacção. 
 
Legenda:  
A1, 2 – Aluno 1, 2 
C – Conteúdo 
I – Individual 
S – Social 
 
Assim, em relação ao exemplo apresentado no Quadro 10, pode dizer-se que se trata de uma 
actividade com uma vertente „Individual‟ forte (+I), mas na qual a vertente „Social‟ também é 
explorada (+I/-S) 110.  
Encontrada a função que congrega a informação relativa aos níveis de interacção que caracterizam 
uma actividade de ensino, resta procurar situar a actividade em apenas uma das cinco categorias 
                                                     
110 +I – essencialmente Individual e +I/-S – mais Individual do que Social, respectivamente. 
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estabelecidas para cada Dimensão (cf. Quadro 10). No sentido de se aferir qual o nível que mais 
fielmente poderá traduzir a realidade, desenhou-se um conjunto de princípios gerais, aplicáveis a 
cada uma das Dimensões, para se encontrar a classificação final a atribuir à actividade de ensino 
online, nomeadamente: 
1. Sempre que apenas forem assinaladas duas categorias, se possível, a categoria final 
deverá corresponder ao nível que as medeia (por ex.: (+I) + (+S) = S/I; S/I + (+)S =+S/-I). 
2. Sempre que forem identificadas as duas vertentes numa das três escalas consideradas 
(„Conceptual‟/‟Autêntica‟, „Individual‟/„Social‟, „Instrumental‟/‟Integrada‟) estas deverão ser 
sempre incluídas na classificação final, independentemente do seu peso relativo. 
Para além disto, optou-se por codificar os diversos atributos de A a E, sendo que a cada uma destas 
letras corresponde uma categoria para cada uma das Dimensões, tal como se apresenta a seguir 
(cf. Quadro 11). 
 
 Dimensões 
 
Legenda: 
+C – essencialmente Conceptual   
+A/-C – mais Conceptual do que Autêntica 
A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual   
+A/-C – mais Autêntica do que Conceptual   
+A – essencialmente Autêntica  
+I – essencialmente Individual  
+I/-S – mais Individual do que Social 
S/I – tanto Social quanto Individual  
+S/-I – mais Social do que Individual 
+S – essencialmente Social  
+Inst – essencialmente Instrumental   
+Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada 
Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental   
+Int/-Inst – mais Integrada do que Instrumental   
+Int – essencialmente Integrada 
Código Aprendizagem Interacção Tecnologia 
A +C +I +Inst 
B +A +S +Int 
C +C/-A +I/-S +Inst/-Int 
D A/C S/I Int/Inst 
E +A/-C +S/-I +Int/-Inst 
Quadro 11  – Codificação das categorias definidas para cada Dimensão da avaliação das actividades de 
ensino online. 
 
Não obstante o acima mencionado e, em particular, em relação à Dimensão da Interacção, ainda se 
deverá considerar que sempre que se identificam vários tipos de interacção com a mesma 
classificação, esta deverá manter-se como classificação final.  
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Código 
Função 
Booleana 
Mapa de Veitch-Karnaugh 
A f =B'C'D'E' 
 
 
 000 001 011 010 100 101 111 110 
00 x        
01         
11         
10 x        
 
B f = A'C'D'E' 
 
 
 
 000 001 011 010 100 101 111 110 
00 x        
01 x        
11         
10         
C 
f = A'B'E' + 
BCD'E' + 
AB'C'DE' + 
AB'CD'E 
 
 
 
 
 
 000 001 011 010 100 101 111 110 
00 x       x 
01     x    
11     x    
10    x  x   
D 
f = A‟B‟C‟E‟ + 
ABC‟D‟ + 
AC‟DE‟+ BCE‟ 
+ ACE + ABE‟ + 
AB‟E + B‟CE 
 
 
 000 001 011 010 100 101 111 110 
00 x   x  x x  
01     x   x 
11 x x  x x x x x 
10  x x x  x x  
 
E 
f = A‟C‟E + 
BCD‟E + 
A‟B‟C‟D‟ + 
A‟BC‟D + 
BC‟DE 
 
 
 
 000 001 011 010 100 101 111 110 
00 x x x      
01  x x x  x   
11   x   x   
10         
Quadro 12  – Funções booleanas para cada um dos níveis de interacção. 
Legenda:  
f – Função  
Assim, determinaram-se as funções booleanas a aplicar, no sentido de fazer convergir os atributos 
parciais de uma determinada actividade de ensino online numa categoria final única, que traduza a 
realidade em causa com elevado grau de fiabilidade (cf. Quadro 12, acima). 
A B 
C D E 
A B 
C D E 
A B 
C D E 
A B 
C D E 
A B 
C D E 
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Para se definirem as funções booleanas acima apresentadas (cf. Quadro 12), as respostas 
possíveis mapearam-se de acordo com as escalas a utilizar (cf. Quadro 11) representaram-se 
através dos valores binários 0 e 1, sendo que o valor 0 corresponde a exclusão do atributo e o valor 
1 à sua inclusão. Posteriormente, para se definirem as funções lógicas que caracterizam cada uma 
das classificações finais optou-se pela representação das várias combinatórias possíveis em binário 
e, para além disso, ainda se utilizou o método de Veitch-Karnaugh111 (cf. Quadro 12), no sentido de 
se minimizarem as funções booleanas encontradas, uma vez que com este método se eliminam 
eventuais redundâncias. Desta forma, independentemente da Dimensão em causa, sempre que for 
atribuída a uma actividade de ensino online mais do que uma classificação, aplicar-se-á a função 
obtida através da aplicação do método de Veitch-Karnaugh (f(OR)) para atribuir uma categoria final 
única às diversas actividades de ensino identificadas.  
Resta ainda esclarecer que, em termos de tratamento dos dados recolhidos, numa primeira fase, 
aplicar-se-á a metodologia acima descrita ao nível da actividade de ensino online e, numa segunda 
fase, ao nível da U.C e do curso. 
 
3.4.2. Avaliação das actividades de ensino online – perspectiva dos alunos 
Tal como já houve oportunidade de referir, para além da perspectiva do docente, também se 
considerou importante incluir os alunos neste processo de avaliação. Isto porque os resultados 
obtidos junto destes últimos poderão servir para confirmar (ou não) se o ponto de vista do aluno vai 
ao encontro das respostas dadas pelos docentes, em relação ao posicionamento das diversas 
actividades de ensino online nos eixos de análise acima definidos para cada Dimensão (Dimensão 
da Aprendizagem – o eixo Conceptual/Autêntica, Dimensão da Interacção – o eixo Individual/Social, 
Dimensão da Tecnologia – o eixo Instrumental/Integrada). 
Assim, para caracterizar cada uma das actividades de ensino online desenvolvidas no âmbito de 
uma determinada U.C. (cf. Quadro 6), definiram-se seis variáveis que os alunos deveriam 
                                                     
111 O método de Veitch-Karnaugh (também conhecido por “método de Karnaugh”) é um método muito utilizado na 
optimização de circuitos digitais e, tal como o nome indica, teve como seus precursores Edward Veitch (matemático) e 
Maurice Karnaugh (engenheiro de telecomunicações). Consiste no mapeamento biunívoco dos dados, tendo como base 
uma tabela de verdade da função analisada, e permite simplificar funções que impliquem até 6 variáveis – sendo que no 
âmbito do presente trabalho apenas são consideradas 5 variáveis por Dimensão. 
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caracterizar tendo em conta a escala: Nada valorizado, Pouco valorizado, Valorizado, Muito 
valorizado (cf. Quadro 13). Tal como se procurou representar no Quadro 13, com as seis variáveis 
consideradas (de 1.1. a 1.6.) pretendeu-se aferir a valorização que o aluno considera que foi dada a 
cada um dos pólos considerados para as três dicotomias definidas: „Conceptual/„Autêntica‟ (1.1. e 
1.2., respectivamente), „Individual/„Social‟ (1.3. e 1.4., respectivamente) e „Instrumental/„Integrada‟ 
(1.5. e 1.6., respectivamente). 
 
Q112 Descrição 
Nada 
valorizada 
Pouco 
valorizada 
Valorizada 
Muito 
valorizada 
7.(n).1. Componente teórica e conceptual X -C C +C 
7.(n).2. Componente prática (assente na resolução de problemas 
reais) 
X -A A +A 
7.(n).3. Trabalho individual X -I I +I 
7.(n).4. Trabalho colaborativo X -S S +S 
7.(n).5. Disponibilização e partilha de informação utilizando as TIC X -Inst Inst +Inst 
7.(n).6. Realização de tarefas com recurso às TIC X -Int Int +Int 
Quadro 13  – Operacionalização da Dimensão da Aprendizagem – Matriz de leitura das respostas dadas 
pelos alunos. 
 
Legenda: 
A – Autêntica 
C – Conceptual 
I – Individual 
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
(n) – 1…6 nas questões definidas no inquérito por questionário (por ex.: 4.1.1.; 4.2.1.;…) 
Q – Questão 
S – Social 
 
Assim, para cada uma das valorações possíveis a atribuir pelos alunos, atribuiu-se uma das 
categorias definidas para cada uma das três Dimensões, sendo que no caso da opção Nada 
Valorizada se considera que a componente em causa não foi de todo tida em conta, pelo que não 
deve ser considerada (cf. Quadro 13). Nos restantes casos, definiu-se que, por princípio, a soma 
das partes levaria a que se atribuísse às respostas uma das categorias definidas para cada uma 
das Dimensões de avaliação das actividades de ensino online, descritas na secção anterior. Não 
                                                     
112 Questões incluídas no inquérito por questionário respondido pelos alunos, que se constituiu uma das ferramentas de 
recolha de dados no presente trabalho e que se apresenta no documento “Anexo II”. 
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obstante isto, todas as leituras descritas nas secções anteriores, em relação às escalas de análise 
definidas para cada uma das três Dimensões, para os dados recolhidos junto docentes serão 
igualmente válidas para as respostas que reflectem a perspectiva dos alunos, depois de encontrada 
a categorização que mais fielmente descreve o posicionamento dos alunos em relação às 
actividades de ensino online. 
 
3.4.2.1. Matriz de leitura dos dados recolhidos junto dos alunos 
Ainda que se considere que as questões definidas se ajustam ao objectivo do inquérito por 
questionário dirigido aos alunos, a subdivisão em duas variáveis das várias dicotomias 
(„Conceptual/Autêntica‟, „Individual/Social‟, „Instrumental/Integrada‟) leva a que, em termos de matriz 
de leitura das respostas obtidas, nem sempre se possa fazer uma transposição directa das 
respostas dos alunos para uma das cinco categorias definidas para cada Dimensão (cf. Quadro 13).  
A título de exemplo, a inexistência de uma das categorias (quando os alunos assinalam Nada 
valorizada) aliada à valorização máxima de outra (quando os alunos assinalam Muito valorizada) 
permite facilmente situar a resposta do aluno nas categorias +C, +A, +I, +S, +Inst ou +Int113 (cf. 
Quadro 13); no entanto, o problema surge quando a combinação das respostas dadas às duas 
questões que se referem a uma só Dimensão não se conseguem traduzir numa das cinco 
categorias definidas anteriormente para cada uma das três Dimensões. No sentido de ultrapassar 
esta dificuldade, tipificaram-se as possibilidades de resposta que não se identificam com nenhuma 
das cinco categorias definidas para cada Dimensão e definiu-se uma metodologia de redução dos 
dados. Tenha-se como exemplo o Quadro 10, onde se tipificaram todas as respostas para a 
dicotomia „Conceptual/Autêntica‟ (Dimensão da Aprendizagem) que não permitem uma classificação 
directa de entre as categorias +C, +C/-A, A/C, -C/+A e +A114. 
 
                                                     
113 +C – essencialmente Conceptual; +A – essencialmente Autêntica; +I – essencialmente Individual; +S – 
essencialmente Social; +Inst – essencialmente Instrumental ou +Int – essencialmente Integrada. 
114 +C – essencialmente Conceptual; +A – essencialmente Autêntica; +I – essencialmente Individual; +S – 
essencialmente Social; +Inst – essencialmente Instrumental ou +Int – essencialmente Integrada. 
114 +C – essencialmente Conceptual; +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica; A/C – tanto Autêntica quanto 
Conceptual; +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual; +A – essencialmente Autêntica. 
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Exemplo R Nada 
valorizada 
Pouco 
valorizada 
Valorizada 
Muito 
valorizada 
Categoria 
final 
1. 1.1.   C  
+C/-A 
1.2.  -A   
2. 1.1.  -C   
+A/-C 
1.2.   A  
3. 1.1.   C  
+C 
1.2. X    
4. 1.1. X    
+A 
1.2.   A  
5. 1.1.    +C 
+C/-A 
1.2.   A  
6. 1.1.   C  
+A/-C 
1.2.    +A 
Quadro 14  – Exemplificação da forma como se determina a categoria final quando a classificação parcial 
que resulta da respostas do alunos não se identifica totalmente com uma das subcategorias definidas 
para a Dimensão da Aprendizagem. 
Legenda: 
A – Autêntica 
C – Conceptual 
 
Analisando a correspondência, acima exemplificada, entre as classificações parciais e as categorias 
finais, facilmente se percebe que o pressuposto seguido é o de que se deverá dar mais peso à 
categoria que é mais valorizada em relação ao seu pólo oposto. Por outras palavras, é razoável 
considerar que, se os alunos respondem que a componente „Conceptual‟ foi Valorizada e a 
componente „Autêntica‟ foi Pouco Valorizada, então a vertente „Conceptual‟ foi mais valorizada do 
que a „Autêntica‟ – „+C/-A‟ (cf. Quadro 14, exemplo 1). Da mesma forma, se a componente 
„Conceptual‟ foi Valorizada e a componente „Autêntica‟ foi Nada Valorizada, então não parece 
descabido considerar-se que a vertente que foi essencialmente trabalhada através das actividades 
de ensino online foi a „Conceptual‟ – „+C‟ (cf. Quadro 14, exemplo 3.). 
Não obstante o acima descrito, as respostas que se obtiveram junto aos alunos ainda apresentam 
outra dificuldade, ou seja, se no caso dos docentes apenas se prevê um respondente por U.C., no 
caso dos alunos não só são mais respondentes, mas também variam em quantidade de U.C. para 
U.C. Assim, a forma que se encontrou para encontrar a categoria que mais fielmente retrata a 
posição dos alunos em relação à valorização de cada uma das seis variáveis passou por se atribuir 
um valor numérico a cada uma das respostas possíveis e de se calcular a média aritmética dos 
valores arredondada às unidades (cf. Quadro 15), sendo que, posteriormente, se aplicaram os 
pressupostos exemplificados no Quadro 14. 
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  Valorização das respostas Vertentes 
 Exempl
o 
Nada 
valorizada 
Pouco 
valorizada 
Valorizada 
Muito 
valorizada „Conceptual‟ „Autêntica‟ 
  0 1 2 3 
Aluno 1 1.1.   X  2  
1.2.    X  3 
Aluno 2 1.1.  X   1  
1.2.   X   2 
Aluno 3 1.1.   X  2  
1.2.    X  3 
Aluno 4 1.1.   X  2  
1.2.   X   2 
Média aritmética arredondada às unidades (2+1+2+2)/4=2 (3+2+3+2)/4=3 
Categorias parciais C +A 
Categoria final +A/-C 
Quadro 15  – Exemplificação da forma como se determina a categoria final para a Dimensão da 
Aprendizagem tendo em conta a quantidade de alunos. 
Legenda: 
A – Autêntica 
C – Conceptual 
 
Resta, então, procurar clarificar a forma de aplicar os princípios acima definidos, para os casos em 
que se pretende obter uma avaliação por U.C. (para os casos em que se registar mais do que uma 
actividade de ensino online a avaliar) e por curso, o que se passa a apresentar na secção que se 
segue. 
 
3.4.3. Avaliação das actividades de ensino online – por curso 
Partindo dos pressupostos de que i) numa dada U.C. é possível que se tenha definido mais do que 
uma actividade de ensino online, e ii) se poderá pretender obter a avaliação global das actividades 
desenvolvidas no âmbito de várias U.C. num curso, parece importante procurar clarificar o modo 
como se deverá proceder à redução dos dados de forma a encontrar uma categoria para cada uma 
das três Dimensões em análise que reflicta o mais fielmente possível a realidade de cada U.C. e/ou 
curso em questão. 
Assim, e tendo em conta os pressupostos apresentados na secção anterior (secção 3.4.2.), 
considera-se que se poderá voltar a atribuir um valor numérico a cada uma das componentes das 
categorias encontradas para cada dimensão, por actividade de ensino online considerada e, 
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posteriormente, calcular a média aritmética dos valores, arredondada às unidades, e reconverter 
estes valores nas categorias que lhes correspondem. Considere-se, a título exemplificativo, o caso 
que se segue:  
 
  Valorização das vertentes  
 Exemplo Categoria 
não 
atribuída 
-C 
-A 
C 
A 
+C 
+A „Conceptual‟ „Autêntica‟ 
 Vertentes 0 1 2 3 
A 1 „Conceptual‟   X  2  
„Autêntica‟    X  3 
A 2 „Conceptual‟  X   1  
„Autêntica‟   X   2 
A 3 „Conceptual‟   X  2  
„Autêntica‟    X  3 
Média aritmética arredondada às unidades (2+1+2)/3=2 (3+2+3)/3=3 
Categorias parciais C +A 
Categoria final +A/-C 
Quadro 16  – Exemplificação da forma como se determina a categoria final para a Dimensão da 
Aprendizagem tendo em conta a quantidade de actividades de ensino online em análise. 
 
Legenda: 
A1, A2, A3 – Actividade 1, Actividade 2, Actividade 3 
A – Autêntica 
C – Conceptual 
 
Os princípios acima exemplificados são igualmente válidos para a Dimensão da Interacção e da 
Tecnologia. Ainda assim, se se pretender obter uma avaliação global do curso, para se obterem 
resultados mais fiéis à realidade em avaliação, deverão incluir-se todas as respostas relativas às 
actividades seleccionadas no âmbito de cada U.C. e não as médias encontradas por U.C., uma vez 
que a opção pela utilização das médias poderá enviesar os resultados.  
É, então, com base nos pressupostos acima clarificados que se parte para uma padronização dos 
resultados obtidos, procurando identificar as componentes mais valorizadas no âmbito de cada uma 
das Dimensões definidas e também aferir a coincidência (ou não) da perspectiva do docente e dos 
alunos em relação às actividades de ensino online realizadas no âmbito de uma U.C. 
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3.4.4. Padronização das actividades de ensino online 
Uma vez descrita a operacionalização da avaliação das actividades de ensino online, no âmbito da 
Dimensão da Aprendizagem, da Interacção e da Tecnologia, cumpre agora definir a forma como se 
pretende padronizar as actividades de ensino online de acordo com o seu posicionamento nos eixos 
Conceptual/Autêntica, Individual/Social e Instrumental/Integrada. 
 
Figura 7 – Operacionalização das Dimensões de Avaliação das Actividades de Ensino Online. 
 
Como se pode verificar na Figura 7, a representação que irá permitir a padronização das actividades 
de ensino online inclui os pólos de cada uma das três dicotomias acima apresentadas 
(„Conceptual/Autêntica‟, „Individual/Social‟ e „Instrumental/Integrada‟), sendo que o anel exterior 
corresponderá sempre à presença de uma daquelas características no seu expoente máximo e o 
anel interior no seu expoente mínimo. Desta forma, pretende-se não só identificar os vectores mais 
relevantes de uma determinada actividade de ensino online, como também identificar o tipo de 
relações que se podem estabelecer entre as seis características apresentadas. Assim, e tendo em 
conta o exposto nas secções anteriores, procurou-se estabelecer uma matriz de avaliação os 
diversos tipos de actividades de ensino online de acordo com a sua categorização dentro das 
escalas estabelecidas para cada uma das Dimensões, tal como se passa a apresentar: 
 
Individual
Social
Conceptual
Autêntica
Instrumental
Integrada 
B. Dimensão da Interacção 
C. Dimensão da Tecnologia 
A. Dimensão da Aprendizagem 
+Inst 
Inst 
-Inst 
-S 
S 
+S 
-C 
C 
+C -A 
A 
+A 
-I 
I 
+I 
-Int 
Int 
+Int 
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A. Dimensão da Aprendizagem 
 Categoria: +C – [essencialmente Conceptual] 
 
 
Este tipo de actividade de ensino online: 
 situa-se no Domínio dos Saberes, uma vez que o saber-fazer em 
contexto não se assume como relevante, dando lugar à descrição 
teórica como elemento reorganizador de estruturas cognitivas 
prévias; 
 centra-se na representação e descrição teóricas; 
 leva a que os alunos desenvolvam a sua aprendizagem com base 
em conceitos teóricos abstractos, tendo em conta comportamentos 
espectáveis. 
 
 Categoria: +C/-A – [mais Conceptual do que Autêntica] 
 
Este tipo de actividade de ensino online: 
 situa-se no Domínio dos Saberes (das representações 
conceptuais), mas já implica algumas incursões no Domínio 
das Competências (operacionalização intelectual do 
conhecimento), na medida em que subentende que os 
alunos desenvolvam algumas competências ao nível da 
selecção de soluções teóricas para a resolução de 
problemas; 
 distingue-se, essencialmente, pelo seu carácter conceptual, 
abstracto e estruturante de estruturas cognitivas prévias;  
 leva a que os alunos desenvolvam a sua aprendizagem 
estabelecendo relações entre vários conteúdos teóricos. 
 Categoria: A/C – [tanto Autêntica quanto Conceptual] 
 
Este tipo de actividade de ensino online: 
 posiciona-se claramente no Domínio das Competências 
(operacionalização intelectual do conhecimento), no qual se 
congregam as vertentes prática („autêntica‟) e teórica 
(„conceptual‟) da aprendizagem; 
 tende a operar sobre o conhecimento abstracto numa perspectiva 
do saber-fazer instrumental, na medida em que subentende que o 
aluno conceba soluções teóricas para problemas realistas; 
 leva a que o aluno desenvolva a sua aprendizagem aliando a 
representação e descrição teóricas ao aspecto funcional (ou 
prático) do conhecimento. 
I
S
C
A
Inst
Int
I
S
C
A
Inst
Int
I
S
C
A
Inst
Int
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 Categoria: +A/-C – [mais Autêntica do que Conceptual] 
 
Este tipo de actividade de ensino online: 
 alia o saber-fazer instrumental (Domínio das Competências) e o 
saber-fazer em contexto (Domínio das Competências em 
Situação), na medida em leva o aluno a construir e aplicar novo 
conhecimento em contextos significativos e autênticos; 
 tende a conferir bastante autonomia ao aluno em relação à sua 
própria aprendizagem, uma vez que, apesar de pressupor uma 
vertente prática forte, também o responsabiliza pela construção de 
novo conhecimento de cariz teórico a um nível superior; 
 leva a que o aluno tenha um papel activo no processo de 
aprendizagem e na construção de novo conhecimento. 
 Categoria: +A – [essencialmente Autêntica] 
 
Este tipo de actividade de ensino online: 
 leva a que os alunos desenvolvam competências 
transversais e específicas em contextos realistas (Domínio 
das Competências em Situação), uma vez que se valoriza o 
desempenho (observável) em ambientes autênticos; 
 implica que a vertente teórica do processo de 
ensino/aprendizagem não seja estanque e não se confine ao 
período que antecede a resolução de um problema; 
 leva a que o aluno desenvolva a sua aprendizagem através de 
sucessivas iterações na tentativa de solucionar o problema inicial, 
reestruturando e enriquecendo estruturas cognitivas prévias. 
 
B. Dimensão da Interacção 
 Categoria: +I – [essencialmente Individual] 
 
Este tipo de actividade de ensino online: 
 assenta na reflexão individual do aluno, o que implica pouca 
(ou nenhuma) interacção com os seus pares na construção 
de novo conhecimento; 
 leva a que o aluno interaja sozinho com os conteúdos, 
utilizando as TIC essencialmente para pesquisar e produzir 
informação; 
 quando articulado com outro(s) tipo(s) de actividade, leva a 
que o aluno aprofunde e consolide o novo conhecimento, 
reajustando estruturas cognitivas prévias a um nível 
conceptual superior.  
I
S
C
A
Inst
Int
I
S
C
A
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Int
I
S
C
A
Inst
Int
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 Categoria: +I/-S – [mais Individual do que Social] 
 
Este tipo de actividade de ensino online: 
 implica que o aluno interage essencialmente com os 
conteúdos, utilizando as TIC para pesquisar e produzir 
informação, mas também para a partilhar com o resto da 
comunidade; 
 leva a que o docente assuma alguma centralidade no 
processo de aprendizagem como moderador e, 
eventualmente, comentador da informação disponibilizada 
pelos alunos. 
 
 Categoria: S/I – [tanto Social quanto Individual] 
 
Este tipo de actividade de ensino online: 
 centra-se no aluno, não só como sujeito, mas como elemento 
de uma comunidade em que se inserem os seus pares e o 
próprio docente; 
 leva a que a construção de novo conhecimento se realize de 
forma crítica, por assentar na partilha, mas, acima de tudo, 
na discussão da informação. 
 
 
 Categoria: +S/-I – [mais Social do que Individual] 
 
Este tipo de actividade de ensino online: 
 centra-se no aluno enquanto elemento de uma comunidade; 
 leva a que o processo de ensino e de aprendizagem se 
assuma como social e dependente da partilha e discussão da 
informação entre o aluno e a comunidade – numa 
perspectiva restrita (de grupo próprio) e alargada (de grupo 
turma). 
 
 
 
 
I
S
C
A
Inst
Int
I
S
C
A
Inst
Int
I
S
C
A
Inst
Int
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 Categoria: +S – [essencialmente Social] 
 
Este tipo de actividade de ensino online: 
 implica que a individualidade do aluno seja essencialmente 
entendida em função de um todo – o grupo próprio e/ou o 
grupo turma; 
 subentende que a interacção social está ao serviço de 
objectivos colectivos, numa perspectiva eminentemente 
colaborativa, partilhada e discutida. 
 
C. Dimensão da Tecnologia 
 Categoria: +Inst – [essencialmente Instrumental] 
 
Este tipo de actividade de ensino online: 
 representa o mais baixo nível de integração das tecnologias 
no currículo – nível Básico; 
 implica que as TIC sejam utilizadas essencialmente para 
disponibilizar informação, não conferindo ao aluno autonomia 
e poder crítico em relação ao seu processo de 
aprendizagem, uma vez que este se posiciona como receptor 
de informação; 
 se combinada com outras actividades que confiram mais 
centralidade ao aluno, poderá também servir como 
introdutória ou propedêutica, apontando caminhos possíveis 
a percorrer pelo aluno. 
 Categoria: +Inst/-Int – [mais Instrumental do que Integrada] 
 
Este tipo de actividade de ensino online: 
 leva a que a utilização que os alunos fazem das TIC seja 
essencialmente instrumental, na medida em que a adopção 
destas (em detrimento de outras) em nada dependeu da sua 
escolha (nível de Adopção); 
 implica pouca (ou nenhuma) autonomia do aluno em relação 
às TIC a utilizar, uma vez que as TIC a utilizar, assim como a 
finalidade específica de cada tecnologia, já foram 
previamente definidas pelo docente; 
 leva a que as tecnologias definidas pelo docente sejam 
encaradas como ferramentas  para se criarem produtos da 
aprendizagem. 
I
S
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 Categoria: Int/Inst – [tanto Integrada quanto Instrumental] 
 
Este tipo de actividade de ensino online: 
 leva a que o docente confira algum grau de autonomia ao 
aluno em relação à forma como este desenvolve o seu 
processo de aprendizagem, o que, em termos de integração 
das tecnologias no currículo, leva a que se situe no nível de 
Adaptação; 
 subentende que o docente define um leque de TIC passíveis 
de serem utilizadas e confere alguma liberdade ao aluno na 
selecção da(s) tecnologia(s) que este considera mais 
adequada(s) para concretizar os objectivos pedagógicos. 
 
 Categoria: +Int/-Inst – [mais Integrada do que Instrumental] 
 
Este tipo de actividade de ensino online: 
 relega o papel instrumental das TIC para segundo plano, 
valorizando a sua integração no processo de aprendizagem – 
nível de Imersão; 
 confere grande relevância à vertente tecnológica na 
concretização dos objectivos pedagógicos; 
 confere bastante autonomia ao aluno na selecção e 
manipulação das TIC para desenvolver a sua aprendizagem. 
 
 
 Categoria: +Int – [essencialmente Integrada] 
 
Este tipo de actividade de ensino online: 
 representa o mais alto nível de integração das tecnologias no 
currículo – nível de Transformação, uma vez que, na sua 
essência, esta não seria concretizável sem recurso às TIC;  
 confere poder crítico ao aluno e um elevado grau de 
autonomia em relação ao seu processo de aprendizagem, 
uma vez que ele tem que seleccionar a tecnologia mais 
adequada e apropriar-se dela para desenvolver a sua 
aprendizagem. 
 
I
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Em suma, procurou-se apresentar um modelo de avaliação das actividades de ensino online que 
inclui docentes e alunos como agentes do próprio processo de avaliação e que se entende como 
dinâmico, uma vez que é adaptável a diversos contextos educativos em que se utilizem as TIC e a 
sua validade não depende directamente do nível de desenvolvimento tecnológico. 
De seguida passa a apresentar-se a metodologia adoptada para aplicar os dois instrumentos de 
avaliação do ensino online descritos nesta secção, assim como a forma com se pretende tratar os 
dados recolhidos. 
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Capítulo 4. Metodologia  
Como já houve oportunidade de referir, com este estudo pretende-se, numa fase inicial, caracterizar 
o panorama nacional do Ensino Superior (ES) português não só em relação à distribuição 
geográfica dos vários estabelecimentos que fazem uso de Plataformas de eLearning, mas também 
no que respeita a oferta formativa de cursos de 1.º ciclo, 2.º ciclo e 3.º ciclo (cursos que conferem 
grau) ministrados em eLearning ou em bLearning. Com efeito, detectaram-se algumas iniciativas 
que procuraram levar a cabo este estudo (de forma genérica), nomeadamente o “Estudo das 
Plataforma de eLearning em Portugal” datado de 2008 – Projecto financiado pela União Europeia, 
pelo Estado Português e pelo Ministério do Trabalho e da Solidariedade ao abrigo do Programa 
Operacional de Emprego, Formação e Desenvolvimento Social – apresentado publicamente no dia 
03 de Setembro de 2008 pela DeltaConsultores e pela Perfil, no Seminário E-learning em Portugal – 
Recursos e Plataformas.  
Ainda assim, analisado o referido documento (DeltaConsultores & Perfil, 2008) em pormenor, assim 
como toda a informação disponibilizada online no site http://www.elearning-pt.com/lms2/index.php? 
option=com_content&task=view&id=23&Itemid=2, concluiu-se que os dados apresentados relativos 
aos vários Estabelecimentos de Ensino Superior (EES) não seriam suficientes, uma vez que o 
índice de resposta se considera reduzido. Tal como é referido no próprio documento: 
―O principal obstáculo nestes estudos é normalmente o baixo índice de resposta aos 
inquéritos enviados, não obstante o esforço de apoio, esclarecimento, e incentivo à resposta, 
ao follow up telefónico que acompanha toda a operação, e ainda à forte campanha de 
divulgação e mobilização desenvolvida em todos os meios de comunicação a que a parceria 
pode ter acesso.‖ 
(DeltaConsultores & Perfil, 2008:30) 
Para além disto, no que diz respeito ao tratamento dos dados também se considera que a 
metodologia utilizada pelos autores não satisfaz as necessidades do presente estudo, 
nomeadamente tendo em conta que: 
“No caso de Universidades mais centralizadas, apenas a Universidade em si foi pesquisada. Nas 
Universidades mais descentralizadas, (a esmagadora maioria), a pesquisa foi feita ao nível das 
faculdades, ou de outros órgãos autónomos (por exemplo Escolas Superiores), pólos geográficos 
distintos, ou de outros órgãos autónomos. (…) [e] ―No Ensino Superior Politécnico, incluíram-se todos 
os órgãos autónomos que constituem os Institutos Politécnicos (Escolas Superiores e Institutos 
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Superiores), bem como as Escolas Superiores de Enfermagem que não estão integradas em Institutos 
Politécnicos.‖ 
 (DeltaConsultores & Perfil, 2008:32) 
Para além deste estudo, encontraram-se outros autores que desenvolveram trabalhos aprofundados 
sobre a temática (por exemplo: Pinheiro, 2005). Todavia, dadas as constantes readaptações do 
ensino (em geral) ao avanço tecnológico, considerou-se mais adequado reavaliar o índice de 
utilização de Plataformas de eLearning nos EES. 
Tendo em conta o acima exposto, optou-se por delinear uma estratégia metodológica que 
permitisse a recolha e o tratamento dos dados. Assim, uma das primeiras questões ponderadas 
está relacionada com a opção por um paradigma de investigação que fosse ao encontro dos 
objectivos e finalidades definidos para o presente estudo. De acordo com a literatura, em termos de 
paradigmas de investigação, tendem, por vezes, a considerar-se as metodologias quantitativas e as 
qualitativas como mutuamente exclusivas. Com efeito, ambas as metodologias assentam em 
filosofias diferentes, sendo que a primeira se identifica com pressupostos mais positivistas e a 
segunda com pressupostos mais naturalistas (Newman & Benz, 1998). Não obstante isto, autores 
como Pardal & Correia (1995), Carmo & Ferreira (1998) e Kumar (2005), sugerem que numa 
investigação, por vezes, poderá ser proveitosa a existência de uma articulação de técnicas 
qualitativas e quantitativas, na medida em que esta poderá permitir revelar ou aprofundar o estudo 
de algumas dimensões da mesma realidade. A este respeito, Glaser & Strauss (1967:18) afirmam 
que: 
―In many instances, both forms of data are necessary – not quantitative used to test qualitative, but 
both used as supplements, as mutual verification and, most important for us, as different forms of data 
on the same subject.‖   
Nas palavras de Newman & Benz (1998:12): 
―The key issue (…) should be improving the quality of research through an integrated way of viewing 
qualitative and quantitative research methods. Both paradigms coexist in the world of inquiry, and 
together they form an interactive continuum.‖  
Os referidos autores (Newman & Benz, 1998) avançam, ainda, uma representação do que estes 
entendem por “qualitative-quantitative interactive continuum”, tal como se passa a apresentar (cf. 
Figura 8). 
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Figura 8 – Contínuo Interactivo Qualitativo-quantitativo (Newman & Benz, 1998:23). 
Na base da esquematização conceptual apresentada na Figura 8, está o pressuposto de que as 
metodologias qualitativas, com frequência, suscitam uma posterior abordagem mais quantitativa e 
vice-versa, dependendo da profundidade com que se investiga um tema e dos novos tópicos de 
interesse suscitados pela análise dos resultados obtidos no decorrer da própria investigação. 
Neste estudo, a opção inicial por metodologias mais qualitativas, nomeadamente no que diz respeito 
à recolha e análise documental, revelou-se insuficiente. Isto levou a que, para recolher os dados 
que se pretende analisar neste momento do estudo, se considerasse mais proveitoso adoptar uma 
abordagem (i) que partisse dos pressupostos básicos de que a realidade é única e fragmentável e 
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de que as variáveis do estudo são mensuráveis e (ii) que recorresse a um instrumento de 
investigação formal, procurando reduzir os dados a índices numéricos – uma abordagem mais 
quantitativa (Lincoln & Guba, 1985; Glesne & Peshkin, 1992; Creswell, 1994).  
Para além do que já foi referido, a presente investigação também se entende como sendo de 
natureza empírica. Hill & Hill (2000) defendem que se podem considerar três tipos de investigação 
empírica:  
 a investigação pura, cujo objectivo é “descobrir factos novos (dados empíricos) para testar 
deduções feitas a partir de uma teoria que só tem interesse intelectual e  que, no momento da 
investigação, parece não ter aplicação prática” (Hill & Hill, 2000:20); 
 a investigação aplicável, com a qual se tenciona descobrir novos factos a partir dos dados 
empíricos, que levem à resolução de problemas identificados a curto prazo; 
 e a investigação aplicada, cujo objectivo é “testar factos novos (dados empíricos) para testar 
deduções feitas a partir de uma teoria que pode ter aplicações práticas a médio prazo” (Hill & 
Hill, 2000:20). 
Analisados os três tipos de investigação empírica acima apresentados, considera-se que a 
investigação aplicada será aquela que melhor servirá os propósitos do presente trabalho, uma vez 
que esta se baseia em fundamentação teórica, no que diz respeito aos pressupostos teóricos que 
deverão estar subjacentes à avaliação de actividades de ensino online115 para resolver um problema 
prático que, neste caso, passa pela avaliação das actividades de ensino online que estão a ser 
aplicadas em cursos de 1.º, 2.º e 3.º ciclo, ministrados em eLearning ou bLearning, no contexto do 
ES português. 
Deste modo, efectuou-se uma pesquisa bastante exaustiva no sentido de se encontrarem 
levantamentos e/ou estudos actualizados e caracterizadores do objecto de estudo inicialmente 
definido (cursos de 1.º, 2.º e 3.º ciclo ministrados em eLearning ou bLearning, no contexto do ES 
português), mas esta revelou-se pouco frutífera (vide secção 4.1.1.). Consequentemente, 
desenvolveu-se uma investigação de cariz exploratório, para a qual se optou por uma metodologia 
de survey, sendo que duas das suas principais características são i) implicar a recolha de 
                                                     
115 Tal como se apresentou no capítulo anterior (vide Capítulo 3). 
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informação junto de uma população com vista à sua caracterização em relação a um determinado 
aspecto e ii) esta informação ser recolhida através de questões, cujas respostas constituem os 
dados a estudar (Fraenkel & Wallen, 2008). Para além disto, Julien (2008:846) realça que a 
metodologia de survey ainda se caracteriza por incluir: 
―[a] set of methods used to gather data in a systematic way from a range of individuals, 
organizations, or other units of interest. Specific methods may include questionnaires (on 
paper or online), interviews (conducted by any method; e.g., individual interviews done face to 
face or via telephone), focus groups, or observation.‖ 
No caso do presente estudo foram utilizados quatro inquéritos por questionário com destinatários 
diferentes116, isto porque, ainda nas palavras de Julien (2008:846), a articulação de diversos 
instrumentos poderá revelar-se vantajosa ―to generate general understanding of a set of related 
questions, to identify interview questions for deeper qualitative investigation, and to identify possible 
interview participants‖ – na sua maioria, objectivos comuns a várias fases deste trabalho (vide 
secção 4.1.1.). 
Nas secções que se seguem procurar-se-á descrever a forma como se articulou a recolha 
documental com as fases de preparação e de aplicação das ferramentas de recolha de dados, 
assim como os procedimentos adoptados no tratamento dos dados recolhidos. 
 
4.1. Fases do Estudo Empírico 
Este estudo subdivide-se em três fases de investigação empírica, que implicam abordagens 
metodológicas algo diferentes, no sentido de se conseguir atingir os objectivos de caracterizar o 
panorama nacional relativamente à utilização de plataformas de eLearning, assim como à forma 
como esta se distribui geograficamente no que diz respeito ao ES, e de testar um quadro teórico de 
                                                     
116 Mais concretamente, i) o inquérito por questionário utilizado na Fase I para identificar os EES que utilizavam um 
LMS, dirigido às entidades responsáveis dos próprios EES (cf. documento “Anexo III”); ii) os inquéritos por questionário 
que constituíram as ferramentas de avaliação do ensino da perspectiva dos docentes e dos alunos (cf. documento 
“Anexo I” e “Anexo II”, respectivamente) e iii) aquele que foi dirigido aos coordenadores de curso na Fase III, solicitando 
uma breve caracterização da organização do curso e as razões que levaram à opção por um regime de bLearning (cf. 
documento “Anexo IV”). 
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referência de avaliação de actividades de ensino online (vide Capítulo 3), no contexto do ES 
português, tal como se apresenta nas secções que se seguem. 
Na Fase I procurou-se caracterizar o panorama nacional em relação à utilização de plataformas de 
eLearning e à oferta pedagógica de cursos que conferem grau académico, em regime de eLearning 
e bLearning, por parte dos diversos EES portugueses. Com a Fase II pretendeu-se aplicar o quadro 
de referência teórico de avaliação das actividades de ensino online (definido no Capítulo 3) no 
âmbito de todas as U.C. dos cursos identificados na Fase I do estudo (ou seja, cursos que conferem 
grau académico que foram ministrados no ano lectivo de 2008/09 em regime de eLearning e 
bLearning) a partir dos dados recolhidos junto dos docentes. Na Fase III pretendeu-se realizar um 
estudo mais aprofundado em relação a um universo mais restrito de cursos (no caso, os cursos de 
3.º ciclo ministrados no ano lectivo 2009/10 que se conseguiram identificar), no qual se procedeu à 
avaliação das actividades de ensino online das U.C. de 1.º semestre, a partir de dados recolhidos 
junto dos docentes, mas também dos alunos envolvidos. 
 
4.1.1. Técnicas de Recolha de Dados 
Depois de efectuada uma revisão da bibliografia e de se estabelecer um quadro de referência 
teórico que serviu de base à investigação de natureza empírica, entendeu-se que seria adequado 
começar por realizar uma recolha e análise documental, com o objectivo de se estabelecerem não 
só um conjunto de premissas que serviriam de base à investigação, como também de se efectuar 
uma triangulação de dados que iriam ser recolhidos posteriormente através de inquérito por 
questionário.  
Com efeito: 
―The basic idea underpinning the concept of triangulation is that the phenomena under study 
can be understood best when approached with a variety or a combination of research 
methods. Triangulation is most commonly used in data collection and analysis techniques, but 
it also applies to sources of data.‖ 
(Rothbauer, 2008:892) 
Neste caso, não só se utilizaram diferentes inquéritos por questionário, como também se definiram 
diversos grupos a inquirir (docentes, alunos, coordenadores…). Desta forma, e porque se acredita 
que a triangulação de dados permite que os investigadores desenvolvam uma compreensão mais 
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aprofundada do(s) objecto(s) de estudo, recolherem-se e trataram-se dados, nas três fases do 
estudo, que englobam perspectivas múltiplas sobre as actividades de ensino online sob avaliação 
(Rothbauer, 2008), tal como se passa a explicar adiante. 
Embora assente num quadro teórico pré-estabelecido, a Fase I da investigação caracterizou-se por 
ser de cariz exploratório, uma vez que o seu desenvolvimento dependeu, em grande parte, dos 
dados recolhidos (Yin, 2003), ou seja, partiu-se de um conjunto de premissas, neste caso ao nível 
conceptual, para a elaboração de um resumo descritivo dos fenómenos (Almeida & Freire, 2003). 
Assim, num momento inicial, procedeu-se à pesquisa e recolha de documentos que congregassem 
informação que permitisse identificar os EES que utilizavam plataformas de eLearning no ano lectivo 
2007/08. A primeira fonte de informação seleccionada foi o site da Direcção Geral de Ensino 
Superior (DGES). Consultou-se a Oferta Formativa117 onde se encontrou uma hiperligação que 
permitia aceder ao documento “DSSRedeListagemdeCursosdeELearningCompleta”, intitulada 
Estabelecimentos com Curso de e-Learning e Ensino à Distância. Neste documento, no que diz 
respeito aos anos lectivos 2006/2007 e 2007/2008, encontravam-se listados 82 cursos ministrados 
em 3 EES diferentes. Contudo, para espanto da investigadora, não estavam listados cursos que são 
ministrados em bLearning há já alguns anos – por exemplo: o Mestrado em Multimédia em 
Educação da Universidade de Aveiro (frequentado pela própria), que teve a sua primeira edição no 
ano lectivo 2002/03.  
Tendo em conta o exposto, partiu-se do pressuposto de que os dados apresentados no documento 
acima referido estariam incompletos e, numa segunda abordagem, analisaram-se os documentos 
que a DGES disponibiliza nas hiperligações Rede Pública e Rede Privada118, ou seja, os mapas da 
distribuição territorial dos vários tipos de EES e um rol de contactos institucionais dos diversos 
estabelecimentos/ instituições de ES, relativos a cada uma das referidas categorias. Confrontados 
os dados, constatou-se, por um lado, que os mapas não haviam sido actualizados, uma vez que 
alguns EES que deles constavam já não apareciam nas listagens (por ex., a Universidade 
Moderna119); por outro lado, alguns dos EES listados já haviam sido extintos, como é o exemplo da 
                                                     
117 Vide http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt/OfertaFormativa/ (consultado a 09.09.2008).  
118 Informação disponível online no site http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt/Estudantes/Rede/Ensino%20Superior/ 
Estabelecimentos/Rede%20P%C3%BAblica/ (consultado a 09.09.2008). 
119 Vide http://www.dges.mctes.pt/NR/rdonlyres/E90CF511-1F6D-40CA-AB64-7E5945A42260/1346/mapa_PartUniv1 .gif 
(consultado a 09.09.2008). 
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Escola Superior de Tecnologias Militares e Aeronáuticas120. Para além disto, ainda se detectou que 
nem sempre todos os dados que constavam das listagens correspondiam exactamente ao que o 
título do documento se referia. A título de exemplo, pode referir-se que existem EES Público 
Politécnico que apenas aparecem referidos na listagem referente ao ES Público Universitário e no 
que diz respeito ao Ensino Superior Público Militar e Policial, este aparece rotulado de „Politécnico‟, 
quando em alguns casos se trata de ES Universitário121. Ainda que seja especulativo, em algumas 
situações este facto poderá ter na sua origem a orgânica e/ou grau de autonomia relativa de cada 
EES. Esta falta de precisão no elencar e rotular os EES foi corrigida pela investigadora através da 
informação existente nas páginas Web de cada EES e, quando a informação era insuficiente ou 
dúbia, procurou-se confirmar estes dados telefonicamente aquando da aplicação do inquérito por 
questionário (Fase I), tal como se apresentará mais à frente. 
Desta forma, começou-se por estabelecer critérios de organização dos dados, que passam por 
exemplo por considerar cada EES, independentemente da sua orgânica própria da sua autonomia 
relativa, como uma Unidade de Análise (UA). Para além disso, também se definiram categorias e 
subcategorias de análise de acordo com os atributos que se poderiam atribuir a cada EES, 
recorrendo à terminologia apresentada pela DGES, tal como se passa a apresentar (cf. Quadro 17). 
 Rede Universitária Rede Politécnica  
Público ESPU ESPP Rede 
P
ública Militar e Policial ESPUMP ESPPMP 
Particular e Cooperativo ESPCU ESPCP Rede 
P
rivada Concordatário ESPCU --------- 
Quadro 17   – Categorias em que se subdividem os EES, de acordo com dados recolhidos no site da 
DGES122. 
Legenda: EES – Estabelecimentos de Ensino Superior; ES – Ensino Superior; ESCU – Ensino Superior Concordatário Universitário; 
ESPCP – Ensino Superior Particular e Cooperativo Politécnico; ESPCU – Ensino Superior Particular e Cooperativo Universitário; 
ESPU – Ensino Superior Público Universitário; ESPP – Ensino Superior Público Politécnico; ESPPMP – Ensino Superior Público 
Politécnico Militar e Policial; ESPUMP – Ensino Superior Público Universitário Militar e Policial 
                                                     
120 Vide http://www.dges.mctes.pt/DGES/Templates/ArtigoGenerico.aspx?NRMODE=Published&NRORIGINALURL 
=%2fDGES%2fpt%2fEstudantes%2fRede%2fEnsino%2bSuperior%2fEstabelecimentos%2fRede%2bP%25C3%25BAbli
ca%2f&NRNODEGUID=%7bF4213181-E841-4148-B354-921BBADF686E%7d&NRCACHEHINT=NoModifyGuest#milit  
(consultado a 09.09.2008). 
121 Vide supra nota 119. 
122 Vide http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt/OfertaFormativa/ (consultado a 09.09.2008).  
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No Quadro 17, pode ler-se que as duas dicotomias mais abrangentes serão a „Rede 
Pública/Privada‟ e a „Rede Universitária/Politécnica‟. Estas poderão subdividir-se em subcategorias 
tendo em conta os atributos i) Público, ii) Militar e Policial, iii) Particular e Cooperativo e iv) 
Concordatário123. 
Posteriormente, consultaram-se os sites institucionais de cada EES no sentido de se fazer um 
levantamento dos EES que teriam, na sua página Web, uma hiperligação para uma Plataforma de 
eLearning. Com efeito, o resultado desta pesquisa também não se revelou satisfatório, uma vez que 
a arquitectura de alguns sites nem sempre facilitava a recolha de dados pretendida, outros sites 
encontravam-se em actualização e para alguns EES nem sequer se conseguiu encontrar um site 
activo.  
A partir deste ponto, resolveu-se adoptar o inquérito por questionário como técnica de recolha de 
dados preferencial, uma vez que, para além de se tratar de uma técnica que permite recolher os 
dados que se pretende analisar, também é uma das mais utilizadas no âmbito educacional. 
Segundo Pardal & Correia (1995), este grau de utilização deve-se, entre outras coisas, ao facto de 
este se poder ministrar a uma amostra lata do universo, sendo que, neste caso, está sob análise o 
universo total, uma vez que se procurou analisar todos os EES portugueses. 
Com efeito, quando se elabora um inquérito por questionário podem considerar-se três tipos de 
questão: as de resposta aberta, as de resposta fechada e as de resposta múltipla. As primeiras 
caracterizam-se por darem total liberdade de resposta ao inquirido; as segundas “limitam o 
informante à opção por uma de entre as respostas apresentadas” (Pardal & Correia, 1995:55), e as 
de resposta múltipla (que, em última análise, também serão uma modalidade de pergunta fechada), 
que permitem a escolha de uma ou mais opções. Não obstante isto, as questões de resposta 
múltipla podem ainda assumir o formato de „perguntas em leque‟ (nas quais o inquirido poderá 
escolher uma opção ou mais do que uma das alternativas que lhe são dadas e ser eventualmente 
convidado a ordenar algumas ou todas) e de „perguntas de avaliação ou de estimação‟ (que visam 
“captar o grau de intensidade face a um determinado assunto” (Pardal & Correia, 1995:57). 
                                                     
123 No documento “Anexo V” apresenta-se uma distribuição dos EES portugueses identificados por rede e tipo de 
ensino. 
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Alguns autores salientam que da utilização deste instrumento de recolha de dados (inquérito por 
questionário) poderão advir alguns constrangimentos, ou seja: (i) a sua utilização só se revela viável 
quando aplicada a universos de inquiridos com alguma homogeneidade; (ii) facilita a resposta em 
grupo se não houver supervisão presencial do investigador; (iii) o inquirido pode analisar todas as 
questões antes de responder; e (iv) podem surgir eventuais dificuldades na interpretação do 
discurso utilizado nas questões (Pardal & Correia, 1995). Todavia, uma vez que o público-alvo se 
considera relativamente homogéneo, a solução encontrada para ultrapassar estas últimas 
dificuldades passou, essencialmente, pela aplicação do inquérito por questionário por via telefónica. 
Assim, salienta-se que este meio (o telefone) permite que os dados sejam recolhidos de forma mais 
eficaz, na medida em que há um contacto directo e personalizado com os potenciais respondentes 
(Muijs, 2004). Para além disto, e tal como referem Fraenkel & Wallen (2008:394):  
“[telephone surveys] can be conducted fairly quickly, and lend themselves easily to 
standardized questioning procedures. They also allow the researcher to assist the respondent 
(by clarifying questions, asking follow-up questions, encouraging hesitant respondents, and so 
on), (…) and provide better coverage in certain areas”.   
Na Fase II procurou-se aplicar o instrumento de avaliação de actividades online dirigido aos 
docentes, tal como foi definido no Capítulo 3, e que se concebeu com o formato de inquérito por 
questionário. Este instrumento divide-se em duas partes: com a primeira (Parte I) pretende-se 
recolher informações que permitam caracterizar os inquiridos e com a segunda (Parte II124) avaliar 
as actividades de ensino online. 
Na Parte I, optou-se por questões de resposta aberta e de resposta múltipla (exclusiva), no sentido 
de conseguir identificar o EES, o curso e a U.C. que iria estar sob avaliação, para se poderem 
descrever os casos em análise. Todavia, procurou-se reduzir estas questões ao estritamente 
necessário para a investigação, uma vez que: 
 ―[as] perguntas sobre características não necessárias e que não vão ser incluídas nas 
análise dos dados, só servem para aumentar o comprimento do questionário e, portanto, 
                                                     
124 É de realçar que a versão online deste instrumento apenas contempla duas partes porque o formato digital assim o 
permite; no entanto, na versão utilizada na Fase III (em suporte de papel), que se apresenta em anexo (cf. documento 
“Anexo I”), a Parte II subdivide-se em duas (Parte II e Parte III). 
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aumentar o risco de falta de cooperação dos respondentes (e a falta de cooperação pode 
reduzir gravemente o tamanho e representatividade da amostra obtida na investigação).‖  
(Hill & Hill, 2000:87) 
A Parte II é composta, essencialmente, por questões de reposta fechada125, permitindo resposta 
múltipla não exclusiva, ou seja, a escolha de uma determinada opção não invalida a escolha de 
qualquer outra. A razão por detrás desta última opção assentou nas conclusões anteriormente 
alcançadas ao nível teórico, por outras palavras, baseou-se no facto de se acreditar que no âmbito 
de uma actividade de ensino online se pode operacionalizar a Dimensão da Aprendizagem, a 
Dimensão da Interacção e a Dimensão da Tecnologia de várias maneiras para que os objectivos 
pedagógicos sejam atingidos126. 
Para cada uma das actividades de ensino online assinaladas pelo docente criou-se uma estrutura 
fixa de respostas possíveis127, sendo que o 1.º grupo (variáveis da questão 2, Parte III128) visava 
avaliar a actividade em relação à Dimensão da Aprendizagem, o 2.º grupo (variáveis da questão 3, 
Parte III129) em relação à Dimensão da Interacção e o 3.º grupo (variáveis da questão 4, Parte III130) 
em relação à Dimensão da Tecnologia131. 
Ao longo do processo de criação deste instrumento de avaliação, houve uma preocupação 
constante com a verificação da sua validade (ao nível do conteúdo, da estrutura…), pelo que foi 
consultado com alguma frequência um painel de especialistas na área da avaliação das 
aprendizagens, da avaliação em educação e das metodologias de investigação em educação e que 
                                                     
125 Tal como já foi referido acima, nesta parte do inquérito por questionário foi contemplada apenas uma questão de 
resposta aberta, nomeadamente aquela em que as variáveis dadas correspondiam a uma tipificação genérica de 
actividades de ensino online. Esta possibilidade foi aberta, para não se limitar o docente a escolher qualquer uma das 
opções dadas, uma vez que poderia ter desenvolvido alguma actividade de ensino online que não se englobasse em 
nenhuma das categorias definidas (vide alínea 4.6, Parte II, “Anexo I”).  
126 Vide documento “Anexo I”. 
127 No inquérito por questionário disponibilizado online aos docentes na Fase II estas variáveis incluíram-se na Parte II. 
O mesmo não aconteceu quando o mesmo inquérito foi disponibilizado em suporte de papel na Fase III, uma vez que o 
meio (papel) não é dinâmico, pelo que o inquérito se tornaria demasiado complexo. Assim, estas vaiáveis apresentam-
se na Parte III do inquérito por questionário ministrado na Fase III deste estudo (vide documento “Anexo I”). 
128 Vide documento “Anexo I”. 
129 Ibidem. 
130 Ibidem. 
131 Ibidem. 
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simultaneamente também são docentes do ES que utilizam TIC no âmbito das U.C. que ministram, 
ou seja, possíveis futuros utilizadores do instrumento em causa. Como refere Muijs (2004:66): 
―this is called face validity, because respondents are judging whether the instrument looks OK 
to them. Setting up a panel of users and getting them to comment on your instrument while 
you are developing it is a good way of doing this.‖ 
Salienta-se, ainda, que houve o cuidado de se fazer reflectir o quadro conceptual de referência que 
sustenta o presente estudo em cada questão (e respectivas variáveis) do inquérito por questionário, 
não só para procurar garantir a validade do conteúdo, mas também a validade do critério definido, 
nomeadamente através da matriz de leitura dos dados recolhidos (Muijs, 2004). 
Na última fase de estudo (Fase III), recorreu-se ao inquérito por questionário utilizado na Fase II 
para recolher os dados junto dos docentes; para além disso, e porque se considera que a 
participação dos alunos é importante no âmbito de um qualquer processo de avaliação do ensino, 
também se elaborou um segundo inquérito por questionário que permitisse recolher a opinião dos 
alunos em relação à forma como os docentes haviam estruturado as actividades de ensino online132. 
Ainda assim, e porque se pretende realizar um estudo mais aprofundado dos cursos em causa, 
adicionaram-se algumas questões à Parte I do inquérito por questionário dirigido aos docentes na 
Fase II. Efectivamente, tal como Hill & Hill (2000:87) salientam, “É muito importante recolher apenas 
as características dos casos estritamente relevantes à investigação”; assim, as questões foram 
acrescentadas no sentido de melhor se caracterizarem os inquiridos, nomeadamente no que diz 
respeito ao grupo etário a que pertencem, à sua formação académica e aos interesses de 
investigação133. Isto porque se considera que estas informações adicionais poderão revelar-se 
bastante interessantes do ponto de vista da análise dos dados, uma vez que talvez possa 
estabelecer-se algumas ligações (ou não) entre as áreas de formação académica e de investigação 
e a utilização de determinado tipo de actividade de ensino online. 
Para além do acima referido, também se estruturou um inquérito por questionário dirigido aos 
coordenadores de curso134. Tal como aconteceu com os restantes inquéritos por questionários, as 
                                                     
132 Mais uma vez, trata-se de um conjunto de questões e variáveis que já houve oportunidade de apresentar e justificar 
ao nível teórico no Capítulo 3. 
133 Vide documento “Anexo I”. 
134 Vide documento “Anexo IV”. 
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respostas às questões da Parte I permitiram caracterizar os inquiridos, sendo que esta incluiu 
questões de resposta fechada (em relação ao grupo etário, à experiência profissional…) e questões 
de resposta aberta (por ex.: áreas de interesse científico…)135. Para a Parte II desenharam-se duas 
questões de resposta aberta, com as quais se pretendeu recolher dados em relação à organização 
da componente curricular do curso e às motivações para a opção por um regime de bLearning. 
Definidas as ferramentas de recolhas de dados, procedeu-se à sua concepção e aplicação, tal como 
se passa a descrever. 
 
4.1.2. Preparação e Aplicação dos Inquéritos por Questionário 
O inquérito por questionário utilizado foi concebido para recolher dados junto dos diversos EES, em 
especial no que diz respeito (i) à adopção (ou não) de uma Plataforma de eLearning ao nível 
institucional, (ii) à oferta formativa de cursos de 1.º, 2.º e/ou 3.º ciclos em regime de bLearning ou 
eLearning. Tendo em conta estes objectivos, foram desenhadas questões de resposta fechada, 
sendo que, na segunda questão, dependendo da opção seleccionada, também poderia ser 
colocada uma questão de resposta aberta (nomeadamente no sentido de ser especificado em que 
EES eram ministrados cursos de 1.º, 2.º e 3.º ciclo em regime de bLearning ou eLearning)136. Este 
inquérito por questionário foi desenvolvido pela investigadora e apreciado e validado por 
especialistas da Universidade de Aveiro na área da avaliação das aprendizagens e das 
metodologias de investigação em educação. Como se tratava de um instrumento com um leque de 
questões muito reduzido, não se considerou pertinente efectuar um estudo piloto para procurar 
garantir a sua aplicabilidade. 
O inquérito por questionário foi ministrado entre 09.07.2008 e 30.07.2008 e foi aplicado de duas 
formas diferentes. Como já foi referido, num primeiro momento, optou-se por contactar 
telefonicamente os órgãos de gestão dos 283 EES e, na maioria das vezes, dependendo da 
organização interna de cada EES, recolheu-se a informação junto de coordenadores dos centros de 
informática, responsáveis ela parte informática ou por unidades de eLearning, coordenadores de 
                                                     
135 Ibidem. 
136 Uma vez que o inquérito por questionário foi ministrado telefonicamente e via correio electrónico, no documento 
“Anexo III” apresenta-se um exemplo modelo de mensagem de correio electrónico, onde se podem ler as questões 
colocadas telefonicamente. 
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curso, etc. Esta variedade de fontes de informação resultou da insistência por parte da investigadora 
em recolher os dados, uma vez que, em Portugal, tal como já havia sido constatado em outros 
estudos (por ex.: Aczel et al., 2006), na maioria dos EES ainda não há uma unidade orgânica que 
centralize a informação relativa à oferta educativa em eLearning.  
A opção pelo do contacto telefónico para ministrar o questionário prendeu-se com o facto de 
procurar vincular o interlocutor a uma resposta, ou seja, de tentar minimizar o risco de não se ter 
resposta ou de esta já ser tardia. Ainda assim, numa minoria dos casos, após contacto telefónico, foi 
sugerido à investigadora que os dados fossem recolhidos por correio electrónico. Com efeito, desta 
forma recolheram-se dados válidos para a totalidade dos EES em relação a todas as questões 
colocadas, até ao dia 21.10.2008. Isto porque a maior dificuldade encontrada durante o processo de 
recolha de dados se prendeu com o facto de alguns EES não conseguirem confirmar com cerca de 
dois a três meses de antecedência se os cursos que previam ser ministrados em bLearning teriam 
candidatos suficientes para serem ministrados no ano lectivo de 2008/09. Não obstante tudo isto, 
ainda que se admita que se poderá não ter conseguido identificar algum curso que preencha os 
requisitos definidos, os casos identificados constituir-se-ão a população em análise nesta primeira 
fase do estudo. 
Será ainda de realçar que, ainda que se tenha feito um esforço, muitas vezes bem sucedido, de 
aplicar o inquérito por questionário por via telefónica, fundamentalmente assente em questões 
fechadas, por vezes foi necessário esclarecer o se entendia por eLearning vs. bLearning e por 
„bLearning‟ por contraste com „auxílio à docência‟137. Este foi outro dos factores que permitiu 
confirmar que a técnica de recolha de dados utilizada foi adequada, uma vez que, se em alguns 
casos não tivessem sido pedidos (por parte da investigadora) esclarecimentos adicionais, os dados 
recolhidos poderiam ter sido falaciosos. Por outras palavras, os dados poderiam ter levado a 
concluir que haveria mais EES com oferta de cursos em eLearning ou em bLearning do que 
efectivamente existe.   
                                                     
137 Com efeito, para o presente estudo considera-se „eLearning‟ como uma forma de ministrar cursos em que o processo 
de ensino e de aprendizagem ocorre totalmente em ambiente online (incluindo os momentos de avaliação). Este 
distingue-se do „bLearning‟ por este segundo poder contemplar algum contacto presencial, sendo que este não deverá 
exceder a quantidade de horas previstas de contacto em contexto online E, por fim, o „auxílio à docência‟ foi o conceito 
encontrado para incluir os casos em que a componente online depende inteira e unicamente da vontade do docente em 
utilizar as TIC, ou seja, os casos em que a coordenação dos cursos não os assume como sendo cursos ministrados em 
eLearning ou bLearning. 
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Na Fase II, a criação do inquérito por questionário revelou-se uma tarefa relativamente simples, uma 
vez que a própria formulação de variáveis já havia sido cuidadosamente estruturada ao nível teórico 
(cf. Capítulo 3). Posteriormente, optou-se por disponibilizar online o inquérito por questionário em 
causa138, essencialmente por este meio permitir que os inquiridos respondessem de acordo com a 
sua disponibilidade e por não limitar a recolha de dados à disponibilidade temporal da investigadora. 
Para além disso, Muijs (2004) também salienta que esta via tem a vantagem clara de as respostas 
serem directamente armazenadas numa base de dados (como é o caso), uma vez que agiliza o 
próprio processo de investigação. Julien (2008:848), para além de também realçar o facto de que 
"[the] analysis of data gathered from an online survey may be greatly facilitated by moving electronic 
responses directly into analysis software‖, ainda refere que: 
―Online surveys are increasingly popular because they can be logistically easier to handle for 
both the researcher and the respondent. This makes online survey research more cost-
effective when balancing investment against the potential number of respondents who are not 
bound by geographical barriers.‖ 
(Julien, 2008:847) 
Depois da criação deste instrumento em suporte digital, realizou-se um teste piloto junto de 5 
docentes do ES que utilizam as TIC com os seus alunos e não foram abrangidos no universo que foi 
definido para esta Fase do presente estudo: docentes de cursos do 1.º, 2.º e 3.º ciclo ministrados 
em eLearning ou bLearning, identificados na Fase I. Este processo permitiu ajustar a formulação de 
algumas questões, no sentido de minorar algumas dificuldades de compreensão das questões que 
poderiam vir a ser sentidas pelos futuros respondentes. 
Paralelamente, foram realizados vários contactos via email com as entidades responsáveis pelos 
EES envolvidos (nomeadamente, com Srs. Reitores, Srs. Directores, uma Comissão de Ética e Srs. 
Coordenadores de curso), para averiguar se haveria interesse em que os cursos identificados 
fossem incluídos no presente estudo139 e se a investigadora teria autorização para recolher os 
dados necessários para o presente trabalho. Depois de alguma insistência, conseguiu-se obter 
resposta afirmativa para todos os EES identificados, e tendo em conta as instruções recebidas 
                                                     
138 Disponível online no site http://wsl2.cemed.ua.pt/e_blearning/index.asp.  
139 Vide documento “Anexo VI”, no qual se apresenta o texto-modelo enviado por email às várias entidades 
responsáveis pelos EES identificados. 
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assim foram contactados os coordenadores de curso e, por vezes, as entidades responsáveis por 
laboratórios de ensino a distância, agora no sentido de estes solicitarem aos docentes em causa o 
preenchimento online do inquérito por questionário140. Excepção disto foi a Universidade de Aveiro e 
da Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras, casos em que os coordenadores dos cursos 
em análise não consideraram necessária a consulta outras entidades institucionais para além dos 
coordenadores de curso. 
Em consequência, a partir do dia 09.07.2009, a grande maioria dos coordenadores solicitou, aos 
docentes dos cursos de 1.º, 2.º e 3.º ciclo ministrados em eLearning e bLearning que preenchessem 
o inquérito por questionário disponível online no site http://wsl2.cemed.ua.pt/e_blearning/index.asp. 
Como a adesão inicial (até 31.07.2009) por parte dos docentes não foi em massa, a partir de 
01.09.2009 retomou-se o contacto com os coordenadores; desta feita, não só via email, mas 
também por via telefónica para tentar garantir um número de respostas que permitisse efectivar a 
Fase II do presente estudo.  
Ainda que as etapas acima descritas tenham surtido efeito para a maioria dos EES, houve dois 
casos em que foi necessário contactar os docentes individualmente e um caso em que a 
investigadora se deslocou ao EES para recolher as respostas em suporte de papel, chegando até a 
deixar uma versão do inquérito por questionário impressa e anexa a um envelope preenchido e 
selado, para que lhe fossem remetidas as respostas. Como se pretendeu incluir todos os EES 
português identificados, tratou-se de um processo bastante moroso e desgastante que levou à 
aplicação de várias estratégias com vista à recolha de dados e que se deu por encerrado apenas no 
dia 30.10.2009. 
Dadas as dificuldades encontradas na recolha de dados, ainda que ao nível teórico se tenha 
concluído que os alunos deveriam ser incluídos no processo de avaliação das actividades de ensino 
online, nesta fase (Fase II), não se considerou exequível recolher os dados juntos dos alunos de 
todos os cursos, uma vez que se tratava de um universo bastante mais extenso do que o dos 
docentes e, como se reportava ao ano lectivo transacto, nem sempre seria fácil conseguir contactá-
los. Esta foi, de resto, uma das principais motivações que levou a que se desenvolvesse a Fase III 
                                                     
140 Vide documento “Anexo VII”, no qual se apresenta o texto-modelo enviado por email aos coordenadores de curso e 
às entidades responsáveis por laboratórios de ensino a distância. 
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deste estudo, tendo como população um núcleo mais restrito de EES. Por outras palavras, reduziu-
se o universo de EES em análise aos 4 cursos de 3.º ciclo ministrados em blearning no ano lectivo 
de 2009/2010141, no sentido de se proceder a uma análise mais profunda das realidades em causa. 
Assim, na Fase III, deu-se início à recolha de dados junto dos 4 coordenadores dos cursos de 
3.ºciclo, sendo que para tal se enviou o inquérito por questionário via email142. Esta recolha 
decorreu entre 20.10.2009 e 01.02.2010. Quanto aos inquéritos por questionário, estes foram 
ministrados em suporte de papel, no sentido de procurar garantir um nível de participação mais 
elevado (Muijs, 2000). Como estes inquéritos por questionário foram ministrados a um grupo restrito 
de cursos ministrados em bLearning (4) em que as U.C. se organizavam de forma sequencial ao 
longo dos semestres, foi possível realizar a recolha de dados na última sessão presencial das U.C. 
do Programa Doutoral em Multimédia em Educação (PDME), da Universidade de Aveiro, e do 
Programa Doutoral em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais (PDICPD), da 
Universidade de Aveiro e da Universidade do Porto – Faculdade de Letras – UA/UP-FL.  
Em relação ao Programa Doutoral em Mundo Antigo (PDMA) e ao Programa Doutoral em Poética e 
Hermenêutica (PDPH), ambos da Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras, todos os dados 
foram recolhidos na primeira sessão presencial prevista (no dia 01.02.2010), uma vez que tal como 
um dos coordenadores refere: 
―A parte curricular deste curso de Doutoramento integra 4 unidades curriculares, cuja 
componente online se organiza de forma sequencial, com a duração média de 4 semanas por 
disciplina. A componente presencial concentra-se durante o mês de Fevereiro, 
essencialmente, porque grande parte dos alunos é de nacionalidade brasileira e esta é a 
altura em que estes dispõem de mais facilidade de deslocação a Portugal por ser o mês em 
que, regra geral, têm férias de verão.‖ (FIII-C3:Q9) 
Resta apenas referir que a escolha deste universo foi efectuada tendo em conta a conveniência da 
investigadora, uma vez que os coordenadores em causa mostraram, desde o início, todo o interesse 
em participar no estudo. Não obstante isto, o estudo restringiu-se às U.C. cuja componente online 
                                                     
141 Ainda que só se tenha conseguido identificar 4 cursos de 3.º ciclo, ministrados em bLearning, no ano lectivo de 
2009/2010, não se afasta a hipótese de poder, eventualmente, haver outros. 
142 Vide documento “Anexo IV”. 
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terminava no final do 1.º semestre, no sentido de procurar garantir alguma paridade na quantidade 
de U.C. em análise. Por outras palavras, como a componente curricular dos 2 cursos da UC-FL se 
materializa em 4 U.C., a do curso da UA em 7 U.C. e a do curso da UA/UP-FL em 8 U.C. (sendo 
que 4 U.C. são opcionais e, portanto, se ramificam pelo menos noutras tantas U.C.), ao considerar 
todas as U.C. da UC-FL (porque o essencial da sua componente online decorre no primeiro 
semestre) e as U.C. de 1.º Semestre da UA e da UA/UP-FL, obteve-se um total de 4 U.C. por curso. 
 
4.1.3. Técnicas de Tratamento de Dados 
Em relação ao tratamento dos dados recolhidos na Fase I, e porque se pretende sobretudo 
caracterizar uma realidade fragmentável, foram exploradas técnicas de cariz mais quantitativo, em 
especial, a análise estatística. Os dados recolhidos foram introduzidos em documentos do Microsoft 
Excel com dois objectivos primários: a comparação da representatividade das diversas categorias e 
subcategorias definidas e o mapeamento (territorial) da análise dos dados recolhidos. 
Para a criação dos referidos mapas utilizou-se o software ArcGIS 9 (em especial, as aplicações 
ArcCatalog, ArcMap e ArcToolbox, versão 9.2). Este software é um grupo de programas 
informáticos que constitui um Sistema de Informação Geográfica (SIG), sendo que, tal como é 
referido no Dicionário de Ciências Cartográficas, um SIG é “um conjunto coerente de hardware, 
software, dados e pessoal, destinados a adquirir, armazenar, actualizar, manipular, analisar e 
apresentar informação georreferenciada” (Gaspar, 2004:290).  
Para tratar os dados, utilizou-se a versão 2008.1 da Carta Administrativa Oficial de Portugal 
(CAOP)143 e o „Município‟ foi considerado como unidade mínima para a análise dos dados. 
Posteriormente, tendo como base legislação nacional e europeia em vigor relativa à instituição de 
uma Nomenclatura Comum das Unidades Territoriais Estatísticas (NUTS)144, recorreu-se à 
                                                     
143 A CAOP é disponibilizada em vários formatos no site do Instituto Geográfico Português (IGP), sendo que, para se 
trabalhar com o ArcGIS, foi mais relevante utilizar os dois documentos em formato shapefile (.shp): um ficheiro 
correspondente aos troços dos limites administrativos (linhas) e um ficheiro correspondente às circunscrições 
administrativas (polígonos). Disponível online no site http://www.igeo.pt/e-IGEO/egeo_downloads.htm (consultado a 
09.10.2008). 
144 Vide Decreto-Lei n.º 244/02, de 5 de Novembro (DR 255, Série I-A), disponível online no site http://www.igf.min-
financas.pt/Leggeraldocs/DL_244_2002.htm (consultado a 15.10.2008), e Regulamento (CE) n.º 105/2007 da Comissão, 
de 1 de Fevereiro de 2007, que altera os anexos do Regulamento (CE) n.º 1059/2003 do Parlamento Europeu e do 
Conselho relativo à instituição de uma Nomenclatura Comum das Unidades Territoriais Estatísticas (NUTS), JO L 039 
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ferramenta „Dissolve‘ e obteve-se a representação gráfica do que havia sido definido na legislação 
em causa – a divisão do território nacional português em NUTS II e NUTS III145. O resultado da 
análise dos dados recolhidos, no que diz respeito à distribuição dos vários EES pelo território 
português e à quantidade de EES que utilizam Plataformas de eLearning, será apresentado no 
Capítulo 5. 
Para tal, como já foi mencionado, na Fase II os dados recolhidos a partir dos inquéritos por 
questionário online foram introduzidos automaticamente numa base de dados criada em Excel do 
Microsoft Office e na Fase III a investigadora introduziu-os manualmente. A utilização deste 
programa permitiu aplicar vários filtros de análise e efectuar a análise estatística dos dados 
recolhidos, no sentido de relacionar cursos (Fase II), U.C., actividades de ensino online e as 
próprias Dimensões de análise definidas para as actividades com base nas respostas dadas pelos 
inquiridos (Fase II e III).  
Para além do acima referido, durante o tratamento dos dados recolhidos durante a Fase II do 
presente estudo, e cuja análise será apresentada no Capítulo 6, constatou-se que para cada um dos 
EES em análise apenas se identificou um curso ministrado em bLearning146. Decorrente disto, 
optou-se por recorrer às iniciais dos respectivos EES e não às do curso, apenas com o intuito de 
facilitar a leitura das secções em que se procede à análise dos dados recolhidos nesta fase (Fase 
II). Por outras palavras, sempre que se referir, por exemplo, “o caso da UA” (leia-se, Universidade 
de Aveiro) deverá ter-se em conta que se está a tratar “o caso do Programa Doutoral em Multimédia 
em Educação”, visto ter sido o único curso identificado neste EES com as características 
necessárias para ser integrado neste trabalho. É disto excepção apenas o caso da Universidade 
Aberta, no qual se identificaram bastantes cursos, mas que se tratará em separado, como se irá 
explicar mais adiante neste trabalho, na secção 6.4. Desta forma, os acrónimos a utilizar a partir 
deste momento serão os seguintes: 
                                                                                                                                                                
de 10/02/2007, disponível online no site http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2007:039:0001:01: 
PT:HTML (consultado a 15.10.2008). 
145 Vide documento “Anexo VIII”, no qual se representa a divisão geográfica da NUTS II e da NUTS III e a 
correspondência entre NUTS II, NUTS III e Municípios. 
146 Sendo disto excepção apenas a Universidade de Aveiro (UA), questão facilmente contornável, uma vez que no caso 
de um dos cursos, este é da responsabilidade conjunta daquela universidade, mas também da Universidade do Porto – 
Faculdade de Letras, passando-se a representar o EES com as siglas “UA/UP-FL”. 
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EES Acrónimo 
Instituto Politécnico de Santarém – Escola Superior de Educação de Santarém IPS-ESES 
Universidade Aberta UAb 
Universidade de Aveiro UA 
Universidade Católica Portuguesa – Faculdade de Educação e Psicologia UCP-FEP 
Universidade de Coimbra UC-FL 
Universidade Fernando Pessoa UFP 
Universidade Nova de Lisboa – Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação UNL-ISEGI 
Quadro 18  – Acrónimos dos EES em análise na Fase II do presente estudo. 
Legenda: 
EES – Estabelecimentos de Ensino Superior  
 
No que respeita à Fase III e uma vez que foi garantido anonimato aos respondentes, foi atribuído 
um código a cada coordenador de curso inquirido (C1, C2, C3 e C4) e a cada U.C. em análise (UC1, 
UC2…UC16). Consequentemente, também foi atribuído um código a cada docente (DUC1, 
DUC2…DUC16) e aos alunos de cada U.C. (AUC1, AUC2…AUC16). 
Em particular no que diz respeito à Parte I do inquérito por questionário dirigido aos docentes e aos 
alunos e à totalidade das questões incluídas no inquérito por questionário dirigido aos 
coordenadores, revelou-se necessário optar-se pela técnica de tratamento de dados que se 
denomina por „análise de conteúdo‟ e que, de acordo com Julien (2008147), se entende como: 
“the intellectual process of categorizing qualitative textual data into clusters of similar entities, 
or conceptual categories, to identify consistent patterns and relationships between variables or 
themes‖  
Assim, ainda que se pudesse ter recorrido a software específico de análise de conteúdo (como é por 
ex. o NVivo 8148), considerou-se que a quantidade de dados não justificava a sua utilização. 
Consequentemente, procedeu-se a uma análise categorial, por questão, em especial para 
caracterizar os participantes na Fase III deste estudo e para caracterizar a forma como se 
estruturam os 4 cursos em questão.  
                                                     
147 Julien, H. (2008). "Content Analysis", The Sage Encyclopedia of Qualitative Research Methods, SAGE Publications. 
Disponível online no site http://www.sage-ereference.com/research/Article_n65.html (consultado a 09.03.2009). 
148 Software desenvolvido pela universidade australiana de La Trobe, em Melbourne, especificamente para realizar 
análise de conteúdo. 
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Assim, foi codificada cada uma das questões que integram os diversos inquéritos por questionário 
utilizados na Fase III (dirigidos aos docentes, alunos e coordenadores de curso), para que nas 
secções em que se analisam os dados recolhidos (Capítulo 9) seja mais fácil identificar as questões 
que permitiram recolher os dados referidos, em especial no que diz respeito à caracterização dos 
respondentes ou dos cursos envolvidos. A título de exemplo, quando no presente trabalho se referir 
“FII-C3:Q9”, isso significa que se trata de dados recolhidos durante a „Fase III‟ (FIII-C3:Q9), junto do 
„Coordenador 3‟ (FIII-C3:Q9) e mais especificamente na „Questão 9‟ (FIII-C3:Q9).  
Relativamente à análise dos dados recolhidos nas Partes II e III dos inquéritos por questionário 
dirigidos aos docentes na Fase II e na Fase III e aos alunos apenas na Fase III, aplicaram-se os 
pressupostos descritos na secção 3.4. (Operacionalização) para que as actividades de ensino 
online, as U.C. e os próprios cursos pudessem ser descritos tendo em conta o seu posicionamento 
em relação a cada uma das 3 Dimensões em causa (Dimensão da Aprendizagem, Dimensão da 
Interacção e Dimensão da Tecnologia). No entanto, não se pode deixar de mencionar que, no que 
diz respeito à Fase II e em relação à questão 1 da Parte III do inquérito por questionário dirigido aos 
docentes, não se obtiveram respostas suficientes por parte dos docentes inquiridos, pelo que não foi 
possível apresentar os resultados relativos às ferramentas de comunicação utilizadas. 
4.2. Selecção e Caracterização dos Participantes no Estudo 
Apresentada a forma como se efectivou a recolha e tratamento dos dados para as três fases do 
presente trabalho, nesta secção descreve-se o processo de selecção dos participantes no estudo 
em cada uma das Fases e apresenta-se também uma breve caracterização dos mesmos. 
 
4.2.1. Fase I 
Como já houve oportunidade de referir, com a Fase I do presente estudo pretendeu-se descrever a 
utilização de plataformas de eLearning e a oferta pedagógica de cursos que conferem grau 
académico, em regime de eLearning e bLearning, por parte dos diversos EES portugueses. Desta 
forma, procedeu-se a um levantamento dos EES existentes, tal como se descreveu acima, a partir 
do qual se concluiu que existem 283 EES em Portugal. Num segundo momento, procedeu-se a uma 
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categorização dos vários EES identificados tendo em conta a nomenclatura definida pela DGES149, 
que resultou na distribuição que se apresenta no Quadro 19. 
 
  Tipo de Ensino 
 Rede Pública Rede Privada 
  ESPU ESPUMP ESPPMP ESPP ESPCP ESPCU ESCU 
Total de EES  58 4 1 94 63 45 18 
Rede Pública de ES Universitário  62      
Rede Privada de ES Universitário       63 
Rede Privada de ES Politécnico      63   
Rede Pública de ES Politécnico    95    
Quadro 19   – Distribuição da quantidade de EES por tipo de ensino. 
 
Legenda: 
EES – Estabelecimentos de Ensino Superior  
ES – Ensino Superior  
ESCU – Ensino Superior Concordatário Universitário 
ESPCP – Ensino Superior Particular e Cooperativo Politécnico 
ESPCU – Ensino Superior Particular e Cooperativo Universitário 
ESPU – Ensino Superior Público Universitário   
ESPP – Ensino Superior Público Politécnico 
ESPPMP – Ensino Superior Público Politécnico Militar e Policial 
ESPUMP – Ensino Superior Público Universitário Militar e Policial 
 
Ainda tendo em conta os dados apresentados no Quadro 19, é curioso constatar que, em termos de 
quantidade de EES, no que diz respeito à Rede Pública, o ES Politécnico compreende uma 
quantidade de EES bastante superior à incluída nas restantes categorias (95 EES) e que, em 
relação à Rede Privada, o ES Universitário e o ES Politécnico incluem exactamente a mesma 
quantidade de EES (cada um com 63 EES) – valor muito próximo da quantidade de EES que 
pertencem ao ES Universitário (62 EES). 
Para além do que foi referido, procurou-se ainda mapear a distribuição geográfica que caracteriza 
cada uma das categorias. Desta forma, pareceu relevante partir-se da divisão territorial estipulada 
pela NUTS II, para melhor se caracterizar a Rede de ES Público/Privado e a Rede ES 
Universitário/Politécnico, como se passa a descrever (cf. Figuras 9 e 10). 
 
                                                     
149 Vide http://www.dges.mctes.pt/DGES/pt/OfertaFormativa/ (consultado a 09.09.2008).  
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Legenda: 
Figura 9 – Distribuição geográfica da Rede Pública de ES (NUTS II).  
 
 
 
 
 
 
 
Legenda: 
 
Figura 10  – Distribuição geográfica da Rede Privada de ES (NUTS II). 
 
Na comparação entre a forma como se distribui a Rede Pública e a Rede Privada de ES (cf. Figuras 
9 e 10) conclui-se que: 
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 A menor quantidade de EES da Rede Pública e da Privada regista-se na PT21 – Região 
Autónoma dos Açores150 com 1 EES e 0 EES, respectivamente. 
 Em termos de Rede de ES Público, a PT17 – Lisboa é a que congrega mais EES (44) e, no 
que diz respeito à Rede de ES Privado, é a PT11 – Norte com 55 EES.  
Em termos gerais, poderá ainda concluir-se que a grande concentração de EES, em ambas as 
Redes, se situa acima do rio Tejo – cerca de 127 dos 157 EES da Rede Pública e cerca de 108 dos 
126 EES da Rede Privada (cf. Figuras 9 e 10). 
Numa fase posterior, optou-se por analisar os dados tendo como base a NUTS III. Esta análise 
permitiu chegar a várias conclusões, sendo que aquela que, de início, mais sobressai é a de que na 
PT13 – Pinhal Interior Sul não se encontra nenhum EES Público ou Privado, Universitário ou 
Politécnico. 
De acordo com a Figura 11 e a Figura 12, pode afirmar-se que: 
 Na PT113 – Ave, na PT166 – Pinhal Interior Sul e na PT181 – Alentejo Litoral não há EES 
Público. 
 Não se regista a existência de EES Privado nem EES Universitário em 6 sub-regiões: 
PT164 – Pinhal Interior Norte, PT167 – Serra da Estrela, PT166 – Pinhal Interior Sul, PT169 
– Beira Interior Sul, PT182 – Alto Alentejo, PT201 – Região Autónoma dos Açores. 
 Para além das acima referidas, a PT117 – Douro, a PT16A – Cova da Beira, a PT183 –
Alentejo Central e a PT200 – Região Autónoma dos Açores não tem EES Privado 
(perfazendo um total de 9 sub-regiões); e as sub-regiões PT116 – Entre Douro e Vouga, 
PT168 – Beira Interior Norte e PT16C – Médio Alentejo também não têm EES Universitário 
(perfazendo um total de 8 sub-regiões). 
 Na PT181 – Alentejo Litoral, na PT166 – Pinhal Interior Sul e na PT16A – Cova da Beira 
não há EES Politécnico. 
                                                     
150 No que diz respeito à Região Autónoma dos Açores, salienta-se que existem dois códigos dentro da NUTS II (PT20 e 
PT21) e da NUTS III (PT200 e PT201) que têm a mesma designação, ou seja, Região Autónoma dos Açores. No 
entanto, a diferença está nos municípios que estas sub-regiões incluem; por outras palavras, a PT20 e a PT200 
referem-se ao município de Ponta Delgada e a PT21 e a PT201 referem-se ao município de Angra do Heroísmo (cf. 
documento “Anexo VIII”. 
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 Sem grande surpresa, na PT171 – Grande Lisboa é onde se regista uma maior quantidade 
de EES Público (38), Privado (38), Universitário (46) e Politécnico (30). 
 
 
 
 
 
 
 
Legenda: 
 
Figura 11 – Distribuição geográfica dos EES Público/Privado (NUTS III). 
 
 
 
 
 
 
 
 
Legenda: 
 
Figura 12 – Distribuição geográfica dos EES Universitário/Politécnico (NUTS III). 
Não obstante o acima mencionado, pode concluir-se que em grande parte do território nacional 
português (51,6% das sub-regiões da NUTS III) existem EES Público, Privado, Universitário e 
Politécnico. Os dados mostram ainda que as sub-regiões que apresentam uma percentagem 
mais elevada de EES em todas as Redes são: 
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 a PT171 – Grande Lisboa  com: 30,2% dos EES da Rede Privada, 23,6% dos EES da 
Rede Pública, 36,8% dos EES da Rede de ES Universitário e 18,4% dos EES da Rede 
de ES Politécnico; 
 a PT114 – Grande Porto com: 13,4% dos EES da Rede Privada, 26,2% dos EES da 
Rede Pública, 23,2% dos EES da Rede de ES Universitário e 15,8% dos EES da Rede 
de ES Politécnico. 
Uma vez identificados e caracterizados os diversos EES, na Fase I foi inquirida a totalidade de EES 
acima referida e os resultados da análise dos dados recolhidos apresenta-se no Capítulo 5. 
 
4.2.2. Fase II 
Como já foi mencionado, durante a Fase I também se procurou identificar os EES que ofereceram 
cursos ministrados em eLearning e bLearning em Portugal, no ano lectivo de 2008/09151, no sentido 
de identificar o potencial público-alvo da Fase II do presente trabalho.  
Tipo de 
Ensino 
EES Cursos ministrados em eLearning 
ESPU 
Universidade 
Aberta 
Licenciatura em Ciências da Informação e da Documentação  
Licenciatura em Ciências do Ambiente  
Licenciatura em Ciências Sociais  
Licenciatura em Educação  
Licenciatura em Estatística e Aplicações  
Licenciatura em Estudos Artísticos  
Licenciatura em Estudos Europeus  
Licenciatura em Estudos Portugueses e Lusófonos  
Licenciatura em Gestão  
Licenciatura em História  
Licenciatura em Informática  
Licenciatura em Línguas Aplicadas  
Licenciatura em Línguas, Literaturas e Culturas – Estudos 
Portugueses  
Licenciatura em Línguas, Literaturas e Culturas – Variante de 
Línguas Estrangeiras  
Licenciatura em Matemática e Aplicações  
Quadro 20  – Distribuição dos cursos ministrados em eLearning por tipo de ensino e EES. 
 
Legenda: EES – Estabelecimento de Ensino Superior, ESPU – Ensino Superior Público Universitário 
                                                     
151 No documento “Anexo III” apresenta-se um exemplo de modelo de mensagem de correio electrónico, onde se podem 
ler as questões colocadas no âmbito do inquérito por questionário utilizado na Fase I deste estudo (e relembra-se que 
este foi ministrado telefonicamente e via correio electrónico). 
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Desta forma, e no que diz respeito à oferta formativa de cursos ministrados em eLearning, foi 
possível identificar uma variedade de 15 cursos que se constituem oferta formativa de apenas 1 
EES pertencente à Rede Pública de ES Universitário – a Universidade Aberta, tal como se passa a 
apresentar no Quadro 20. Mais se acrescenta que, ainda de acordo com o que se pode ler no 
Quadro 20 e apesar de se tratar de cursos que se situam no âmbito de um leque variado de áreas 
científicas, todos eles são cursos de 1.º ciclo (Licenciatura). Efectivamente, apesar de em 
documentos como o Reforming Distance Learning Higher Education Portugal, relatório realizado 
para o MCTES por Bielschowsky et al. (2009), se assumirem todos os cursos da UAb como cursos 
ministrados em eLearning, no presente trabalho consideram-se em bLearning todos os cursos que 
prevêm algum tipo de contacto presencial, incluindo momentos de avaliação. Consequentemente, o 
caso dos cursos de 2.º ciclo da UAb consideraram-se em bLearning, uma vez que todos os cursos 
de 2.º ciclo prevêm o “acto público de defesa da dissertação, do trabalho de projecto ou do relatório 
de estágio” (Decreto-Lei n.º 74/2006. “DR 60/06 Série I-A, pp. 2248” (24.03.2006)), que tende a ser, 
em quase todos os casos, presencial. Para além disto, nos cursos de 2.º ciclo da UAb também se 
prevê uma organização em modalidade de classe mista, que “tem como pressuposto base que a 
maioria das actividades de ensino e de aprendizagem se organiza de modo virtual, podendo haver 
lugar a sessões presenciais até um máximo de 25% das horas de contacto‖ (Pereira et al., 2007:32-
33). 
Assim, no que diz respeito à oferta formativa de cursos ministrados em regime de bLearning, foi 
possível identificar 8 EES pertencentes à Rede Pública de ES e 2 EES pertencentes à Rede Privada 
de ES, o que perfaz um total de 10 EES (cf. Quadro 21).  
  Tipo de Ensino 
 Rede Pública Rede Privada 
  ESPU ESPUMP ESPPMP ESPP ESPCP ESPCU ESCU 
Rede Pública de ES Universitário  4      1 
Rede Privada de ES Universitário       1  
Rede Privada de ES Politécnico         
Rede Pública de ES Politécnico     4    
Total de EES  8 2 
Quadro 21   – Distribuição da quantidade de EES com oferta formativa de cursos de 1.º, 2.º e 3.º ciclo 
ministrados em bLearning por tipo de ensino. 
 
Legenda: EES – Estabelecimentos de Ensino Superior; ES – Ensino Superior; ESCU – Ensino Superior Concordatário Universitário; 
ESPCP – Ensino Superior Particular e Cooperativo Politécnico; ESPCU – Ensino Superior Particular e Cooperativo Universitário; 
ESPU – Ensino Superior Público Universitário; ESPP – Ensino Superior Público Politécnico; ESPPMP – Ensino Superior Público 
Politécnico Militar e Policial; ESPUMP – Ensino Superior Público Universitário Militar e Policial 
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Em termos da distribuição destes EES entre a Rede de ES Universitário e a Rede de ES 
Politécnico, conclui-se que existem mais EES pertencentes à Rede de ES Universitário (6) do que 
EES pertencentes à Rede de ES Politécnico (4) com oferta de cursos ministrados em bLearning (cf. 
Quadro 21).  
Ainda assim, e talvez a título de curiosidade, não deixa de ser interessante verificar que se não se 
considerar a Universidade Aberta152, a maioria dos EES pertencentes à Rede Pública e Privada de 
ES Universitário (7 em 8 EES) oferece cursos em regime de bLearning que subentendem uma 
componente forte nas áreas da multimédia, da inovação, da comunicação ou da informação, sendo 
disto excepção apenas a Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras (cf. Quadro 22), que 
oferece na área dos Estudos Clássicos. De igual forma, o ESPP (Ensino Superior Público 
Politécnico), ou seja, os 3 EES do Instituto Politécnico de Leira, também opta por ofertas 
pedagógicas na área do marketing, da educação e da engenharia mecânica (cf. Quadro 22). Ainda 
que seja puramente especulativo, a opção dos EES pertencentes à Rede Pública e Privada de ES 
Universitário talvez esteja intimamente relacionada com o facto de, eventualmente, os seus 
criadores fazerem investigação na área da utilização das TIC em contexto educativo e/ou de terem 
uma grande consciência e sensibilidade para as vantagens que poderão advir da utilização 
estruturada e sistemática destas tecnologias em contexto de ES – tais como a diminuição de 
barreiras geográfico-temporais no acesso ao ES e no acompanhamento da acção educativa, o 
desenvolvimento de competências sistémicas como a de pesquisa, a de investigação, a de 
autonomia, etc. 
Ainda de acordo com o apresentado no Quadro 22, foram ainda identificados 30 cursos ministrados 
em bLearning, dos quais 2 são cursos de 3.º ciclo (Programa Doutoral), 24 cursos são de 2.º ciclo 
(Mestrado) e 4 são de 1.º ciclo (Licenciatura). 
 
                                                     
152 Isto porque se trata de um EES em que não há oferta formativa totalmente em regime presencial. 
  
115 
Tipo de 
Ensino 
EES Cursos ministrados em bLearning 
ESPCU Universidade Fernando Pessoa Mestrado em Criatividade e Inovação 
ESPU Universidade de Aveiro 
Programa Doutoral em Multimédia em Educação 
Programa Doutoral em Informação e Comunicação em Plataformas 
Digitais153 
ESPU Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras Mestrado em Estudos Clássicos 
ESPP 
Instituto Politécnico de Leiria – Escola Superior de 
Educação e Ciências Sociais de Leiria 
Licenciatura em Educação Básica 
Instituto Politécnico de Leiria – Escola Superior de 
Tecnologia e Gestão de Leiria 
Licenciatura em Marketing 
Licenciatura em Engenharia Mecânica 
ESPP 
Instituto Politécnico de Leiria – Escola Superior de 
Tecnologia do Mar de Peniche 
Licenciatura em Marketing Turístico 
ESPU 
Universidade Aberta 
 
Mestrado em Administração e Gestão Educacional  
Mestrado em Arte e Educação  
Mestrado em Cidadania Ambiental e Participação  
Mestrado em Ciências do Consumo Alimentar  
Mestrado em Comércio Electrónico e Internet  
Mestrado em Comunicação Educacional Multimédia  
Mestrado em Estatística, Matemática e Computação  
Mestrado em Estudos do Património  
Mestrado em Estudos Euro-Asiáticos  
Mestrado em Estudos Francófonos  
Mestrado em Estudos Ingleses e Americanos  
Mestrado em Estudos Portugueses Multidisciplinares  
Mestrado em Expressão Gráfica e Audiovisual  
Mestrado em Gestão / MBA  
Mestrado em Gestão da Informação e Bibliotecas Escolares  
Mestrado em Literatura e Cultura Portuguesas  
Mestrado em Pedagogia do E-Learning  
Mestrado em Relações Interculturais  
Mestrado em Supervisão Pedagógica  
ESCU 
Universidade Católica Portuguesa – Faculdade de 
Educação e Psicologia 
Mestrado em Ciências da Educação – Especialização em 
Informática Educacional 
ESPU 
Universidade Nova de Lisboa – Instituto Superior de 
Estatística e Gestão de Informação 
Mestrado e Especialização em Ciência e Sistemas de Informação 
Geográfica 
ESPP 
Instituto Politécnico de Santarém – Escola Superior de 
Educação de Santarém 
Mestrado em Educação e Comunicação Multimédia 
Quadro 22   – Distribuição dos cursos ministrados em bLearning, tipo de ensino e EES. 
Legenda: 
EES – Estabelecimentos de Ensino Superior; ESCU – Ensino Superior Concordatário Universitário; ESPCU – Ensino Superior 
Particular e Cooperativo Universitário; ESPU – Ensino Superior Público Universitário; ESPP – Ensino Superior Público Politécnico. 
 
                                                     
153 O Programa Doutoral em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais é da responsabilidade da Universidade 
de Aveiro, mas também da Universidade do Porto – Faculdade de Letras. Ainda assim, para facilitar o tratamento 
estatístico dos dados recolhidos, e uma vez que a componente curricular deste curso de 3.º ciclo, no ano lectivo 
2008/09, se centralizou na Universidade de Aveiro, optou-se por considerá-lo oferta formativa da Universidade de 
Aveiro. 
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Convém, desde já, referir que os dados em relação à quantidade total de U.C. apresentados no 
Quadro 23 resultam de uma pesquisa feita pela investigadora nas páginas web institucionais de 
cada EES referido. Em relação ao caso da Universidade Aberta, como não foi possível recolher esta 
informação de outra forma, este total resultou de uma recolha de todas as U.C. e respectivos 
códigos, uma a uma, a partir da respectiva página web, da sua inserção num documento em 
Microsoft Excel e na aplicação de filtros para procurar eliminar redundâncias, ou seja, U.C. com a 
mesma designação e código. Ainda assim, apesar do empenho e insistência, apenas se conseguiu 
recolher dados válidos para 44 U.C., um volume de respostas que não se considerou minimamente 
representativo. Todavia, e porque se trata de um EES (a Universidade Aberta) cujos 34 cursos são 
ministrados essencialmente em eLearning e bLearning, no Capítulo 6 optou-se por apresentar uma 
breve análise dos dados recolhidos para as 44 U.C. consideradas úteis, a título exemplificativo do 
que poderão ser as práticas naquele EES155. 
 
4.2.3. Fase III 
Na selecção dos participantes para a Fase III do presente trabalho, começou-se por ter em conta os 
constrangimentos identificados na Fase II, nomeadamente alguma dificuldade em levar os docentes 
inquiridos a colaborar no estudo. Para além disto, como também se pretendia inquirir os alunos, 
decidiu-se, desde logo, que se iria seleccionar a edição de 2009/10 dos cursos a analisar. 
Assim, começou-se por identificar os cursos em que houve uma maior abertura por parte dos 
docentes em responder ao inquérito por questionário, tendo em conta o ciclo de estudos a que 
pertenciam. Desta análise resultou que se havia conseguido recolher respostas válidas para a 
totalidade de U.C. previstas nos planos de estudos dos cursos de 3.º ciclo – o Programa Doutoral 
em Multimédia e Educação (PDME), da Universidade de Aveiro, e o Programa Doutoral em 
Informação e Comunicação em Plataformas Digitais (PDICPD), da Universidade de Porto – 
Faculdade de Letras e da Universidade de Aveiro. Para além disso, através do contacto 
estabelecido na Fase I com a Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras, descobriu-se que 
havia a intenção por parte deste EES de abrir, no ano lectivo 2009/2010, dois Programas Doutorais 
                                                     
155 Os dados recolhidos nesta fase (Fase II) apresentam-se no documento “Anexo IX” (em CD-ROM). 
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em regime de bLearning – o Programa Doutoral em Mundo Antigo (PDMA) e o Programa Doutoral 
em Poética e Hermenêutica (PDPH) –, o que se veio a confirmar. Desta forma, não tendo sido 
possível identificar qualquer outro curso de 3.º ciclo nas mesmas condições, optou-se por 
considerar estes quatro cursos como objecto de estudo da Fase III do presente trabalho, sendo que 
se passa desde já a realçar que se considera bastante interessante o facto de se tratar de um 
conjunto de cursos em áreas científicas bastante diferentes. Por outras palavras, se, por um lado, 
dois dos cursos tratam temáticas intimamente relacionadas com o uso das TIC (o PDICPD e o 
PDME), por outro lado também há cursos em que o uso das TIC não é abordado enquanto 
conteúdo programático (o PDMA e o PDPH). 
Assim, deu-se início ao processo de recolha de dados (da Fase III) através do contacto com os 
quatro coordenadores de curso em causa, no sentido de os convidar a participar no presente estudo 
– convite a que acederam prontamente. Posteriormente, recolheram-se os planos de estudos dos 
Programas Doutorais em causa156 e solicitou-se aos coordenadores que respondessem a um 
inquérito por questionário157. Este inquérito por questionário dividiu-se em duas partes: a Parte I 
visava recolher alguns dados caracterizadores dos respondentes (grupo etário, formação 
académica…); com a Parte II pretendeu-se: i) identificar as nacionalidades dos alunos inscritos, ii) 
entender a organização da componente curricular de cada curso e iii) perceber as razões que 
levaram à opção por um regime de bLearning158. 
Assim, através da análise dos dados recolhidos, conclui-se que os quatro Programas Doutorais em 
estudo, em termos de estruturação do plano curricular, diferem i) na quantidade de U.C. previstas 
no plano de estudos, ii) na forma como estas se organizam e iii) na maneira como articulam a 
componente online e presencial (cf. Quadro 24). 
  
                                                     
156 Os planos de estudos destes cursos foram recolhidos nas páginas Web dos respectivos EES 
(http://www.ua.pt/PageText.aspx?id=8187; http://www.ua.pt/PageCourse.aspx?id=181&b=1&p=3&a=9; http://www. 
sri.uc.pt/fluc/depllc/Cur/3cic/MA; http://www.sri.uc.pt/fluc/depllc/Cur/3cic/PH. 
157 Cf. documento “Anexo IV”. 
158 Ibidem. 
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 Cursos 
 PDMA PDPH PDICPD PDME 
U.C. 4 7 
Organização 
sequencial/ 
em simultâneo 
sequencial 
Componente 
online 
- de Outubro a Janeiro (1 mês por 
U.C.) 
- de Março a Julho (todas as U.C.) 
cerca de 1 mês por U.C. 
Componente  
presencial 
- durante o mês de Fevereiro 
- últimas sextas-feiras de cada 
módulo, ao longo do ano lectivo  – 
apenas para alunos residentes em 
Portugal 
todas as 
sextas-feiras 
primeira e 
última sexta-
-feira (e, por 
vezes sábado) 
da U.C. 
Quadro 24  – Características dos cursos de 3.º ciclo em estudo (Fase III). 
Legenda:  
PDMA – Programa Doutoral em Mundo Antigo (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
PDPH – Programa Doutoral em Poética e Hermenêutica (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
PDICPD – Programa Doutoral em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais (Universidade de Aveiro/ Universidade do 
Porto – Faculdade de Letras) 
PDME – Programa Doutoral em Multimédia em Educação (Universidade de Aveiro) 
 
Tal como se apresenta no Quadro 24, a componente curricular dos dois cursos de 3.º ciclo da 
Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras tem uma estrutura bastante idêntica. Por outras 
palavras, em ambos os planos de estudos (do PDMA e do PDPH159) está definida a existência de 4 
U.C. que, no que diz respeito à componente online, se organizam de forma sequencial entre os 
meses de Outubro e de Janeiro (inclusive), tendo cada uma a duração de cerca de 4 semanas (1 
mês). Entre os meses de Março e de Julho, as 4 U.C. decorrem em simultâneo. 
No que diz respeito à componente presencial, esta concentra-se essencialmente durante o mês de 
Fevereiro (também nos dois cursos – PDMA e PDPH160), isto porque, tal como o Coordenador do 
PDMA refere: 
―grande parte dos alunos é de nacionalidade brasileira e esta é a altura em que estes 
dispõem de mais facilidade de deslocação a Portugal por ser o mês em que, regra 
geral, têm férias de verão.‖ (FIII-C1:Q9A)161 
                                                     
159 PDMA – Programa Doutoral em Mundo Antigo e PDPH – Programa Doutoral em Poética e Hermenêutica, ambos da 
Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras. 
160 Ibidem. 
161 Citação retirada da resposta do Coordenador do Programa Doutoral em Mundo Antigo à questão 9A do inquérito por 
questionário dirigido aos coordenadores de curso (vide documento “Anexo IV”). 
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Assim, durante o mês de Fevereiro, as coordenações do PDMA e do PDPH definiram a existência 
de um total de 9 horas de contacto presencial (aula) por cada U.C. e, para além disto, foram 
também previstas cerca de sete sessões presenciais, uma no final de cada mês em que se 
desenvolveu trabalho em ambiente online. Todos os alunos residentes em Portugal participaram 
nestas últimas e a sua gravação em vídeo foi disponibilizada aos alunos que não se encontravam 
em território nacional. Mais se acrescenta que se trata de sessões comuns a ambos os cursos, 
assumidas “com o formato de conferência ou de aulas abertas e [que] visam constituir um 
repositório de matérias expostas por reconhecidos especialistas nacionais e estrangeiros” (FIII-
C2:Q9A)162. 
Em relação aos cursos PDICPD e PDME163, prevê-se em ambos a existência de 7 U.C. organizadas 
de forma sequencial, ou seja, cada U.C. terá a duração de cerca de um mês. Ainda assim, no 
PDICPD a componente presencial distribui-se por todas as sextas-feiras incluídas no período lectivo 
e, no PDME, na primeira sexta-feira (por vezes prolongada pela manhã de sábado) consolidam-se 
questões teóricas e organizam-se as actividades a desenvolver em ambiente online; na última 
sexta-feira da U.C. os alunos apresentam e discutem os trabalhos desenvolvidos e, em alguns 
casos, no final do dia ou na manhã de sábado realizam-se provas escritas. Para além disto, neste 
mesmo curso (PDME), a única U.C. em que não se aplica a estruturação descrita é o Seminário de 
Dissertação, a qual: 
―por ser estruturante do desenvolvimento de projectos de dissertação, se prolonga por dez 
semanas e contempla três sessões presenciais. Nesta disciplina, o acompanhamento do 
desenvolvimento dos projectos é paulatinamente encaminhado para os supervisores de tese, 
que passam a orientar os seus orientandos de modo mais personalizado, com o objectivo da 
apresentação pública dos projectos na última sessão presencial do curso.‖ (FIII-C4:Q9A)164 
                                                     
162 Citação retirada da resposta da Coordenadora do Programa Doutoral em Poética e Hermenêutica à questão 9A do 
inquérito por questionário dirigido aos coordenadores de curso (vide documento “Anexo IV”). 
163 PDICPD – Programa Doutoral em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais (da Universidade do Porto – 
Faculdade de Letras e da Universidade de Aveiro) e PDME – Programa Doutoral em Multimédia em Educação (da 
Universidade de Aveiro). 
164 Informação retirada da resposta do Coordenador do Programa Doutoral em Multimédia em Educação à questão 9A 
do inquérito por questionário dirigido aos coordenadores de curso (vide documento “Anexo IV”). 
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Tendo em conta a diversidade acima descrita, optou-se por restringir a recolha de dados junto dos 
docentes e dos alunos dos vários cursos à actividade lectiva que ocorreu entre Outubro e Janeiro, 
porque, desta forma, o estudo pode centrar-se numa quantidade idêntica de U.C. (4) por curso e 
também porque, durante o 2.º semestre (de Fevereiro a Março), a componente online nem sempre 
assumia muita relevância165 e, por vezes, assumia contornos que não eram caracterizadores de 
uma filosofia de base definida pela coordenação para o curso166. No caso das U.C. de opção que 
decorreram durante os referidos meses (de Outubro a Janeiro) seleccionou-se a U.C. escolhida por 
uma maior quantidade de alunos, uma vez que algumas destas U.C. apenas haviam sido 
seleccionadas por 2 ou 3 alunos167. 
Apesar das diferentes estruturações acima descritas, uma das razões pelas quais os coordenadores 
de curso inquiridos nesta fase do estudo (Fase III) optaram por oferecer os cursos em questão em 
regime de bLearning foi o público-alvo. Por outras palavras, estes coordenadores consideram i) que 
se trata de um regime de ensino (bLearning) que permite ultrapassar dificuldades de conciliação de 
horários laborais com os escolares, uma vez que os candidatos típicos são essencialmente 
profissionais activos (em especial da área da educação), e que a opção pelo bLearning promove 
uma crescente internacionalização deste tipo de oferta pedagógica (e, consequentemente, dos EES 
preponentes). O coordenador do PDME chega até mais longe quando afirma que se trata de um 
regime de ensino que permite captar: 
―públicos não só de espaços geográficos da lusofonia (nomeadamente de Cabo Verde, 
Moçambique e Brasil, que já frequentam o curso) – numa aposta na qualificação de quadros 
de ensino superior destes países –, como ainda de outros espaços não lusófonos que 
encontram nesta oferta formativa uma resposta diferente e credível de pós-graduação‖ (FIII-
C4:Q9B)168.  
                                                     
165 Em especial no que diz respeito ao mês de Fevereiro para o PDMA e para o PDPH da Universidade de Coimbra – 
Faculdade de Letras. 
166 É disto exemplo a U.C. de Seminário de Dissertação do PDME da Universidade de Aveiro, tal como foi descrita. 
167 Isto porque esta limitação da quantidade de alunos inscritos não permitiu que alguns docentes seguissem as 
indicações dadas pelos coordenadores de curso, por exemplo no que diz respeito ao desenvolvimento de trabalho 
colaborativo (de grupo). 
168 Informação retirada da resposta do Coordenador do Programa Doutoral em Multimédia em Educação à questão 9B 
do inquérito por questionário dirigido aos coordenadores de curso (vide documento “Anexo IV”).  
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Em relação ao PDME, é ainda interessante salientar que este curso ainda se prepara para acolher 
um aluno britânico, docente de Língua Inglesa, proveniente de um EES dos Emirados Árabes 
Unidos, como aluno supra-numerário. 
Alguns coordenadores salientam ainda que a opção por um regime de ensino com uma componente 
online forte vem fomentar: 
“a utilização de uma policromia de recursos em contexto de ensino/aprendizagem e 
rentabilizar o apoio dos docentes ao esforço de investigação desenvolvido no âmbito das 
diferentes unidades curriculares” (FIII-C2:Q9B169)  
Por último, em especial para os casos do PDME e do PDICPD, também é realçado que a 
sequencialidade conferida às diversas U.C. previstas nos respectivos planos de estudos também 
procura dar resposta à ―necessidade de racionalização do esforço docente dos professores 
envolvidos” (FIII-C4:Q9B)170. 
Como a quantidade de docentes associados às diversas U.C. não era regular de curso para curso e, 
por vezes, dentro do mesmo curso, optou-se por inquirir apenas o docente responsável por cada 
U.C. Assim, inquiriram-se 16 docentes (4 por curso), que se distribuem, em termos de grupo etário, 
tal como se passa a apresentar no Gráfico 1. 
Efectivamente, nenhum dos respondentes pertence ao grupo etário que se situa entre 21 – 30 anos, 
o que é compreensível, uma vez que se trata de cursos de 3.º ciclo e todos os docentes 
responsáveis num curso destes têm de ter já completado o seu grau de doutoramento. Ainda assim, 
o grupo etário com mais de 50 anos é aquele em que se situa a maioria dos docentes – 37,5% (6 
em 16 docentes). Os restantes 62,5% dos docentes inquiridos dividem-se equitativamente pelas 
restantes faixas etárias definidas: 5 docentes para o grupo entre 31–40 anos e outros tantos para o 
grupo 41–50 anos (cf. Gráfico 1, apresentado abaixo). 
                                                     
169 Informação retirada da resposta do Coordenador do Programa Doutoral em Poética e Hermenêutica à questão 9B do 
inquérito por questionário dirigido aos coordenadores de curso (vide documento “Anexo IV”). 
170 Informação retirada da resposta do Coordenador do Programa Doutoral em Multimédia em Educação à questão 9B 
do inquérito por questionário dirigido aos coordenadores de curso (vide documento “Anexo IV”). 
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Gráfico 1 – Fase III do estudo: grupo etário dos docentes inquiridos. 
 
Legenda: 
PDMA – Programa Doutoral em Mundo Antigo (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
PDPH – Programa Doutoral em Poética e Hermenêutica (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
PDICPD – Programa Doutoral em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais (Universidade de Aveiro/ Universidade do 
Porto – Faculdade de Letras) 
PDME – Programa Doutoral em Multimédia em Educação (Universidade de Aveiro) 
 
Para além da questão referente ao grupo etário, o inquérito por questionário também incluía uma 
pergunta que solicitava aos docentes inquiridos que estes quantificassem a sua participação cursos 
ministrados em bLearning em semestres lectivos (vide documento “Anexo I”). Realça-se que a 
opção pela unidade „semestre‟ em detrimento da „ano lectivo‟ se prendeu com o facto de uma das 
directrizes de Processo de Bolonha apontar para as vantagens da semestralização das U.C., no 
sentido de se facilitar a mobilidade dos alunos dentro do EEES. 
Assim, analisadas as respostas dadas pelos docentes inquiridos, concluiu-se que a grande maioria 
(62,5% - 10 em 16 docentes) já participa na leccionação de cursos com uma forte componente 
online há mais de 7 semestres e que apenas em 2 casos (13,5% de 16 docentes) se identificou uma 
experiência lectiva de 1–2 semestres (cf. Gráfico 2). Para além disto, ainda se identificaram 3 
docentes que leccionam cursos ministrados em bLearning há 5–6 semestres e apenas 1 docente há 
3-4 semestres (cf. Gráfico 2). 
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Gráfico 2 – Fase III do estudo: experiência lectiva dos docentes inquiridos na leccionação de cursos 
ministrados em bLearning (em quantidade de semestres). 
 
 
Legenda: 
PDMA – Programa Doutoral em Mundo Antigo (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
PDPH – Programa Doutoral em Poética e Hermenêutica (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
PDICPD – Programa Doutoral em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais (Universidade de Aveiro/ Universidade do 
Porto – Faculdade de Letras) 
PDME – Programa Doutoral em Multimédia em Educação (Universidade de Aveiro) 
 
Não obstante os factos acima apresentados, importa ainda salientar que nos cursos em estudo 
oferecidos pela Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras 75,0% (3 em 4) dos docentes já 
leccionam cursos que conferem grau, ministrados em bLearning, há mais de 7 semestres e, no caso 
do PDICPD e do PDME, o mesmo acontece para 50,0% (2 em 4) dos docentes respondentes. 
No que diz respeito à caracterização dos alunos envolvidos neste estudo quanto à sua 
nacionalidade e de acordo com os dados recolhidos junto dos coordenadores de curso, do total de 
49 alunos inscritos, 59,2% (29) são de nacionalidade portuguesa e 40,8% (20) têm outras 
nacionalidades, tal como se apresenta no Gráfico 3. 
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Gráfico 3  – Percentagem de alunos de nacionalidade portuguesa e estrangeira inscritos nos cursos 
incluídos na Fase III do estudo. 
 
 
Legenda: 
PDMA – Programa Doutoral em Mundo Antigo (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
PDPH – Programa Doutoral em Poética e Hermenêutica (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
PDICPD – Programa Doutoral em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais (Universidade de Aveiro/ Universidade do 
Porto – Faculdade de Letras) 
PDME – Programa Doutoral em Multimédia em Educação (Universidade de Aveiro) 
 
Ainda de acordo com o Gráfico acima apresentado (cf. Gráfico 3), conclui-se que os cursos PDMA e 
PDPH são aqueles em que se regista uma maior percentagem de alunos de nacionalidade 
estrangeira – 62,5% (5 de um total de 8) e 75,0% (6 de um total de 8), respectivamente. No PDICPD 
também se regista a inscrição de 6 alunos estrangeiros (30,0% de 20 alunos) e no PDME 
inscreveram-se 3 alunos estrangeiros (23,1% de 13 alunos). 
Para além do acima referido, resta ainda salientar que a totalidade de alunos estrangeiros inscritos 
provém de países de língua oficial portuguesa, sendo que 90,0% (18) dos 20 alunos estrangeiros 
identificados tem o Brasil como país de origem e 10,0% (2 alunos) tem nacionalidade moçambicana 
e cabo-verdiana (cf. Gráfico 4). 
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Gráfico 4  – Fase III: Distribuição dos alunos estrangeiros por nacionalidade e por curso. 
Legenda: 
PDMA – Programa Doutoral em Mundo Antigo (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
PDPH – Programa Doutoral em Poética e Hermenêutica (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
PDICPD – Programa Doutoral em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais (Universidade de Aveiro/ Universidade do 
Porto – Faculdade de Letras) 
PDME – Programa Doutoral em Multimédia em Educação (Universidade de Aveiro) 
 
Ainda assim, a quantidade de alunos que frequenta cada uma das U.C. analisadas no âmbito de 
cada curso não sempre é a mesma, uma vez que, por vezes, alguns alunos estão dispensados de 
frequentar algumas U.C. por lhes terem sido creditadas essas U.C. Tendo em conta esta realidade e 
de acordo com os dados apresentados no Quadro 25, das 196 respostas possíveis, recolheram-se 
159 respostas válidas para o conjunto de 16 U.C. em estudo, sendo que em 3 dos 4 cursos em 
estudo nesta fase (Fase III) se conseguiu recolher respostas ao inquérito por questionário por parte 
de 100% dos alunos participantes na totalidade das U.C. em análise – o PDMA, o PDPH e o 
PDME171. Salienta-se ainda que, no que diz respeito às UC de opção do PDICPD – Media 
Participativos e Design e Análise de Interacção apenas se conseguiu recolher 7 das 11 respostas 
possíveis (cf. Quadro 25), o que faz com que, no total, se tenha obtido 97,5% das respostas. 
 
 
                                                     
171 Os dados recolhidos nesta fase (Fase III) apresentam-se nos documentos “Anexo X” (no que se refere aos docentes) 
e “Anexo XI” (no que se refere aos alunos), ambos em CD-ROM. 
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Quadro 25   – Fase III: Respostas recolhidas por curso e por U.C.  
 
Legenda: 
PDMA – Programa Doutoral em Mundo Antigo (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
PDPH – Programa Doutoral em Poética e Hermenêutica (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
PDICPD – Programa Doutoral em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais (Universidade de Aveiro/ Universidade do 
Porto – Faculdade de Letras) 
PDME – Programa Doutoral em Multimédia em Educação (Universidade de Aveiro) 
 
Desta forma, no que diz respeito à caracterização dos alunos respondentes em termos de grupo 
etário a que estes pertencem, os dados recolhidos permitem afirmar que cerca de 41,8% (22) dos 
alunos têm idades compreendidas entre 31–40 anos; 32,6% (15) entre 21–30 anos; 15,2% (7) entre 
41–50 anos; e apenas 4,3% (2) mais de 50 anos (cf. Gráfico 5). 
                                                     
172 A quantidade de respostas obtidas para este curso corresponde à totalidade de alunos que frequentou cada U.C., 
(uma vez um dos alunos já tinha obtido creditação a três U.C.). 
173 Ibidem. 
174 U.C. de opção com uma maior quantidade de alunos inscritos (13 alunos). 
175 U.C. de opção com uma maior quantidade de alunos inscritos (11 alunos). 
176 Este valor corresponde à totalidade de alunos que frequentou a U.C., uma vez que os restantes já tinham feito a U.C. 
ou obtido creditação, ou seja, estavam dispensados de a frequentar. 
Curso Inscritos U.C. em estudo N.º de respostas  
PDMA172 8 
Retórica e Poder no Mundo Antigo 7 
Teorização Política na Antiguidade 7 
Direito e Sociedade no Mundo Antigo 8 
Identidade e Cosmopolitismo no mundo antigo 7 
PDPH173 8 
Ethos, Poesis e Praxis na Poética Grega 8 
O Poeta e a Cidade no Mundo Romano 7 
Mythos e sabedoria prática 7 
Poesis e (des)construção de identidades 7 
PDICPD 20 
Novos Paradigmas em Informação e Comunicação em 
Plataformas Digitais 
17 
Culturas de Convergência nos Média 14 
Media Participativos 13174 
Design e Análise de Interacção 7175 
PDME 13 
Desenvolvimento de Materiais Multimédia para Educação 13 
Multimédia e Acessibilidade 13 
Educação à Distância 13 
Tecnologias da Comunicação em Educação 11176 
Total 159 
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Gráfico 5 – Fase III: Distribuição da percentagem de alunos respondentes por grupo etário. 
 
Legenda: 
PDMA – Programa Doutoral em Mundo Antigo (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
PDPH – Programa Doutoral em Poética e Hermenêutica (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
PDICPD – Programa Doutoral em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais (Universidade de Aveiro/ Universidade do 
Porto – Faculdade de Letras) 
PDME – Programa Doutoral em Multimédia em Educação (Universidade de Aveiro) 
 
Numa análise por curso, verifica-se que: 
 no PDMA, a maior percentagem de alunos tem idades compreendidas entre 31–40 anos 
(50%, 4 em 8 alunos), cerca de 37,5% dos alunos (3 em 8) tem idades entre 21–30 anos e 
apenas 1 aluno (12,5% de um total de 8 alunos) tem entre 41–50 anos, não se tendo 
identificado nenhum aluno com mais de 50 anos. 
 no PDPH, os alunos dividem-se equitativamente por todos os grupos etários considerados 
(2  alunos por cada – 25,0% de 8 alunos). 
 no PDICPD, a maioria dos alunos tem idades compreendidas entre 31–40 anos e 21–30 
anos, 52,9% (9 em 17 alunos) e 41,2% (7 em 17 alunos), respectivamente; apenas 1 aluno 
pertence ao grupo etário que se situa entre 41–50 anos, mais uma vez não havendo sido 
identificado nenhum aluno com mais de 50 anos. 
 no PDME,  a maior quantidade de alunos respondentes situa-se entre 31–40 anos (53,8% – 
7 em 13 alunos) e os restantes distribuem-se equitativamente pelos grupos que 
compreendem idades entre 21–30 anos e entre 41–50 anos (23,1% – 3 em 13 alunos, 
cada), também não tendo sido identificado qualquer aluno com mais de 50 anos. 
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Ainda que não passe de uma curiosidade, não deixa de ser interessante notar que o PDPH é o 
curso para o qual conflui a maior percentagem de alunos (25,0% – 2 em 8 alunos) e de docentes 
(50,0% – 2 em 4 docentes) com idades compreendidas entre os 41–50 anos. Para além deste, o 
PDME é o curso que inclui uma maior percentagem de alunos (53,8% – 5 em 13 alunos) e docentes 
(75,0% – 3 em 4 alunos) pertencentes ao grupo etário 31–40 anos. 
Outro facto, que de resto já se fazia antever nas respostas recolhidas junto dos coordenadores de 
curso, está relacionado com a actividade profissional dos alunos respondentes (cf. Gráfico 6).  
 
Gráfico 6  – Fase III: Distribuição da percentagem de alunos respondentes por actividade profissional. 
 
Legenda: 
PDMA – Programa Doutoral em Mundo Antigo (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
PDPH – Programa Doutoral em Poética e Hermenêutica (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
PDICPD – Programa Doutoral em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais (Universidade de Aveiro/ Universidade do 
Porto – Faculdade de Letras) 
PDME – Programa Doutoral em Multimédia em Educação (Universidade de Aveiro) 
 
Efectivamente, 67,4% (31) dos alunos participantes na Fase III do presente estudo afirmam serem 
profissionais da educação com responsabilidades docentes; 15,2% (7) afirmam serem estudantes e 
apenas 17,4% (8) tem outro tipo de actividade profissional (cf. Gráfico 6). Para além disto, a partir 
dos dados apresentados no Gráfico 6, pode ainda concluir-se que: 
 o PDMA e o PDPH apenas incluem alunos que são profissionais da área da educação 
(PDMA: 87,5% – 7 em 8 alunos e PDPH: 62,5% – 5 em 8 alunos) e estudantes (PDMA: 
12,5% – 1 em 8 alunos e PDPH: 37,5% – 3 em 8 alunos); 
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 a maioria dos alunos que frequentam o PDICPD e o PDME também são profissionais da 
área da educação (PDICPD: 52,9% – 9 em 17 alunos e PDME: 76,9% – 10 em 13 alunos); 
 o PDICPD ainda inclui 3 alunos estudantes (17,6% de 17 alunos) e 5 alunos com outras 
profissões (29,4% de 17 alunos) e o PDME apenas inclui mais 3 alunos com outras 
profissões, não se tendo registado nenhum que afirmasse ser apenas estudante. 
Terminada a descrição da forma como se procedeu à selecção dos participantes nas várias fases 
do presente estudo (Fase I, II, II), assim como a sua caracterização, nos capítulos que se seguem 
apresenta-se uma análise dos dados recolhidos relativos às actividades de ensino online 
desenvolvidas.  
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Capítulo 5. Fase I – Caracterização do Panorama Nacional quanto à utilização de LMS no 
Ensino Superior  
Antes de mais, relembra-se que o objecto desta análise constitui-se nos 283 EES existentes em 
Portugal, que não se distribuem pelas diversas Redes de ES (Pública, Privada, Universitária e 
Politécnica) de igual forma (vide secção 4.2.). Por outras palavras, em termos de quantidade de 
EES, no que diz respeito à Rede Privada, esta divide-se em partes absolutamente iguais entre o ES 
Universitário e o ES Politécnico (cada um com 63 EES). Quanto à Rede Pública, o ES Universitário 
aproxima-se muito do mesmo valor (62 EES) e apenas o ES Politécnico se situa acima do referido 
valor com 95 EES (vide Quadro 19 – secção 4.2.1.). Assim, neste capítulo, apresenta-se a uma 
análise e representação geográfica dos dados recolhidos em relação à (não) utilização de LMS e 
aos cursos ministrados em eLearning e bLearning, utilizando como divisão territorial de referência a 
NUTS II e a NUTS III. 
 
5.1. A Utilização de LMS nos EES Portugueses 
De acordo com os dados recolhidos e tal como se pode confirmar no Gráfico 7, no que diz respeito 
a EES que utilizam LMS, na Rede Privada a percentagem de EES que utiliza um LMS é bastante 
inferior (63,5% – 80 em 126 EES) à da Rede Pública (86,6% – 136 em 157 EES).  
 
Gráfico 7  – Percentagem de EES que (não) utiliza um LMS. 
 
Legenda: 
EES – Estabelecimento(s) de Ensino Superior  
LMS – Learning Management System 
86,6%
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13,4%
36,5%
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Através da subdivisão das duas categorias acima consideradas (cf. Gráfico 7) – agrupando os 
dados por „Rede Pública de ES Universitário‟, „Rede Pública de ES Politécnico‟, „Rede Privada de 
ES Universitário‟ e „Rede Privada de ES Politécnico‟ – confirmou-se uma grande proximidade 
percentual entre o ES Universitário e Politécnico da Rede Pública que utilizam LMS – 87,1% e 
86,3%, respectivamente – os quais chegam até a coincidir no que respeita os EES da Rede Privada 
– 63,5% (cf. Quadro 26). 
 
 
EES que utilizam 
LMS 
EES que não 
utilizam LMS 
Total de EES 
 N.º % N.º % N.º % 
Rede Pública de ES Universitário 54 87,1% 8 12,9% 62 100% 
Rede Pública de ES Politécnico 82 86,3% 13 13,7% 95 100% 
Rede Privada de ES Universitário 40 63,5% 23 36,5% 63 100% 
Rede Privada de ES Politécnico 40 63,5% 23 36,5% 63 100% 
Total 216 76,3% 67 23,7% 283 100% 
Quadro 26   – Distribuição da quantidade de EES que (não) utiliza LMS. 
 
Legenda:  
EES – Estabelecimento(s) de Ensino Superior  
ES – Ensino Superior  
LMS – Learning Management System 
 
Dada a proximidade (e por vezes coincidência) dos resultados apresentados no Quadro 26, talvez 
seja relevante apresentar a forma como estes se calcularam. Com efeito, para calcular o total de 
EES para cada uma das quatro Redes de ES acima mencionadas (cf. Quadro 26), somou-se a 
quantidade de EES identificados para cada uma das categorias apresentadas no Quadro 19 (vide 
Capítulo 4: Metodologia) tendo em conta as características: Público Universitário, Público 
Politécnico, Privado Universitário e Privado Politécnico. Tal como se pode observar no Quadro 26, a 
percentagem de EES que (não) utilizam um LMS foi calculada em função da quantidade total de 
EES encontrada para cada categoria, que, na Rede Pública, é de 62 EES Universitário e de 95 EES 
Politécnico e na Rede Privada é de 63 EES Universitário e de 63 EES Politécnico. 
Para além do acima referido, a partir dos resultados apresentados no Quadro 26, poder-se-á ainda 
referir que, em termos globais, dos 283 EES em análise e de acordo com os dados recolhidos, 216 
EES utilizam um LMS (76,3%) e apenas 67 não utilizam (23,7%). 
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Ainda assim, no Gráfico 8 apresenta-se uma análise dos dados recolhidos para cada uma das 
tipologias de ES definidas (cf. Quadro 19).  
 
Gráfico 8  – Percentagem de EES que utiliza LMS. 
 
Legenda: 
ESCU – Ensino Superior Concordatário Universitário 
ESPCP – Ensino Superior Particular e Cooperativo Politécnico 
ESPCU – Ensino Superior Particular e Cooperativo Universitário 
ESPU – Ensino Superior Público Universitário   
ESPP – Ensino Superior Público Politécnico 
ESPPMP – Ensino Superior Público Politécnico Militar e Policial 
ESPUMP – Ensino Superior Público Universitário Militar e Policial 
LMS – Learning Management System 
 
Tendo em conta os dados apresentados no Gráfico 8, convém relembrar que o ESPUMP engloba 
apenas 4 EES, dos quais apenas 1 EES utiliza um LMS e o ESPPMP apenas integra 1 EES, o qual 
não faz uso de um LMS (cf. Gráfico 8). Em relação às outras tipologias, no que diz respeito à 
percentagem de EES que não utiliza um LMS, todas as categorias se situam abaixo dos 50%, 
sendo que a que tem a percentagem de não utilização mais elevada é a do ESCU, situando-se nos 
44,4% (cf. Gráfico 8). 
Ainda será de mencionar que a categoria ESPU é a que apresenta um índice de utilização de LMS 
mais elevado (91,4%), logo seguida pela do ESPP com 87,2% dos EES. Curiosamente, a 
percentagem de utilização de LMS para as categorias ESPCP e ESPCU também são próximas – 
63,5% e 66,7%, respectivamente (cf. Gráfico 8). 
ESPU ESPUMP ESPPMP ESPP ESPCP ESPCU ESCU
Não utilizam LMS 8,6% 75,0% 100,0% 12,8% 36,5% 33,3% 44,4%
Utilizam LMS 91,4% 25,0% 0,0% 87,2% 63,5% 66,7% 55,6%
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Tendo em conta tudo o que foi sendo salientado, resta então procurar perspectivar como é que os 
diversos EES, que afirmam utilizar um LMS, se distribuem pelo território português. À semelhança 
do que foi feito na secção anterior, optou-se por analisar os dados tendo em conta dois vectores: a 
dicotomia Público/ Privado e a Universitário/ Politécnico. 
 
  
 
 
 
 
 
Legenda: 
 
Figura 13 – Distribuição geográfica dos EES Público/Privado que utilizam LMS (NUTS III). 
 
Em relação à dicotomia Público/Privado e ao comparar a Figura 13 e a Figura 11, conclui-se que: 
 Na Rede Pública não existe nenhuma sub-região em que não haja pelo menos 1 EES a 
utilizar LMS.  
 A PT168 – Beira Interior Norte e PT300 – Região Autónoma da Madeira são as únicas sub-
regiões em que há EES Público e Privado, sendo que em todos os EES Público e em 
nenhum dos EES Privado se utiliza um LMS. 
Na base da análise acima apresentada para a Rede Privada estiveram os dados que se passam a 
apresentar no Quadro 27. 
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Rede Privada 
Código NUTS III 
EES com LMS EES sem LMS Total de EES 
N.º % N.º % N.º % 
PT111 Minho Lima  2 66,7% 1 33,3% 3 100% 
PT112 Cávado  3 100% 0 0,0% 3 100% 
PT113 Ave 3 75,0% 1 25,0% 4 100% 
PT114 Grande Porto 20 60,6% 13 39,4% 33 100% 
PT115 Tâmega  4 100% 0 0,0% 4 100% 
PT116 Entre Douro e Vouga  3 100% 0 0,0% 3 100% 
PT117 Douro  0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT118 Alto Trás-os-Montes  4 80,0% 1 20,0% 5 100% 
PT150 Algarve 2 66,7% 1 33,3% 3 100% 
PT161  Baixo Vouga 2 100% 0 0,0% 2 100% 
PT162 Baixo Mondego 3 60,0% 2 40,0% 5 100% 
PT163 Pinhal Litoral  2 100% 0 0,0% 2 100% 
PT164 Pinhal Interior Norte  0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT165 Dão-Lafões  4 57,1% 3 42,9% 7 100% 
PT166 Pinhal Interior Sul  0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT167 Serra da Estrela  0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT168 Beira Interior Norte  0 0,0% 1 100% 1 100% 
PT169 Beira Interior Sul  0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT16A Cova da Beira  0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT16B Oeste  1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT16C Médio Tejo  1 50,0% 1 50,0% 2 100% 
PT171 Grande Lisboa  20 52,6% 18 47,4% 38 100% 
PT172 Península de Setúbal  3 60,0% 2 40,0% 5 100% 
PT181  Alentejo Litoral  1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT182 Alto Alentejo  0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT183 Alentejo Central  0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT184 Baixo Alentejo  1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT185 Lezíria do Tejo  1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT200 Região Autónoma dos Açores 0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT201 Região Autónoma dos Açores 0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT300 Região Autónoma da Madeira 0 0,0% 2 100% 2 100% 
Total 80 63,5% 46 36,5% 126 100% 
Quadro 27   – Distribuição da quantidade de EES da Rede Privada que utilizam um LMS. 
 
Legenda:  
EES – Estabelecimento(s) de Ensino Superior  
LMS – Learning Management System 
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Tendo em conta os dados apresentados no Quadro 27, constata-se que na Rede Privada: 
 32,3% do total de sub-regiões da NUTS III não têm EES Privado: PT117 – Douro, PT164 – 
Pinhal Interior Norte, PT166 – Pinhal Interior Sul, PT167 – Serra da Estrela, PT169 – Beira 
Interior Sul, PT16A – Cova da Beira, PT182 – Alto Alentejo, PT183 – Alentejo Central, 
PT200 – Região Autónoma dos Açores e PT201 – Região Autónoma dos Açores177. 
 Em 38,1% das sub-regiões desta Rede (8 em 21 NUTS III) todos os EES existentes utilizam 
um LMS.  
 A sub-região em que se regista uma diferença mais acentuada entre a quantidade de EES 
existentes e de EES que utiliza um LMS é a PT114 – Grande Porto (13 em 20 EES). 
 Dos 46 EES em análise (36,5%) que não utilizam um LMS, 18 pertencem à PT171 – 
Grande Lisboa, 13 à PT114 – Grande Porto e os restantes 15 EES distribuem-se por 10 
sub-regiões (PT111 – Minho Lima, PT113 – Ave, PT118 – Alto Trás-os-Montes, PT150 – 
Algarve, PT162 – Baixo Mondego, PT165 – Dão-Lafões, PT168 – Beira Interior Norte, 
PT16C – Médio Tejo, PT172 – Península de Setúbal e PT300 – Região Autónoma da 
Madeira). 
 50,0% dos 80 EES que utilizam um LMS dividem-se equitativamente entre a PT171 – 
Grande Lisboa e a PT114 – Grande Porto (cada com 20 EES), sendo que nas restantes 
sub-regiões a quantidade de EES que utiliza um LMS se situa entre um mínimo de 1 EES e 
um máximo de 4 EES. 
 Em 19 dos 21 EES das sub-regiões com EES Privado (90,5%), a percentagem de EES que 
utiliza um LMS situa-se no intervalo [50,0%, 100%]. É apenas excepção a PT168 – Beira 
Interior Norte e a PT300 – Região Autónoma da Madeira por não incluírem nenhum EES 
que utilize um LMS. 
No que diz respeito à Rede Pública, os dados recolhidos são os que se passam a apresentar (cf. 
Quadro 28). 
                                                     
177 Relembra-se que existem dois códigos dentro da NUTS II (PT20 e PT21) e da NUTS III (PT200 e PT201) que têm a 
mesma designação, ou seja, Região Autónoma dos Açores; ainda assim a diferença está nos municípios que estas sub-
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Rede Pública 
Código NUTS III 
EES com LMS EES sem LMS Total de EES 
N.º % N.º % N.º % 
PT111 Minho Lima  2 40,0% 3 60,0% 5 100% 
PT112 Cávado  2 50,0% 2 50,0% 4 100% 
PT113 Ave 0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT114 Grande Porto 20 95,2% 1 4,8% 21 100% 
PT115 Tâmega  1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT116 Entre Douro e Vouga  1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT117 Douro  4 100% 0 0,0% 4 100% 
PT118 Alto Trás-os-Montes  5 100% 0 0,0% 5 100% 
PT150 Algarve 10 100% 0 0,0% 10 100% 
PT161  Baixo Vouga 4 100% 0 0,0% 4 100% 
PT162 Baixo Mondego 10 71,4% 4 28,6% 14 100% 
PT163 Pinhal Litoral  3 100% 0 0,0% 3 100% 
PT164 Pinhal Interior Norte  1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT165 Dão-Lafões  4 100% 0 0,0% 4 100% 
PT166 Pinhal Interior Sul  0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT167 Serra da Estrela  1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT168 Beira Interior Norte  3 100% 0 0,0% 3 100% 
PT169 Beira Interior Sul  6 100% 0 0,0% 6 100% 
PT16A Cova da Beira  1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT16B Oeste  2 100% 0 0,0% 2 100% 
PT16C Médio Tejo  3 100% 0 0,0% 3 100% 
PT171 Grande Lisboa  28 75,7% 9 24,3% 37 100% 
PT172 Península de Setúbal  6 85,7% 1 14,3% 7 100% 
PT181  Alentejo Litoral  0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT182 Alto Alentejo  4 100% 0 0,0% 4 100% 
PT183 Alentejo Central  2 100% 0 0,0% 2 100% 
PT184 Baixo Alentejo  3 75,0% 1 25,0% 4 100% 
PT185 Lezíria do Tejo  5 100% 0 0,0% 5 100% 
PT200 Região Autónoma dos Açores 2 100% 0 0,0% 2 100% 
PT201 Região Autónoma dos Açores 1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT300 Região Autónoma da Madeira 2 100% 0 0,0% 2 100% 
Total 136 86,6% 21 13,4% 157 100% 
Quadro 28   – Distribuição da quantidade de EES da Rede Pública que utilizam um LMS. 
Legenda:  
EES – Estabelecimento(s) de Ensino Superior  
LMS – Learning Management System 
                                                                                                                                                                
regiões incluem – Ponta Delgada no caso da PT20 e da PT200 e Angra do Heroísmo no caso da PT21 e da PT201 (cf. 
documento “Anexo VIII”). 
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Analisados os dados recolhidos relativos a cada uma das NUTS III incluídos na Rede Pública (cf. 
Quadro 28), conclui-se que: 
 Apenas 9,7% do total de sub-regiões da NUTS III não têm EES Público: PT113 – Ave, 
PT166 – Pinhal Interior Sul e PT181 – Alentejo Litoral. 
 Em 75,0% das sub-regiões desta Rede (21 em 28 NUTS III) todos os EES existentes 
utilizam um LMS.  
 As sub-regiões em que a diferença entre a quantidade de EES existentes e de EES que 
utiliza um LMS é maior são a PT171 – Grande Lisboa (28 em 37 EES) e a PT162 – Baixo 
Mondego (10 em 14 EES). 
 Apenas 21 dos 157 EES em análise (13,4%) não utiliza um LMS, sendo que 9 EES 
pertencem à PT171 – Grande Lisboa e os restantes 12 EES se dividem por 5 sub-regiões 
(PT111 – Minho Lima, PT112 – Cávado, PT114 – Grande Porto, PT162 – Baixo Mondego, 
PT172 – Península de Setúbal e PT184 – Baixo Alentejo). 
 À semelhança do que acontece com a Rede Privada, a PT171 – Grande Lisboa identifica-se 
como a sub-região em há uma maior quantidade de EES a utilizar um LMS (28), seguida 
pela PT114 – Grande Porto com 20 EES e pelas PT150 – Algarve e PT162 – Baixo 
Mondego com 10 EES cada. A quantidade de EES que utiliza LMS das outras sub-regiões 
pertencentes a esta Rede identifica-se com um mínimo de 1 EES e um máximo de 7 EES. 
 Em 92,9% das sub-regiões com EES Público a percentagem de EES que utiliza um LMS 
situa-se no intervalo [50,0%, 100%]. É apenas excepção a PT111 – Minho Lima com um 
índice de utilização de 40,0%. 
Comparando alguns aspectos que caracterizam o total de EES pertencentes à Rede Privada e à 
Pública (cf. Quadro 27 e 28), realça-se que há mais EES da Rede Privada (10) do que da Rede 
Pública (3) que não utilizam um LMS e que em ambas as Redes, mais de 90,0% das sub-regiões 
em que se verifica a utilização de um LMS por parte de EES, esta situa-se entre os 50,0% e os 
100%. 
Para além disto, o mapeamento resultante do cruzamento dos dados relativos aos EES existentes e 
àqueles que utilizam LMS, para a Rede de ES Universitário e Politécnico, é igual ao apresentado na 
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Figura 13. Por outras palavras, um nenhuma das sub-regiões consideradas altera a sua 
caracterização inicial quanto à existência de ES Universitário e/ou Politécnico.  
 
Rede de ES Universitário 
Código NUTS III 
EES com LMS EES sem LMS Total de EES 
N.º % N.º % N.º % 
PT111 Minho Lima  1 50,0% 1 50,0% 2 100% 
PT112 Cávado  4 100% 0 0,0% 4 100% 
PT113 Ave 1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT114 Grande Porto 26 89,7% 3 10,3% 29 100% 
PT115 Tâmega  1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT116 Entre Douro e Vouga  0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT117 Douro  1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT118 Alto Trás-os-Montes  2 100% 0 0,0% 2 100% 
PT150 Algarve 6 85,7% 1 14,3% 7 100% 
PT161  Baixo Vouga 1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT162 Baixo Mondego 9 69,2% 4 30,8% 13 100% 
PT163 Pinhal Litoral  1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT164 Pinhal Interior Norte  0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT165 Dão-Lafões  1 25,0% 3 75,0% 4 100% 
PT166 Pinhal Interior Sul  0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT167 Serra da Estrela  0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT168 Beira Interior Norte  0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT169 Beira Interior Sul  0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT16A Cova da Beira  1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT16B Oeste  1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT16C Médio Tejo  0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT171 Grande Lisboa  29 63,0% 17 37,0% 46 100% 
PT172 Península de Setúbal  3 60,0% 2 40,0% 5 100% 
PT181  Alentejo Litoral  1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT182 Alto Alentejo  0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT183 Alentejo Central  1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT184 Baixo Alentejo  1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT185 Lezíria do Tejo  1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT200 Região Autónoma dos Açores 1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT201 Região Autónoma dos Açores 0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT300 Região Autónoma da Madeira 1 100% 0 0,0% 1 100% 
Total 94 75,2% 31 24,8% 125 100% 
Quadro 29   – Distribuição da quantidade de EES Universitário que utilizam um LMS. 
 
Legenda:  
EES – Estabelecimento(s) de Ensino Superior; LMS – Learning Management System 
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Rede de ES Politécnico 
Código NUTS III 
EES com LMS EES sem LMS Total de EES 
N.º % N.º % N.º % 
PT111 Minho Lima  3 50,0% 3 50,0% 6 100% 
PT112 Cávado  1 33,3% 2 66,7% 3 100% 
PT113 Ave 2 66,7% 1 33,3% 3 100% 
PT114 Grande Porto 14 56,0% 11 44,0% 25 100% 
PT115 Tâmega  4 100% 0 0,0% 4 100% 
PT116 Entre Douro e Vouga  4 100% 0 0,0% 4 100% 
PT117 Douro  3 100% 0 0,0% 3 100% 
PT118 Alto Trás-os-Montes  7 87,5% 1 12,5% 8 100% 
PT150 Algarve 6 100% 0 0,0% 6 100% 
PT161  Baixo Vouga 5 100% 0 0,0% 5 100% 
PT162 Baixo Mondego 4 66,7% 2 33,3% 6 100% 
PT163 Pinhal Litoral  4 100% 0 0,0% 4 100% 
PT164 Pinhal Interior Norte  1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT165 Dão-Lafões  7 100% 0 0,0% 7 100% 
PT166 Pinhal Interior Sul  0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT167 Serra da Estrela  1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT168 Beira Interior Norte  3 75,0% 1 25,0% 4 100% 
PT169 Beira Interior Sul  6 100% 0 0,0% 6 100% 
PT16A Cova da Beira  0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT16B Oeste  2 100% 0 0,0% 2 100% 
PT16C Médio Tejo  4 80,0% 1 20,0% 5 100% 
PT171 Grande Lisboa  19 65,5% 10 34,5% 29 100% 
PT172 Península de Setúbal  6 85,7% 1 14,3% 7 100% 
PT181  Alentejo Litoral  0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
PT182 Alto Alentejo  4 100% 0 0,0% 4 100% 
PT183 Alentejo Central  1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT184 Baixo Alentejo  3 75,0% 1 25,0% 4 100% 
PT185 Lezíria do Tejo  5 100% 0 0,0% 5 100% 
PT200 Região Autónoma dos Açores 1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT201 Região Autónoma dos Açores 1 100% 0 0,0% 1 100% 
PT300 Região Autónoma da Madeira 1 33,3% 2 66,7% 3 100% 
Total 122 77,2% 36 22,8% 158 100% 
Quadro 30   – Distribuição da quantidade de EES Politécnico que utilizam um LMS. 
Legenda:  
EES – Estabelecimento(s) de Ensino Superior  
LMS – Learning Management System 
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Não obstante o acima descrito, uma análise comparativa dos dados nominais relativos a cada uma 
das NUTS III permite retirar algumas elações (cf. Quadro 29 e 30). Assim, de acordo com os dados 
que constam do Quadro 29 em relação ao ES Universitário, pode afirmar-se que: 
 Dos 125 EES analisados dentro desta Rede, apenas 24,8% (31 EES) não utiliza um LMS. 
 Do total de 31 EES que não utilizam um LMS, 17 localizam-se na PT171 – Grande Lisboa e os 
restantes 14 distribuem-se por 6 outras sub-regiões: PT111 – Minho Lima, PT114 – Grande 
Porto, PT150 – Algarve, PT162 – Baixo Mondego, PT165 – Dão-Lafões e PT172 – Península 
de Setúbal. 
 A Rede de ES Universitário engloba 71,0% das sub-regiões delimitadas pela NUTS III (22 em 31 
NUTS III), não tendo nenhum EES Universitário as sub-regiões PT116 – Entre Douro e Vouga, 
PT164 – Pinhal Interior Norte, PT166 – Pinhal Interior Sul, PT167 – Serra da Estrela, PT168 – 
Beira Interior Norte, PT168 – Beira Interior Sul, PT16C – Médio Tejo, PT182 – Alto Alentejo e 
PT201 – Região Autónoma dos Açores. 
 15 das sub-regiões em que se verifica a  utilização de um LMS, esta é de 100%, sendo que em 
outras 6 o índice de utilização situa-se entre 50,0% e 89,7%, e apenas 1 (PT165 – Dão-Lafões) 
em 25,0%. 
Em relação ao ES Politécnico, e tal como se verifica a partir do Quadro 30 (que se refere à Rede de 
ES Politécnico), pode afirmar-se que:  
 77,2% (122) dos 158 EES incluídos nesta Rede utiliza um LMS. 
 Apenas 9,7% das sub-regiões do total delimitado pela NUTS III (3 em 31) não têm ES 
Politécnico, ou seja, a PT166 – Pinhal Interior Sul, a PT16A – Cova da Beira e a PT181 – 
Alentejo Litoral. 
 Em 16 das sub-regiões incluídas nesta Rede, 100% dos EES utiliza de um LMS, em outras 12 o 
índice de utilização situa-se entre 50,0% e 87,5%, e apenas 1 (PT300 – Região Autónoma da 
Madeira) em 25,0%. 
 É na PT171 – Grande Lisboa e na PT114 – Grande Porto que se encontram simultaneamente 
mais EES que utilizam um LMS (19 e 14 EES, respectivamente) e que não utilizam um LMS 
(10 e 11 EES, respectivamente). Os restantes 15 EES que não utilizam distribuem-se por 10 
sub-regiões.  
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Da comparação dos dados nominais relativos à Rede de ES Universitário com os relativos à Rede 
de ES Politécnico, pode concluir-se que a percentagem de EES Universitário que não utiliza um 
LMS (24,8% – 31 dos 125 EES) é ligeiramente superior à percentagem de EES Politécnico que 
também não utiliza LMS (22,8% – 36 dos 158 EES). 
De seguida, perspectivam-se as Redes de ES (Público/Privado e Universitário/Politécnico) tendo em 
contas os cursos identificados de 1.º, 2.º e 3.º ciclo, ministrados em eLearning e bLearning nos EES 
portugueses. 
 
5.2. eLearning e bLearning nos EES Portugueses 
Como pressupostos genéricos, quando no presente trabalho se referem cursos ministrados em 
eLearning, assume-se que o curso não prevê qualquer componente em situação presencial, nem 
mesmo momentos de avaliação das aprendizagens. Para se considerarem cursos ministrados em 
bLearning, parte-se do pressuposto de que, nestes, a utilização de ambientes online não depende 
da vontade do docente, e de que, por parte da coordenação do curso em questão, há uma política 
de fundo de utilização de estratégias e ferramentas de ensino online em combinação com uma 
vertente presencial – o que acaba por se reflectir bastante na estruturação de cada uma das U.C. 
em causa. Para além disto, também se definiu que um qualquer curso apenas se consideraria como 
ministrado em bLearning nos casos em que o peso relativo da componente presencial não 
excedesse o da componente online178. Por fim, quando se fala do uso de plataformas de eLearning 
para „auxílio à docência‟, trata-se de uma realidade em que o recurso a estratégias e ferramentas 
em ambiente online não é coordenado e feito de forma sistemática em todas as U.C. 
Tendo em conta os pressupostos acima descritos, conseguiu-se identificar 10 EES que se 
distribuem por vários tipos de ES (cf. Quadro 7). Efectivamente, verifica-se que a maioria dos EES 
nos quais se ministram cursos que conferem grau académico em regime de eLearning e/ou 
bLearning pertencem à Rede Publica de ES – 8 EES (80%); todavia, dentro desta categoria, nos 
EES de Ensino Superior Público Militar e Policial Politécnico (ESPPMP) e Universitário (ESPUMP) 
não se identificou qualquer curso ministrado em regime de eLearning e/ou bLearning. 
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Dos EES pertencentes à Rede Privada de ES Politécnico também não se identificou nenhum que 
ministrasse um curso com as referidas características, tal como se apresenta no Quadro 31. 
 
  Tipo de Ensino   
 Rede Pública Rede Privada   
  ESPU ESPUMP ESPPMP ESPP ESPCP ESPCU ESCU N.º % 
EES com eLearning/bLearning 4 0 0 4 0 1 1 10 100% 
Rede Pública de ES Universitário  4      4 40,0% 
Rede Privada de ES Universitário       2 2 20,0% 
Rede Privada de ES Politécnico      0   0 0,0% 
Rede Pública de ES Politécnico    4    4 40,0% 
Quadro 31  – Distribuição da quantidade de EES nos quais se ministram cursos em eLearning e bLearning 
por tipo de ensino. 
 
 
Legenda: 
EES – Estabelecimentos de Ensino Superior  
ES – Ensino Superior  
ESCU – Ensino Superior Concordatário Universitário 
ESPCP – Ensino Superior Particular e Cooperativo Politécnico 
ESPCU – Ensino Superior Particular e Cooperativo Universitário 
ESPU – Ensino Superior Público Universitário   
ESPP – Ensino Superior Público Politécnico 
ESPPMP – Ensino Superior Público Politécnico Militar e Policial 
ESPUMP – Ensino Superior Público Universitário Militar e Policial 
 
De acordo com o apresentado no Quadro 32, analisados os dados recolhidos tendo em conta o total 
de EES existentes em Portugal e a sua subdivisão pelas Redes de ES, fica claro que a quantidade 
de EES em que se ministram cursos em eLearning e/ou bLearning é bastante reduzida (3,5% – 10 
dos 283 EES), sendo que a Rede em que se regista uma maior percentagem de EES em que 
existem cursos em eLearning e/ou bLearning é a Rede Pública de ES Universitário (6,5% – 4 dos 62 
EES) (cf. Quadro 32). 
 
 
 
                                                                                                                                                                
178 Neste estudo, não foram considerados cursos bititulados, em que um dos EES envolvido fosse estrangeiro, devido à 
dificuldade da recolha de dados e também porque se pretende que o enfoque seja dado à realidade nacional. 
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EES com 
eLearning/bLearning 
EES sem 
eLearning/bLearning 
Total de EES 
 N.º % N.º % N.º % 
Rede Pública de ES Universitário  4 6,5% 58 93,5% 62 100% 
Rede Privada de ES Universitário  2 3,2% 61 96,8% 63 100% 
Rede Privada de ES Politécnico  0 0,0% 63 100% 63 100% 
Rede Pública de ES Politécnico  4 4,2% 91 95,8% 95 100% 
Total 10 3,5% 273 96,5% 283 100% 
Quadro 32  – Percentagem de EES com eLearning/bLearning. 
 
Legenda: EES – Estabelecimentos de Ensino Superior  
Em termos de NUTS II, estes 10 EES distribuem-se pela PT11 – Norte: 1 EES, PT16 – Centro: 5 
EES, PT17 – Lisboa: 3 EES e PT18 – Alentejo: 3 EES, sendo que não se conseguiu identificar 
nenhum EES nas regiões autónomas (PT30 – Região Autónoma da Madeira, PT20 – Região 
Autónoma dos Açores e PT21 – Região Autónoma dos Açores), nem na PT15 – Algarve. Ainda 
assim, tal como se pode confirmar a partir da Figura 14, se se considerar a divisão geográfica NUTS 
III, fica mais claro que a grande maioria dos 10 EES em análise se situam numa zona litoral, sendo 
que, como seria de esperar, a PT171 – Grande Lisboa é a que engloba mais EES em que se 
ministram cursos em bLearning e/ou eLearning (3 EES). 
 
 
 
 
 
 
 
Legenda: 
 
Figura 14 – Distribuição geográfica dos EES que ministram cursos que conferem grau académico em 
regime de eLearning e/ou bLearning. 
 
Legenda: EES – Estabelecimentos de Ensino Superior  
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Em termos de sub-regiões em que se ministram cursos que conferem grau académico em regime 
de eLearning e/ou bLearning, para além da PT171 – Grande Lisboa, ainda se identificaram 2 EES 
na PT163 – Pinhal Litoral e 1 EES em cada uma das seguintes sub-regiões: PT114 – Grande Porto, 
PT161 – Baixo Vouga, PT162 – Baixo Mondego, PT16B – Oeste e PT185 – Lezíria do Tejo (cf. 
Figura 14). 
No conjunto dos 10 EES em causa são ministrados 30 cursos em bLearning e 15 cursos em 
eLearning, que representam cerca de 66,6% e 33,3% da oferta formativa total, respectivamente (cf. 
Quadro 33). Ainda de acordo com os dados apresentados no Quadro 33, os 15 cursos ministrados 
em regime de eLearning constituem-se na oferta pedagógica ao nível dos cursos de 1.º ciclo, no 
ano lectivo 2008/2009, da Universidade Aberta – EES que faz parte do Ensino Superior Público 
Universitário (ESPU) e que se localiza na sub-região PT171 – Grande Lisboa. 
Para além dos cursos ministrados em eLearning, ainda se salienta que 19 dos 26 cursos 
ministrados em bLearning (73,1%) também se referem aos cursos de 2.º ciclo oferecidos pela 
Universidade Aberta, no ano lectivo de 2008/2009. Ainda assim, será outro EES de Ensino Superior 
Público Universitário (ESPU), sediado na PT161 – Baixo Vouga, o único a oferecer cursos de 3.º 
ciclo em regime de bLearning – a Universidade de Aveiro (cf. Quadro 33)179. No que diz respeito aos 
outros EES, constata-se que apenas os 3 EES pertencentes ao Instituto Politécnico de Leiria 
integram na sua oferta formativa de cursos de Licenciatura (1.º ciclo) em bLearning, sendo que os 
restantes optam por uma oferta ao nível dos cursos de mestrado (2.º ciclo) (cf. Quadro 33). 
                                                     
179 Ressalva-se que o Programa Doutoral em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais (PDICPD) é uma 
oferta formativa conjunta da Universidade de Aveiro e da Universidade do Porto – Faculdade de Letras. Todavia, uma 
vez que a componente lectiva do referido curso, no ano lectivo a que se reporta este estudo (2008/2009), teve lugar na 
Universidade de Aveiro, este curso é considerado como oferta formativa desta última para facilitar o estudo estatístico 
dos dados. 
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De seguida, apresenta-se distribuição dos cursos identificados por tipo de ensino e ciclo de estudos 
a que pertencem, sendo que o 1.º ciclo diz respeito aos cursos de Licenciatura, o 2.º ciclo aos de 
Mestrado e o 3.º ciclo aos de Doutoramento (cf. Quadro 34). 
Em relação ao Quadro 34, convém ainda explicar que, segundo o estabelecido no art. 7.º do Título I 
da LEI n.º 62/2007180, que estabelece o Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior 
(RJIES), “As instituições de ensino politécnico [apenas] conferem os graus de licenciado e de 
mestre, nos termos da lei‖ (LEI n.º 62/2007, DR 1ª Série, n.º 174 (10.09.2007) pp. 6359). 
Consequentemente, nas categorias ESPPMP (Ensino Superior Público Politécnico Militar e Policial), 
ESPP (Ensino Superior Público Politécnico) e ESPCP (Ensino Superior Particular e Cooperativo 
Politécnico), não se considerou a possibilidade de existência de cursos de 3.º ciclo, tendo sido 
preenchidas as respectivas células a preto e não com o algarismo „0‟ em termos de quantidade de 
cursos ou de 0,0% em termos de percentagem. 
 
 Cursos em eL/bL 
 1.º Ciclo 2.º Ciclo 3.º Ciclo Total 
 N.º % N.º % N.º % N.º % 
ESPU 15 39,5% 21 55,3% 2 5,3% 38 100% 
ESPUMP 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 0 100% 
ESPPMP 0 0,0% 0 0,0%   0 100% 
ESPP 4 80,0% 1 20,0%   5 100% 
ESPCP 0 0,0% 0 0,0%   0 100% 
ESPCU 0 0,0% 1 100,0% 0 0,0% 1 100% 
ESCU 0 0,0% 1 100,0% 0 0,0% 1 100% 
Total 19 42,2% 24 53,3% 2 4,4% 45 100% 
Quadro 34   – Distribuição da quantidade de cursos em eLearning e bLearning por tipo de ensino e ciclo de 
estudos. 
Legenda: 
EES – Estabelecimentos de Ensino Superior  
ES – Ensino Superior  
ESCU – Ensino Superior Concordatário Universitário 
ESPCP – Ensino Superior Particular e Cooperativo Politécnico 
ESPCU – Ensino Superior Particular e Cooperativo Universitário 
ESPU – Ensino Superior Público Universitário   
ESPP – Ensino Superior Público Politécnico 
ESPPMP – Ensino Superior Público Politécnico Militar e Policial 
ESPUMP – Ensino Superior Público Universitário Militar e Policial 
                                                     
180 LEI n.º 62/2007, DR 1ª Série, n.º 174 (10.09.2007) pp. 6358-6389. 
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Assim, de acordo com os dados recolhidos, os cursos de Licenciatura (1.º ciclo) representam 42,2% 
(19 em 45 cursos) da totalidade da oferta formativa do ES português; os cursos de Mestrado (2.º 
ciclo) são os predominantes, uma vez que representam 53,3% (24 em 45 cursos); e, por último, os 
cursos de Doutoramento (3.º ciclo) são os que existem em menor quantidade, ou seja, representam 
apenas 4,4% (2 em 45 cursos) da totalidade dos cursos ministrados em eLearning ou bLearning (cf. 
Quadro 34).  
Ainda de acordo com os dados apresentados no Quadro 34 e se se analisarem os dados tendo em 
conta o tipo de ensino no qual os referidos cursos se integram, constata-se que o ESPU (Ensino 
Superior Público Universitário) é aquele em que se regista uma maior oferta formativa em eLearning 
e/ou bLearning (84,4% – 38 em 45 cursos), seguido pelo ESPP (Ensino Superior Público 
Politécnico) com 11,1% dos cursos (5 em 45) e pelo ESPCU (Ensino Superior Particular e 
Cooperativo Universitário) e ESCU (Ensino Superior Concordatário Universitário), ambos com cerca 
de 2,2% (1 em 45 dos cursos). 
 
5.3. Análise Global 
Em termos globais pode afirmar-se que, ainda que haja alguma discrepância em termos de 
quantidade de EES pertencentes à Rede Pública e à Rede Privada que utilizam um LMS, na análise 
comparativa da Rede de ES Universitário e Politécnico já se regista alguma convergência de 
percentagens relativas de utilização. Assim, considera-se que a análise dos dados recolhidos 
permite afirmar que tem havido um esforço por integrar a utilização de um LMS em contexto de ES 
e que o panorama actual em relação ao índice de utilização é bastante animador.  
Já no que diz respeito aos cursos identificados que são ministrados, em Portugal, em eLearning e 
bLearning, conclui-se que a oferta formativa nestas modalidades de ensino ainda é bastante 
reduzida para fazer face às exigências de um público-alvo que, num futuro próximo, talvez tenda a 
incluir, cada vez mais, alunos trabalhadores-estudantes (que procurarão uma aprendizagem ao 
longo da vida) e, quiçá, alunos de outras nacionalidades (numa perspectiva de mobilidade dentro do 
EEES). Não obstante isto, os dados acima analisados mostram que já foram dados os primeiros 
passos para a inclusão do ensino online na oferta formativa de alguns EES (na sua maioria 
pertencentes à Rede de ES Pública), que para já se tem consubstanciado na oferta de alguns 
cursos ministrados em bLearning.  
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Identificada e caracterizada a oferta formativa de cursos de Licenciatura (1.º ciclo), Mestrado (2.º 
ciclo) e de Doutoramento (3.º ciclo) a nível nacional, procedeu-se à aplicação, de acordo com o 
definido no Capítulo 4, do instrumento de avaliação das actividades online dirigido aos docentes, 
definido no Capítulo 3. Consequentemente, na secção que se segue proceder-se-á a uma análise 
dos dados recolhidos juntos dos docentes dos referidos cursos. 
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Capítulo 6. Fase II – Avaliação das Actividades de Ensino Online desenvolvidas em Portugal 
(2008/09) 
Neste capítulo, pretende-se apresentar uma análise dos dados recolhidos no âmbito da Fase II do 
presente projecto, tal como foi apresentada no Capítulo 4 (Metodologia). Por outras palavras, 
proceder-se-á a uma análise dos dados recolhidos relativos aos cursos de 2.º e de 3.º ciclo 
ministrados em regime de bLearning em Portugal no ano lectivo de 2008/09, com o intuito de avaliar 
as actividades de ensino online desenvolvidas/caracterizadas pelos respondentes181. Assim, nas 
secções que se seguem apresentam-se os resultados da avaliação efectuada por tipologia de 
actividade de ensino online, por Dimensão e por EES/Curso. 
 
6.1. Análise dos dados recolhidos por tipologia de Actividade de Ensino Online 
Começa-se por relembrar que no instrumento de avaliação das actividades de ensino online dirigido 
aos docentes dos cursos de 1.º, 2.º e 3.º ciclo ministrados em bLearning ou em eLearning (Fase II) 
foi solicitado aos respondentes que seleccionassem as opções que melhor caracterizavam as 
actividades de ensino online desenvolvidas no âmbito de cada U.C., sendo que estas opções 
constituíam um conjunto de cinco actividades de ensino tipificadas e ainda era dada a hipótese de 
descriminar mais alguma que não estivesse contemplada nas anteriores. Tendo isto em conta, se se 
começar por analisar os dados numa perspectiva macro, constata-se que, no âmbito das 55 U.C. 
em análise182, as actividades de ensino online tipificadas foram assinaladas 152 vezes, mas não de 
forma equitativa, tal como se apresenta no Gráfico 9.  
Da leitura dos dados que constam do Gráfico 9, facilmente se conclui que a actividade de ensino 
online mais recorrente no universo de U.C. em questão (55) foi a Actividade 1 – Análise da 
informação disponibilizada pelo docente (seleccionada 38 vezes – 69,1%) e que a opção menos 
seleccionada foi a Actividade 3 – Realização de exercícios individuais (com 18 respostas em 55 
U.C. – 32,7%). 
 
                                                     
181 Vide documento em “Anexo I” e também disponível em http://wsl2.cemed.ua.pt/e_blearning/index.asp. 
182 Relembra-se que o caso da Universidade Aberta será tratado de forma autónoma, uma vez que, como já houve 
oportunidade de referir, a quantidade de respostas obtidas não é representativa da realidade deste EES (44 respostas 
em 640 possíveis – 6,9%). 
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Gráfico 9 – Fase II: Percentagem de respostas obtidas em relação a cada uma das actividades de ensino 
online tipificadas. 
Legenda: 
A1, …, A6 – Actividade 1, …, Actividade 6 
 
Para além do acima mencionado, ainda se constata que: 
 a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação foi seleccionada para 34 
U.C. – 61,8% do total de 55 U.C.; 
 a Actividade 4 – Realização de trabalho individual foi seleccionada para 33 em 55 U.C. – 
60,0%; 
 a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo foi utilizada em 29 do total de 55 U.C. – 
52,7%; 
 e a opção Actividade 6 – Outra  foi seleccionada no âmbito de 5 U.C. (9,1%), onde se 
especificaram mais duas actividades, nomeadamente “Realização de trabalho em grande 
grupo” (para 4 U.C. da UA) e “Vídeo-conferência” (para 1 U.C. da UFP). 
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Em termos das actividades de ensino online seleccionadas por U.C., e tal com se apresenta no 
Quadro 35, os dados revelam que: 
 a Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente foi apenas escolhida 
forma independente apenas em 1 U.C. do UNL-ISEGI; 
 a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação e a Actividade 3 – 
Realização de exercícios individuais, também foram escolhidas como actividade de ensino 
online única em 1 U.C. do IPS-ESES cada; 
 a Actividade 4 – Realização de trabalho individual foi o único tipo de actividade de ensino 
online seleccionado isoladamente por 4 U.C. de 4 EES diferentes, nomeadamente o IPS-
ESES, a UA/UP-FL, a UCP-FEP e a UC-FL; 
 e a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo foi aquela que mais vezes foi 
seleccionada isoladamente – 5 U.C., distribuídas da seguinte forma: 1 U.C. na UA, 1 U.C. 
na UFP e 3 U.C. na UCP-FEP. 
Para além do acima referido, segundo os dados recolhidos e apresentados no Quadro 35, também 
se identificaram algumas combinatórias entre as tipologias de actividades de ensino online 
propostas, das quais se realça: 
 a associação entre as cinco actividades tipificadas (A1, A2, A3, A4, e A5183) como a mais 
frequente (8 em 55 U.C. – 14,5%), sendo que os EES em causa são o IPS-ESES, a UCP-
FEP, a UFP e o UNL-ISEGI, com 2 U.C. cada; 
 em 10,9% dos casos (6 em 55 U.C.) assistiu-se à combinação da Actividade 1 – Análise da 
informação disponibilizada pelo docente com a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação e a Actividade 4 – Realização de trabalho individual, sendo que nos 
casos do IPS-ESES, da UA/UP-FL, da UC-FL e da UNL-ISEGI foi a opção de 1 U.C. cada 
e na UFP esta combinatória identificou-se em 2 U.C.; 
                                                     
183A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação, A3 – Actividade 3 – Realização de exercícios individuais, A4 – Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual, A5 – Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo. 
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 em outras 6 U.C. (10,9% de 55 U.C.) também se articularam a Actividade 1 – Análise da 
informação disponibilizada pelo docente, a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese 
de informação e a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo, sendo que 5 U.C. 
pertencem à UA e 1 U.C. à UCP-FEP. 
Da análise dos dados que constam do Quadro 35 e se se tiverem em conta as várias combinatórias 
de actividades identificadas, ainda se verifica que: 
 em 27 U.C. (49,1% do total de 55 U.C.) a Actividade 1 – Análise da informação 
disponibilizada pelo docente foi combinada com a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação184, o que poderá ser indicador de uma interpretação do papel do 
docente como tutor, na medida em que este poderá apontar eventuais caminhos (A1) que o 
aluno terá que percorrer com alguma autonomia (A2); 
 há combinatórias que indiciam a necessidade, por parte dos inquiridos, de equilibrar a 
vertente „Individual‟ e „Social‟ (Dimensão da Interacção) do processo de ensino e de 
aprendizagem, nomeadamente: i) em 14 U.C. (25,5% do total de 55 U.C.) a Actividade 3 – 
Realização de exercícios individuais foi combinada com a Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual, sendo que, em todos os casos identificados, é sempre incluída também 
a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo185 e ii) em menor quantidade de U.C. (12 
em 55 U.C. – 21,8%) foi articulada a Actividade 4 – Realização de trabalho individual  com 
a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo186; 
 a Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente e/ou a Actividade 2 – 
Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação, em mais de metade das U.C. em análise 
(29 em 55 U.C. – 52,7%), foram seleccionadas juntamente com a Actividade 4 – 
Realização de trabalho individual 187 e em 43,6% dos casos, uma das primeiras (ou ambas) 
                                                     
184 Resultante da soma das U.C. em que se identificou as seguintes combinatórias de actividades: [A1, A2]; [A1, A2, A3, 
A4]; [A1, A2, A3, A4, A5]; [A1, A2, A4, A5]; [A1, A2, A5] (cf. Quadro 35). 
185 Resultante da soma das U.C. em que se identificou as seguintes combinatórias de actividades: [A1, A2, A3, A4]; [A1, 
A2, A3, A4, A5]; [A1, A3, A4, A5]; [A2, A3, A4, A5] (cf. Quadro 35). 
186 Resultante da soma das U.C. em que se identificou as seguintes combinatórias de actividades: [A1, A2, A3, A4, A5]; 
[A1, A2, A4, A5]; [A1, A3, A4, A5]; [A1, A4, A5]; [A2, A3, A4, A5]; [A2, A4, A5] (cf. Quadro 35). 
187 Resultante da soma das U.C. em que se identificou as seguintes combinatórias de actividades: [A1, A2, A3, A4]; [A1, 
A2, A3, A4, A5]; [A1, A2, A4]; [A1, A2, A4, A5]; [A1, A3, A4, A5]; [A1, A4]; [A1, A4, A5]; [A2, A4]; [A2, A3, A4, A5]; [A2, 
A4, A5] (cf. Quadro 35). 
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foram combinadas com a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo188 (24 U.C. do 
total de 55 U.C.). 
Para além do acima mencionado, sobressai ainda que apenas em 2 EES (UA e UC-FL) se assiste à 
selecção de uma combinatória de actividades numa percentagem considerável de U.C.: no caso da 
UA, a combinatória [A1, A2, A5189] em 83,3% das U.C. (5 em 6 U.C.) e, no caso da UC-FL, a 
combinatória [A1, A2, A3, A4190] em 50,0% das U.C. (3 em 6 U.C.) (cf. Quadro 35). Isto leva a que 
se possa afirmar que, no âmbito dos cursos em questão (UA e UC-FL), a forma de encarar o ensino 
é bastante coesa e provavelmente consentânea com os princípios de actuação delineados para 
cada um dos cursos pela própria coordenação. Por outras palavras, em relação à UA as actividades 
seleccionadas pelas 5 U.C. (83,3%) acima referidas permitem supor que a pesquisa, selecção e 
análise de informação são vistas como fundamentais para o desenvolvimento de trabalho de grupo.  
Para além disso, como se pode confirmar no Quadro 35, a única U.C. em que não se assinalou esta 
combinatória de actividades (A1, A2, A3, A4191), foi apenas seleccionada apenas a Actividade 5 – 
Realização de trabalho de grupo (A5), o que leva a crer que a opção pelo trabalho de grupo não é 
casual nem totalmente dependente da vontade do docente, ou seja, provavelmente reflecte 
pressupostos de actuação definidos pela própria coordenação do curso192.  
No caso da UC-FL, apesar das diferenças, também existe um elemento comum a todas as U.C., 
nomeadamente a Actividade 4 – Realização de trabalho individual (cf. Quadro 35), o que vem 
reforçar a ideia de que a coordenação destes cursos deve ter tido o cuidado de delinear uma 
estratégia pedagógica a aplicar no âmbito de todas a U.C., tendo em conta os objectivos do curso 
em questão e as competências (específicas e transversais) que pretendiam que os alunos 
desenvolvessem. Para além destes dois casos, a existência de um tipo de actividade de ensino 
                                                     
188 Resultante da soma das U.C. em que se identificou as seguintes combinatórias de actividades: [A1, A2, A3, A4, A5]; 
[A1, A2, A4, A5]; [A1, A2, A5]; [A1, A3, A4, A5]; [A1, A3, A5]; [A1, A4, A5]; [A1, A5]; [A2, A3, A4, A5]; [A2, A4, A5] (cf. 
Quadro 35). 
189 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação, A5 – Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo. 
190A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação, A3 – Actividade 3 – Realização de exercícios individuais, A4 – Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual. 
191Ibidem. 
192 Como se irá apresentar mais adiante, esta ideia é reforçada pelo facto de em 4 U.C. os inquiridos terem especificado 
a actividade ―Realização de trabalho em grande grupo‖ quando seleccionaram a opção Actividade 6 – Outra. 
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online comum a todas as U.C. em análise só se regista na UNL-ISEGI, onde a actividade constante 
é a Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, o que pode indiciar a 
importância do papel do docente no processo de ensino e de aprendizagem. 
De seguida, apresenta-se uma análise mais detalhada dos resultados obtidos para cada uma das 
actividades de ensino online tipificadas. 
 
 
6.1.1. Actividade 1 – Análise da Informação disponibilizada pelo docente 
Este tipo de actividade de ensino online (A1193) foi identificado no âmbito de 38 U.C. – 69,1% de um 
total de 55 U.C. (cf. Gráfico 9), sendo que não se identificou nenhum EES em que este não fosse 
seleccionado (cf. Gráfico 10). Não obstante isto, é de salientar que: i) dos 5 tipos de actividade de 
ensino online definidos (A1, A2, A3, A4, e A5194), este (A1) foi aquele que mais vezes foi 
seleccionado e ii) as U.C. para as quais se identificou e caracterizou este tipo de actividade 
representam entre 50,0% e 100% das U.C. em análise para cada EES – no caso da UNL-ISEGI 
100% das U.C. (7), na UC-FL e na UA 83,3% (5 em 6 U.C.), na UA/UP-FL 62,5% (5 em 8 U.C.), na 
UFP e no IPS-ESES 60,0% das U.C. (6 em 10 U.C.) e na UCP-FEP 50,0% (4 em 8 U.C.).  
Desta forma, o EES em que a Actividade 1 – Análise da Informação disponibilizada pelo docente foi 
mais seleccionada foi o UNL-ISEGI (7 em 38 U.C. – 18,4%) (cf. Gráfico 10). Com um valor algo 
próximo, esta actividade também foi seleccionada tanto na UFP quanto no IPS-ESES, com 15,8% 
cada (6 das 38 U.C. em análise). O EES em que este tipo de actividade foi menos seleccionado foi 
a UCP-FEP, com 10,5% (4 do total de 38 U.C.) (cf. Gráfico 10). 
 
                                                     
193 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente. 
194A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação, A3 – Actividade 3 – Realização de exercícios individuais, A4 – Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual, A5 – Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo. 
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Gráfico 10  – Fase II – Dimensão da Aprendizagem: A1 – Análise da Informação disponibilizada pelo 
docente. 
Legenda: 
A1 – Actividade 1; A – Autêntica; C – Conceptual; IPS-ESES – Instituto Politécnico de Santarém – Escola Superior de Educação de 
Santarém; UA – Universidade de Aveiro; UA/UP-FL – Universidade de Aveiro/Universidade do Porto – Faculdade de Letras 
UC-FL – Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras; UCP-FEP – Universidade Católica – Faculdade de Educação e Psicologia 
UFP – Universidade Fernando Pessoa; UNL-ISEGI – Universidade Nova de Lisboa – Instituto Superior de Estatística e Gestão de 
Informação 
Analisados os dados recolhidos e tendo em conta a categoria que foi atribuída às respostas dadas 
pelos inquiridos, as duas categorias que sobressaem são a A/C e a +A/-C195, com 21 (55,3%) e 15 
(39,5%) respostas, respectivamente (cf. Gráfico 10), sendo que em termos de EES implicados, no 
que diz respeito à primeira (A/C), as U.C. identificadas distribuem-se por todos os EES em estudo, e 
a segunda (+A/-C) apenas não inclui U.C. da UA (cf. Gráfico 10). Assim, cerca de 94,7% (36 em 38) 
das respostas obtidas para este tipo de actividade de ensino online convergem para estas duas 
categorias (A/C e +A/-C196) e as restantes 2 U.C. dividem-se entre a categoria +C197 (1 U.C. do 
UNL-ISEGI) e a +A/-C198 (1 U.C. do IPS-ESES). Será ainda de salientar que os dados recolhidos 
não permitiram atribuir a categoria +A199 a nenhuma U.C. em que se seleccionou esta tipologia de 
actividade (cf. Gráfico 10). 
                                                     
195 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual e +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual, respectivamente. 
196 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual e +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual. 
197 +C – essencialmente Conceptual. 
198 +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual. 
199 +A – essencialmente Autêntica. 
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No que diz respeito à Dimensão da Interacção, o resultado da análise dos dados recolhidos levou a 
que a maioria das U.C. em análise (60,5%) se situe na categoria S/I200 (cf. Gráfico 11). Mais se 
acrescenta que as 23 U.C. em causa se distribuem por todos os EES em estudo (cf. Gráfico 11).  
Tal como aconteceu no caso da Dimensão da Aprendizagem, as classificações finais atribuídas a 
cerca de 94,7% das U.C. em análise distribuem-se entre duas categorias: a categoria acima referida 
(S/I – 60,5%) e a categoria +I/-S201 (34,2% – 13 em 38 U.C.) (cf. Gráfico 11). Ainda assim, ao 
contrário da primeira (S/I), esta segunda categoria (+I/-S) não abrange nenhuma U.C. da UA (cf. 
Gráfico 11). As 2 U.C. remanescentes pertencem à categoria +I202 (UNL-ISEGI – 1 U.C. e UFP – 1 
U.C.), o que implica que nenhuma U.C. tenha sido incluída na categoria +S/-I203 ou na +S204 (cf. 
Gráfico 11). 
 
Gráfico 11 – Dimensão da Interacção: A1 – Análise da Informação disponibilizada pelo docente. 
 
Legenda: 
A1 – Actividade 1; I – Individual; S – Social; IPS-ESES – Instituto Politécnico de Santarém – Escola Superior de Educação de 
Santarém; UA – Universidade de Aveiro; UA/UP-FL – Universidade de Aveiro/Universidade do Porto – Faculdade de Letras 
UC-FL – Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras; UCP-FEP – Universidade Católica – Faculdade de Educação e Psicologia 
UFP – Universidade Fernando Pessoa; UNL-ISEGI – Universidade Nova de Lisboa – Instituto Superior de Estatística e Gestão de 
Informação 
                                                     
200 S/I – tanto Social quanto Individual. 
201 +I/-S – mais Individual do que Social. 
202 +I – essencialmente Individual. 
203 +S/-I – mais Social do que Individual. 
204 +S – essencialmente Social. 
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Em relação à Dimensão da Tecnologia, e como se apresenta no Gráfico 12, é também na categoria 
intermédia (Int/Inst205) que se inclui uma maior percentagem de U.C. – 50,0% (19 em 38 U.C.). Para 
além desta categoria (Int/Inst), a categoria em que se incluem mais U.C. é a +Inst/-Int206, com 10 U. 
C. (26,3% de 55 U.C.), que se distribuem por todos os EES em estudo, mais uma vez à excepção 
da UA (cf. Gráfico 12). 
 
Gráfico 12 – Dimensão da Tecnologia: A1 – Análise da Informação disponibilizada pelo docente. 
 
Legenda: 
A1 – Actividade 1  
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
IPS-ESES – Instituto Politécnico de Santarém – Escola Superior de Educação de Santarém 
UA – Universidade de Aveiro 
UA/UP-FL – Universidade de Aveiro/Universidade do Porto – Faculdade de Letras 
UC-FL – Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras 
UCP-FEP – Universidade Católica – Faculdade de Educação e Psicologia 
UFP – Universidade Fernando Pessoa 
UNL-ISEGI – Universidade Nova de Lisboa – Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação 
 
Nesta Dimensão não há nenhuma categoria que não inclua alguma U.C., uma vez que as restantes 
9 U.C. se distribuem da seguinte forma: i) 5 U.C. pertencem à categoria +Inst207 (UNL-ISEGI – 2 
                                                     
205 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental 
206 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
207 +Inst – essencialmente Instrumental. 
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U.C., UFP – 1, UCP-FEP – 1 e UA/UP-FL – 1., ii) 2 U.C. à categoria +Int/-Inst208 (UC-FL – 1 U.C. e 
IPS-ESES – 1 U.C.) e iii) 2 U.C. à categoria +Int209, ambas do IPS-ESES (cf. Gráfico 12). 
Assim, resta apenas salientar que, olhando para os dados relativos à Actividade 1 – Análise da 
Informação disponibilizada pelo docente de forma transversal às 3 Dimensões, não deixa de ser 
curioso que a consistência das respostas relativas às 5 U.C. da UA em causa, que já houve 
oportunidade de referir, se espelhe, não só no facto de todas as U.C. pertencerem à mesma 
categoria por Dimensão, como também no facto de as categorias em causa reflectirem o equilíbrio 
entre os dois pólos estabelecidos para cada Dimensão: A/C (para a Dimensão da Aprendizagem), 
S/I (para a Dimensão da Interacção) e Int/Inst (para a Dimensão da Tecnologia) (cf. Gráficos 10, 11 
e 12). 
De uma forma geral, e tendo em conta as categorias atribuídas à maioria das U.C., considera-se 
que através da Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, e para os casos 
em estudo, os respondentes pretenderam congregar os pólos da escala definidas para a Dimensão 
da Aprendizagem (Autêntica/Conceptual), para a Dimensão da Interacção (Social/Individual) e para 
a Dimensão da Tecnologia (Integrada/Instrumental). 
 
6.1.2. Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação 
O universo de U.C. em que a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação foi 
seleccionada corresponde a 34 do total de 55 U.C. em análise – 61,8% (cf. Gráfico 9) – e, tal como 
se pode confirmar nos dados apresentados no Gráfico 13, esta actividade de ensino foi 
seleccionada para várias U.C. de todos os EES em estudo.  
Em relação à Dimensão da Aprendizagem, e de acordo com os dados recolhidos, a grande maioria 
do total de 34 U.C. em análise classificou-se como A/C210 (24 U.C. – 70,6%), sendo que esta se 
constitui enquanto a única categoria aplicada a todas as U.C. em análise da UA e da UA/UP-FL – 5 
U.C. por cada um destes EES, o que representa 29,4% das 34 U.C. em questão (cf. Gráfico 13).  
                                                     
208 +Int/-Inst – mais Integrada do que Instrumental. 
209 +Int – essencialmente Integrada. 
210 A/S – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
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Para além daquela categoria (A/C), a categoria +C/-A211 foi atribuída a 17,6% das U.C. (6 em 34 
U.C.), sendo que 4 U.C. se dividem pela UFP e pela UC-FL, 2 U.C. pela UNL-ISEGI e pela UCP-
FEP, distribuindo-se as restantes 4 U.C. pela categoria +C212 (UNL-ISEGI – 1 U.C. e UFP – 1 U.C.) 
e pela categoria +A/-C213 (UCP-FEP – 1 U.C. e IPS-ESES – 1 U.C.) (cf. Gráfico 13).  
 
Gráfico 13 – Dimensão da Aprendizagem: A2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese da informação. 
 
Legenda: 
A2 – Actividade 2 
A – Autêntica 
C – Conceptual 
IPS-ESES – Instituto Politécnico de Santarém – Escola Superior de Educação de Santarém 
UA – Universidade de Aveiro 
UA/UP-FL – Universidade de Aveiro/Universidade do Porto – Faculdade de Letras 
UC-FL – Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras 
UCP-FEP – Universidade Católica – Faculdade de Educação e Psicologia 
UFP – Universidade Fernando Pessoa 
UNL-ISEGI – Universidade Nova de Lisboa – Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação 
 
Tendo em conta o acima referido, é ainda de salientar que, tal como havia acontecido para a 
Actividade 1 – Análise da Informação disponibilizada pelo docente, também para a Actividade 2 – 
Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação, os dados recolhidos não permitiram incluir qualquer 
                                                     
211 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
212 +C – essencialmente Conceptual. 
213 +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual. 
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U.C. na categoria +A214 (cf. Gráfico 13). De igual forma, como se constata no Gráfico 14, no que 
respeita a Dimensão da Interacção, a categoria +S215 também não foi atribuída a qualquer U.C, das 
incluídas no tipo Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação. 
 
Gráfico 14 – Dimensão da Interacção: A2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese da informação. 
 
Legenda: 
A2 – Actividade 2 
I – Individual 
S – Social 
IPS-ESES – Instituto Politécnico de Santarém – Escola Superior de Educação de Santarém 
UA – Universidade de Aveiro 
UA/UP-FL – Universidade de Aveiro/Universidade do Porto – Faculdade de Letras 
UC-FL – Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras 
UCP-FEP – Universidade Católica – Faculdade de Educação e Psicologia 
UFP – Universidade Fernando Pessoa 
UNL-ISEGI – Universidade Nova de Lisboa – Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação 
 
Ainda em relação à Dimensão da Interacção, a categoria S/I216 foi aquela que se atribuiu a mais 
U.C., englobando todos os EES envolvidos – 21 em 24 U.C. (61,8%) (cf. Gráfico 14). Salienta-se o 
caso da UC-FL, no qual os dados recolhidos em relação à totalidade de U.C. em que a esta 
actividade foi identificada (4 U.C.) levaram a que todas se categorizassem nesta categoria (S/I). 
                                                     
214 +A – essencialmente Autêntica. 
215 +S – essencialmente Social. 
216 S/I – tanto Social quanto Individual. 
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Não obstante o que foi referido, a categoria +I/-S217 foi atribuída a 9 U.C. (26,5%): 4 U.C. da UFP, 3 
U.C. da UA/UP-FL e 1 U.C. da UNL-ISEGI e da UC-FL. Identificou-se ainda 1 U.C. da UFP e da 
UA/UP-FL como pertencente à categoria +I218 e 1 U.C. da UFP à categoria +S/-I219 (cf. Gráfico 14). 
No caso da Dimensão da Tecnologia, como se pode constatar no Gráfico 15, as categorias Int/Inst e 
+Inst/-Int220 são aquelas que englobam uma maior quantidade de U.C. (64,7% do total de 55 U.C.). 
 
Gráfico 15 – Dimensão da Tecnologia: A2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese da informação. 
 
Legenda: 
A2 – Actividade 2  
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
IPS-ESES – Instituto Politécnico de Santarém – Escola Superior de Educação de Santarém 
UA – Universidade de Aveiro 
UA/UP-FL – Universidade de Aveiro/Universidade do Porto – Faculdade de Letras 
UC-FL – Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras 
UCP-FEP – Universidade Católica – Faculdade de Educação e Psicologia 
UFP – Universidade Fernando Pessoa 
UNL-ISEGI – Universidade Nova de Lisboa – Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação 
 
Pela primeira vez nesta análise por tipologia de actividade de ensino online, a categoria dominante 
(neste caso a Int/Inst221, com 12 em 34 U.C. – 35,3%) não inclui U.C. de todos os EES em estudo, 
                                                     
217 +I/-S – mais Individual do que Social. 
218 +I – essencialmente Individual. 
219 +S/-I – mais Social do que Individual. 
220 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental e +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
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nomeadamente da UC-FL, da UNL-ISEGI e da UA/UP-FL (cf. Gráfico 15). O mesmo acontece com 
a segunda categoria que mais U.C. engloba, a +Inst/-Int222 (10 em 34 U.C. – 29,4%), mas neste 
caso não se identificaram U.C. pertencentes à UNL-ISEGI, à UA e ao IPS-ESES. Esta última 
categoria (+Inst/-Int) constitui-se, ainda, a única em que se englobam todas as U.C. da UC-FL (4) 
em que a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação foi seleccionada (cf. Gráfico 
15).  
Na categoria +Int/-Inst223 ainda se englobaram 5 U.C. – 14,7% de 34 U.C. (1 da UA/UP-FL e 4 da 
UA), na categoria +Inst224 foram 4 U.C. (2 da UNL-ISGI, 1 da UFP e 1 da UA/UP-FL) e na categoria 
+Int225 foram 3 U.C. (2 da UNL-ISGI e 1 do IPS-ESES) (cf. Gráfico 15). 
Resumidamente, e tendo em conta as categorias atribuídas à maioria das U.C. do universo de 34 
U.C. acima analisado, a avaliação global que se faz da Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese da informação coincide com a apresentada para a Actividade 1 – Análise da informação 
disponibilizada pelo docente, uma vez que em todas as Dimensões prevaleceu a categoria que faz 
confluir cada um dos pólos das 3 escalas em causa, nomeadamente A/C, S/I e Int/Inst226. 
 
6.1.3. Actividade 3 – Realização de exercícios individuais 
No total, este tipo de actividade (A3227) foi seleccionado em 19 U.C. (78,9% do total de 55 U.C.) e, 
de acordo com os dados recolhidos, foi a actividade (das 5 tipificadas) que menos foi seleccionada 
no âmbito das U.C. em estudo U.C. (cf. Gráfico 9). Ainda assim, o único EES em que esta 
actividade de ensino online não foi identificada em nenhuma U.C. foi a UA (cf. Gráfico 16).  
                                                                                                                                                                
221 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
222 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
223 +Int/-Inst – mais Integrada do que Instrumental. 
224 +Inst – essencialmente Instrumental. 
225 +Int – essencialmente Integrada. 
226 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual, S/I – tanto Social quanto Individual e Int/Inst – tanto Integrada quanto 
Instrumental, respectivamente. 
227 A3 – Actividade 3 – Realização de exercícios individuais. 
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Gráfico 16 – Dimensão da Aprendizagem: A3 – Realização de exercícios individuais. 
 
Legenda: 
A3 – Actividade 3  
A – Autêntica 
C – Conceptual 
IPS-ESES – Instituto Politécnico de Santarém – Escola Superior de Educação de Santarém 
UA – Universidade de Aveiro 
UA/UP-FL – Universidade de Aveiro/Universidade do Porto – Faculdade de Letras 
UC-FL – Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras 
UCP-FEP – Universidade Católica – Faculdade de Educação e Psicologia 
UFP – Universidade Fernando Pessoa 
UNL-ISEGI – Universidade Nova de Lisboa – Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação 
 
Para além disso, e de acordo com os dados recolhidos, a categoria +A228 voltou a não ser atribuída 
a nenhuma das 19 U.C. em causa (cf. Gráfico 16), tal como aconteceu nas actividades analisadas 
nas secções anteriores (cf. Gráfico 10 e 13). Ainda em consonância com os resultados da avaliação 
das actividades tratadas nas secções anteriores229, também neste caso a categoria A/C230 foi a que 
se atribuiu a uma maior quantidade de U.C. (13 em 19 U.C. – 68,4%) (cf. Gráfico 16). Ainda em 
relação à categoria A/C, esta foi atribuída a todas as U.C. da UNL-ISEGI (3), em que se seleccionou 
                                                     
228 +A – essencialmente Autêntica. 
229 Ou seja, a Actividade 1 – Análise da Informação disponibilizada pelo docente e a Actividade 2 – Pesquisa, selecção 
e/ou síntese de informação. 
230 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
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a Actividade 3 – Resolução de exercícios práticos. Para além disto, a categoria +A/-C231 foi atribuída 
a apenas 1 U.C. da UCP-FEP e a categoria +C232 a 1 U.C. da UFP da UC-FL e da UA/UP-FL (cf. 
Gráfico 16). 
A análise dos dados recolhidos para a Dimensão da Interacção, como se apresenta no Gráfico 17, 
permitiu concluir que 84,2% das U.C. envolvidas se distribuíssem equitativamente pelas categorias 
+I/-S e S/I233 (8 U.C. cada). 
 
Gráfico 17 – Dimensão da Interacção: A3 – Realização de exercícios individuais. 
 
Legenda:  
A3 – Actividade 3  
I – Individual 
S – Social 
IPS-ESES – Instituto Politécnico de Santarém – Escola Superior de Educação de Santarém 
UA – Universidade de Aveiro 
UA/UP-FL – Universidade de Aveiro/Universidade do Porto – Faculdade de Letras 
UC-FL – Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras 
UCP-FEP – Universidade Católica – Faculdade de Educação e Psicologia 
UFP – Universidade Fernando Pessoa 
UNL-ISEGI – Universidade Nova de Lisboa – Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação 
 
                                                     
231 +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual. 
232 +C – essencialmente Conceptual. 
233 +I/-S – mais Individual do que Social e S/I – tanto Individual quanto Social. 
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Ainda importa referir que os dados recolhidos para as U.C. em que esta actividade de ensino online 
foi seleccionada (A3234), quer no caso da UC-FL – 4 U.C., quer no caso da UA/UP-FL – 2 U.C., 
conduziram à atribuição da categoria +I/-S235 (cf. Gráfico 17). Para além disso, continua a não se 
registar a existência de qualquer U.C. na categoria +I236, na categoria +S237 apenas se identificou 1 
U.C. (5,3%) pertencente à UNL-ISEGI, tendo-se identificado 2 U.C. (10,5%) na categoria +S/-I238 – 1 
U.C. da UNL-ISEGI e 1 U.C. do IPS-ESES (cf. Gráfico 17). 
Por último, em relação à Dimensão da Tecnologia, 63,3% das U.C. também se distribuíram 
equitativamente pelas categorias +Inst e Int/Inst239 (6 U.C. cada), sendo que no primeiro caso (+Inst) 
não se codificou nenhuma U.C. da UNL-ISEGI e no segundo caso (Int/Inst) nenhuma U.C. da UNL-
ISEGI e da UA/UP-FL (cf. Gráfico 18). Realça-se ainda que as 2 U.C. da UA/UP-FL codificadas na 
categoria +Inst240 representam a totalidade de U.C. deste EES em que se seleccionou o tipo de 
actividade de ensino online em análise – A3241 (cf. Gráfico 18). 
Ainda de acordo com o Gráfico 18 e no que diz respeito à categoria +Inst/-Int242, esta foi atribuída a 
1 U.C. da UFP, da UC-FL e da UCP-FEP, e a categoria +Int243 foi atribuída a 1 U.C. da UC-FL e a 3 
U.C. da UNL-ISEGI (sendo que estas últimas constituem o total de U.C. em análise para a 
Actividade 3 – Realização de exercícios individuais, da UNL-ISEGI). 
 
                                                     
234 A3 – Actividade 3 – Realização de exercícios Individuais. 
235 +I/-S – mais Individual do que Social. 
236 +I – essencialmente Individual. 
237 +S – essencialmente Social. 
238 +S/-I – mais Social do que Individual. 
239 +Inst – essencialmente Instrumental e Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
240 +Inst – essencialmente Instrumental. 
241 A3 – Actividade 3 – Realização de exercícios individuais. 
242 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
243 +Int – essencialmente Integrada. 
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Gráfico 18 – Dimensão da Tecnologia: A3 – Realização de exercícios individuais. 
 
Legenda: 
A3 – Actividade 3  
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
IPS-ESES – Instituto Politécnico de Santarém – Escola Superior de Educação de Santarém 
UA – Universidade de Aveiro 
UA/UP-FL – Universidade de Aveiro/Universidade do Porto – Faculdade de Letras 
UC-FL – Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras 
UCP-FEP – Universidade Católica – Faculdade de Educação e Psicologia 
UFP – Universidade Fernando Pessoa 
UNL-ISEGI – Universidade Nova de Lisboa – Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação 
 
Em suma, se se considerarem as categorias que caracterizam o maior número das U.C. 
identificadas, pode concluir-se que, de acordo com os dados recolhidos, a Actividade 3 – Realização 
de exercícios individuais: i) em relação à Dimensão da Aprendizagem, se caracteriza por valorizar 
tanto a vertente Autêntica quanto a Conceptual da aprendizagem, ii) ao nível da interacção 
(Dimensão da Interacção), a vertente Individual tende a ser mais valorizada do que a Social (+I/-
S)244 e iii) ao nível da integração da tecnologia no currículo (Dimensão da Tecnologia), a vertente 
                                                     
244 Ainda que se tenha constatado que a maioria das U.C. se divide entre a categoria +I/-S e S/I, aplicando os princípios 
de redução dos dados apresentados no Capítulo 3, a classificação final que resultaria da combinação destas duas 
categorias seria +I/-S. 
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Instrumental prevalece sobre a Integrada (+Inst/-Int) 245. Não obstante o que foi sendo referido, não 
deixa de ser curioso constatar que, embora de uma forma geral para as várias actividades de ensino 
online tipificadas (A1, A2, A3, A4 e A5246) a moda das respostas obtidas recai sobre a categoria 
intermédia (que dá pesos equivalentes aos pólos definidos para cada Dimensão), no caso da 
Actividade 3 – Realização de exercícios individuais e para a Dimensão da Tecnologia, o resultado 
do cálculo da moda revela que a categoria +Inst247 foi atribuída mais vezes do que qualquer outra (6 
em 19U.C. – 31,5%). 
 
6.1.4. Actividade 4 – Realização do trabalho individual 
Efectivamente, o universo de U.C. em que foi seleccionada a Actividade 2 – Pesquisa, selecção 
e/ou síntese da informação (34 em 55 U.C.), em termos de quantidade, é bastante próximo do que 
seleccionou a Actividade 4 – Realização de trabalho individual – 33 do total de 55 U.C. (cf. Gráfico 
9). 
Como se pode verificar a partir dos dados apresentados no Gráfico 19, no que concerne a 
Dimensão da Aprendizagem, a tendência da maioria das U.C. em análise se incluir na categoria 
A/C248 mantêm-se – neste caso em 72,7% (24 em 33 U.C.). Para além disso, à semelhança do que 
se descreveu para a Actividade 3 – Realização de exercícios individuais (cf. Gráfico 17), também 
nenhuma das U.C. da UA seleccionou a Actividade 4 – Realização de trabalho individual, o que 
poderá, eventualmente, indiciar que a aposta da coordenação do curso em questão (DME) não se 
centrará em actividades de cariz individual. Ainda em relação às U.C. codificadas na categoria A/C, 
constata-se que em todos os outros EES há U.C. em que se seleccionou esta actividade de ensino 
online (A4249), e em 2 dos EES esta chega a ser a única categoria atribuída a todas as U.C., 
                                                     
245 Mais uma vez, as U.C. em causa distribuíram-se entre a categoria +Inst e Int/Inst, mas através da aplicação dos 
princípios apresentados no Capítulo 3 a classificação final que resulta da combinação destas duas categorias é +Inst/-
Int. 
246A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação, A3 – Actividade 3 – Realização de exercícios individuais, A4 – Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual, A5 – Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo. 
247 +Inst – essencialmente Instrumental. 
248 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
249 A4 – Actividade 4 – Realização de trabalho individual. 
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nomeadamente no que diz respeito às 3 U.C. da UNL-ISEGI e às 4 U.C. da UCP-FEP (cf. Gráfico 
19). 
 
Gráfico 19 – Dimensão da Aprendizagem: A4 – Realização de trabalho individual. 
Legenda: 
A4 – Actividade 4  
A – Autêntica 
C – Conceptual 
IPS-ESES – Instituto Politécnico de Santarém – Escola Superior de Educação de Santarém 
UA – Universidade de Aveiro 
UA/UP-FL – Universidade de Aveiro/Universidade do Porto – Faculdade de Letras 
UC-FL – Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras 
UCP-FEP – Universidade Católica – Faculdade de Educação e Psicologia 
UFP – Universidade Fernando Pessoa 
UNL-ISEGI – Universidade Nova de Lisboa – Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação 
 
Em relação à distribuição das restantes categorias: i) na categoria +C/-A250 codificaram-se 6 U.C. 
(18,2% de 33 U.C.), que se distribuem pela UFP (2 U.C.), pela UC-FL (2U.C.), pela UA/UP-FL (1 
U.C.) e pelo IPS-ESES (1 U.C.); ii) na +A/-C251 codificou-se 1 U.C. da UC-FL e 1 U.C. da UA/UP-FL; 
iii) na +C252 apenas 1 U.C. da UFP; iv) na +A253 voltou a não se codificar qualquer U.C. (cf. Gráfico 
19). 
                                                     
250 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
251 +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual. 
252 +C – essencialmente Conceptual. 
253 +A – essencialmente Autêntica. 
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Em relação à Dimensão da Interacção, as 33 U.C. em análise dividem-se apenas por 3 categorias – 
+I, +I/-S e S/I254 –, uma vez que não se codificou nenhuma U.C. nas categorias +S/I e +S255. Das 
primeiras, aquela que reúne uma maior quantidade de U.C. é a +I/-S, com 19 das 33 U.C. em 
estudo (57,6%), distribuídas por todos os EES, à excepção da UA, uma vez que como já houve 
oportunidade de se referir para a Dimensão da Aprendizagem, os respondentes deste EES não 
seleccionaram a actividade que se está a analisar neste momento – A4256 (cf. Gráfico 20). 
 
Gráfico 20 – Dimensão da Interacção: A4 – Realização de trabalho individual. 
Legenda: 
A4 – Actividade 4  
I – Individual 
S – Social 
IPS-ESES – Instituto Politécnico de Santarém – Escola Superior de Educação de Santarém 
UA – Universidade de Aveiro 
UA/UP-FL – Universidade de Aveiro/Universidade do Porto – Faculdade de Letras 
UC-FL – Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras 
UCP-FEP – Universidade Católica – Faculdade de Educação e Psicologia 
UFP – Universidade Fernando Pessoa 
UNL-ISEGI – Universidade Nova de Lisboa – Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação 
 
                                                     
254 +I – essencialmente Individual, +I/-S – mais Individual do que Social, S/I – tanto Social quanto Individual. 
255 +S/-I – mais Social do que Individual e +S – essencialmente Social. 
256 A4 – Actividade 4 – Realização de trabalho individual. 
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Mais se acrescenta que, no que diz respeito à categoria S/I257, esta aplica-se a 11 U.C. (33,3%), que 
se distribuem por todos os EES em análise, à excepção da UA/UP-FL (cf. Gráfico 20). As restantes 
3 U.C. (9,1%) codificaram-se, então, na categoria +I258 e pertencem à UNL-ISEGI (1 U.C.), à UFP (1 
U.C.) e ao IPS-ESES (1 U.C.) (cf. Gráfico 20). 
 
Gráfico 21 – Dimensão da Tecnologia: A4 – Realização de trabalho individual. 
Legenda: 
A4 – Actividade 4  
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
IPS-ESES – Instituto Politécnico de Santarém – Escola Superior de Educação de Santarém 
UA – Universidade de Aveiro 
UA/UP-FL – Universidade de Aveiro/Universidade do Porto – Faculdade de Letras 
UC-FL – Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras 
UCP-FEP – Universidade Católica – Faculdade de Educação e Psicologia 
UFP – Universidade Fernando Pessoa 
UNL-ISEGI – Universidade Nova de Lisboa – Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação 
 
Para a Dimensão da Tecnologia, a categoria em que se codificaram mais U.C. foi a Int/Inst259 com 
13 em 33 U.C. – 39,4%, logo seguida pela categoria +Inst/-Int260 com 8 U.C. (24,2%) e, em ambos 
                                                     
257 S/I – tanto Social quanto Individual. 
258 +I – essencialmente Individual. 
259 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
260 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
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os casos, as respectivas U.C. distribuíram-se por todos os EES, à excepção da UNL-ISEGI261 (cf. 
Gráfico 21). 
Tal como se pode confirmar a partir do Gráfico 21, as 12 U.C. restantes (64,3%) dividiram-se de 
forma equivalente pelas categorias +Inst, +Int/-Inst e +Int262 e distribuem-se pelos EES em análise 
da seguinte forma: i) para a categoria +Inst – 2 U.C. da UA/UP-FL e 1 U.C. da UNL-ISEGI e da 
UFP; ii) para a +Int/-Inst – 2 U.C. da UC-FL e 1 U.C. da UFP e da UA/UP-FL; iii) para a +Int – 2 U.C. 
da UNL-ISEGI e do IPS-ESES (cf. Gráfico 21). 
A partir dos resultados acima apresentados e em relação à Actividade 4 – Realização de trabalho 
individual, pode concluir-se que esta i) incidiu tanto sobre a vertente teórica quanto sobre a prática 
da aprendizagem (Dimensão da Aprendizagem), ii) em termos da interacção gerada, foi uma 
tipologia de actividade de ensino online em que se valorizou mais a componente „Individual‟ do que 
a „Social‟ e iii) no que concerne a Dimensão da Tecnologia, os vectores da instrumentalização e da 
integração das TIC no currículo foram ambos valorizados de forma equivalente. 
 
6.1.5. Actividade 5 – Realização do trabalho de grupo 
Este tipo de actividade de ensino online (A5263) foi seleccionado para 29 U.C. – 55,2% das 55 U.C. 
em análise (cf. Gráfico 9) que se distribuem por todos os EES em análise, sendo de realçar que 
tanto no caso da UA/UP-FL quanto no da UC-FL se trata de uma actividade desenvolvida apenas 
em 1 U.C. (cf. Gráfico 22). 
                                                     
261 E também à excepção da UA, uma vez que, como já foi mencionado, neste EES nenhuma U.C. seleccionou a 
Actividade 4 – Realização de trabalho individual. 
262 +Inst – essencialmente Instrumental, +Int/-Inst – mais Integrada do que Instrumental e +Int – essencialmente 
Integrada. 
263 A5 – Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo. 
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Gráfico 22 – Dimensão da Aprendizagem: A5 – Realização de trabalho de grupo. 
 
Legenda: 
A5 – Actividade 5  
A – Autêntica 
C – Conceptual 
IPS-ESES – Instituto Politécnico de Santarém – Escola Superior de Educação de Santarém 
UA – Universidade de Aveiro 
UA/UP-FL – Universidade de Aveiro/Universidade do Porto – Faculdade de Letras 
UC-FL – Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras 
UCP-FEP – Universidade Católica – Faculdade de Educação e Psicologia 
UFP – Universidade Fernando Pessoa 
UNL-ISEGI – Universidade Nova de Lisboa – Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação 
 
De acordo com os dados recolhidos, a categoria A/C264 é aquela que caracteriza a maior quantidade 
de U.C., ou seja, 15 U.C. – 51,7% das 55 U.C. em análise e o único EES em que não se codificou 
nenhuma U.C. nesta categoria foi a UC-FL (cf. Gráfico 22). Todavia, como se apresenta no Gráfico 
22, no universo das 29 U.C. em análise para esta actividade, esta categoria (A/C) é a dominante em 
4 EES (IPS-ESES, UA, UA/UP-FL e UFP), mas não o é nos restantes.  
 
Assim, na categoria +C/-A265 codificaram-se 7 U.C. (24,1%) que se distribuem da seguinte forma: 4 
U.C. da UCP-FEP e 1 U.C. da UFP, da UC-FL e da UA; na categoria +C266 e na categoria +A/-C267 
                                                     
264 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
265 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
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codificaram-se 3 U.C. em cada, sendo que na primeira se trata de U.C. pertencentes à UNL-ISEGI, 
à UFP e ao IPS-ESES, e na segunda à UNL-ISEGI, à UFP e à UCP-FEP (cf. Gráfico 22). Por último, 
salienta-se que, das 5 tipologias de actividade de ensino online, esta é a única em que se codificou 
1 U.C. (da UNL-ISEGI) na categoria +A268 (cf. Gráfico 22). 
 
Gráfico 23 – Dimensão da Interacção: A5 – Realização de trabalho de grupo. 
 
Legenda: 
A5 – Actividade 5  
I – Individual 
S – Social 
IPS-ESES – Instituto Politécnico de Santarém – Escola Superior de Educação de Santarém 
UA – Universidade de Aveiro 
UA/UP-FL – Universidade de Aveiro/Universidade do Porto – Faculdade de Letras 
UC-FL – Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras 
UCP-FEP – Universidade Católica – Faculdade de Educação e Psicologia 
UFP – Universidade Fernando Pessoa 
UNL-ISEGI – Universidade Nova de Lisboa – Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação 
 
Em termos de interacção, esta é a actividade em que uma maior percentagem das U.C. em análise 
foi codificada na categoria S/I269 – 72,4% (21 em 29 U.C.) e, em termos de EES, apenas não 
abrange a UA/UP-FL (cf. Gráfico 23, apresentado acima). 
                                                                                                                                                                
266 +C – essencialmente Conceptual. 
267 +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual. 
268 +A – essencialmente Autêntica. 
269 S/I – tanto Social quanto Individual. 
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As restantes U.C. distribuem-se pelas categorias: i) +S/-I270 com 3 U.C. (UNL-ISEGI, UCP-FEP e 
UA/UP-FL), ii) +I/-S271 com 4 U.C. (UFP – 2, UNL-ISEGI e IPS-ESES – 1) e iii) +I272 com 1 U.C. 
(UFP) (cf. Gráfico 23). Todavia, não deixa de ser curioso que, numa tarefa que implica o contacto 
entre (pelo menos) os elementos do grupo, haja 5 U.C. em esta seja uma tarefa vista como 
eminentemente individual. Isto porque a categoria +I resulta da selecção da variável “Reflectir 
individualmente”, e a categoria +I/-S das variáveis “Partilhar informação” e “Discutir a informação 
com o docente” 273. Ainda que seja especulativo, este é um facto que só se consegue entender se o 
trabalho de grupo tiver sido entendido numa perspectiva cooperativa, ou seja, se cada elemento do 
grupo tiver desenvolvido uma parte do trabalho e a versão final tenha resultado apenas da soma 
das partes. 
Em termos da Dimensão da Tecnologia, grande parte das U.C. em análise (16 U.C. – 55,2%) 
repartiram-se de forma igual pelas categorias +Inst/-Int e Int/Inst274, o que faz com que em cada 
uma se tenham codificado 8 U.C. (cf. Gráfico 24). Não obstante isto, no que respeita a categoria 
+Int/-Inst, nesta foi codificada uma quantidade de U.C. muito próxima da daquelas categorias 
(+Inst/-Int e Int/Inst), ou seja, 7 U.C. (24,1%) (cf. Gráfico 24). As restantes 6 U.C. também de 
dividiram equitativamente pelas categorias +Inst e +Int275, sendo que 4 U.C. da UNL-ISEGI se 
repartiram por estas duas categorias e para além destas se identificou 1 U.C. da UFP para a 
primeira (+Inst) e 1 U.C. do IPS-ESES para a segunda (+Int). 
 
                                                     
270 +S/-I – mais Social do que Individual. 
271 +I/-S – mais Individual do que Social. 
272 +I – essencialmente Individual. 
273 Vide documento em “Anexo I” e também disponível em http://wsl2.cemed.ua.pt/e_blearning/index.asp. 
274 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada e Int/Inst – tanto Instrumental quanto Integrada. 
275 +Inst – essencialmente Instrumental e +Int – essencialmente Integrada. 
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Gráfico 24 – Dimensão da Tecnologia: A5 – Realização de trabalho de grupo. 
 
Legenda: 
A5 – Actividade 5  
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
IPS-ESES – Instituto Politécnico de Santarém – Escola Superior de Educação de Santarém 
UA – Universidade de Aveiro 
UA/UP-FL – Universidade de Aveiro/Universidade do Porto – Faculdade de Letras 
UC-FL – Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras 
UCP-FEP – Universidade Católica – Faculdade de Educação e Psicologia 
UFP – Universidade Fernando Pessoa 
UNL-ISEGI – Universidade Nova de Lisboa – Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação 
 
Em suma, na Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo, no que diz respeito à Dimensão da 
Aprendizagem e à Dimensão da Interacção, na maioria das U.C. em análise foram valorizadas de 
forma idêntica as componentes „Autêntica‟/‟Conceptual‟ e as componentes „Individual‟/‟Social‟, 
respectivamente. E, em termos de integração das tecnologias no currículo, foi valorizada a vertente 
„Instrumental‟ em detrimento da „Integrada‟276. 
 
                                                     
276 Como já foi referido, as U.C. em análise no âmbito deste tipo de actividade (A5) distribuíram-se entre a categoria 
+Inst/-Int e Int/Inst, mas através da aplicação dos princípios apresentados no Capítulo 3, a classificação final que resulta 
da combinação destas duas categorias é +Inst/-Int. 
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6.1.6. Actividade 6 – Outra  
Para além das actividades de ensino online tipificadas, cujos dados acima se apresentaram, foram 
ainda identificados 2 tipos de actividade no âmbito de 5 U.C. (9,1% do total de 55 U.C.), 
nomeadamente “Trabalho em grande grupo” e “Vídeo-conferência” (cf. Gráfico 25). 
 
Gráfico 25 – Dimensão da Tecnologia: A6 – Outra. 
 
Legenda: 
A6 – Actividade 6  
A – Autêntica 
C – Conceptual 
I – Individual 
S – Social 
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
IPS-ESES – Instituto Politécnico de Santarém – Escola Superior de Educação de Santarém 
UA – Universidade de Aveiro 
UA/UP-FL – Universidade de Aveiro/Universidade do Porto – Faculdade de Letras 
UC-FL – Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras 
UCP-FEP – Universidade Católica – Faculdade de Educação e Psicologia 
UFP – Universidade Fernando Pessoa 
UNL-ISEGI – Universidade Nova de Lisboa – Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação 
 
Tal com se apresenta no Gráfico 25, a actividade “Trabalho em grande grupo” foi identificada para 4 
U.C. da UA, tendo em conta os dados recolhidos, e todas elas foram codificadas na mesma 
categoria em relação a cada uma das Dimensões em análise: para a Dimensão da Aprendizagem 
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as 4 U.C. integram-se na categoria +A/-C277, para a Dimensão da Interacção na +S/-I278 e para a 
Dimensão da Tecnologia na +Int/-Inst279. 
Já no que diz respeito à actividade “Vídeo-conferência”, esta foi identificada para 1 U.C. da UFP e 
em relação à Dimensão da Aprendizagem foi-lhe atribuída a categoria +C280, para a Dimensão da 
Interacção a +I281 e para a Dimensão da Tecnologia a +Inst282. 
De seguida pretende-se apresentar os resultados de uma avaliação global das actividades de 
ensino online tipificadas com base nos resultados descritos até ao momento. 
 
6.1.7. Análise Global 
Nesta secção, pretende-se proceder a uma avaliação global das diferentes actividades de ensino 
online tipificadas283, sempre com base nas categorias mais recorrentes por Dimensão (acima 
apresentadas), no sentido de procurar identificar e caracterizar as vertentes valorizadas mais 
frequentemente para cada tipologia de actividade de ensino online. 
Assim, no âmbito da Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente e da 
Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação, as categorias atribuídas mais 
recorrentemente foram: a A/C284 para a Dimensão da Aprendizagem, a S/I285 para a Dimensão da 
Interacção e a Int/Inst286 para a Dimensão da Tecnologia (cf. Gráficos 10, 11, 12, 13, 14 e 15), tal 
como se representa na Figura 15 e se passará a denominar por „configuração intermédia‟. 
 
 
 
 
                                                     
277 +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual. 
278 +S/-I – mais Social do que Individual. 
279 +Int/-Inst – mais Integrada do que Instrumental. 
280 +C – essencialmente Conceptual. 
281 +I – essencialmente Individual. 
282 +Inst – essencialmente Instrumental. 
283 Destas exclui-se a Actividade 6 – Outra. 
284 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
285 S/I – tanto Social quanto Individual. 
286 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
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Figura 15  – Fase II: Configuração intermédia (A/C – S/I – Int/Inst). 
 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Não obstante o que foi acima mencionado, e de acordo com os dados recolhidos, esta configuração, 
tal como é apresentada na Figura 15 (e como seria de esperar), não se verifica para todas as U.C. 
identificadas, mas apenas para 13 das 38 U.C. (34,2%) em que se seleccionou a Actividade 1 – 
Análise da informação disponibilizada pelo docente e para 6 das 24 U.C. (25,0%) em que se 
seleccionou a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação. 
Para além disso, trata-se de uma configuração (cf. Figura 15) que se aplica ainda i) à Actividade 3 – 
Realização de exercícios individuais em 15,8% das U.C. (3 em 19 U.C.), ii) à Actividade 4 – 
Realização de trabalho individual em 15,2% das U.C. (5 em 33 U.C.) e iii) à Actividade 5 – 
Realização de trabalho de grupo em 20,7% das U.C. (6 em 29 U.C.). 
Desta forma, aplicando o quadro teórico de referência definido para a avaliação de cada uma das 3 
Dimensões (cf. Capítulo 3), conclui-se que a Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada 
pelo docente e a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação se caracterizam por 
uma valorização equilibrada dos pólos de cada Dimensão (cf. Figura 15), tal como se passa a 
descrever de forma mais pormenorizada no Quadro 36.  
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CATEGORIA Estas actividades de ensino online: 
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A/C 
 
 posicionam-se claramente no Domínio das Competências 
(operacionalização intelectual do conhecimento), no qual se congregam 
as vertentes prática („autêntica‟) e teórica („conceptual‟) da 
aprendizagem; 
 tendem a operar sobre o conhecimento abstracto numa perspectiva do 
saber-fazer instrumental, na medida em que subentendem que o aluno 
conceba soluções teóricas para problemas realistas; 
 levam a que o aluno desenvolva a sua aprendizagem aliando a 
representação e descrição teóricas ao aspecto funcional (ou prático) do 
conhecimento. 
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S/I 
 
 centram-se no aluno, não só como sujeito, mas como elemento de uma 
comunidade em que se inserem os seus pares e o próprio docente; 
 levam a que a construção de novo conhecimento se realize de forma 
crítica, por assentar na partilha, mas, acima de tudo, na discussão da 
informação. 
D
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Int/Inst 
 
 levam a que o docente confira algum grau de autonomia ao aluno em 
relação à forma como este desenvolve o seu processo de aprendizagem, 
o que, em termos de integração das tecnologias no currículo, leva a que 
se situe no nível de Adaptação; 
 subentendem que o docente define um leque de TIC passíveis de serem 
utilizadas e conferem alguma liberdade ao aluno na selecção da(s) 
tecnologia(s) que este considera mais adequada(s) para concretizar os 
objectivos pedagógicos. 
Quadro 36   – Descrição da configuração intermédia (A/C – S/I – Int/Inst). 
Legenda: 
A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual 
S/I – tanto Social quanto Individual 
Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental 
 
No entanto, uma análise mais pormenorizada dos dados recolhidos por U.C. revela que, se se 
tiverem em conta todas as combinatórias de actividade de ensino online identificadas pelos 
inquiridos, esta caracterização é válida para apenas 6 U.C. (10,9% do total de 55 U.C.), ou seja, só 
nestas U.C. é que as categorias A/C, S/I e Int/Inst foram atribuídas a absolutamente todas as 
actividades seleccionadas para cada caso287. 
                                                     
287 Esta é uma das razões que justifica a análise das U.C. por EES/curso, que se apresentará mais adiante neste 
trabalho. 
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No que diz respeito à Actividade 3 – Realização de exercícios individuais, a análise global com base 
nas categorias em que foi codificada uma maior percentagem de U.C. não se afigura tão linear 
como a anterior. Por outras palavras, no que diz respeito à Dimensão da Aprendizagem, a categoria 
em que se incluíram mais U.C. continua a ser a A/C288; no entanto, no que diz respeito à Dimensão 
da Interacção, a maioria das U.C. em análise (16 U.C.) divide-se em partes iguais entre a categoria 
+I/-S e S/I289 (8 U.C. cada) e, na Dimensão da Tecnologia, acontece o mesmo para as categorias 
+Inst e Int/Inst290 (6 U.C. cada). Tendo isto em conta, e para se conseguir definir padrões mais 
recorrentes, procedeu-se a uma análise das combinatórias por U.C., o que levou a concluir que a 
categoria S/I aparece associada à categoria Int/Inst em 3 U.C.;  daí que a Actividade 3 – Realização 
de exercícios individuais, também se inclua na configuração apresentada na Figura 15 e descrita no 
Quadro 36. Contudo, a combinatória das categorias +I/-S e +Inst (cf. Figura 16) foi identificada em 4 
U.C. 
 
Figura 16  – Fase II: Configuração A/C – +I/-S – +Inst. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Efectivamente, através da análise da configuração acima apresentada na Figura 16, facilmente se 
conclui que as vertentes „Individual‟ (+I) para a Dimensão da Interacção e „Instrumental‟ (+Inst) para 
a Dimensão da Tecnologia assumem bastante relevância. Para além disto, nesta configuração, e no 
que diz respeito à Dimensão da Tecnologia, a vertente „Integrada‟ (Int) não é sequer considerada 
                                                     
288 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
289 +I/-S – mais Individual do que Social e S/I – tanto Social quanto Individual. 
290 +Inst – essencialmente Instrumental e Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
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(cf. Figura 16), o que leva a que se posicione no nível mais baixo de integração das TIC no 
currículo, tal como se mostra na descrição detalhada desta configuração (cf. Quadro 37).  
 
 CATEGORIA Estas actividades de ensino online: 
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A/C 
 
 posicionam-se claramente no Domínio das Competências 
(operacionalização intelectual do conhecimento), no qual se congregam 
as vertentes prática („autêntica‟) e teórica („conceptual‟) da 
aprendizagem; 
 tendem a operar sobre o conhecimento abstracto numa perspectiva do 
saber-fazer instrumental, na medida em que subentendem que o aluno 
conceba soluções teóricas para problemas realistas; 
 levam a que o aluno desenvolva a sua aprendizagem aliando a 
representação e descrição teóricas ao aspecto funcional (ou prático) do 
conhecimento. 
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+I/-S 
 
 implicam que o aluno interage essencialmente com os conteúdos, 
utilizando as TIC para pesquisar e produzir informação, mas também 
para a partilhar com o resto da comunidade; 
 levam a que o docente assuma alguma centralidade no processo de 
aprendizagem como moderador e, eventualmente, comentador da 
informação disponibilizada pelos alunos. 
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+Inst 
 
 representam o mais baixo nível de integração das tecnologias no 
currículo – nível Básico; 
 implicam que as TIC sejam utilizadas essencialmente para disponibilizar 
informação, não conferindo ao aluno autonomia e poder crítico em 
relação ao seu processo de aprendizagem, uma vez que este se 
posiciona como receptor de informação; 
 se combinadas com outras actividades que confiram mais centralidade 
ao aluno, poderão também servir como introdutórias ou propedêuticas, 
apontando caminhos possíveis a percorrer pelo aluno. 
Quadro 37  – Descrição da configuração A/C – +I/-S – +Inst. 
Legenda: 
A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual 
+I/-S – mais Individual do que Social 
+Inst – essencialmente Instrumental 
 
Tendo em conta, mais uma vez, as categorias que foram atribuídas a uma maior percentagem de 
U.C. por Dimensão, conclui-se que para a Actividade 4 – Realização de trabalho individual, a 
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categoria A/C291 sobressai como a dominante para a Dimensão da Aprendizagem, a +I/-S292 para a 
Dimensão da Interacção e a Int/Inst293 para a Dimensão da Tecnologia, tal como indica a 
configuração apresentada na Figura 17. 
 
Figura 17  – Fase II: Configuração A/C – +I/-S – Int/Inst. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Assim, em relação à Dimensão da Aprendizagem e da Tecnologia, assiste-se a uma valorização 
idêntica de ambas as vertentes das dicotomias „Autêntica‟/‟Conceptual‟ e „Integrada‟/‟Instrumental‟, 
respectivamente (cf. Figura 17). Já no que diz respeito à Dimensão da Interacção, o desenho da 
Actividade 4 – Realização de trabalho individual, na maioria das U.C., não assentou em 
pressupostos sociais, numa perspectiva colaborativa da construção do conhecimento, uma vez que 
a vertente „Social‟ aparece no seu expoente mínimo (-S) e a „Individual‟ no máximo (+I) (cf. Figura 
17).  
Independentemente da valorização relativa dos pólos de cada uma das dicotomias em avaliação, 
releva-se o facto de, para a maioria das U.C. em que se desenvolveu a Actividade 4 – Realização 
de trabalho individual, não se ter registado nenhuma vertente que não tivesse sido valorizada (cf. 
Figura 17), ao contrário do que aconteceu no caso descrito anteriormente (cf. Figura 17). Para além 
disto, analisadas as U.C. em que se identificou a Actividade 4 – Realização de trabalho individual, 
                                                     
291 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
292 +I/-S – mais Individual do que Social. 
293 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
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C
A
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Int
Vertente não atribuída
+C; +A; +I; +S; +Inst; +Int
C; A; I; S; Inst; Int
-C; -A; -I; -S; -Inst; -Int
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confirmou-se que a análise global acima descrita foi efectivamente atribuída a 5 U.C. (15,2% das 33 
U.C. em causa). 
 
 
CATEGORIA Estas actividades de ensino online: 
D
IM
E
N
S
Ã
O
 
D
A
 A
P
R
E
N
D
IZ
A
G
E
M
 
A/C 
 
 posicionam-se claramente no Domínio das Competências 
(operacionalização intelectual do conhecimento), no qual se congregam 
as vertentes prática („autêntica‟) e teórica („conceptual‟) da 
aprendizagem; 
 tendem a operar sobre o conhecimento abstracto numa perspectiva do 
saber-fazer instrumental, na medida em que subentendem que o aluno 
conceba soluções teóricas para problemas realistas; 
 levam a que o aluno desenvolva a sua aprendizagem aliando a 
representação e descrição teóricas ao aspecto funcional (ou prático) do 
conhecimento. 
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+I/-S 
 
 implicam que o aluno interage essencialmente com os conteúdos, 
utilizando as TIC para pesquisar e produzir informação, mas também 
para a partilhar com o resto da comunidade; 
 levam a que o docente assuma alguma centralidade no processo de 
aprendizagem como moderador e, eventualmente, comentador da 
informação disponibilizada pelos alunos. 
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Int/Inst 
 
 levam a que o docente confira algum grau de autonomia ao aluno em 
relação à forma como este desenvolve o seu processo de aprendizagem, 
o que, em termos de integração das tecnologias no currículo, leva a que 
se situe no nível de Adaptação; 
 subentendem que o docente define um leque de TIC passíveis de serem 
utilizadas e conferem alguma liberdade ao aluno na selecção da(s) 
tecnologia(s) que este considera mais adequada(s) para concretizar os 
objectivos pedagógicos. 
Quadro 38  – Descrição da configuração A/C – +I/-S – Int/Inst. 
 
Legenda: 
A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual 
+I/-S – mais Individual do que Social  
Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental 
Por último, em relação à Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo, as categorias atribuídas a 
uma maior percentagem de U.C. foram a A/C294 para a Dimensão da Aprendizagem e a S/I295 para a 
da Interacção (cf. Gráfico 22 e 23); todavia, para a Dimensão da Tecnologia, sobressaem duas 
                                                     
294 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
295 S/I – tanto Social quanto Individual. 
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categorias: a +Inst/-Int e a Int/Inst296, ambas atribuídas a 8 U.C. (cf. Gráfico 24). Assim, procedeu-se 
a uma análise mais aprofundada no sentido de identificar o padrão mais vezes atribuído; contudo, 
não deixa de ser curioso que as categorias +Inst/-Int e Int/Inst297 se agregam exactamente na 
mesma quantidade de U.C. com a categoria S/I298 (7 em 29 U.C. – 24,1%). Em consequência, e 
porque a configuração intermédia (A/C – S/I – Int/Inst) já foi anteriormente apresentada (cf. Figura 
15 e Quadro 36), passa a apresentar-se a configuração A/C – S/I – +Inst/-Int (cf. Figura 18). 
 
Figura 18  – Fase II: Configuração A/C – S/I – +Inst/-Int. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Para além de caracterizar a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo, a configuração acima 
apresentada (cf. Figura 18) ainda se aplica a 16,7% das U.C. (4 em 24 U.C.) em que foi 
seleccionada a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação, e a 15,2% das U.C. 
(5 em 33 U.C.) em que os inquiridos identificaram a Actividade 4 – Realização de trabalho individual. 
A análise da Figura 18 permite afirmar que, no âmbito da Actividade 5 – Realização de trabalho de 
grupo, a tendência será a de se valorizar as componentes „Autêntica‟ e „Conceptual‟ da Dimensão 
da Aprendizagem e as componentes „Social‟ e „Individual‟ da Dimensão da Interacção de forma 
semelhante e, no que diz respeito à Dimensão da Tecnologia, a componente „Instrumental‟ tende a 
prevalecer sobre a „Integrada‟. De seguida apresenta-se a interpretação das implicações dos pesos 
relativos de cada uma destas vertentes (cf. Quadro 39). 
                                                     
296 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada e Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
297 Ibidem. 
298 S/I – tanto Social quanto Individual. 
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Int Vertente não atribuída
+C; +A; +I; +S; +Inst; +Int
C; A; I; S; Inst; Int
-C; -A; -I; -S; -Inst; -Int
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CATEGORIA Estas actividades de ensino online: 
D
IM
E
N
S
Ã
O
 
D
A
 A
P
R
E
N
D
IZ
A
G
E
M
 
A/C 
 
 posicionam-se claramente no Domínio das Competências 
(operacionalização intelectual do conhecimento), no qual se congregam 
as vertentes prática („autêntica‟) e teórica („conceptual‟) da 
aprendizagem; 
 tendem a operar sobre o conhecimento abstracto numa perspectiva do 
saber-fazer instrumental, na medida em que subentendem que o aluno 
conceba soluções teóricas para problemas realistas; 
 levam a que o aluno desenvolva a sua aprendizagem aliando a 
representação e descrição teóricas ao aspecto funcional (ou prático) do 
conhecimento. 
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S/I 
 
 centram-se no aluno, não só como sujeito, mas como elemento de uma 
comunidade em que se inserem os seus pares e o próprio docente; 
 levam a que a construção de novo conhecimento se realize de forma 
crítica, por assentar na partilha, mas, acima de tudo, na discussão da 
informação. 
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+Inst/-Int 
 
 levam a que a utilização que os alunos fazem das TIC seja 
essencialmente instrumental, na medida em que a adopção destas (em 
detrimento de outras) em nada dependeu da sua escolha (nível de 
Adopção); 
 implicam pouca (ou nenhuma) autonomia do aluno em relação às TIC a 
utilizar, uma vez que as TIC a utilizar, assim como a finalidade específica 
de cada tecnologia, já foram previamente definidas pelo docente; 
 levam a que as tecnologias definidas pelo docente sejam encaradas 
como ferramentas  para se criarem produtos da aprendizagem. 
Quadro 39  – Descrição da configuração A/C – S/I – +Inst/-Int. 
 
Legenda: 
A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual 
S/I – tanto Social quanto Individual 
+Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada 
 
Em conclusão, das análises apresentadas nesta secção releva-se que, para a Dimensão da 
Aprendizagem, a categoria A/C é aquela que foi atribuída a uma maior quantidade de U.C. e no 
âmbito de todas as actividades de ensino online tipificadas, sendo que a categoria +A299 apenas foi 
atribuída a 1 U.C. em relação à Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo. Para além disso, 
                                                     
299 +A – essencialmente Autêntica. 
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não foi codificada nenhuma U.C. na categoria +S300 da Dimensão da Interacção, 
independentemente da actividade em análise. Estes dois últimos factos poderão significar que ainda 
há algum caminho a percorrer na criação de actividades de ensino online que, por um lado, 
valorizem mais o „Domínio das Competências em Situação‟, prevendo mais tarefas socialmente 
significativas – no campo do saber-fazer em situação – e que, por outro lado, impliquem que a 
aprendizagem se desenvolva de forma mais colaborativa e partilhada. 
Na secção que se segue, pretende-se descrever a forma como cada tipologia de actividade de 
ensino online foi desenhada no âmbito das várias U.C., tendo em conta a valorização relativa das 
diversas categorias definidas para cada Dimensão em análise – a Dimensão da Aprendizagem, a 
Dimensão da Interacção e a Dimensão da Tecnologia. 
 
6.2. Análise dos dados recolhidos por Dimensão 
Como já foi anteriormente explicado (cf. Capítulo 4), para cada uma das actividades identificadas foi 
solicitado aos inquiridos que a caracterizassem ao nível da aprendizagem que se pretendia que os 
alunos desenvolvessem (Dimensão da Aprendizagem), da interacção gerada (Dimensão da 
Interacção) e da forma como as tecnologias haviam sido integradas no currículo (Dimensão da 
Tecnologia)301. Tendo isto em conta, e ainda perspectivando os dados de forma holística, pareceu 
interessante analisar a forma como se distribuem as respostas obtidas pelas cinco categorias 
possíveis dentro de cada uma das 3 Dimensões em análise. 
Assim, no que diz respeito à Dimensão da Aprendizagem, no conjunto das cinco possibilidades de 
resposta definidas foram recolhidas 507 respostas e a opção que mais vezes foi seleccionada pelos 
inquiridos foi “Interligar conteúdos teóricos”302, com 124 respostas (24,5%), que correspondia, em 
termos de matriz de leitura, à categoria +C/-A303 (cf. Gráfico 26).  
                                                     
300 +S – essencialmente Social. 
301 Vide documento em “Anexo I”. 
302 Vide documento em “Anexo I” e também disponível em http://wsl2.cemed.ua.pt/e_blearning/index.asp. 
303 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
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A partir dos dados apresentados no Gráfico 26, ainda se pode concluir que a soma da percentagem 
de respostas obtidas para as vertentes com um forte pendor Conceptual (+C e +C/-A304) é de 46,4% 
(235 respostas), sendo esta mais significativa do que a percentagem de respostas para as vertentes 
com um forte pendor Autêntico (+A/-C e +A305), com 31,6% (160 respostas).  
 
 
Gráfico 26 – Fase II: Dimensão da Aprendizagem – percentagem de respostas por categoria. 
Legenda: 
A – Autêntica 
C – Conceptual 
 
No que respeita a Dimensão da Interacção, esta foi aquela para a qual se sentiu a necessidade de 
desenhar mais variáveis (8 hipóteses de resposta) para que a sua caracterização fosse o mais fiel 
possível a cada uma das realidades em causa. Assim, e também talvez por isso, foi a Dimensão 
para a qual se recolheu uma maior quantidade de dados (679 respostas). Do conjunto de dados 
recolhidos para esta Dimensão, tal com se apresenta no Gráfico 27, a categoria que reuniu mais 
respostas foi a +I/-S306 – 237 em 679 respostas (34,9%) –, que se distribuíram pelas variáveis 
“Partilhar informação” e “Discutir a informação com o docente” 307.  
                                                     
304 +C – essencialmente Conceptual e +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
305 +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual e +A – essencialmente Autêntica. 
306 +I/-S – mais Individual do que Social. 
307 Vide documento em “Anexo I”. 
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Ainda que se possa pensar que se valorizou mais esta categoria (+I/-S) por os resultados advirem 
da soma das resposta a mais do que uma variável, essa interpretação está colocada de lado, uma 
vez que o mesmo não acontece com outras categorias nas mesmas condições (cf. Gráfico 27). 
 
Gráfico 27 – Fase II: Dimensão da Interacção – percentagem de respostas por categoria. 
Legenda: 
I – Individual 
S – Social 
 
Por outras palavras, os dados relativos à categoria S/I308 (171 em 679 respostas – 25,2%) também 
resultam da soma das respostas recolhidas para as variáveis “Discutir a informação com outros 
alunos” e “Desenvolver trabalho colaborativo com outros colegas da turma” e, em relação à 
categoria +S309, os dados que lhe dizem respeito (66 em 679 respostas – 9,7%) também resultam 
da soma das respostas recolhidas para as variáveis “Desenvolver trabalho colaborativo com outros 
grupos, a título individual” e “Desenvolver trabalho colaborativo com outros grupos, enquanto 
membro de um grupo” (cf. Gráfico 27)310. 
Resta, assim, referir que as categorias que têm uma componente „Social‟ mais significativa (+S/-I e 
+S311) apenas representam 22,8% das respostas obtidas (155 em 679 respostas), e que para as 
                                                     
308 S/I – tanto Social quanto Individual. 
309 +S – essencialmente Social.  
310 Vide documento em “Anexo I”. 
311 +S/-I – mais Social do que Individual e +S – essencialmente Social. 
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categorias com um pendor mais „Individual‟ (+I e +I/-S312) se reuniram 353 respostas (52,0%) (cf. 
Gráfico 27), o que pode indiciar uma aposta no desenvolvimento de trabalho individual. E por fim, no 
que diz respeito à Dimensão da Interacção, foram recolhidas 396 respostas e a categoria com uma 
percentagem mais elevada de respostas foi +Inst313 – 25,5% (109 em 396 respostas)–, o que 
resultou da selecção da variável “Utilizar ferramentas online para disponibilizar informação” (cf. 
Gráfico 28)314. 
 
 
Gráfico 28  – Fase II: Dimensão da Interacção – percentagem de respostas por categoria. 
Legenda: 
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
 
Em termos globais, as categorias com uma forte componente „Instrumental‟ são mais valorizadas, 
uma vez que a soma da percentagem de repostas recolhidas para as categorias +Inst e +Inst/-Int315 
é de 47,5% (188 em 396 respostas), e a soma da percentagem recolhida para as categorias +Int e 
+Int/-Inst316 é de 35,9% (142 em 396 respostas) (cf. Gráfico 28). 
                                                     
312 +I – essencialmente Individual e +I/-S – mais Individual do que Social. 
313 +Inst – essencialmente Instrumental. 
314 Vide documento em “Anexo I”. 
315 +Inst – essencialmente Instrumental e +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
316 +Int – essencialmente Integrada e +Int/-Inst – mais Integrada do que Instrumental. 
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Tendo em conta os dados acima apresentados e analisados, e se se pretender fazer uma análise 
holística dos dados recolhidos para o conjunto de EES em estudo (não tendo em conta as 
combinatórias entre as várias categorias que foram sendo feitas por actividade de ensino online e 
U.C.), os resultados da avaliação das actividades de ensino online será o que se passa a 
representar na Figura 19. 
 
 
Figura 19  – Fase II: Resultados da Avaliação das Actividades de Ensino Online por Dimensão, não 
considerando as combinatórias de categorias. 
 
Legenda: 
A – Autêntica 
C – Conceptual 
I – Individual 
S – Social 
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
 
Efectivamente, analisada a Figura 19, facilmente se conclui que os pólos mais valorizados nas 
escalas de cada Dimensão são: i) a vertente „Conceptual‟ (+C/-A) para a Dimensão da 
Aprendizagem, ii) a vertente „Individual‟ (+I/-S) para a Dimensão da Interacção, e iii) a Dimensão da 
Tecnologia, na qual apenas é valorizada a vertente „Instrumental‟ (+Inst). Isto leva a que a avaliação 
das actividades de ensino online como um todo, no conjunto de EES em análise, seja a que se 
passa a descrever no Quadro 40. 
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+C/-A 
 
 situam-se no Domínio dos Saberes (das representações conceptuais), 
mas já implicam algumas incursões no Domínio das Competências 
(operacionalização intelectual do conhecimento), na medida em que 
subentendem que os alunos desenvolvam algumas competências ao 
nível da selecção de soluções teóricas para a resolução de problemas; 
 distinguem-se, essencialmente, pelo seu carácter conceptual, abstracto e 
estruturante de estruturas cognitivas prévias;  
 levam a que os alunos desenvolvam a sua aprendizagem estabelecendo 
relações entre vários conteúdos teóricos. 
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+I/-S 
 
 implicam que o aluno interage essencialmente com os conteúdos, 
utilizando as TIC para pesquisar e produzir informação, mas também 
para a partilhar com o resto da comunidade; 
 levam a que o docente assuma alguma centralidade no processo de 
aprendizagem como moderador e, eventualmente, comentador da 
informação disponibilizada pelos alunos. 
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+Inst 
 
 representam o mais baixo nível de integração das tecnologias no 
currículo – nível Básico; 
 implicam que as TIC sejam utilizadas essencialmente para disponibilizar 
informação, não conferindo ao aluno autonomia e poder crítico em 
relação ao seu processo de aprendizagem, uma vez que este se 
posiciona como receptor de informação. 
Quadro 40   – Distribuição das actividades de ensino online seleccionadas por EES. 
 
Legenda: 
EES – Estabelecimento(s) de Ensino Superior 
+C/-A – mais Conceptual do que Autêntica 
+I/-S – mais Individual do que Social 
+Inst – essencialmente Instrumental 
 
Ora, ainda que os resultados da avaliação apresentados no Quadro 40 possam levar a que se 
assuma que a maioria das actividades de ensino online pertence às categorias identificadas para 
cada uma das Dimensões (cf. Figura 19), relembra-se que foi dada a oportunidade aos inquiridos de 
seleccionar mais do que uma opção para cada actividade identificada, o que levou a que, em alguns 
casos, a classificação final atribuída à actividade de ensino online tenha resultado da combinatória 
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de várias categorias317, tal como se apresentou na secção anterior. Consequentemente e porque se 
entende que cada um dos casos em estudo tem as suas particularidades próprias, apresenta-se, na 
secção que se segue, uma avaliação global das actividades de ensino online identificadas pelos 
respondentes por EES/Curso. 
 
6.3. Análise dos dados recolhidos por EES/Curso  
Com este ponto, pretende-se entender melhor a realidade de cada um dos EES envolvidos no 
estudo, tendo em conta os dados recolhidos para cada uma das U.C. de cada curso. Desta forma, 
procurar-se-ão identificar padrões na forma como as actividades de ensino online foram 
desenhadas/caracterizadas pelos diversos docentes e representá-las utilizando as configurações 
descritas no Capítulo 3, secção 3.4. Relembra-se ainda que quis o acaso que, para cada um dos 
EES em análise, apenas se tenha identificado um curso ministrado em bLearning318. Decorrente 
disto, para apresentar a análise dos dados recolhidos por curso, optou-se por voltar a recorrer às 
iniciais do EES e não às do curso, apenas com o intuito de facilitar a leitura das secções que se 
seguem. 
 
6.3.1. IPS-ESES – Mestrado em Educação e Comunicação Multimédia 
Em relação ao curso em análise, ministrado no IPS-ESES, o índice de resposta foi de 76,9%, ou 
seja, do total de 13 U.C. recolheram-se junto dos respectivos docentes dados válidos relativamente 
a 10 U.C., No âmbito destas U.C., foi caracterizado um total de 26 actividades que se distribuem 
pelos cinco tipos pré-definidos da seguinte forma: a Actividade 1 – Análise da Informação 
disponibilizada pelo docente foi seleccionada por 6 respondentes, a Actividade 2 – Pesquisa, 
selecção e/ou síntese de informação por 5, a Actividade 3 – Resolução de exercícios práticos por 3, 
a Actividade 4 – Realização de trabalho individual por 7 e a Actividade 5 – Realização de trabalho 
de grupo por 5. Mais se acrescenta que em 3 U.C. apenas se seleccionou um tipo de actividade de 
                                                     
317 O fundamento teórico para a forma como se pretende agregar respostas múltiplas e como se irá chegar a uma 
classificação final única, no âmbito de cada Dimensão é apresentado no Capítulo 3. 
318 Relembra-se que é disto excepção apenas a Universidade de Aveiro (UA), questão facilmente contornável, uma vez 
que no caso de um dos cursos, este é da responsabilidade conjunta daquela universidade, mas também da 
Universidade do Porto – Faculdade de Letras, passando-se a representar o EES com as siglas “UA/UP-FL”. 
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ensino online (A2, A3 e A4319 – 1 U.C. cada) e em 2 U.C. foram seleccionadas as cinco tipologias 
previstas320. 
A partir da análise dos dados recolhidos para as 26 actividades acima referidas, não foi surpresa 
constatar que, em relação à Dimensão da Aprendizagem, à Dimensão da Interacção e à Dimensão 
da Tecnologia, a maioria das actividades (61,5% – 16 em 26 actividades), independentemente da 
tipologia, se posiciona num nível intermédio, ou seja, assume a configuração intermédia (A/C – S/I – 
Int/Inst) (cf. Figura 15). Mais se acrescenta que, curiosamente, em 50,0% das U.C. do IPS-ESES 
absolutamente todas as actividades identificadas assumem a configuração intermédia e, nos 
restantes 50,0%, são sempre identificadas outras configurações e nunca a „intermédia‟; por outras 
palavras, em nenhuma U.C. se combina a configuração intermédia com outra qualquer 
configuração. Assim, em relação às 5 U.C., cujas actividades não assumem a configuração 
intermédia, realça-se que, em 1 U.C., as 3 actividades identificadas (11,5%) se distinguem das 
anteriores por uma maior valorização da vertente „Integrada‟, assumindo a configuração que se 
apresenta na Figura 20. 
 
Figura 20  – Fase II: Configuração A/C – S/I – +Int. 
 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
Em outra U.C., a única actividade identificada assume uma configuração idêntica à anterior (cf. 
Figura 20), à excepção da categoria encontrada para a Dimensão da Interacção (cf. Figura 21). 
                                                     
319 A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação, A3 – Actividade 3 – Resolução de exercícios 
práticos e A4 – Actividade 4 – Realização de trabalho individual. 
320 Não se considerou a Actividade 6 – Outra, uma vez que, como já houve oportunidade de referir, este tipo foi apenas 
seleccionado para o curso da UA e o da UFP. 
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Figura 21  – Fase II: Configuração A/C – +I/-S – +Int. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Por outras palavras, neste último casocaso não se verifica um equilíbrio entre os pólos „Social‟ e 
„Individual‟, ou seja, prevalece o segundo, o que leva a que a categoria atribuída no que respeita 
esta Dimensão seja a +I/-S321 (cf. Figura 21). Tal como se representa na Figura 21, o resultado da 
combinatória das configurações atribuídas às 3 actividades identificadas distinguem-se das 
anteriores por uma maior valorização da vertente „Individual‟ (Dimensão da Interacção) e 
„Instrumental‟ (Dimensão da Tecnologia). 
 
Figura 22  – Fase II: Configuração A/C – +I/-S – +Inst/-Int. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
                                                     
321 +I/-S – mais Individual do que Social. 
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Em outra U.C., e de acordo com a Figura 22, o resultado da combinação das configurações 
atribuídas às 2 actividades identificadas apontam para uma valorização das vertentes „Conceptual‟ 
(Dimensão da Aprendizagem), „Individual‟ (Dimensão da Interacção) e „Integrada‟ (Dimensão da 
Tecnologia).  
 
Figura 23  – Fase II: Configuração A/C – +I/-S – +Inst/-Int. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Por fim, e de acordo com a Figura 23, a configuração atribuída à U.C. remanescente revela uma 
valorização „Conceptual‟ (Dimensão da Aprendizagem), „Social‟ (Dimensão da Interacção) e 
„Instrumental‟ (Dimensão da Tecnologia).  
 
Figura 24  – Fase II: Configuração +C/-A – +S/-I – +Inst. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Apresentadas as configurações resultantes da análise dos dados recolhidos para as 10 U.C. do IPS-
ESES, resta salientar que: 
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 na Dimensão da Aprendizagem, para além da categoria intermédia A/C322, a única outra 
classificação atribuída no IPS-ESES foi +C/-A323; 
 no que respeita a Dimensão da Interacção, a categoria +S324 não foi atribuída a nenhuma 
das actividades identificadas e a categoria +I325 foi apenas atribuída a 1 das actividades 
identificadas; 
 todas as categorias consideradas no âmbito da Dimensão da Tecnologia foram atribuídas a 
pelo menos uma das U.C. em análise. 
 
Em suma, apesar de no caso do IPS-ESES a combinatória intermédia (cf. Figura 15) ser a 
dominante, também se verifica que i) em relação à Dimensão da Aprendizagem há uma tendência 
clara para se valorizar a vertente „Conceptual‟, ii) na Dimensão da Interacção, ainda que o aspecto 
„Social‟ seja valorizado, a vertente „Individual‟ é a predominante, e que iii) na Dimensão da 
Tecnologia, não se consegue identificar um padrão dominante para a forma como se integram as 
TIC no currículo, uma vez que todas as categorias definidas para esta Dimensão se distribuem pelo 
conjunto das 10 U.C. de forma bastante equilibrada. 
 
6.3.2. UA – Programa Doutoral em Multimédia em Educação 
No que diz respeito à UA, conseguiu-se recolher dados relativamente às 6 U.C. em questão, ou 
seja, o índice de resposta dos docentes ao inquérito (por questionário) em causa foi de 100%. Foi, 
ainda, identificado um total de 20 actividades de ensino online no conjunto das 6 U.C. em estudo, 
sendo que, no curso em questão, nenhuma das actividades foi considerada como pertencente a 
duas das tipologias previamente definidas, nomeadamente a Actividade 3 – Resolução de 
exercícios práticos e a Actividade 4 – Realização de trabalho individual. Assim, as 20 actividades 
identificadas distribuíram-se pelas restantes tipologias da seguinte maneira: a Actividade 1 – Análise 
da Informação disponibilizada pelo docente e a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de 
                                                     
322 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
323 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
324 +S – essencialmente Social. 
325 +I – essencialmente Individual. 
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informação foram seleccionadas por 5 respondentes cada e a Actividade 5 – Realização de trabalho 
de grupo por todos os respondentes (6). Acrescente-se que, tal como já houve oportunidade de 
referir, em 4 U.C. a opção Actividade 6 – Outra também foi seleccionada, sendo que o tipo de 
actividade especificada pelos docentes em questão foi “Realização de trabalho em grande grupo”. 
No que respeita a Actividade 1 – Análise da Informação disponibilizada pelo docente, as respostas 
obtidas levam a que os resultados da avaliação sejam idênticos para todas as U.C. em causa (5) e, 
neste caso, que correspondam à configuração intermédia (cf. Figura 15). De forma semelhante, 
também no que diz respeito à Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação e à 
Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo, o resultado da avaliação da maioria das U.C. em 
causa (4 em 5 U.C. e 4 em 6 U.C., respectivamente) recai sobre uma mesma configuração, que, 
neste caso, denota uma valorização da componente de integração das TIC no currículo, como se 
passa a representar (cf. Figura 25). 
 
Figura 25  – Fase II: Configuração A/C – S/I – +Int/-Inst. 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
A avaliação da actividade “Realização de trabalho em grande grupo”326 para todas as U.C. 
envolvidas (4), e reforçando a ideia acima apresentada, também resulta em uma única 
configuração, na qual sobressaem os vectores „Autêntica‟ (para a Dimensão da Aprendizagem), 
                                                     
326 Actividade identificada através da opção Actividade 6 – Outra, do inquérito por questionário (cf. documento “Anexo I”, 
mais especificamente a questão 4.6. da Parte II). 
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„Social‟ (para a Dimensão da Interacção) e „Integrada‟ (para a Dimensão da Tecnologia), como se 
representa na Figura 26. 
Os resultados apresentados na Figura 26 indicam que se trata de um caso de estudo (a UA) em que 
as actividades de ensino online identificadas foram definidas de forma bastante articulada, uma vez 
que, nas 6 U.C., a valorização dada aos pólos das Dimensões de análise tende a convergir. Por 
outras palavras, na U.A., em termos de avaliação global de cada U.C.327, a configuração +A/-C – 
+S/-I – +Int/-Inst (cf. Figura 26) é atribuída a cerca de 66,7% das U.C. (4), ou seja, as vertentes 
„Autêntica‟, „Social‟ e „Integrada‟ foram claramente mais valorizadas do que as vertentes 
„Conceptual‟, „Individual‟ e „Instrumental‟; para além disto, estas seis vertentes não foram excluídas 
de nenhuma das 20 actividades de ensino online analisadas, ou seja, em nenhuma foram atribuídos 
os pólos „+Autêntica‟, „+Social‟, „+Integrada‟, que implicam a exclusão das vertentes „Conceptual‟, 
„Individual‟ e „Instrumental‟, e vice-versa.  
 
Figura 26  – Fase II: Configuração +A/-C – +S/-I – +Int/-Inst. 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
O acima exposto poderá, então, indiciar que a coordenação do curso em questão (Programa 
Doutoral em Multimédia em Educação) não só tem bastante clara a estratégia de ensino que 
pretende que seja adoptada, como também consegue motivar os docentes envolvidos a aplicá-la. 
                                                     
327 Entende-se por „avaliação global da U.C.‟ aquela que resulta da súmula das avaliações parciais de cada actividade 
de ensino online, através da aplicação dos procedimentos descritos na secção 3.4. 
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Por fim, a análise por Dimensão permitiu ainda concluir que i) na Dimensão da Aprendizagem a 
categoria mais recorrente é a A/C328 (em 15 das 20 actividades identificadas – 75,0%), ii) na 
Dimensão da Interacção é a S/I329 (em 15 das 20 actividades identificadas – 75,0%) e iii) na 
Dimensão da Tecnologia é a +Int/-Inst330 (em 12 das 20 actividades identificadas – 60,0%) (cf. 
Figura 25). 
 
6.3.3. UA/UP-FL – Programa Doutoral em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais  
À semelhança do caso anterior, para a UA/UP-FL também se conseguiu recolher dados válidos para 
a totalidade de U.C. definidas no plano de estudos (8 U.C. – 100%). No âmbito destas U.C., os 
respectivos docentes responsáveis identificaram um total de 18 actividades de ensino online que se 
distribuem pelas actividades tipificadas da seguinte forma: a Actividade 1 – Análise da Informação 
disponibilizada pelo docente, a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação e a 
Actividade 4 – Realização de trabalho individual foram identificadas para 5 U.C. cada; a Actividade 3 
– Resolução de exercícios práticos para 2 U.C. e a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo 
para 1 U.C. 
Em termos de análise global, os dados recolhidos para cada uma das 8 U.C. em análise permitem 
concluir que as categorias „+Autêntica‟, „+Social‟, „+Integrada‟ (que subentendem a exclusão das 
vertentes „Conceptual‟, „Individual‟ e „Instrumental‟) não foram atribuídas a qualquer das actividades 
identificadas. Todavia, em 6 das actividades online identificadas foi atribuída a categoria 
„+Instrumental‟ (que exclui totalmente a „Integrada‟), sendo que 4 destas foram as únicas actividades 
identificadas no âmbito de uma mesma U.C. Não obstante isto, ao contrário do que se tem vindo a 
verificar, a configuração intermédia (cf. Figura 15) foi apenas atribuída a 1 actividade de ensino 
online, no âmbito de 1 U.C. 
Para além do acima mencionado, se se perspectivarem as actividades codificadas per se, as 10 
actividades de ensino online identificadas pelos respondentes como fazendo parte da tipologia 
                                                     
328 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
329 S/I – tanto Social quanto Individual. 
330 +Int/-Inst – mais Integrada do que Instrumental. 
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Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação (5) e Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual (5) correspondem à configuração A/C – +I/-S – Int/Inst (cf. Figura 27). 
 
Figura 27 – Fase II: Configuração A/C – +I/-S – Int/Inst. 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
Já no que diz respeito à Actividade 1 – Análise da Informação disponibilizada pelo docente, a 
avaliação global (resultante da análise dos resultados parciais atribuídos às 5 actividades de ensino 
online identificadas) corresponde à configuração +C/-A – +I/-S – +Inst/-Int (cf. Figura 28), 
diametralmente oposta à configuração dominante no caso da UA (cf. Figura 26). 
 
Figura 28 – Fase II: Configuração +C/-A – +I/-S – +Inst/-Int. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
Em relação à Actividade 3 – Resolução de exercícios práticos, a avaliação global das 2 actividades 
de ensino online identificadas resulta numa configuração idêntica à anterior, mas, neste caso, 
observando-se uma valorização da vertente „Instrumental‟ em detrimento da „Integrada‟, tal como se 
passa a apresentar (cf. Figura 29). 
I
S
C
A
Inst
Int Vertente não atribuída
+C; +A; +I; +S; +Inst; +Int
C; A; I; S; Inst; Int
-C; -A; -I; -S; -Inst; -Int
I
S
C
A
Inst
Int Vertente não atribuída
+C; +A; +I; +S; +Inst; +Int
C; A; I; S; Inst; Int
-C; -A; -I; -S; -Inst; -Int
  
204 
 
Figura 29 – Fase II: Configuração +C/-A – +I/-S – +Inst. 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
Por fim, a avaliação da única actividade de ensino online incluída na tipologia Actividade 5 – 
Realização de trabalho de grupo resulta na configuração A/C – +S/-I – Int/Inst (cf. Figura 30). 
 
Figura 30 – Fase II: Configuração A/C – +S/-I – Int/Inst. 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
Em suma, ainda que não tenha sido possível identificar padrões resultantes da avaliação global por 
U.C., a análise por Dimensão permite concluir que i) na Dimensão da Aprendizagem a categoria 
mais recorrente é a A/C331 (em 13 das 18 actividades identificadas – 72,2%), ii) na Dimensão da 
Interacção é a +I/-S332 (em 10 das 18 actividades identificadas – 55,6%) e iii) na Dimensão da 
Tecnologia é a Int/Inst333 (em 6 das 18 actividades identificadas – 33,3%) (cf. Figura 27). 
                                                     
331 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
332 +I/-S – mais Individual do que Social. 
333 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
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6.3.4. UC-FL – Mestrado em Estudos Clássicos – Cultura Clássica  
À semelhança dos 2 casos anteriores, também todos os docentes envolvidos na edição 2008/09 do 
curso em estudo ministrado na UC-FL aceitaram participar no presente estudo, pelo que se 
recolheram dados válidos para a totalidade das U.C. em causa (6 U.C. – 100%). Foram, assim, 
identificadas 20 actividades de ensino online, sendo que 14 das actividades identificadas pelos 
respondentes se distribuem da seguinte forma: a Actividade 1 – Análise da Informação 
disponibilizada pelo docente foi seleccionada no âmbito de 5 U.C., a Actividade 2 – Pesquisa, 
selecção e/ou síntese de informação e a Actividade 3 – Resolução de exercícios práticos em 4 U.C. 
cada, e a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo em 1 U.C. As 6 actividades 
remanescentes, que se distribuem pelas 6 U.C. em estudo, constituem-se o denominador comum 
encontrado na UC-FL, uma vez que todas elas se incluem na tipologia pré-definida que se 
denominou de Actividade 4 – Realização de trabalho individual.  
Tendo em conta o acima descrito, talvez se possa concluir que, na UC-FL, a valorização da 
componente „Individual‟ – no que diz respeito à Dimensão da Interacção – se constitui uma opção 
de fundo por parte da coordenação do curso em causa, até porque, na análise feita por U.C. com 
base nos dados recolhidos, se atribuiu a categoria +I/-S334 a absolutamente todas as U.C. em 
análise (6 U.C. – 100%) e na análise global efectuada por actividade, à excepção da Actividade 5 – 
Realização de trabalho de grupo (que foi seleccionada apenas por 1 U.C.), a categoria dominante 
volta a ser a +I/-S.  
Outro denominador comum a todas as actividades de ensino online identificadas pelos 
respondentes volta a ser o facto de as categorias +A, +S e +I335 voltarem a não ser atribuídas como 
resultado da avaliação realizada. Assim, em relação à Actividade 1 – Análise da Informação 
disponibilizada pelo docente e à Actividade 3 – Resolução de exercícios práticos, o resultado da 
análise global das 5 U.C. e 4 U.C., respectivamente, resultou mais uma vez na valorização das 
vertentes „Conceptual‟ (Dimensão da Aprendizagem) e „Individual‟ (Dimensão da Interacção), ou 
seja, na configuração +C/-A – +I/-S – Int/Inst, tal como se passa a representar na Figura 31.  
                                                     
334 +I/-S – mais Individual do que Social. 
335 +A – essencialmente Autêntica, +S – essencialmente Social e +Int – essencialmente Integrada. 
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Figura 31 – Fase II: Configuração +C/-A – +I/-S – Int/Inst. 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Os resultados da avaliação global feita para as actividades incluídas pelos respondentes na 
Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação diferem dos anteriores, apenas 
porque também sobressai a componente „Instrumental‟ em relação à „Integrada‟. Por outras 
palavras, trata-se de uma tipologia de actividades de ensino online cuja avaliação resulta na 
configuração +C/-A – +I/-S – +Inst/-Int (cf. Figura 32). 
 
Figura 32 – Fase II: Configuração +C/-A – +I/-S – +Inst/-Int. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Em relação à Actividade 4 – Realização de trabalho individual, a análise dos dados recolhidos 
resulta na configuração A/C – +I/-S – Int/Inst (cf. Figura 33), ou seja, tal como seria de esperar, 
sobressai a vertente „Individual‟ no que diz respeito à Dimensão da Interacção. 
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Figura 33 – Fase II: Configuração A/C – +I/-S – Int/Inst. 
Legenda: 
A – Autêntica 
C – Conceptual 
I – Individual 
S – Social 
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
Finalmente, o resultado da avaliação da única actividade de ensino online identificada como 
pertencente à tipologia Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo corresponde à configuração 
+C/-A – S/I – +Inst/-Int (cf. Figura 34), ou seja, destaca-se a vertente „Conceptual‟ (para a Dimensão 
da Aprendizagem) e a vertente „Instrumental‟ (para a Dimensão da Tecnologia) e, ao contrário do 
que se poderia esperar, a vertente „Social‟ e „Individual‟ são valorizadas de forma idêntica, no que 
diz respeito à Dimensão da Interacção. 
 
Figura 34 – Fase II: Configuração +C/-A – S/I – +Inst/-Int. 
Legenda: 
A – Autêntica 
C – Conceptual 
I – Individual 
S – Social 
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
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Em termos gerais, numa análise por Dimensão, conclui-se que a categorias atribuídas mais 
frequentemente são, para a Dimensão da Aprendizagem, as categorias +C/-A e A/C336 (em 9 das 20 
actividades identificadas – 45,0%, cada), as categorias +I/-S337 e +Inst/-Int338 (ambas em 11 das 20 
actividades identificadas – 55,0%), respectivamente para a Dimensão da Interacção e para a 
Dimensão da Tecnologia. 
 
6.3.5. UCP-FEP – Mestrado em Ciências da Educação–Especialização em Informática Educacional  
No caso da UCP-FEP, a adesão a este estudo também foi total, ou seja, recolheram-se dados 
válidos para todas as U.C. que constam do plano de estudos do Mestrado em Ciências da 
Educação – Especialização em Informática Educacional (8 U.C. – 100%). Os docentes responsáveis 
pelas 8 U.C. em questão identificaram um total de 22 actividades de ensino online, sendo que a 
Actividade 1 – Análise da Informação disponibilizada pelo docente, a Actividade 2 – Pesquisa, 
selecção e/ou síntese de informação e a Actividade 4 – Realização de trabalho individual foram 
seleccionadas para 4 U.C. cada, a Actividade 3 – Resolução de exercícios práticos para 3 U.C. e a 
Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo para a grande maioria das U.C. (87,5% – 7 num 
total de 8 U.C.). Para além disto, identificaram ainda outros padrões/tendências de combinatória de 
actividades, ou seja, em 3 U.C. (37,5%) foram identificadas actividades para todas as tipologias 
previamente definidas e, em outras 3 U.C. (37,5%), foram apenas identificadas actividades de 
trabalho de grupo (A5339). 
Os resultados acima apresentados permitem antever que existiu alguma concertação (talvez por 
parte da coordenação do curso em causa) na definição das actividades de ensino online, uma vez 
que apenas 2 U.C. fogem, de alguma forma, aos padrões identificados. Não obstante isto, e à 
semelhança do que sucedeu no caso anterior, da avaliação global de cada U.C. também não se 
conseguiu identificar configurações comuns a mais do que uma U.C., sendo que o denominador 
                                                     
336 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica e A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
337 +I/-S – mais Individual do que Social. 
338 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
339 A5 – Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo. 
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comum continua a ser a não atribuição das categorias +A, +S e +Int340 em nenhuma das 22 
actividades de ensino online identificadas pelos respondentes. 
Consequentemente, procedeu-se a uma análise por actividade de ensino online tipificada, ou seja, 
nas 4 U.C. em que a Actividade 1 – Análise da Informação disponibilizada pelo docente foi 
seleccionada, a avaliação efectuada com base nos dados recolhidos resultou na configuração +C/-A 
– +I/-S – +Inst/-Int (cf. Figura 35) – tal como havia acontecido no caso da UA/UP-FL. 
 
Figura 35 – Fase II: Configuração +C/-A – +I/-S – +Inst/-Int. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Assim, considera-se que as actividades incluídas na tipologia Actividade 1 – Análise da Informação 
disponibilizada pelo docente serviram, essencialmente, o propósito de explorar as vertentes 
„Conceptual‟ (Dimensão da Aprendizagem), „Individual‟ (Dimensão da Interacção) e „Instrumental‟ 
(Dimensão da Tecnologia). 
Em relação à Actividade 3 – Resolução de exercícios práticos e à Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual, a configuração resultante da avaliação efectuada difere da anterior por se 
valorizar de forma idêntica a vertente „Autêntica‟ e a „Conceptual‟, tal como se passa a representar 
(cf. Figura 36). 
                                                     
340 +A – essencialmente Autêntica, +S – essencialmente Social e +Int – essencialmente Integrada. 
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Figura 36 – Fase II: Configuração A/C – +I/-S – +Inst/-Int. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
No que diz respeito à Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação, a vertente que 
sobressai é a „Instrumental‟ – no âmbito da Dimensão da Tecnologia –, uma vez que nas outras 
duas Dimensões as categorias dominantes são as que denotam um equilíbrio entre os dois pólos 
estabelecidos, isto é, a categoria A/C341 para a Dimensão da Aprendizagem e a categoria S/I342 para 
a Dimensão da Interacção (cf. Figura 37). 
 
 
Figura 37 – Fase II: Configuração A/C – S/I – +Inst/-Int. 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
                                                     
341 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
342 S/I – tanto Social quanto Individual. 
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E, por fim, a análise dos dados recolhidos relativamente à Actividade 5 – Realização de trabalho de 
grupo, resulta numa configuração em que sobressaem a vertente „Social‟ para a Dimensão da 
Interacção e a „Instrumental‟ para a Dimensão da Tecnologia, tal como se passa a representar na 
Figura 38. 
 
Figura 38 – Fase II: Configuração A/C – +S/-I – +Inst/-Int. 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Em termos gerais, pode concluir-se que: 
 na Dimensão da Aprendizagem, a categoria predominante é claramente a A/C343, isto é, as 
componentes „Autêntica‟ e „Conceptual‟ são valorizadas de modo idêntico;  
 na Dimensão da Interacção, a categoria mais frequente é a +I/-S344, mas é de certa forma 
compensada pela da componente „Social‟ (+S/-I) identificada para a Actividade 5 – 
Realização de trabalho de grupo; 
 na Dimensão da Tecnologia, a categoria que resulta da análise global por actividade é 
sempre a +Inst/-Int345 e na análise por U.C. também é dominante346, o que pode revelar 
uma tendência para a instrumentalização das TIC utilizadas. 
 
                                                     
343 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
344 +I/-S – mais Individual do que Social. 
345 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
346 A categoria +I/-S (mais Individual do que Social) foi a categoria final atribuída a 62,5% das U.C. (5 em 8 U.C.). 
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6.3.6. UFP – Mestrado em Criatividade e Inovação  
No caso da UFP, obteve-se um índice de resposta de cerca de 83,3%, ou seja, responderam ao 
inquérito por questionário (Fase II) os docentes de 10 U.C. de um total de 12. Os respondentes 
identificaram um total de 31 actividades de ensino online, sendo que 6 actividades foram incluídas 
na Actividade 1 – Análise da Informação disponibilizada pelo docente, 7 na Actividade 2 – Pesquisa, 
selecção e/ou síntese de informação, 4 na Actividade 3 – Resolução de exercícios práticos, 8 na 
Actividade 4 – Realização de trabalho individual, 5 na Actividade 4 – Realização de trabalho 
individual e 1 na Actividade 6 – Outra. 
Em termos de análise global por U.C., realça-se que a análise dos dados recolhidos resultou numa 
avaliação idêntica em apenas 3 U.C. (30,0%), às quais foi atribuída a configuração A/C – +I/-S – 
Int/Inst (cf. Figura 39). 
 
Figura 39 – Fase II: Configuração A/C – +I/-S – Int/Inst. 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Para além disso, e no que diz respeito à Dimensão da Aprendizagem, em 5 das U.C. em análise foi 
atribuída a categoria +C/-A347, o que denota uma valorização da componente „Conceptual‟. No que 
respeita à Dimensão da Interacção, em 8 U.C. foi atribuída a categoria +I/-S348, o que revela uma 
valorização substancial da vertente „Individual‟ em relação à „Social‟, conclusão que é também 
                                                     
347 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
348 +I/-S – mais Individual do que Social. 
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reforçada através dos resultados obtidos na análise global por actividade de ensino online tipificada, 
através dos quais se constatou que esta (+I/-S) é a categoria mais frequentemente atribuída (4 das 
5 actividades tipificadas). 
Assim, à Actividade 1 – Análise da Informação disponibilizada pelo docente e à Actividade 3 – 
Resolução de exercícios práticos foi atribuída a configuração +C/-A – +I/-S – +Inst/-Int (cf. Figura 
40), na qual, para além da componente „Individual‟ (Dimensão da Interacção), também sobressaem 
os vectores „Conceptual‟ (Dimensão da Aprendizagem) e „Instrumental‟ (Dimensão da Tecnologia). 
 
Figura 40 – Fase II: Configuração +C/-A – +I/-S – +Inst/-Int. 
 
Legenda: 
A – Autêntica 
C – Conceptual 
I – Individual 
S – Social 
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
 
Já na Actividade 4 – Realização de trabalho individual e na Actividade 5 – Realização de trabalho de 
grupo, em relação à Dimensão da Tecnologia, os vectores „Integrado‟ e „Instrumental‟ são 
valorizados de forma idêntica e mantém-se a valorização relativa de cada pólo definido para a 
Dimensão da Aprendizagem e da Interacção – o que resulta na configuração +C/-A – +I/-S – Int/Inst, 
tal como se passa a representar na Figura 41.  
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Figura 41 – Fase II: Configuração +C/-A – +I/-S – Int/Inst. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
No que concerne a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação, os resultados da 
avaliação realizada levaram à atribuição da configuração +C/-A – S/I – +Inst/-Int (cf. Figura 42). 
 
Figura 42 – Fase II: Configuração +C/-A – S/I – +Inst/-Int. 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada  
 
Trata-se, então, de uma actividade (A2) na qual são realçados os vectores „Conceptual‟ (Dimensão 
da Aprendizagem) e „Instrumental‟ (Dimensão da Tecnologia) (cf. Figura 42). 
Este foi ainda um dos 2 casos em que foi assinalada a opção Actividade 6 – Outra, que resultou na 
identificação da actividade de ensino online que se denominou por “Vídeo-conferência”. Tal como já 
houve oportunidade de referir, trata-se de 1 actividade de ensino online identificada no âmbito de 1 
I
S
C
A
Inst
Int
Vertente não atribuída
+C; +A; +I; +S; +Inst; +Int
C; A; I; S; Inst; Int
-C; -A; -I; -S; -Inst; -Int
I
S
C
A
Inst
Int Vertente não atribuída
+C; +A; +I; +S; +Inst; +Int
C; A; I; S; Inst; Int
-C; -A; -I; -S; -Inst; -Int
  
215 
U.C. e o resultado da análise dos dados recolhidos para esta actividade é inequívoco, ou seja, 
reflecte a valorização das vertentes „Conceptual‟, „Individual‟ e „Instrumental‟ no seu expoente 
máximo – configuração +C – +I – +Inst (cf. Figura 43) –, o que implica uma desvalorização (ou não 
valorização) das componentes „Autêntica, „Social‟ e „Integrada‟.  
 
 
Figura 43 – Fase II: Configuração +C – +I – +Inst. 
 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Por fim, numa análise por Dimensão, conclui-se que a categorias mais recorrentes são: i) para a 
Dimensão da Aprendizagem, a categoria A/C349 (em 14 das 31 actividades identificadas – 45,2%), ii) 
para a Dimensão da Interacção, como já se havia referido, a categoria +I/-S350 (em 15 das 31 
actividades identificadas – 48,4%) e iii) para a Dimensão da Tecnologia, a categoria Int/Inst351 (em 
16 das 31 actividades identificadas – 51,6%) (cf. Figura 39). 
 
6.3.7. UNL-ISEGI – Mestrado em Ciência e Sistemas de Informação Geográfica 
Dos casos em estudo, o da UNL-ISEGI foi aquele em que se obteve um índice de resposta menos 
elevado, isto é, recolheram-se dados válidos para 70,0% das U.C. – 7 de um total de 10 U.C. 
                                                     
349 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
350 +I/-S – mais Individual do que Social. 
351 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
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contempladas no plano de estudos do curso de Mestrado em Ciência e Sistemas de Informação 
Geográfica. Os docentes inquiridos identificaram, assim, um total de 21 actividades de ensino 
online, sendo que o denominador comum a estas U.C. é o facto de em todas elas (100,0%) se ter 
contemplado actividades que se incluem na Actividade 1 – Análise da Informação disponibilizada 
pelo docente. As restantes 14 actividades identificadas pelos respondentes distribuem-se pelas 
outras actividades tipificadas da seguinte forma: a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese 
de informação e a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo foram identificadas em 4 U.C. 
cada, e a Actividade 3 – Resolução de exercícios práticos e a Actividade 4 – Realização de trabalho 
individual em 3 U.C. cada. 
Em termos de análise global por U.C. é de realçar que, à semelhança do que se aferiu para o IPS-
ESES (vide secção 6.3.1.), todas as categorias definidas no âmbito da Dimensão da Tecnologia 
foram atribuídas. Em termos de análise por tipologia de actividade pré-definida, a avaliação global 
da Actividade 1 – Análise da Informação disponibilizada pelo docente e da Actividade 2 – Pesquisa, 
selecção e/ou síntese de informação resultou numa configuração em que sobressai a valorização 
dada ao vector „Conceptual‟ na Dimensão da Aprendizagem e ao vector „Individual‟ na Dimensão da 
Interacção, sendo que, em relação à Dimensão da Tecnologia, foram atribuídos pesos idênticos à 
componente „Integrada‟ e „Instrumental‟ – ou seja, numa configuração do tipo +C/-A – +I/-S – 
Int/Inst, tal como se representa na Figura 44.  
 
Figura 44 – Fase II: Configuração +C/-A – +I/-S – Int/Inst. 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
No que concerne a Actividade 3 – Resolução de exercícios práticos, a avaliação efectuada em 
relação à dimensão da Aprendizagem e à Dimensão da Tecnologia foi a mesma para as 3 U.C. 
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envolvidas – A/C e +Int352, respectivamente. Em relação à Dimensão da Interacção, verifica-se uma 
maior valorização do vector „Social‟ do que do „Individual‟ (+S/-I353). Desta forma, e de acordo com o 
representado na Figura 45, estas conclusões consubstanciam-se na configuração A/C – +S/-I – +Int. 
 
Figura 45 – Fase II: Configuração A/C – +I/-S – +Int. 
 
Legenda: 
A – Autêntica 
C – Conceptual 
I – Individual 
S – Social 
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
 
Apesar de se tratar de uma categoria atribuída algumas vezes ao nível da avaliação global da U.C., 
o caso da UNL-ISEGI, dentre todos os casos analisados, é o único em que a categoria +Int354 é 
atribuída como resultado da análise global de uma das actividades de ensino online tipificadas. 
Já no que diz respeito à Actividade 4 – Realização de trabalho individual, dos resultados da 
avaliação efectuada realça-se a relevância dada à vertente „Individual‟ (Dimensão da Interacção), tal 
como se espelha na configuração que lhe foi atribuída – a configuração A/C – +I/-S – Int/Inst (cf. 
Figura 46).  
                                                     
352 A/C – tanto Autêntico quanto Conceptual e +Int – essencialmente Integrado. 
353 +S/-I – mais Social do que Individual. 
354 +Int – essencialmente Integrada. 
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Figura 46 – Fase II: Configuração A/C – +I/-S – Int/Inst. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada  
 
Em relação à Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo, através da avaliação realizada 
constatou-se que a vertente que assume mais relevância é a „Autêntica‟, no âmbito da Dimensão da 
Aprendizagem, uma vez que o resultado da análise global desta tipologia de actividade de ensino 
online nas outras duas Dimensões (a da Interacção e a da Tecnologia) recai sobre o que se optou 
por denominar por configuração intermédia, ou seja, verifica-se um equilíbrio entre a valorização 
dada a cada um dos pólos definidos para estas Dimensões. Assim sendo, a configuração que 
sintetiza estes resultados será a +A/-C – S/I – Int/Inst (cf. Figura 47).  
 
Figura 47 – Fase II: Configuração +A/-C – S/I – Int/Inst. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
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Por último, realça-se que a análise dos resultados obtidos por Dimensão revelou que, i) no âmbito 
da Dimensão da Aprendizagem, a categoria mais vezes atribuída foi a A/C355 (em 12 das 21 
actividades identificadas – 57,1%), ii) no da Dimensão da Interacção foi a categoria S/I356 (em 11 
das 21 actividades identificadas – 52,4%), e iii) no da Dimensão da Tecnologia foi a categoria +Int357 
(em 11 das 21 actividades identificadas – 52,4%). 
 
6.4. Universidade Aberta   
Tal como já foi referido, só se conseguiram recolher dados para 9,6% das U.C. ministradas na UAb 
(44 em 640) e, para além disso, muito distribuídas pelos variados cursos oferecidos por este EES. 
Ainda assim, porque se trata de um EES cuja oferta pedagógica ao nível de cursos que conferem 
grau académico assenta essencialmente em regime de eLearning e bLearning, optou-se por fazer 
uma breve análise dos dados recolhidos, por certo muito redutora e parcial, mas que talvez possa 
indiciar a forma como se operacionalizam os cursos em termos de diversidade de actividades 
definidas. Assim, nesta secção apresentam-se os resultados da avaliação das 117 actividades de 
ensino online identificadas pelos respondentes, no âmbito das 44 U.C. da UAb, dando um especial 
enfoque à valorização atribuída às vertentes definidas para as Dimensões em análise e tendo em 
conta as tipologias de actividade previamente definidas pela investigadora. 
Tal como se apresenta no Gráfico 29, a Actividade 4 – Realização de trabalho individual foi a que os 
respondentes seleccionaram com mais frequência, isto é, trata-se de uma tipologia de actividade de 
ensino online adoptada em cerca de 72,7% das U.C. (32 em 44 U.C.).  
                                                     
355 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
356 S/I – tanto Social quanto Individual. 
357 +Int – essencialmente Integrada. 
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Gráfico 29 – Percentagem de respostas obtidas em relação a cada uma das actividades de ensino online 
tipificadas na UAb. 
 
Legenda: 
A1, …, A6 – Actividade 1, …, Actividade 6 
 
Para além disto, a Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente foi 
seleccionada em 28 U.C. (63,6% das 44 U.C.), a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de 
informação em 21 U.C. (47,7% das 44 U.C.), a Actividade 3 – Realização de exercícios individuais 
em 26 U.C. (59,1% das 44 U.C.), Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo em 11 U.C. 
(25,0% das 44 U.C.) e a Actividade 6 – Outra não foi seleccionada por nenhum dos respondentes 
(cf. Gráfico 29). 
No que diz respeito a combinatórias de tipologias de actividade de ensino online, foram identificadas 
13 combinatórias diferentes, sendo que aquela que tem mais expressão é a combinatória A1, A3, 
A4 – utilizada em 9 U.C., ou seja, 20,5% do total de 44 U.C. (cf. Quadro 41). Este facto talvez possa 
indiciar que a aposta da UAb passa pela valorização da vertente „Individual‟, no que diz respeito à 
Dimensão da Interacção. 
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Actividades de ensino 
online tipificada 
Quantidade de U.C. % de U.C. 
A1 4 9,1% 
A1, A2 1 2,3% 
A1, A2, A3 1 2,3% 
A1, A2, A3, A4, A5 5 11,4% 
A1, A2, A4 5 11,4% 
A1, A2, A5 2 4,5% 
A1, A3 2 4,5% 
A1, A3, A4 9 20,5% 
A2, A3, A4 4 9,1% 
A2, A3, A5 1 2,3% 
A2, A4, A5 2 4,5% 
A3, A4 1 2,3% 
A4 7 15,9% 
Total   44 100% 
Quadro 41  – Combinatórias de actividades de ensino online na UAb. 
 
Legenda: 
A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente  
A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação 
A3 – Actividade 3 – Realização de exercícios individuais  
A4 – Actividade 4 – Realização de trabalho individual 
A5 – Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo 
UAb – Universidade Aberta 
 
Nas secções que se seguem proceder-se-á a uma descrição dos resultados da avaliação de cada 
actividade de ensino online tipificada, sempre com base na avaliação global efectuada por U.C. e 
tendo em conta a valorização relativa dada às categorias definidas para cada Dimensão. 
 
6.4.1. Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente 
Como já houve oportunidade de referir, a Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo 
docente (A1) foi identificada no âmbito de 18 U.C. (63,6% do total de 44 U.C.). Assim, e tal como se 
apresenta no Gráfico 30, as categorias mais frequentemente atribuídas às U.C. em causa para cada 
uma das Dimensões em análise foram: i) para a Dimensão da Aprendizagem a categoria A/C358 (18 
                                                     
358 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
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em 28 U.C. – 64,3%), ii) para a Dimensão da Interacção a S/I359 (15 em 28 U.C. – 53,6%) e iii) para 
a Dimensão da Tecnologia a Int/Inst360 (11 em 28 U.C. – 39,3%), o que corresponde à configuração 
intermédia (cf. Figura 15). 
 
Gráfico 30 – A1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente: quantidade de U.C. a que foram 
atribuídas as categorias definidas para cada Dimensão em análise. 
Legenda: 
A1 – Actividade 1 
A – Autêntica 
C – Conceptual 
I – Individual 
S – Social 
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
 
Não obstante o acima referido, a categoria +C/-A361 (Dimensão da Aprendizagem) ainda foi 
atribuída a 32,1% das U.C. (9 em 28 U.C.) e as categorias +I/-S362 (Dimensão da Interacção) e 
+Inst/-Int363 (Dimensão da Tecnologia) a 35,7% das U.C. (10 em 28 U.C.). As restantes categorias 
foram atribuídas a uma quantidade substancialmente inferior de U.C., ou seja, i) a categoria +I364 da 
Dimensão da Interacção e +C365 da Dimensão da Aprendizagem foram atribuídas a 1 U.C. cada, ii) 
a categoria +Int/-Inst366 da Dimensão da Tecnologia e a categoria +S/-I367 da Dimensão da 
                                                     
359 S/I – tanto Social quanto Individual. 
360 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
361 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
362 +I/-S – mais Individual do que Social. 
363 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
364 +I – essencialmente Individual. 
365 +C – essencialmente Conceptual. 
366 +Int/-Inst – mais Integrada do que Instrumental. 
367 +S/-I – mais Social do que Individual. 
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Interacção a 2 U.C. cada e iii) a categoria +Inst368 da Dimensão da Tecnologia a 3 U.C. Não foi 
codificada qualquer U.C. nas categorias +A/-C e +A369 da Dimensão da Aprendizagem e +Int370 da 
Dimensão da Interacção (cf. Gráfico 30). 
Em consequência, e tendo em conta os dados recolhidos e acima descritos, a configuração que 
parece melhor representar a avaliação feita a esta tipologia de actividade de ensino online (A1), 
assente nas categorias atribuídas em maior quantidade, será a configuração A/C – S/I – Int/Inst (cf. 
Figura 15). 
Em suma, trata-se de uma tipologia de actividade (A1) em que as vertentes „Conceptual‟ (Dimensão 
da Aprendizagem), „Individual‟ (Dimensão da Interacção) e „Instrumental‟ (Dimensão da Tecnologia) 
assumem relevância. 
 
6.4.2. Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação 
As categorias atribuídas com mais frequência, no âmbito das 21 U.C. (47,7% do total de 44 U.C.) 
em que os respondentes seleccionaram a tipologia Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese 
de informação (A2), foram exactamente as mesma da tipologia analisada anteriormente (A1). Assim, 
foram codificadas 17 U.C. (81,0% do total de 21 U.C.) na categoria A/C, 14 U.C. (66,7% do total de 
21 U.C.) na categoria S/I e 12 U.C. (57,1% do total de 21 U.C.) na categoria Int/Inst (cf. Gráfico 31). 
No que concerne as restantes categorias, foram atribuídas i) as categorias +A/-C371 (Dimensão da 
aprendizagem), +I372 (Dimensão da Interacção) e +Inst/-Int373 (Dimensão da Tecnologia) a 2 U.C. 
cada, ii) as categorias +C e +C/-A374 (Dimensão da Aprendizagem) e +S/-I375 (Dimensão da 
Interacção) a 1 U.C. cada, iii) a categoria +I/-S376 (Dimensão da Interacção) a 4 U.C., e iv) a 
categoria +Inst377 (Dimensão da Tecnologia) a 7 U.C. (cf. Gráfico 31). 
                                                     
368 +Inst – essencialmente Instrumental. 
369 +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual e +A – essencialmente Autêntica. 
370 +Int – essencialmente Integrada. 
371 +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual. 
372 +I – essencialmente Individual. 
373 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
374 +C – essencialmente Conceptual e +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
375 +S/-I – mais Social do que Individual. 
376 +I/-S – mais Individual do que Social. 
377 +Inst – essencialmente Instrumental. 
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Gráfico 31 – A2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação: quantidade de U.C. a que foram 
atribuídas as categorias definidas para cada Dimensão em análise. 
Legenda: 
A2 – Actividade 2 
A – Autêntica 
C – Conceptual 
I – Individual 
S – Social 
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
 
Assim sendo, e se se tiver como base as categorias mais frequentemente atribuídas no âmbito das 
21 U.C. em causa, a configuração intermédia (A/C – S/I – Int/Inst) passa a ser válida não só para a 
A1 como também para a A2 (cf. Figura 15). 
 
6.4.3. Actividade 3 – Realização de exercícios individuais 
A Actividade 3 – Realização de exercícios individuais (A3) foi seleccionada em 26 das 44 U.C. em 
estudo (59,1% do total de 44 U.C.) e apenas se registaram duas categorias que não foram 
atribuídas a qualquer U.C. – a categoria +C (Dimensão da aprendizagem) e +Int (Dimensão da 
Tecnologia) (cf. Gráfico 32). 
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Gráfico 32 – A3 – Realização de exercícios individuais: quantidade de U.C. a que foram atribuídas as 
categorias definidas para cada Dimensão em análise. 
Legenda: 
A3 – Actividade 3 
A – Autêntica 
C – Conceptual 
I – Individual 
S – Social 
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
 
Assim, e de acordo com o que se apresenta no Gráfico 32, a avaliação dos dados recolhidos para 
esta tipologia de actividade de ensino online (A3) resultou na codificação das U.C. em causa nas 
restantes categorias, tal como se passa a descrever: 
 as categorias atribuídas em maior quantidade foram a categoria A/C378 para a Dimensão da 
Aprendizagem e a +Inst/-Int379 para a Dimensão da Interacção (17 em 21 U.C. – 65,4%, 
para ambas), e a categoria Int/Inst380 para a Dimensão da Tecnologia (9 em 21 U.C. – 
34,6%); 
 nas categorias +Inst  e +Inst/-Int381 (Dimensão da Tecnologia) foram codificadas 7 U.C. 
(26,9% do total de 21 U.C.) e 6 U.C. (23,1% do total de 21 U.C.), respectivamente. 
 na categoria S/I382 (Dimensão da Interacção) foram codificadas 5 U.C. (19,2% do total de 21 
U.C.); 
                                                     
378 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
379 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
380 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
381 +Inst – essencialmente Instrumental e +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
382 S/I – tanto Social quanto Individual. 
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 foram atribuídas as categorias +C/-A383 (Dimensão da Aprendizagem); +S e +S/-I384 
(Dimensão da Interacção); +Int/-Inst e +Inst385 (Dimensão da Tecnologia) a 2 U.C. cada; 
 e na categoria +A386 (Dimensão da aprendizagem) foi apenas codificada 1 U.C. 
Desta forma, se se tiver em conta as categorias atribuídas à maior quantidade de U.C. em que a A3 
foi seleccionada, conclui-se que a configuração que melhor retrata os resultados da avaliação desta 
tipologia de actividade de ensino online (A3) no contexto da UAb será a que se passa a representar 
na Figura 48, ou seja, a configuração A/C – +I/-S – Int/Inst. 
 
Figura 48 – Fase II: Configuração A/C – +I/-S – Inst/Int. 
 
Legenda: 
A – Autêntica 
C – Conceptual 
I – Individual 
S – Social 
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
 
Na configuração acima apresentada, o vector que sobressai é o „Individual‟, no que respeita à 
Dimensão da Interacção, sendo que, no âmbito das restantes Dimensões, os resultados obtidos 
para a A3 denotam uma valorização idêntica das dicotomias implicadas – „Autêntica‟/„Conceptual‟ e 
„Integrada‟/‟Instrumental‟ (cf. Figura 48). 
 
                                                     
383 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
384 +S – essencialmente Social e +S/-I – mais Social do que Individual. 
385 +Int/-Inst – mais Integrada do que Instrumental e +Inst – essencialmente Instrumental. 
386 +A – essencialmente Autêntica. 
I
S
C
A
Inst
Int
Vertente não atribuída
+C; +A; +I; +S; +Inst; +Int
C; A; I; S; Inst; Int
-C; -A; -I; -S; -Inst; -Int
  
227 
6.4.4. Actividade 4 – Realização de trabalho individual 
No caso da tipologia Actividade 4 – Realização de trabalho Individual (A4), esta foi seleccionada em 
32 num total de 44 U.C. (72,7%) e as únicas categorias em que nenhuma destas U.C. foi codificada 
pertencem à Dimensão da Interacção e são, nomeadamente, as categorias +Inst e +Int387 (cf. 
Gráfico 33). 
 
Gráfico 33 – A4 – Realização de trabalho individual: quantidade de U.C. a que foram atribuídas as 
categorias definidas para cada Dimensão em análise. 
Legenda: 
A4 – Actividade 4 
A – Autêntica 
C – Conceptual 
I – Individual 
S – Social 
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
 
Ainda de acordo com o apresentado no Gráfico 33, as categorias dominantes são: i) para a 
Dimensão da Aprendizagem, a categoria A/C388 (26 em 32 U.C. – 81,3%), ii) para a Dimensão da 
Interacção, a categoria +I/-S389 (24 em 32 U.C. – 75,0%), e iii) para a Dimensão da Tecnologia, a 
categoria Int/Inst390 (13 em 32 U.C. – 40,6%). Tal permite, desde já, concluir que a configuração que 
melhor representa esta tipologia (A4) no caso da UAb será a configuração A/C – +I/-S – Int/Inst, tal 
como aconteceu para a A3 (cf. Figura 48). Por outras palavras, mais uma vez o vector que mais se 
evidencia da avaliação efectuada é o „Individual‟, o que talvez possa indiciar uma aposta deste EES 
                                                     
387 +Inst – essencialmente Instrumental e +Int – essencialmente Integrada. 
388 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
389 +I/-S – mais Individual do que Social. 
390 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
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(UAb) no desenvolvimento de um processo de ensino (e de aprendizagem) mais centrado no aluno 
enquanto indivíduo e menos como elemento de uma comunidade de aprendentes.  
Para além do acima mencionado, foram codificadas nas categorias +Inst e +Inst/-Int391 da Dimensão 
da Tecnologia 11 U.C. (34,4%) e 5 U.C. (15,6%), respectivamente, e nas categorias S/I e +S/-I392 da 
Dimensão da interacção foram codificadas 5 U.C. (15,6%) e 3 U.C. (9,4%), respectivamente. Para 
além disto ainda foram codificadas 2 U.C. (6,3%) nas categorias +C e +C/-A393 da Dimensão da 
Aprendizagem e na +Int394 da Dimensão da Tecnologia e 1 U.C. (3,1%) nas categorias +A/-C e 
+A395 da Dimensão da Aprendizagem e na categoria +Int/-Inst396 da Dimensão da Tecnologia. 
 
6.4.5. Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo 
Por último, a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo (A5) foi de longe a menos 
seleccionada pelos respondentes, uma vez que apenas foi assinalada no âmbito de 11 das 44 U.C. 
(35,0%) (cf. Gráfico 34). Para além disto, esta foi a tipologia (A5) em que mais categorias não foram 
atribuídas a qualquer U.C., nomeadamente as categorias +C/-A e +A397 para a Dimensão da 
Aprendizagem, +I, +S/-I e +S398 para a Dimensão da Interacção e +Int399 para a Dimensão da 
Tecnologia. 
 
                                                     
391 +Inst – essencialmente Instrumental e +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
392 S/I – tanto Social quanto Individual e +S/-I – mais Social do que Individual. 
393 +C – essencialmente Conceptual e +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
394 +Int – essencialmente Integrada. 
395 +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual e +A – essencialmente Autêntica. 
396 +Int/-Inst – mais Integrada do que Instrumental. 
397 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica e +A – essencialmente Autêntica. 
398 +I – essencialmente Individual, +S/-I – mais Social do que Individual e +S – essencialmente Social. 
399 +Int – essencialmente Integrada. 
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Gráfico 34 – A5 – Realização de trabalho de grupo: quantidade de U.C. a que foram atribuídas as 
categorias definidas para cada Dimensão em análise. 
Legenda: 
A5 – Actividade 5 
A – Autêntica 
C – Conceptual 
I – Individual 
S – Social 
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
 
Em termos da distribuição das categorias definidas para cada Dimensão em análise pelas 11 U.C. 
em causa, a maioria das U.C. foi codificada na categoria A/C400 (6 em 11 U.C. – 54,5%), para a 
Dimensão da Aprendizagem, e nas categorias S/I e Int/Inst401 (7 em 11 U.C. – 63,6% cada), para a 
Dimensão da Interacção e da Tecnologia (cf. Gráfico 34). Estes dados levam a que se atribua à A5 
a configuração intermédia, também atribuída à A1 e à A2, que se representou na Figura 48. 
Para além do acima mencionado, ainda se codificaram i) 4 U.C. (36,4%) nas categorias +A/-C e +I/-
S402, no que respeita a Dimensão da Aprendizagem e da Interacção, respectivamente, ii) 2 U.C. 
(18,2) na categoria +Int/-Inst403 para a Dimensão da Interacção e iii) 1 U.C. (9,1%) na categoria 
+A404 para a Dimensão da Aprendizagem e nas categorias +Inst e +Inst/-Int 405 para a Dimensão da 
Tecnologia (cf. Gráfico 34). 
                                                     
400 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
401 S/I – tanto Social quanto Individual e Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
402 +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual e +I/-S – mais Individual do que Social. 
403 +Int/-Inst – mais Integrada do que Instrumental. 
404 +A – essencialmente Autêntica. 
405 +Inst – essencialmente Instrumental e +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
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Resta referir que, em termos gerais, analisados os dados por Dimensão e na globalidade das 117 
actividades de ensino online caracterizadas pelos respondentes, se constatou que na UAb: 
 a categoria da Dimensão da Aprendizagem mais vezes atribuída (88 respostas) foi a A/C406, 
que reflecte uma valorização idêntica da vertente „Autêntica‟ e „Conceptual‟, e a menos 
atribuída (56 vezes) foi a +A/-C407;  
 a categoria da Dimensão da Interacção mais vezes atribuída (163 vezes408) foi a +I/-S409, 
que implica que se valoriza mais a componente „Individual‟ do que a „Social‟, e a +S410 foi a 
menos atribuída (49 vezes411);  
 e a categoria da Dimensão da Tecnologia mais vezes atribuída (79 vezes) foi a +Inst412 e 
por contraste a +Int413 foi a menos atribuída (30 vezes), o que denota uma valorização da 
componente „Instrumental‟. 
 
Como já houve oportunidade de referir, não foi possível incluir a perspectiva dos alunos na 
avaliação acima descrita, uma vez que se tratava de um universo bastante vasto de indivíduos. 
Consequentemente, e porque se considera que a participação dos alunos num processo de 
avaliação do ensino é muito importante, apresenta-se na secção que se segue uma análise dos 
dados recolhidos junto de docentes e alunos, para um núcleo mais restrito de cursos – os cursos de 
3.º ciclo ministrados em bLearning em Portugal, no ano lectivo de 2009/10. 
  
                                                     
406 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
407 +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual. 
408 Relembra-se que foram contempladas duas variantes no inquérito por questionário que, quando assinaladas, 
levariam à atribuição da categoria +I/-S. O valor apresentado ultrapassa o total de actividades identificadas (117) porque 
resulta da soma dos dados obtidos para as duas variantes consideradas (cf. secção 3.4). 
409 +I/-S – mais Individual do que Social. 
410 +S – essencialmente Social. 
411 Também foram contempladas duas variantes no inquérito por questionário que em termos de matriz de leitura 
correspondem à categoria +S (cf. secção 3.4). 
412 +Inst – essencialmente Instrumental. 
413 +Int – essencialmente Integrada. 
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Capítulo 7. Fase III – Avaliação das Actividades de Ensino Online desenvolvidas nos Cursos 
de 3.º ciclo ministrados em bLearning em Portugal (2009/10) 
Este constitui-se o último capítulo de análise de dados do presente estudo e com ele pretende-se 
apresentar uma avaliação mais profunda das actividades de ensino online desenvolvidas nos cursos 
de 3.º ciclo ministrados em bLearning em Portugal. Neste sentido, para além dos dados recolhidos 
junto dos docentes envolvidos, também serão tidas em conta as opiniões dos alunos e dos 
coordenadores de curso, tal como foi apresentado no Capítulo 4 (Metodologia). Desta forma, 
relembra-se que, nesta fase (Fase III), estão em análise 4 U.C. de cada um dos 4 cursos de 3.º ciclo 
ministrados em bLearning em Portugal, o que, em termos de participantes no estudo, se traduz em 
4 coordenadores de curso, 16 docentes (DUC1, DUC2, DUC3, …, DUC16) e 46 alunos que, na 
maioria das vezes, se agrupam por U.C. (AUC 1, AUC2, AUC3, …, AUC16), para que se possa 
avaliar cada curso em função das actividades de ensino online por U.C. 
Assim, nas secções que se seguem apresentam-se os resultados da avaliação efectuada por 
tipologia de actividade de ensino online, por Dimensão e por curso, com base numa triangulação 
dos dados recolhidos junto dos participantes acima referidos. 
 
7.1. Análise por tipologia de Actividade de Ensino Online 
Tendo em conta o acima exposto, uma das primeiras conclusões que se retirou aquando do início 
do tratamento dos dados recolhidos nesta fase (Fase III) foi que, ao contrário do que a investigadora 
esperava, a percepção dos docentes e dos alunos em relação às tipologias de actividade de ensino 
online definidas para cada U.C. não foi idêntica. Por outras palavras, nem sempre se registou uma 
coincidência entre as actividades que o docente afirmou ter definido e as actividades que os alunos 
consideram que o docente definiu para a U.C. em causa (cf. Gráfico 35). Ainda que não se registe 
uma paridade em termos de quantidade de alunos inquiridos por U.C., se se considerarem 
percentagens e não a quantidade absoluta de respostas dadas pelos docentes e pelos alunos 
participantes no estudo, há valores que não deixam grandes dúvidas em relação a este facto. Tome-
se como exemplo o caso da Actividade 3 – Realização de exercícios individuais, em que a 
percentagem de docentes que a seleccionou é de 31,3% e a percentagem de alunos é de 64,2% (cf. 
Gráfico 35). 
  
232 
 
 
Gráfico 35 – Fase III: Percentagem de respostas obtidas em relação a cada uma das actividades de ensino 
online tipificadas. 
Legenda: 
A1, …, A5 – Actividade 1, …, Actividade 5 
 
Outro exemplo é o da Actividade 6 – Outra, que, embora seja uma variável aberta (na medida em 
que não corresponde a uma actividade de ensino online previamente tipificada pela investigadora), 
representa 7,5% (12 de um total 159) das selecções efectuadas pelos alunos (cf. Gráfico 35), mas 
não foi assinalada por nenhum docente. Em consequência, procedeu-se a uma análise mais 
aprofundada dos dados recolhidos por curso e actividade de ensino online tipificada, tal como se 
passa a apresentar. 
No que diz respeito ao PDMA414, sobressai da comparação entre as respostas dadas pelos alunos e 
pelos docentes o facto de todos os alunos (100%) de 2 das U.C. em estudo (AUC2 – 7 alunos e 
AUC3 – 8 alunos415) terem assinalado a Actividade 3 – Realização de exercícios individuais, e os 
respectivos docentes (DUC2 e DUC3) não a terem considerado. À excepção deste caso, a 
totalidade de docentes e alunos destas 2 U.C. concordam na selecção da Actividade 1 – Análise da 
informação disponibilizada pelo docente, da Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de 
informação e da Actividade 4 – Realização de trabalho individual. Em relação às restantes 2 U.C. há 
                                                     
414 PDMA – Programa Doutoral em Mundo Antigo (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras). 
415 Relembra-se que os valores apresentados se referem à totalidade de alunos inscritos às duas U.C., sendo que no 
caso da AUC2, um dos alunos foi dispensado de a frequentar (vide Capítulo 4). 
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uma coincidência perfeita entre as selecções efectuadas pelos alunos e pelos docentes – DUC1 e 
DUC4; AUC1 e AUC4, respectivamente (cf. Gráfico 36).  
 
 
Gráfico 36 – Fase III: Quantidade de respostas obtidas em relação a cada uma das actividades de ensino 
online tipificadas no PDMA. 
 
Legenda: 
A1, …, A5 – Actividade 1, …, Actividade 5 
AUC1, …, AUC4 – Alunos da unidade curricular 1, …, Alunos da unidade curricular 4 
DUC1, …, DUC4 – Docente da unidade curricular 1, …, Docente da unidade curricular 4  
PDMA – Programa Doutoral em Mundo Antigo (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
 
Por outras palavras, todos os alunos e docentes seleccionaram a Actividade 1 – Análise da 
informação disponibilizada pelo docente, a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de 
informação, a Actividade 3 – Realização de exercícios individuais e a Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual (cf. Gráfico 36). Em relação às actividades seleccionadas, o caso do PDPH é 
praticamente em tudo idêntico ao do PDMA, como se apresenta no Gráfico 37. 
Efectivamente, a única excepção é o facto de a situação de o docente ter identificado a Actividade 3 
– Realização de exercícios individuais e nenhum aluno a ter identificado se aplicar apenas a 1 U.C. 
– a UC8 –, sendo que nas restantes U.C. (UC5, UC6 e UC7) todos os docentes e alunos inquiridos 
a assinalaram – um total de 8 alunos da UC5, de 7 alunos da UC6 e da UC7, cada (cf. Gráfico 37). 
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Gráfico 37 – Fase III: Quantidade de respostas obtidas em relação a cada uma das actividades de ensino 
online tipificadas no PDPH. 
Legenda: 
A1, …, A5 – Actividade 1, …, Actividade 5 
AUC5, …, AUC8 – Alunos da unidade curricular 5, …, Alunos da unidade curricular 8 
DUC5, …, DUC8 – Docente da unidade curricular 5, …, Docente da unidade curricular 8 
PDPH – Programa Doutoral em Poética e Hermenêutica (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
 
Nestes dois casos de estudo (PDMA e PDPH), e tendo em conta a coincidência entre respostas 
dadas pelos docentes e alunos inquiridos, parece ter havido uma aposta clara por parte das 
coordenações na opção por trabalho de cariz mais individual, uma vez que a Actividade 5 – 
Realização de trabalho de grupo não aparece seleccionada uma única vez quer por docentes quer 
por alunos. 
Em contraste, no PDICPD416, em nenhuma das U.C. em análise se verifica uma concordância total 
entre as actividades de ensino online assinaladas pelos docentes e pelos alunos, tal como se pode 
constatar a partir dos dados apresentados no Gráfico 38. 
 
                                                     
416 PDICPD – Programa Doutoral em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais (Universidade de 
Aveiro/Universidade do Porto – Faculdade de Letras). 
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Gráfico 38  – Fase III: Quantidade de respostas obtidas em relação a cada uma das actividades de ensino 
online tipificadas no PDICPD. 
 
Legenda: 
A1, …, A5 – Actividade 1, …, Actividade 5 
AUC9, …, AUC12 – Alunos da unidade curricular 9, …, Alunos da unidade curricular 12 
DUC9, …, DUC12 – Docente da unidade curricular 9, …, Docente da unidade curricular 12 
PDICPD – Programa Doutoral em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais (Universidade de Aveiro/Universidade do Porto 
– Faculdade de Letras) 
 
A corroborar a afirmação acima feita, e tendo em conta os dados apresentados no Gráfico 38, 
verifica-se, por exemplo, que os docentes inquiridos do PDICPD não seleccionaram a Actividade 3 – 
Realização de exercícios individuais e que, em algumas das U.C. do curso, houve alunos que a 
seleccionaram: UC9 – 14 alunos (82,4% de um total de 17 alunos inquiridos), UC11 – 7 alunos 
(53,8% de um total de 13 alunos inquiridos) e UC12 – 5 alunos (71,4% de um total de 7 alunos 
inquiridos). 
Para além do acima mencionado, no que se refere à UC9 as únicas actividades de ensino online 
tipificadas seleccionadas pelo docente (DUC9) e pela totalidade de alunos inscritos nesta U.C. 
(AUC9 – 17 alunos inscritos) foram a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação 
e a Actividade 4 – Realização de trabalho individual (cf. Gráfico 38). Mais se acrescenta que o 
doente (DUC9) ainda considerou a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo, opção que não 
foi seleccionada por qualquer aluno. Neste caso, pode supor-se que o docente tenha considerado 
esta actividade (A5) não como o desenvolvimento de um trabalho escrito em grupo como produto 
final da aprendizagem (interpretação da investigadora e provavelmente também a dos alunos em 
causa), mas sim como a discussão de temas feita em grupo em ambiente online. 
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Ainda assim, se por parte do docente (DUC9) não se regista a selecção de qualquer outra 
actividade tipificada, o mesmo não acontece em relação aos alunos, uma vez que estes (AUC9), 
para além da Actividade 3 – Realização de exercícios individuais, ainda seleccionaram a Actividade 
1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente (100%), o que corresponde a um total de 17 
alunos (cf. Gráfico 38). 
No que diz respeito às UC11 e UC12, verifica-se a selecção, por parte dos alunos (AUC11 e 
AUC12), de todas as actividades tipificadas (A1, A2, A3, A4 e A5417), ou seja: 
 no âmbito da UC11: a Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, a 
Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação e a Actividade 5 – Realização 
de trabalho de grupo foram seleccionadas por 13 alunos – 100%; a Actividade 3 – 
Realização de exercícios individuais por 7 alunos – 53,8% e a Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual por 10 alunos – 76,9% (cf. Gráfico 38). 
 em relação à UC12: a Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente foi 
seleccionada por 6 alunos de um total de 7 respondentes – 85,7%; a Actividade 3 – 
Realização de exercícios individuais por 5 alunos – 71,4% e a Actividade 2 – Pesquisa, 
selecção e/ou síntese de informação, a Actividade 4 – Realização de trabalho individual e a 
Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo por 7 alunos – 100% e (cf. Gráfico 38). 
Todavia, os docentes destas 2 U.C. (UC11 e UC12) deram mais relevância a apenas algumas 
actividades de ensino online tipificadas, nomeadamente: a Actividade 1 – Análise da informação 
disponibilizada pelo docente e a Actividade 4 – Realização de trabalho individual. Para além destas, 
no caso da UC12, o docente ainda seleccionou a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de 
informação (cf. Gráfico 38). 
Por último, no que se refere ao PDME418, as primeiras conclusões que resultam da análise dos 
dados apresentados no Gráfico 39 são, por um lado, o facto de em todas as U.C. em análise os 
alunos inquiridos terem seleccionado todas as actividades de ensino online tipificadas (A1, A2, A3, 
A4 e A5) e, por outro lado, se registarem dois tipos de actividade (a Actividade 2 – Pesquisa, 
                                                     
417A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação, A3 – Actividade 3 – Realização de exercícios individuais, A4 – Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual, A5 – Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo. 
418 PDME – Programa Doutoral em Multimédia em Educação (Universidade de Aveiro). 
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selecção e/ou síntese de informação e a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo) que foram 
seleccionadas por todos os alunos e docentes das 4 U.C. em análise. É disto excepção apenas o 
caso dos AUC16, em que dos 11 alunos inquiridos, apenas 10 (90,9%) seleccionaram a Actividade 
2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação (cf. Gráfico 39).  
 
Gráfico 39  – Fase III: Quantidade de respostas obtidas em relação a cada uma das actividades de ensino 
online tipificadas no PDME. 
Legenda: 
A1, …, A5 – Actividade 1, …, Actividade 5 
AUC13, …, AUC16 – Alunos da unidade curricular 13, …, Alunos da unidade curricular 16 
DUC13, …, DUC16 – Docente da unidade curricular 13, …, Docente da unidade curricular 16 
PDME – Programa Doutoral em Multimédia em Educação (Universidade de Aveiro) 
 
Os factos acima apresentados indiciam que a opção por estes dois tipos de actividade (A2 e A5419) 
por parte dos docentes, não só deverá ser uma opção estratégica por parte da coordenação do 
curso, como também deve ter sido assumida e explicada aos alunos como tal. Na verdade, esta 
suposição assenta também nas conclusões apresentadas na Fase II deste estudo em relação ao 
curso em causa, uma vez que na edição 2008/09 do PDMA, também todos os docentes haviam 
seleccionado a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo e 83,3% (5 de um total de 6 
docentes) e a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação (vide Capítulo 6, 
secção 6.1., Quadro 35). 
                                                     
419 A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação e A5 – Actividade 5 – Realização de trabalho de 
grupo. 
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Não obstante isto, volta a verificar-se que, apesar de nenhum dos docentes do PDME ter 
seleccionado a Actividade 3 – Realização de exercícios individuais, esta não foi seleccionada 
apenas em 1 U.C. (UC13), ou seja: na UC14 por 3 alunos (23,1% dos 13 alunos inquiridos), na 
UC15 por 5 alunos (38,5% dos 13 alunos inquiridos) e na UC16 por 5 alunos (45,5% dos 11 alunos 
inquiridos) (cf. Gráfico 39).  
No que diz respeito à Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, na UC13 e 
na UC14, todos os docentes e alunos a seleccionaram (100%); já nas UC15 e UC16, esta não foi 
seleccionada pelos docentes (DUC15 e DUC16), tendo sido assinalada por 11 dos alunos da UC15 
– 84,6% dos 13 alunos respondentes – e por 10 alunos da UC16 – 90,9% dos 11 alunos 
respondentes (cf. Gráfico 39). A Actividade 4 – Realização de trabalho individual foi seleccionada 
pelos docentes das UC14 e UC16 (DUC14 e DUC16) e por 9 alunos da primeira (69,2% de um total 
de 13 alunos) e por 11 alunos da segunda (100%) (cf. Gráfico 39). No caso da da UC15, esta 
actividade (A3) foi assinalada apenas pelos alunos inquiridos – 4 alunos da UC15 (30,8% dos 13 
alunos respondentes) (cf. Gráfico 39).  
Se se perspectivarem os dados acima apresentados por actividades assinaladas dentro de cada 
U.C. analisada por curso, pode ainda verificar-se que existem combinatórias de actividades de 
ensino online tipificadas mais frequentes que outras. Desta maneira, e no que respeita os dados 
recolhidos junto dos alunos de cada curso, conclui-se que a combinatória [A1, A2, A3 e A4420] foi a 
mais seleccionada – 75 em 159421 respostas recolhidas (47,2%) (cf. Quadro 42). Neste valor (75) 
incluem-se todas as respostas recolhidas junto dos alunos pertencentes ao PDMA422 e ao PDPH – 
29 respostas por curso –, sendo que nestes cursos não se regista qualquer outra combinatória (cf. 
Quadro 42). Para além disto, esta ([A1, A2, A3 e A4) ainda se constitui enquanto combinatória mais 
seleccionada pelos alunos do PDICPD (17 num total de 51 respostas – 33,3%) (cf. Quadro 42).  
 
 
                                                     
420 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação, A3 – Actividade 3 – Realização de exercícios individuais e A4 – Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual. 
421 Relembra-se o cálculo destas 159 respostas recolhidas junto dos alunos resulta da soma da quantidade de alunos 
inquiridos por U.C. e por curso. 
422 PDMA – Programa Doutoral em Mundo Antigo (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras). 
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 Cursos  
Actividades e 
combinatórias 
PDMA PDPH PDICPD PDME Total 
N.º % N.º % N.º % N.º % N.º % 
A1, A2, A3, A4 29 100% 29 100% 17 33,3% 0 0,0% 75 47,2% 
A1, A2, A3, A4, A5 0 0,0% 0 0,0% 12 23,5% 12 23,5% 24 15,1% 
A1, A2, A3, A5 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 1 2,0% 1 0,6% 
A1, A2, A4 0 0,0% 0 0,0% 13 25,5% 0 0,0% 13 8,2% 
A1, A2, A4, A5 0 0,0% 0 0,0% 4 7,8% 22 43,1% 26 16,4% 
A1, A2, A5 0 0,0% 0 0,0% 3 5,9% 12 23,5% 15 9,4% 
A2, A3, A4 0 0,0% 0 0,0% 1 2,0% 0 0,0% 1 0,6% 
A2, A3, A4, A5 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 1 2,0% 1 0,6% 
A2, A4, A5 0 0,0% 0 0,0% 1 2,0% 0 0,0% 1 0,6% 
A2, A5 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 2 3,9% 2 1,3% 
Total  29 100% 29 100% 51 100% 50 98,0% 159 100% 
Quadro 42  – Fase III: Distribuição das actividades de ensino online seleccionadas pelos alunos, por curso. 
Legenda: 
A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente  
A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação 
A3 – Actividade 3 – Realização de exercícios individuais  
A4 – Actividade 4 – Realização de trabalho individual 
A5 – Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo 
PDMA – Programa Doutoral em Mundo Antigo (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
PDPH – Programa Doutoral em Poética e Hermenêutica (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
PDICPD – Programa Doutoral em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais (Universidade de Aveiro/Universidade do Porto 
– Faculdade de Letras) 
PDME – Programa Doutoral em Multimédia em Educação (Universidade de Aveiro) 
 
Ainda no que diz respeito ao PDICPD, as respostas obtidas junto dos alunos ainda se incluem nas 
seguintes combinatórias: 
 [A1, A2 e A4] – 13 em 51 respostas recolhidas (25,5%); 
 [A1, A2, A3, A4 e A5] – 12 em 51 respostas recolhidas (23,5%); 
 [A1, A2, A4 e A5] – 4 em 51 respostas recolhidas (7,8%); 
 [A1, A2, e A5] – 3 em 51 respostas recolhidas (5,9%); 
 [A2, A3 e A4] e [A2, A4 e A5] – 1 em 51 respostas recolhidas, respectivamente (2,0%). 
Efectivamente, não se identificou nenhuma resposta por parte dos alunos do PDME em que se 
identifique a combinatória de actividades de ensino online mais recorrente ([A1, A2, A3 e A4). Neste 
curso (PDME), a combinatória de actividades mais frequente foi a [A1, A2, A4 e A5], 
correspondendo a 22 das 50 respostas recolhidas (43,1%) junto dos alunos para este curso. Para 
além disto: 
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 nas combinatórias [A1, A2, A3, A4 e A5] e [A1, A2, e A5] ainda convergiram as respostas 
de12 alunos (cada) de um total de 50 –  23,5% (cf. Quadro 42); 
 na combinatória [A2 e A5] a resposta de 2 alunos – 3,9% de um total 50 respostas 
recolhidas (cf. Quadro 42); 
 e nas combinatórias [A1, A2, A3 e A5] e [A2, A3, A4 e A5] identificou-se a resposta de 1 
aluno em cada – 2,0% de um total de 50 respostas recolhidas (cf. Quadro 42). 
Em relação às respostas recolhidas junto dos docentes dos diversos cursos, as combinatórias de 
actividades de ensino online tipificadas423 mais recorrentes são a [A1, A2, A3 e A4] e a [A1, A2 e 
A4], ambas correspondendo a 5 de um total de 16 respostas recolhidas (31,3%), tal como se 
apresenta no Quadro 43. Em relação à primeira, as 5 respostas em causa incluem 2 respostas dos 
docentes do PDMA (50,0% de um total de 4) e 3 do PDPH (75,0% de um total de 4); já no que diz 
respeito à segunda, esta compreende 2 respostas do PDMA e do PDICPD (50% de um total de 4) e 
1 resposta do PDPH (25,0% de um total de 4) (cf. Quadro 43).  
As restantes 2 respostas recolhidas junto dos docentes do PDICPD distribuem-se pelas 
combinatórias [A1 e A4] e [A2, A4 e A5] (cf. Quadro 43). Desta forma, é de realçar que, 
relativamente ao PDICPD, em todas as combinatórias identificadas para os docentes (assim como 
para a maioria dos alunos – 94,1%) consta a Actividade 4 – Realização de trabalho individual (cf. 
Quadro 42 e 43). 
No que diz respeito ao PDME, é interessante notar que todas as combinatórias seleccionadas pelos 
docentes em causa têm em comum a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação 
e a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo (cf. Quadro 43). Por outras palavras, é curioso 
notar que tanto os docentes quanto os alunos entenderam estas 2 actividades de ensino online (A2 
e A5) como transversais ao curso (cf. Quadro 42 e 43). De qualquer das formas, os dados revelam 
que cada um dos docentes inquiridos assinalou uma combinatória diferente, ou seja, foram 
assinaladas as combinatórias de actividades de ensino online [A1, A2, A4 e A5], [A1, A2 e A5], [A2, 
A4 e A5] e [A2 e A5]. 
                                                     
423 Relembra-se que as actividades de ensino online tipificadas foram: A1 – Actividade 1 – Análise da informação 
disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação, A3 – Actividade 3 – 
Realização de exercícios individuais, A4 – Actividade 4 – Realização de trabalho individual e A5 – Actividade 5 – 
Realização de trabalho de grupo. 
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 Cursos  
Actividades e 
combinatórias 
PDMA PDPH PDICPD PDME Total 
U.C. % U.C. % U.C. % U.C. % U.C. % 
A1, A2, A3, A4 2 50,0% 3 75,0% 0 0,0% 0 0,0% 5 31,3% 
A1, A2, A4 2 50,0% 1 25,0% 2 50,0% 0 0,0% 5 31,3% 
A1,A2,A4,A5 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 1 25,0% 1 6,3% 
A1,A2,A5 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 1 25,0% 1 6,3% 
A1,A4 0 0,0% 0 0,0% 1 25,0% 0 0,0% 1 6,3% 
A2,A4,A5 0 0,0% 0 0,0% 1 25,0% 1 25,0% 2 12,5% 
A2,A5 0 0,0% 0 0,0% 0 0,0% 1 25,0% 1 6,3% 
Total  4 100% 4 100% 4 100% 4 100% 16 100% 
Quadro 43  – Fase III: Distribuição das actividades de ensino online seleccionadas pelos docentes, por 
curso. 
Legenda: 
A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente  
A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação 
A3 – Actividade 3 – Realização de exercícios individuais  
A4 – Actividade 4 – Realização de trabalho individual 
A5 – Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo 
PDMA – Programa Doutoral em Mundo Antigo (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
PDPH – Programa Doutoral em Poética e Hermenêutica (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
PDICPD – Programa Doutoral em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais (Universidade de Aveiro/Universidade do Porto 
– Faculdade de Letras) 
PDME – Programa Doutoral em Multimédia em Educação (Universidade de Aveiro) 
 
Em suma, a totalidade de respostas recolhidas junto dos alunos (159) distribui-se por 10 tipos de 
combinatórias diferentes, e a dos docentes (16) por apenas 7 combinatórias. De seguida procurar-
se-á apresentar a forma como as categorias definidas para cada Dimensão de análise (Dimensão 
da Aprendizagem, Dimensão da Interacção e Dimensão da Tecnologia) se distribuem pelas 
actividades de ensino online tipificadas pela investigadora e por curso. Posteriormente, far-se-á uma 
análise global da percentagem de respostas recolhidas por categoria, no âmbito dos 4 cursos em 
análise. 
 
7.2. Análise por Dimensão 
Numa fase anterior à recolha de dados nada fazia prever que a opinião/vivência dos docentes e dos 
alunos em relação às actividades de ensino online fosse, por vezes, tão díspar. Ainda assim, a 
análise acima apresentada já revela indícios de que ambos os grupos de participantes (docentes e 
alunos) poderiam ter percepções diferentes. Este facto veio a confirmar-se quando se calculou a 
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percentagem de respostas por categoria com base na totalidade de respondentes (docentes e 
alunos) por actividade de ensino online tipificada, tal como se passa a apresentar de seguida. 
Na verdade, no que diz respeito à Dimensão da Aprendizagem, da soma de todas as respostas 
recolhidas junto dos docentes conclui-se que a categoria +C/-A424 é aquela que foi mais 
frequentemente seleccionada – 50 em 165 respostas. No que diz respeito aos dados recolhidos 
junto dos alunos, a grande maioria (63,4%) converge para a categoria A/C425 (cf. Gráficos 40 e 41). 
Este facto denota, desde já, que os docentes envolvidos nos cursos em análise consideram que se 
esperava que a aprendizagem dos alunos se desenvolvesse mais ao nível „Conceptual‟ e que a 
percepção dos alunos aponta para que no processo de ensino e de aprendizagem tenha sido 
valorizada a vertente „Autêntica‟ (mais prática) e a vertente „Conceptual‟ (mais teórica) de forma 
idêntica. Todavia, se se fizer uma análise das categorias da Dimensão da Aprendizagem em termos 
da sua distribuição por actividade de ensino online tipificada, conclui-se que a categoria A/C426 é a 
mais atribuída pelos alunos a todas actividades (A1, A2, A3, A4 e A5) (cf. Gráficos 40 e 41).  
 
Gráfico 40 – Fase III: Dimensão da Aprendizagem – percentagem de respostas recolhidas junto dos 
docentes por categoria e por actividade de ensino online tipificada. 
 
Legenda: A1, …, A5 – Actividade 1, …, Actividade 5; A – Autêntica; C – Conceptual 
 
                                                     
424 +C/-A – mais conceptual do que Autêntica. 
425 A/C – tanto autêntica quanto Conceptual. 
426 Ibidem. 
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Gráfico 41 – Fase III: Dimensão da Aprendizagem – percentagem de respostas recolhidas junto dos alunos 
por categoria e por actividade de ensino online tipificada. 
Legenda: 
A1, …, A5 – Actividade 1, …, Actividade 5 
A – Autêntica 
C – Conceptual 
 
Em relação às respostas recolhidas junto dos docentes, a categoria +C/-A427 também é aquela que 
colhe mais respostas em cada actividade de ensino online tipificada. No caso da Actividade 2 – 
Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação e a Actividade 3 – Realização de exercícios 
individuais, na categoria +C428 regista-se exactamente a mesma quantidade de respostas – 14 
respostas, cada; na Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo, a categoria A/C e a categoria 
+C/-A também são valorizadas de forma idêntica – 5 respostas cada (cf. Gráficos 40 e 41). 
Em contrapartida, a categoria menos atribuída em todas as actividades de ensino online 
consideradas foi a +A429, sendo que, com base nos dados recolhidos dos alunos, esta foi codificada 
2 vezes para a Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, 1 vez na 
Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação e nenhuma vez nas restantes 
actividades (A3, A4 e A5). Ainda em relação aos resultados dos inquéritos respondidos pelos 
alunos, é de salientar que a categoria +C também foi atribuída por 2 vezes à Actividade 1 – Análise 
da informação disponibilizada pelo docente.  
                                                     
427 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
428 +C – essencialmente Conceptual. 
429 +A – essencialmente Autêntica. 
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No que diz respeito aos dados recolhidos junto dos docentes, a tendência mantém-se, uma vez que 
a +A também foi a tipologia de actividade menos atribuída, ou seja, esta foi codificada: 
 5 vezes para a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação;  
 4 vezes para a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo; 
 2 vezes para a Actividade 4 – Realização de trabalho individual; 
 1 vez para a Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente; 
 e nenhuma vez para a Actividade 3 – Realização de exercícios individuais.  
Em relação a estes dados e para o caso particular da Actividade 5 – Realização de trabalho de 
grupo, salienta-se que as categorias +C e +A/-C430 foram atribuídas em igual número de vezes (4) 
(cf. Gráficos 40 e 41). 
No que diz respeito à Dimensão da Interacção, e tal como se pode confirmar a partir dos dados 
apresentados no Gráfico 42, a categoria +I/-S431 é a mais recorrentemente codificada para a maioria 
das actividades de ensino em análise, ou seja, para a Actividade 1 – Análise da informação 
disponibilizada pelo docente (24 respostas), para a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese 
de informação (27 respostas), para a Actividade 3 – Realização de exercícios individuais (9 
respostas) e para a Actividade 4 – Realização de trabalho individual (25 respostas).  
Por sua vez, os dados recolhidos junto dos alunos levam a que a categoria S/I432 seja a mais 
valorizada em várias tipologias de actividade em análise, nomeadamente a Actividade 1 – Análise 
da informação disponibilizada pelo docente (66 respostas), a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação (71 respostas), a Actividade 3 – Realização de exercícios individuais (48 
respostas) e a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo (32 respostas) (cf. Gráfico 43). 
No entanto, i) relativamente à Actividade 4 – Realização de trabalho individual, a avaliação feita com 
base nos dados recolhidos junto dos alunos revela uma concordância destes com os docentes, na 
medida em que a categoria +I/-S433 também é a mais atribuída pelos alunos (59 respostas) e ii) a 
                                                     
430 +C – essencialmente Conceptual e +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual. 
431 +I/-S – mais Individual do que Social. 
432 S/I – tanto Social quanto Individual. 
433 +I/-S – mais Individual do que Social. 
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categoria mais vezes atribuída, com base nos dados recolhidos junto dos docentes, à Actividade 5 – 
Realização de trabalho de grupo, é a S/I434 (7 respostas) (cf. Gráficos 42 e 43). 
De acordo com as respostas dadas pelos docentes, a categoria menos atribuída à maioria das 
tipologias de actividade em estudo foi a +S435, ou seja, foi codificada: 
 6 vezes para a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação;  
 4 vezes para a Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente;  
 2 vezes para a Actividade 4 – Realização de trabalho individual;  
 e nenhuma vez para a Actividade 3 – Realização de exercícios individuais. 
Em relação à Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo, a categoria menos vezes atribuída foi 
a +I436 (3 vezes) (cf. Gráfico 42). 
 
Gráfico 42 – Fase III: Dimensão da Interacção – percentagem de respostas recolhidas junto dos docentes 
por categoria e por actividade de ensino online tipificada. 
Legenda: 
A1, …, A5 – Actividade 1, …, Actividade 5 
I – Individual 
S – Social 
 
                                                     
434 S/I – tanto Social quanto Individual. 
435 +S – essencialmente Social. 
436 +I – essencialmente Individual. 
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Gráfico 43 – Fase III: Dimensão da Interacção – percentagem de respostas recolhidas junto dos alunos por 
categoria e por actividade de ensino online tipificada. 
 
Legenda: 
A1, …, A5 – Actividade 1, …, Actividade 5 
I – Individual 
S – Social 
No que releva dos dados relativos aos alunos, a categoria +S437 também foi a menos atribuída:  
 7 vezes para a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação;  
 2 vezes para a Actividade 4 – Realização de trabalho individual e para a Actividade 5 – 
Realização de trabalho de grupo;  
 e nenhuma vez para a Actividade 3 – Realização de exercícios individuais. 
A categoria +I438 foi a menos atribuída na Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo 
docente (9 vezes) (cf. Gráfico 43). 
No que diz respeito à Dimensão da Tecnologia, tendo em conta as respostas dadas pelos docentes, 
a categoria dominante é a +Inst439 (cf. Gráfico 44).  
 
                                                     
437 +S – essencialmente Social. 
438 +I – essencialmente Individual. 
439 +Inst – essencialmente Instrumental. 
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Gráfico 44 – Fase III: Dimensão da Tecnologia – percentagem de respostas recolhidas junto dos docentes 
por categoria e por actividade de ensino online tipificada. 
 
Legenda: 
A1, …, A5 – Actividade 1, …, Actividade 5 
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
 
Para além do acima mencionado, realça-se ainda que: 
 14 respostas codificadas para a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de 
informação; 
 12 respostas codificadas para a Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo 
docente; 
 11 respostas codificadas para a Actividade 4 – Realização de trabalho individual; 
 e 5 respostas codificadas para a Actividade 3 – Realização de exercícios individuais.  
À Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo foi atribuída a categoria +Int/-Inst440 para 5 
respostas (cf. Gráfico 44). 
Ainda em relação à Dimensão da Tecnologia, de acordo com os dados dos alunos respondentes, a 
categoria predominante em absolutamente todas as actividades de ensino tipificadas foi a Int/Inst441 
(cf. Gráfico 45). 
                                                     
440 +Int/-Inst – mais Integrada do que Instrumental. 
441 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
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Gráfico 45 – Fase III: Dimensão da Tecnologia – percentagem de respostas recolhidas junto dos alunos por 
categoria e por actividade de ensino online tipificada. 
Legenda: 
A1, …, A5 – Actividade 1, …, Actividade 5 
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
 
Por outras palavras, identificaram-se: 
 130 respostas codificadas para a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de 
informação; 
 123 para a Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente; 
 112 para a Actividade 4 – Realização de trabalho individual; 
 87 para a Actividade 3 – Realização de exercícios individuais;  
 e 65 para a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo. 
Para além do acima referido, verifica-se ainda que, em termos de categorias menos atribuídas, as 
respostas recolhidas junto dos alunos levam a que seja a categoria +Int442, a qual não foi sequer 
atribuída à Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, à Actividade 2 – 
Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação, à Actividade 3 – Realização de exercícios 
individuais nem à Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo. Para além disto, foram apenas 
codificadas 2 respostas na Actividade 4 – Realização de trabalho individual.  
                                                     
442 +Int – essencialmente Integrada. 
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Em relação aos dados recolhidos junto dos docentes, verifica-se uma situação idêntica, uma vez 
que a categoria menos atribuída à maioria das actividades tipificadas também foi a +A443, ou seja, 
foram codificadas nesta categoria 6 respostas relativas à Actividade 3 – Realização de exercícios 
individuais; 3 respostas relativas à Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo 
docente, à Actividade 4 – Realização de trabalho individual e à Actividade 5 – Realização de 
trabalho de grupo; não se atribuiu qualquer resposta relativa à Actividade 2 – Pesquisa, selecção 
e/ou síntese de informação. 
Por fim, se se analisarem os dados relativos às categorias atribuídas às respostas recolhidas nesta 
fase do estudo (Fase III) independentemente da actividade de ensino online a que dizem respeito, 
constata-se ainda que, para a Dimensão da Aprendizagem, foram recolhidas 625 respostas por 
parte dos alunos e 165 respostas por parte dos docentes, que se distribuem pelas 5 categorias 
definidas (+C, +C/-A, A/C, +A/-C, +A444), como se passa a explicar. 
No caso dos dados relativos aos alunos, as variáveis do inquérito por questionário “Componente 
Teórica” e “Componente Prática”445 tenderam a ser valorizadas de forma idêntica446, o que, em 
termos de matriz de leitura, significa que a maioria das respostas recolhidas junto dos alunos 
corresponde à categoria A/C e, no caso dos dados relativos aos docentes, a opção que mais vezes 
foi seleccionada pelos inquiridos foi “Interligar conteúdos teóricos”447, com 50 respostas (30,3% do 
total de 165 respostas) que corresponde à categoria +C/-A448 (cf. Gráfico 46).  
                                                     
443 +A – essencialmente Autêntica. 
444 +C – essencialmente Conceptual, +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica, A/C – tanto Autêntica quanto 
Conceptual, +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual, +A – essencialmente Autêntica. 
445 Vide documento “Anexo II”, mais concretamente a variável 7.1.1. e a 7.1.2. 
446 Tal como foi apresentado no Capítulo 3, em relação a estas variáveis, os alunos inquiridos teriam que responder 
tendo em conta a escala „Nada valorizado‘, „Pouco valorizado‟, „Valorizado‟ e „Muito valorizado‟ (vide documento “Anexo 
II”). 
447 Vide documento “Anexo I”, mais especificamente a variável 2.2. 
448 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
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Gráfico 46 – Fase III: Dimensão da Aprendizagem – percentagem de respostas recolhidas por categoria. 
Legenda: 
A – Autêntica 
C – Conceptual 
 
Para além do acima referido, no que diz respeito às respostas dos alunos, ainda se pode concluir 
que a soma da percentagem de respostas obtidas para as vertentes com um forte pendor 
„Conceptual‟ (+C e +C/-A449) é de 23,7% (148 respostas do total de 625 respostas), sendo esta mais 
significativa do que a percentagem de respostas para as vertentes com um forte pendor „Autêntico‟ 
(+A/-C e +A450), com 13,0% (81 respostas de um total de 625) (cf. Gráfico 46).   
O mesmo acontece, e de forma ainda mais expressiva, em relação às respostas dos docentes, uma 
vez que se registam 46 respostas (27,9% de 165 respostas) na variável “Definir e representar 
conceitos teóricos”451 e (tal como já se referiu) 50 respostas (30,3% de 165 respostas) na variável 
“Interligar conteúdos teóricos” 452, as quais, em termos de matriz de leitura, dizem respeito à 
categoria +C e +C/-A453, respectivamente. Por outras palavras, cerca de 58,2% das respostas (96 
de um total de 165) converge para as categorias de cariz mais „Conceptual‟ (+C e +C/-A) (cf. Gráfico 
46).  
                                                     
449 +C – essencialmente Conceptual e +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
450 +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual e +A – essencialmente Autêntica. 
451 Vide documento “Anexo I”, mais especificamente a variável 2.1. 
452 Vide documento “Anexo I”, mais especificamente a variável 2.2. 
453 +C – essencialmente Conceptual, +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
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Em relação às variáveis de cariz „Autêntico‟ – “Formular hipóteses para a resolução de casos 
práticos”454 (+A/-C455) e “Resolver problemas autênticos/reais”456 (+A457), regista-se um total de 
20,6% das respostas recolhidas junto dos docentes (34 de um total de 165) (cf. Gráfico 46). Para 
além disto, na categoria A/C458 ainda foram codificadas 55 respostas (23,8% de um total de 231) 
que correspondem à quantidade de respostas em que foi seleccionada a variável “Seleccionar 
conteúdos teóricos para a resolução de casos práticos” 459. 
Em relação à Dimensão da Interacção, e tal como já houve oportunidade de referir no Capítulo 4, no 
inquérito por questionário dirigido aos docentes definiram-se 8 variáveis460, as quais se distribuem 
pelas 5 categorias consideradas (+I, +I/-S, S/I, +S/-I, +S461), pelo que esta foi a Dimensão para a 
qual se recolheu uma maior quantidade de respostas por parte dos docentes – 231 respostas.  
No que diz respeito ao inquérito por questionário dirigido aos alunos, definiram-se 2 variáveis – 
“Trabalho individual” e “Trabalho colaborativo”462 – e solicitou-se aos respondentes que as 
valorizassem463 de acordo com a forma como se desenvolveu cada actividade tipificada, por U.C.; 
desta forma, recolheram-se 625 respostas válidas. Efectivamente, em relação a estas 2 variáveis a 
maioria dos alunos tendeu a afirmar que a valorização dada a ambas as componentes havia sido 
idêntica, ou seja, a categoria mais frequentemente atribuída foi a S/I464 – 43,2% (270 de um total de 
635). Já na perspectiva dos docentes respondentes, a categoria mais vezes codificada foi a +I/-S465 
– 39,4% (91 de um total de 231 respostas) (cf. Gráfico 47). 
Para além disto, a análise dos dados recolhidos ainda revela que grande parte das respostas dadas 
pelos alunos e pelos docentes foram codificadas em categorias de pendor mais „Individual‟ (+I e +I/-
                                                     
454 Vide documento “Anexo I”, mais especificamente a variável 2.4. 
455 +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual. 
456 Vide documento “Anexo I”, mais especificamente a variável 2.5. 
457 +A – essencialmente Autêntica. 
458 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
459 Vide documento “Anexo I”, mais especificamente a variável 2.3. 
460 Vide documento “Anexo I”, também disponível em http://wsl2.cemed.ua.pt/e_blearning/index.asp. 
461 +I – essencialmente Individual, +I/-S – mais Individual do que Social, S/I – tanto Social quanto Individual, +S/-I – mais 
Social do que Individual, +S – essencialmente Social. 
462 Vide documento “Anexo II”, mais especificamente as variáveis 7.1.3. e 7.1.4. 
463 Relembra-se que em relação a estas variáveis, os alunos inquiridos teriam que responder tendo em conta a escala 
„Nada valorizado‘, „Pouco valorizado‟, „Valorizado‟ e „Muito valorizado‟ (vide documento “Anexo II”). 
464 S/I – tanto Social quanto Individual. 
465 +I/-S – mais Individual do que Social. 
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S466): no caso dos alunos, foram recolhidas 240 respostas (38,4% de um total de 625) e, no caso 
dos docentes, 137 respostas (59,3% de 231 respostas) (cf. Gráfico 47). Por outras palavras, no que 
diz respeito aos alunos, 7,4% (46 de um total de 625) das respostas recolhidas foram codificadas na 
categoria +I e 31,0% (194 de um total de 625) na categoria +I/-S (cf. Gráfico 47).   
Por outro lado, em relação às respostas recolhidas junto dos docentes, 19,9% das respostas 
recolhidas (46 de um total de 231) incidiram sobre a opção “Reflectir individualmente”467 (que 
corresponde à categoria +I) e 39,4% das respostas (91 de um total de 231) sobre as variáveis 
“Partilhar informação” e/ou “Discutir a informação com o docente”468 (que correspondem à categoria 
+I/-S) (cf. Gráfico 47). 
 
Gráfico 47 – Fase III: Dimensão da Interacção – percentagem de respostas recolhidas por categoria. 
 
Legenda: I – Individual; S – Social 
 
No que diz respeito às variáveis de cariz mais „Autêntico‟, 15,2% das respostas dadas pelos alunos 
(95 em 625) foram categorizadas como +S/-I469 e apenas 3,2% (20 em 625) como +S470. Regista-se 
a mesma tendência na perspectiva dos docentes inquiridos, uma vez que a variável “Desenvolver 
                                                     
466 +I – essencialmente Individual e +I/-S – mais Individual do que Social. 
467 Vide documento “Anexo I”, mais especificamente a variável 3.1. 
468 Vide documento “Anexo I”, mais especificamente as variáveis 3.2. e 3.3.2. 
469 +S/-I – mais Social do que Individual. 
470 +S – essencialmente Social. 
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trabalho colaborativo com outros colegas da turma” 471 – que corresponde à categoria +S/-I – foi 
assinalada em 21 respostas (9,1% de um total de 231 respostas) e a soma das respostas em que 
se assinalaram as variáveis “Desenvolver trabalho colaborativo com outros grupos, a título 
individual” e “Desenvolver trabalho colaborativo com outros grupos, enquanto membro de um 
grupo”472 – que dizem respeito à categoria +S – corresponde a um total de 18 respostas (18 de um 
total de 231 respostas) (cf. Gráfico 47).  
Na categoria S/I473 ainda foram codificadas 55 respostas (23,8% de um total de 231), as quais 
correspondem à soma das respostas recolhidas para as variáveis “Discutir informação com outros 
alunos” e “Desenvolver trabalho colaborativo com os seus colegas de grupo”474 (cf. Gráfico 47). 
Por fim, em relação à Dimensão da Tecnologia, recolheu-se um total de 625 respostas dadas pelos 
alunos e 143 pelos docentes. Efectivamente, à grande maioria das respostas dadas pelos alunos foi 
atribuída a categoria Int/Inst475 – 517 de um total de 625 respostas (82,7%) –, uma vez que estes 
consideraram que as variáveis “Disponibilização e partilha de informação utilizando as TIC” e a 
“Realização de tarefas com recurso às TIC”476 foram valorizadas de forma idêntica (cf. Gráfico 48). 
 
Gráfico 48  – Fase III: Dimensão da Tecnologia – percentagem de respostas recolhidas por categoria. 
Legenda: Inst – Instrumental; Int – Integrada 
                                                     
471 Vide documento “Anexo I”, mais especificamente a variável 3.4.2. 
472 Vide documento “Anexo I”, mais especificamente as variáveis 3.4.3. e 3.4.4. 
473 S/I – tanto Social quanto Individual. 
474 Vide documento “Anexo I”, mais especificamente as variáveis 3.3.1. e 3.4.1. 
475 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
476 Vide documento “Anexo II”, mais especificamente as variáveis 7.1.5. e 7.1.6. 
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Ainda assim, analisadas as respostas dadas pelos docentes, conclui-se que a categoria mais 
frequentemente codificada foi a +Inst477, uma vez que 32,2% das respostas (46 de um total de 143) 
incidiram sobre a variável “Utilizar ferramentas online para disponibilizar informação”478 (cf. Gráfico 
48). Assim, as variáveis com um pendor mais „Instrumental‟ (a referida anteriormente para a 
categoria +Inst479 e a “Utilizar ferramentas online pré-definidas para auxiliar a realização de 
tarefas”480 para a categoria +Inst/-Int481) foram as mais recorrentemente seleccionadas pelos 
docentes, ou seja, compreendem 67 respostas de um total de 143 (46,9%) (cf. Gráfico 48).  
Por outro lado, para as variáveis de cariz mais „Integrado‟ identificaram-se 44 respostas de um total 
de 143 (30,8%), que resultam da soma das respostas relativas à opção “Articular várias ferramentas 
online para realizar tarefas”482 (31 em 143 respostas – 21,7%) e à opção “Conseguir realizar tarefas 
por ter recorrido a várias ferramentas online”483 (13 em 143 respostas –9,1%) (cf. Gráfico 48). A 
variável que reflecte uma valorização idêntica da componente „Integrada‟ e da „Instrumental‟ 
(“Seleccionar ferramentas online para auxiliar a realização de tarefas”484 que corresponde à 
categoria Int/Inst485) reuniu 32 respostas, ou seja, 22,4% de um total de 143 respostas (cf. Gráfico 
48). 
Ainda assim, analisadas as respostas dos alunos, constatou-se que nas categorias de natureza 
mais „Instrumental‟ foram codificadas apenas 52 respostas (8,3% de um total de 625) – o que 
resultou da soma das 9 respostas (1,4%) codificadas na categoria +Inst e das 43 respostas (6,9%) 
codificadas na categoria +Inst/-Int. E, ao contrário do que se concluiu para as respostas dos 
docentes, as categorias de cariz mais „Integrado‟ reuniram mais respostas do que as do tipo anterior 
(mais „Instrumental), uma vez que incluíram um total de 56 respostas (8,9% de um total de 625) – o 
                                                     
477 +Inst – essencialmente Instrumental. 
478 Vide documento “Anexo I”, mais especificamente a variável 4.1. 
479 +Inst – essencialmente Instrumental. 
480 Vide documento “Anexo I”, mais especificamente a variável 4.2. 
481 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
482 Vide documento “Anexo I”, mais especificamente a variável 4.3. 
483 Ibidem, variável 4.4. 
484 Ibidem, variável 4.5. 
485 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
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que resultou da soma das 2 respostas (0,3%) codificadas na categoria +Int486 e das 54 respostas 
(8,6%) codificadas na categoria +Int/-Inst487. 
Tendo em conta os resultados acima apresentados, e se se pretender fazer uma análise global dos 
dados recolhidos (sem se terem em conta as combinatórias entre as várias categorias que foram 
sendo feitas por actividade de ensino online e U.C.), conclui-se que o resultado da avaliação das 
actividades de ensino online obtido a partir das respostas recolhidas junto dos alunos e das 
respostas recolhidas junto dos docentes é diferente.  
Por outras palavras, se se considerarem as categorias mais vezes atribuídas às 625 respostas 
recolhidas junto dos alunos para cada uma das Dimensões, conclui-se que a configuração que 
melhor reflecte a opinião dos alunos será A/C – S/I – Int/Inst, ou seja, a configuração intermédia (cf. 
Figura 49). 
 
Figura 49  – Fase III: Configuração intermédia (A/C – S/I – Int/Inst). 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Por outras palavras, a partir da Figura 49, facilmente se conclui que, da perspectiva dos alunos (e 
tendo em conta as categorias mais recorrentemente atribuídas), os pólos das 3 Dimensões de 
análise tendem a ser valorizados de forma equivalente, ou seja, i) para a Dimensão da 
Aprendizagem parece haver um equilíbrio entre a vertente „Autêntica‟ e a vertente „Conceptual‟ (cf. 
                                                     
486 +Int – essencialmente Integrada. 
487 +Int/-Inst – mais Integrada do que Instrumental. 
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Gráfico 46), ii) para a Dimensão da Interacção entre a „Individual‟ e a „Social‟ (cf. Gráfico 47) e iii) 
para a Dimensão da Tecnologia entre a „Instrumental e a „Integrada‟ (cf. Gráfico 48). 
Desta forma, se se aplicar a matriz de avaliação das actividades de ensino online estabelecida no 
Capítulo 3488, no conjunto dos cursos em análise como um todo e do ponto de vista dos alunos, o 
padrão dominante será aquele que se descreve no Quadro 44 e que se passa a apresentar de 
seguida. 
 
 CATEGORIA Estas actividades de ensino online: 
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A/C 
 posicionam-se claramente no Domínio das Competências 
(operacionalização intelectual do conhecimento), no qual se congregam 
as vertentes prática („autêntica‟) e teórica („conceptual‟) da 
aprendizagem; 
 tendem a operar sobre o conhecimento abstracto numa perspectiva do 
saber-fazer instrumental, na medida em que subentendem que o aluno 
conceba soluções teóricas para problemas realistas; 
 levam a que o aluno desenvolva a sua aprendizagem aliando a 
representação e descrição teóricas ao aspecto funcional (ou prático) do 
conhecimento. 
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S/I 
 centram-se no aluno, não só como sujeito, mas como elemento de uma 
comunidade em que se inserem os seus pares e o próprio docente; 
 levam a que a construção de novo conhecimento se realize de forma 
crítica, por assentar na partilha, mas, acima de tudo, na discussão da 
informação. 
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Int/Inst 
 levam a que o docente confira algum grau de autonomia ao aluno em 
relação à forma como este desenvolve o seu processo de aprendizagem, 
o que, em termos de integração das tecnologias no currículo, leva a que 
se situe no nível de Adaptação; 
 subentendem que o docente define um leque de TIC passíveis de serem 
utilizadas e confere alguma liberdade ao aluno na selecção da(s) 
tecnologia(s) que este considera mais adequada(s) para concretizar os 
objectivos pedagógicos. 
Quadro 44  – Fase III: Matriz de leitura da configuração intermédia (A/C – S/I – Int/Inst). 
 
Legenda: 
A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual 
S/I – tanto Social quanto Individual  
Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental 
                                                     
488 Vide secção “2.4.3. Padronização das actividades de ensino online”. 
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Por sua vez, no que diz respeito à avaliação das actividades de ensino online, que se pode fazer a 
partir das respostas recolhidas junto dos docentes envolvidos na Fase III do presente estudo, se se 
considerarem as categorias mais vezes atribuídas no âmbito das 165 respostas recolhidas para a 
Dimensão da Aprendizagem, das 231 respostas recolhidas para a Dimensão da Interacção e das 
143 respostas recolhidas para a Dimensão da Tecnologia, conclui-se que a configuração que 
melhor reflecte a opinião dos docentes será a configuração +C/-A – +I/-S – +Inst (cf. Figura 50). 
 
Figura 50  – Fase III: Configuração +C/-A – +I/-S – +Inst. 
Legenda: 
A – Autêntica 
C – Conceptual 
I – Individual 
S – Social 
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
 
Trata-se, então, de uma configuração em que, no que diz respeito à Dimensão da Aprendizagem, 
há uma prevalência do vector „Conceptual‟ sobre o „Autêntico‟, indicando que seria esperado (por 
parte dos docentes) que a aprendizagem a desenvolver pelos alunos em contexto online tendesse a 
ser mais teórica do que prática (cf. Figura 50). 
No que se refere à Dimensão da Interacção, a vertente „Individual‟ tende a assumir mais relevância 
do que a „Social‟, isto é, parece ainda não haver uma aposta clara no desenvolvimento de trabalho 
colaborativo como base do processo de ensino e de aprendizagem. A este respeito, ainda que a 
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título informal489, salienta-se que em todos os cursos (uns com maior e em outros com menor 
incidência) já se desenvolve “bastante” trabalho colaborativo ao nível da discussão e partilha de 
informação; no entanto, tal não se reflecte marcadamente nos dados recolhidos porque esta 
colaboração se tende a concretizar entre alunos e docentes a título individual e, regra geral, não é 
geradora de um produto de aprendizagem formal (trabalho escrito realizado em grupo…). É disto 
excepção o caso do PDME, assim como acontece para algumas U.C. do PDICPD – questão que 
será abordada pormenorizadamente mais adiante neste trabalho. 
Em relação à Dimensão da Tecnologia, a maioria das respostas dadas pelos docentes posiciona-se, 
claramente, no pólo „Instrumental‟ por si só, isto é, não sendo sequer considerada a vertente 
„Integrada‟ (cf. Figura 50).  
Em suma, do ponto de vista dos docentes, em termos de resultados da avaliação das actividades de 
ensino online490 para o conjunto dos cursos em análise, o padrão dominante traduz-se na 
configuração +C/-A – +I/-S – +Inst (cf. Figura 50), que se passa descreve no Quadro 45. 
Ainda que os resultados da avaliação apresentados nos Quadros 44 e 45 revelem, por Dimensão de 
análise, as categorias mais vezes atribuídas em função das respostas recolhidas junto dos docentes 
e dos alunos, na secção que se segue apresenta-se uma análise por curso, uma vez que, à 
semelhança do que se passou na Fase II, foi dada a oportunidade aos docentes inquiridos de 
seleccionarem mais do que uma opção para cada actividade de ensino online identificada, o que, no 
caso de algumas U.C., pode levar a que a categoria mais frequente possa diferir da acima 
considerada491. 
 
 
 
                                                     
489 Sentiu-se a necessidade de referir que se trata de uma informação recolhida a “título informal”, na medida em que 
esta não foi recolhida através de uma qualquer ferramenta de recolha de dados formal, isto é, resulta apenas da 
percepção que a investigadora tem das realidades dos cursos e que obteve através de conversas informais após a 
recolha de dados relativa à Fase III do presente trabalho.  
490 E tendo em conta matriz de avaliação estabelecida no Capítulo 3, secção “3.4.3. Padronização das actividades de 
ensino online”. 
491 A fundamentação para a forma como se pretende agregar respostas múltiplas e como se irá encontrar uma 
classificação final única, no âmbito de cada Dimensão, é apresentado no Capítulo 3. 
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 CATEGORIA Estas actividades de ensino online: 
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+C/-A 
 situam-se no Domínio dos Saberes (das representações conceptuais), 
mas já implicam algumas incursões no Domínio das Competências 
(operacionalização intelectual do conhecimento), na medida em que 
subentendem que os alunos desenvolvam algumas competências ao nível 
da selecção de soluções teóricas para a resolução de problemas; 
 distinguem-se, essencialmente, pelo seu carácter conceptual, abstracto 
e estruturante de estruturas cognitivas prévias;  
 levam a que os alunos desenvolvam a sua aprendizagem 
estabelecendo relações entre vários conteúdos teóricos. 
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+I/-S 
 implicam que o aluno interage essencialmente com os conteúdos, 
utilizando as TIC para pesquisar e produzir informação, mas também para 
a partilhar com o resto da comunidade; 
 levam a que o docente assuma alguma centralidade no processo de 
aprendizagem como moderador e, eventualmente, comentador da 
informação disponibilizada pelos alunos. 
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+Inst 
 representam o mais baixo nível de integração das tecnologias no 
currículo – nível Básico; 
 implicam que as TIC sejam utilizadas essencialmente para 
disponibilizar informação, não conferindo ao aluno autonomia e poder 
crítico em relação ao seu processo de aprendizagem, uma vez que este se 
posiciona como receptor de informação. 
Quadro 45   – Fase III: Matriz de leitura da configuração +C/-A – +I/-S – +Inst. 
Legenda: 
+C/-A – mais Conceptual do que Autêntica 
+I/-S – mais Individual do que Social 
+Inst – essencialmente Instrumental 
 
 
7.3. Análise por Curso  
Nesta secção, em relação às respostas recolhidas junto dos docentes, aplicaram-se os princípios de 
redução de dados apresentados no Capítulo 3 (secção 3.4.3.) e, em relação aos dados recolhidos 
dos alunos, os pressupostos de análise apresentados nas secções 3.4.1. e 3.4.2. do mesmo 
capítulo (Capítulo 3). Desta forma, de seguida apresentam-se os resultados da avaliação das 
actividades de ensino online desenvolvidas em cada curso, por actividade de ensino online tipificada 
e por U.C., com vista a uma avaliação global do curso. 
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7.3.1. PDMA – Programa Doutoral em Mundo Antigo 
Tal como já houve oportunidade de referir, para além da resposta ao inquérito por questionário 
recolhida junto dos 4 docentes responsáveis, para as 4 U.C. em análise do PDMA (UC1, UC2, UC3 
e UC4), recolheu-se também um total de 29 respostas válidas junto dos alunos (cf. Quadros 42 e 
43). Para além disso, constatou-se também que, na generalidade das U.C., alunos e docentes 
haviam seleccionado as mesmas actividades de ensino online tipificadas pela investigadora, 
nomeadamente: i) a Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, ii) a 
Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação, iii) a Actividade 3 – Realização de 
exercícios individuais e iv) a Actividade 4 – Realização de trabalho individual. É disto excepção o 
facto de, em 2 U.C. (UC2 e UC3) os docentes inquiridos não terem assinalado a Actividade 3 – 
Realização de exercícios individuais (cf. Quadros 42 e 43). 
Desta maneira, se se aplicarem os princípios de redução de dados, conclui-se que as configurações 
que melhor traduzem a valorização conferida às vertentes de cada uma das 3 Dimensões em 
estudo para a UC1 (do PDMA) como um todo são a configuração A/C – +I/-S –Int/Inst, do ponto de 
vista do docente, e a configuração intermédia  (A/C – S/I – Int/Inst) na perspectiva dos alunos (cf. 
Figuras 51 e 52, respectivamente). 
 
Figura 51 – Fase III: Configuração A/C – +I/-S – Int/Inst. 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
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Figura 52 – Fase III: Configuração intermédia A/C – S/I – Int/Inst. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
Isto porque se trata de uma U.C. (UC1) em que: 
 no que diz respeito à Dimensão da Aprendizagem, quer na perspectiva dos alunos, quer na 
do docente, e independentemente da actividade de ensino online considerada, a categoria 
dominante é a A/C492, ou seja, aquela em que a dicotomia „Autêntica/Conceptual‟ é 
valorizada de forma idêntica (cf. Figuras 51 e 52); 
 em relação à Dimensão da Interacção, ainda que os dados recolhidos junto do docente 
apontem claramente para uma valorização da vertente „Individual‟ em detrimento da 
„Social‟493 (cf. Figura 51), na perspectiva dos alunos respondentes ambas as vertentes 
tenderam a ser valorizadas de igual forma (ou seja, na A1, A2 e A3494 foi atribuída a 
categoria S/I495), sendo que a única excepção foi a do caso da Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual, à qual foi atribuída a categoria +I/-S496 (cf. Figura 52); 
 no que respeita à Dimensão da Tecnologia, as respostas do docente e dos alunos 
inquiridos levaram à codificação de todas as actividades consideradas na categoria 
                                                     
492 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
493 Relembra-se que das 4 actividades de ensino online tipificadas seleccionadas pelo docente, a categoria S/I (tanto 
Social quanto Individual) foi apenas atribuída à Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente e que 
a categoria +I/-S (mais Individual do que Social) às restantes 3 actividades (Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação, Actividade 3 – Realização de exercícios individuais e Actividade 4 – Realização de trabalho 
individual). 
494 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção 
e/ou síntese de informação, A3 – Actividade 3 – Realização de exercícios individuais. 
495 S/I – tanto Social quanto Individual. 
496 +I/-S – mais Individual do que Social. 
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Int/Inst497 (cf. Figuras 51 e 52); todavia, as respostas dos alunos no que respeita a 
Actividade 4 – Realização de trabalho individual levaram à atribuição da categoria +Inst/-
Int498. 
Em termos gerais, parece então haver bastante concordância entre os resultados apresentados 
para o docente e para os alunos em relação à Dimensão da Aprendizagem e da Tecnologia, uma 
vez que as categorias que resultam da análise dos dados recolhidos são as mesmas (cf. Figuras 51 
e 52). Ainda assim, para a Dimensão da Interacção, a vertente „Social‟ acabou por assumir mais 
relevância (por parte dos alunos) do que o que o docente esperaria (cf. Figuras 51 e 52). 
Para a UC2 (do PDMA), por parte dos alunos inquiridos foram seleccionadas as mesmas 
actividades que haviam sido escolhidas para a UC1 (A1, A2, A3 e A4499); ainda assim, o docente 
desta U.C. (UC2) apenas assinalou a Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo 
docente, a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação e a Actividade 4 – 
Realização de trabalho individual. 
Assim, os dados recolhidos junto do docente levaram a que para todas as actividades 
seleccionadas pelo docente (A1, A2 e A4) fosse codificada a mesma categoria por Dimensão de 
análise: a categoria +C/-A500 (Dimensão da Aprendizagem), a +I/-S501 (Dimensão da Interacção) e a 
+Inst/-Int502 (Dimensão da Tecnologia). Já do ponto de vista dos dados recolhidos junto dos alunos 
concluiu-se que: 
 em relação à Dimensão da Aprendizagem, a categoria A/C503 foi atribuída a todas as 
actividades seleccionadas (A1, A2, A3 e A4);   
 para a Dimensão da Interacção, a categoria S/I504 foi codificada para a Actividade 1 – Análise 
da informação disponibilizada pelo docente, a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese 
                                                     
497 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
498 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
499 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação, A3 – Actividade 3 – Realização de exercícios individuais e A4 – Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual. 
500 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
501 +I/-S – mais Individual do que Social. 
502 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
503 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
504 S/I – tanto Social quanto Individual. 
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de informação, e a Actividade 3 – Realização de exercícios individuais; e a categoria +S/-I505 
para a Actividade 4 – Realização de trabalho individual. 
 para a Dimensão da Tecnologia, a categoria +Inst/-Int506 foi atribuída à Actividade 1 – Análise 
da informação disponibilizada pelo docente, à Actividade 3 – Realização de exercícios 
individuais e à Actividade 4 – Realização de trabalho individual; e a categoria Int/Inst507 à 
Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação. 
Desta forma, a configuração que melhor representa a realidade caracterizada pelo docente inquirido 
é a configuração +C/-A – +I/-S – +Inst/-Int, tal como se apresenta abaixo na Figura 53. 
Por sua vez, a que melhor caracteriza as opções dos alunos respondentes é a A/C – S/I – +Inst/-
Int508, como se representa na Figuras 54. Constata-se, assim, que a intenção do docente e 
percepção dos alunos da UC2 em relação às actividades de ensino online desenvolvidas apenas 
coincidem na Dimensão Tecnológica (cf. Figuras 53 e 54). Ainda assim, no que respeita às outras 2 
Dimensões, a aprendizagem dos alunos respondentes (segundo os próprios) desenvolveu-se dando 
mais relevância, do que o docente esperaria, à vertente „Autêntica‟ (para a Dimensão da 
Aprendizagem) e à vertente „Social‟ (para a Dimensão da Interacção) (cf. Figuras 53 e 54). 
 
Figura 53 – Fase III: Configuração +C/-A – +I/-S – +Inst/-Int. 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
                                                     
505 +S/-I – mais Social do que Individual. 
506 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
507 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
508 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual, S/I – tanto Social quanto Individual, +Inst/-Int – mais Instrumental do que 
Integrada. 
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Figura 54 – Fase III: Configuração A/C – S/I – +Inst/-Int. 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Em relação à UC3, e à semelhança do que havia acontecido na UC2, todos os alunos inquiridos 
seleccionaram a Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, a Actividade 2 – 
Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação, a Actividade 3 – Realização de exercícios 
individuais e a Actividade 4 – Realização de trabalho individual; todavia, destas, a Actividade 3 – 
Realização de exercícios individuais não foi seleccionada pelo docente inquirido. 
Ainda em relação às respostas recolhidas junto do docente, a sua análise leva a que se conclua 
que, independentemente da actividade tipificada em causa (A1, A2 ou A4509), para a Dimensão da 
Aprendizagem foi codificada a categoria +C/-A510, para a Dimensão da Interacção a S/I511 e para a 
Dimensão da Tecnologia a +Inst/-Int512. Exceptua-se apenas o caso da Actividade 1 – Análise da 
informação disponibilizada pelo docente, para a qual foi atribuída a categoria Int/Inst513 (Dimensão 
da Tecnologia). 
Não obstante o acima descrito, os dados recolhidos junto dos alunos levaram a que:  
                                                     
509 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação e A4 – Actividade 4 – Realização de trabalho individual. 
510 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
511 S/I – tanto Social quanto Individual. 
512 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
513 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
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 para a Dimensão da Aprendizagem, a única categoria atribuída em todas as actividades 
seleccionadas – A1, A2, A3 e A4514 – tenha sido a A/C515; 
 para a Dimensão da Interacção, a categoria mais codificada foi a +I/-S516 (para a A2, a A3 e 
a A4517), sendo que a categoria S/I518 apenas foi atribuída à Actividade 1 – Análise da 
informação disponibilizada pelo docente; 
 e para a Dimensão da Interacção, foi identificada uma só categoria – a Int/Inst519. 
Desta maneira, para a UC3, a configuração +C/-A – S/I – +Inst/-Int é a que melhor reflecte a opinião 
do docente entrevistado e a configuração A/C – +I/-S – Int/Inst a que representa as respostas 
recolhidas juntos dos alunos (cf. Figuras 55 e 56).  
 
Figura 55 – Fase III: Configuração +C/-A – S/I – +Inst/-Int. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
                                                     
514 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação, A3 – Actividade 3 – Realização de exercícios individuais e A4 – Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual. 
515 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
516 +I/-S – mais Individual do que Social. 
517 A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação, A3 – Actividade 3 – Realização de exercícios 
individuais e A4 – Actividade 4 – Realização de trabalho individual. 
518 S/I – tanto Social quanto Individual. 
519 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
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Figura 56 – Fase III: Configuração A/C – +I/-S – Int/Inst. 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Por outras palavras, não se identifica muita concordância entre a perspectiva do docente e dos 
alunos inquiridos no âmbito da UC3, uma vez que, de acordo com os dados recolhidos: 
 na Dimensão da Aprendizagem, a vertente „Autêntica‟ assumiu mais relevância por parte 
dos alunos do que o docente esperaria (cf. Figuras 55 e 56); 
 na Dimensão da Interacção, e ao contrário do que o docente previu, a componente 
„Individual‟ tendeu a sobrepor-se à „Social‟ (cf. Figuras 55 e 56); 
 e, na Dimensão da Tecnologia, a vertente „Integrada‟ assumiu tanta relevância quanto a 
„Instrumental‟, sendo que, de acordo com as respostas dadas pelo docente inquirido, era 
esperado que esta última sobressaísse em relação à primeira (cf. Figuras 55 e 56). 
 
Por último, no que respeita à UC4, todos os inquiridos (docente e alunos) seleccionaram a 
Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, a Actividade 2 – Pesquisa, 
selecção e/ou síntese de informação, a Actividade 3 – Realização de exercícios individuais e a 
Actividade 4 – Realização de trabalho individual. 
Os dados recolhidos junto do docente levaram a que: 
I
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A
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Vertente não atribuída
+C; +A; +I; +S; +Inst; +Int
C; A; I; S; Inst; Int
-C; -A; -I; -S; -Inst; -Int
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 para todas as actividades seleccionadas, fosse codificada a categoria +C/-A520 (Dimensão 
da Aprendizagem) e a categoria +I/-S521 (Dimensão da Interacção).  
 e, na Dimensão da Tecnologia, fosse atribuída a categoria Int/Inst522 à Actividade 2 – 
Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação, à Actividade 3 – Realização de exercícios 
individuais e à Actividade 4 – Realização de trabalho individual; e a +Inst/-Int523 à Actividade 
1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente. 
Todavia, de acordo com as respostas dadas pelos alunos inquiridos, a categoria comum a todas as 
actividades seleccionadas (A1, A2, A3 e A4524) foi a A/C525 (Dimensão da Aprendizagem), tal como 
já havia acontecido nas U.C. apresentadas anteriormente (UC1, UC2 e UC3).  
Para além disto, no que diz respeito à Dimensão da Interacção, ainda foi atribuída a categoria +I/-S 
à Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, à Actividade 2 – Pesquisa, 
selecção e/ou síntese de informação e à Actividade 3 – Realização de exercícios individuais; e a 
categoria S/I526 à Actividade 4 – Realização de trabalho individual. 
Em relação à Dimensão da Tecnologia, as categorias +Int/-Inst e Int/Inst527 repartiram-se pelas 
actividades consideradas, ou seja, a primeira (+Int/-Inst) pela Actividade 1 – Análise da informação 
disponibilizada pelo docente e a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação, e a 
segunda (Int/Inst) pela Actividade 3 – Realização de exercícios individuais e Actividade 4 – 
Realização de trabalho individual. 
Desta forma, em termos de avaliação global das actividades de ensino online desenvolvidas no 
âmbito da UC4, conclui-se que a configuração +C/-A – +I/-S – Int/Inst e a configuração A/C – +I/-S – 
+Int/-Inst são as que representam mais fielmente a perspectiva do docente e dos alunos inquiridos, 
respectivamente (cf. Figuras 57 e 58, que se apresentam abaixo). Ou seja, no que respeita à 
                                                     
520 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
521 +I/-S – mais Individual do que Social. 
522 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
523 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
524 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação, A3 – Actividade 3 – Realização de exercícios individuais e A4 – Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual. 
525 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
526 S/I – tanto Social quanto Individual. 
527 +Int/-Inst – mais Integrada do que Instrumental e Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
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Dimensão da Aprendizagem, os alunos, ao contrário do docente, não consideraram ter trabalhado 
mais a componente „Conceptual‟ por comparação com a „Autêntica‟ e, em relação à Dimensão da 
Tecnologia, também consideraram que se havia mais valorizado a componente „Integrada‟. 
 
Figura 57 – Fase III: Configuração +C/-A – +I/-S – Int/Inst. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
 
Figura 58 – Fase III: Configuração A/C – +I/-S – +Int/-Inst. 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
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+C; +A; +I; +S; +Inst; +Int
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-C; -A; -I; -S; -Inst; -Int
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7.3.1.1. Análise Global 
Caracterizadas as U.C. em análise que integram o PDMA a título individual, resta agora perspectivá-
las em função de uma avaliação global do curso em questão. Desta forma, aplicaram-se os 
procedimentos definidos no Capítulo 3 (vide secção 3.4.3.) por actividade de ensino online 
tipificada528, cujos resultados, com base nas respostas recolhidas junto dos alunos, ditam que 
 para todas as actividades de ensino online consideradas (A1, A2, A3 e A4) a categoria 
encontrada para a Dimensão da Aprendizagem foi a A/C529 e para a Dimensão da 
Interacção foi a +I/-S530; 
 em relação à Dimensão da Tecnologia, a categoria +Int/-Inst531 foi atribuída à Actividade 1 – 
Análise da informação disponibilizada pelo docente e à Actividade 2 – Pesquisa, selecção 
e/ou síntese de informação; e a categoria Int/Inst532 à Actividade 3 – Realização de 
exercícios individuais e à Actividade 4 – Realização de trabalho individual. 
Por sua vez, no que releva dos dados recolhidos junto dos docentes das 4 U.C., os resultados da 
avaliação das actividades de ensino online por eles assinaladas na totalidade das U.C. em estudo 
são os seguintes: 
 para a Dimensão da Aprendizagem e para a Dimensão da Interacção, para todas  as 
actividades (A1, A2, A3 e A4) foram codificadas as categorias +C/-A533 e +I/-S534, 
respectivamente; 
 para a Dimensão da Tecnologia, foi atribuída a categoria +Inst/-Int535 às actividades 
assinaladas pela totalidade dos docentes (A1, A2 e A4), e a categoria Int/Inst à Actividade 3 
– Realização de exercícios individuais536. 
                                                     
528 Relembra-se que as actividades de ensino online tipificadas foram: A1 – Actividade 1 – Análise da informação 
disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação, A3 – Actividade 3 – 
Realização de exercícios individuais, A4 – Actividade 4 – Realização de trabalho individual e A5 – Actividade 5 – 
Realização de trabalho de grupo. 
529 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
530 +I/-S – mais Individual do que Social. 
531 +Int/-Inst – mais Integrada do que Instrumental. 
532 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
533 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
534 +I/-S – mais Individual do que Social. 
535 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
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Efectivamente, de acordo com os resultados acima apresentados, constata-se que não existe 
coincidência nas categorias finais atribuídas com base nas respostas recolhidas junto dos docentes 
e dos alunos, quer para a Dimensão da Aprendizagem (+C/-A e A/C537, respectivamente), quer para 
a Dimensão da Tecnologia (+Inst/-Int e Int/Inst, respectivamente). Todavia, no que se refere à 
Dimensão da Interacção, a categoria atribuída para as respostas de ambos é a +I/-S, o que não 
deixa dúvidas quanto à valorização, no PDMA, da vertente „Individual‟ em detrimento da „Social‟. 
Dito isto, de acordo com os dados recolhidos, a configuração que melhor caracteriza o PDMA da 
perspectiva dos docentes é a configuração +C/-A – +I/-S – +Inst/-Int (cf. Figura 59). 
 
 
Figura 59 – Fase III: Configuração +C/-A – +I/-S – +Inst/-Int. 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
 
Consequentemente, em termos de resultados da avaliação das actividades de ensino online do 
PDMA, o padrão dominante, na perspectiva dos docentes inquiridos, que está representado na 
Figura 59, é o que se passa a descrever no Quadro 46.  
 
 
                                                                                                                                                                
536 Relembra-se que esta actividade (Actividade 3 – Realização de exercícios individuais) não foi seleccionada pelos 
docentes da UC2 e da UC3. 
537 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica e A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
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 CATEGORIA Estas actividades de ensino online: 
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+C/-A 
 situam-se no Domínio dos Saberes (das representações conceptuais), 
mas já implicam algumas incursões no Domínio das Competências 
(operacionalização intelectual do conhecimento), na medida em que 
subentende que os alunos desenvolvam algumas competências ao nível 
da selecção de soluções teóricas para a resolução de problemas; 
 distinguem-se, essencialmente, pelo seu carácter conceptual, abstracto e 
estruturante de estruturas cognitivas prévias;  
 levam a que os alunos desenvolvam a sua aprendizagem estabelecendo 
relações entre vários conteúdos teóricos. 
D
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A
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R
A
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+I/-S 
 implicam que o aluno interage essencialmente com os conteúdos, 
utilizando as TIC para pesquisar e produzir informação, mas também 
para a partilhar com o resto da comunidade; 
 levam a que o docente assuma alguma centralidade no processo de 
aprendizagem como moderador e, eventualmente, comentador da 
informação disponibilizada pelos alunos. 
D
IM
E
N
S
Ã
O
 
D
A
 T
E
C
N
O
L
O
G
IA
 
+Inst/-Int 
 relegam o papel instrumental das TIC para segundo plano, valorizando a 
sua integração no processo de aprendizagem – nível de Imersão; 
 conferem grande relevância à vertente tecnológica na concretização dos 
objectivos pedagógicos; 
 conferem bastante autonomia ao aluno na selecção e manipulação das TIC 
para desenvolver a sua aprendizagem. 
Quadro 46  – Fase III: Matriz de leitura da configuração +C/-A – +I/-S – +Inst/-Int. 
 
Legenda: 
+C/-A – mais Conceptual do que Autêntica 
+I/-S – mais Individual do que Social  
Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental 
PDMA – Programa Doutoral em Mundo Antigo (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
 
 
Já no que diz respeito à configuração que melhor caracteriza o PDMA da perspectiva dos alunos, 
esta caracteriza-se pela valorização dada à vertente „Individual‟, ou seja, trata-se da configuração 
A/C – +I/-S – Int/Inst (cf. Figura 60). 
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Figura 60 – Fase III: Configuração A/C – +I/-S – Int/Inst. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
No Quadro 47 (abaixo), apresenta-se a caracterização da configuração A/C – +I/-S – Int/Inst (cf. 
Figura 60), que se constitui o padrão dominante no que diz respeito aos resultados obtidos a partir 
das respostas dos alunos inquiridos. 
Tendo em conta os resultados acima descritos, pode concluir-se que, no PDMA, as diferentes 
actividades de ensino online assinaladas pelos docentes e pelos alunos não tendem a distinguir-se 
em termos de posicionamento em relação às categorias definidas para a Dimensão da 
Aprendizagem e para a Dimensão da Interacção, um vez que as categorias codificadas foram as 
mesmas – +C/-A e +I/-S538 pelos alunos e A/C e +I/-S539 pelos docentes, respectivamente (cf. 
Quadros 46 e 47). Por outras palavras, trata-se de actividades que não foram desenhadas de forma 
complementar, na medida em que o facto de numa actividade não se valorizar muito uma vertente 
não implicou a inclusão de outra actividade que a valorizasse. Todavia, a opção por actividades que 
recorrentemente valorizam as mesmas componentes também poderá indiciar uma aposta clara por 
parte dos docentes (ou da coordenação do curso) em relação a uma estratégia de ensino e de 
aprendizagem que consideram adequada tendo em conta, eventualmente, o público-alvo, o ciclo de 
estudo, ou até mesmo as áreas científicas. 
 
                                                     
538 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica e +I/-S – mais Individual do que Social. 
539 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual e +I/-S – mais Individual do que Social. 
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 CATEGORIA Estas actividades de ensino online: 
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A/C 
 posicionam-se claramente no Domínio das Competências 
(operacionalização intelectual do conhecimento), no qual se congregam 
as vertentes prática („autêntica‟) e teórica („conceptual‟) da 
aprendizagem; 
 tendem a operar sobre o conhecimento abstracto numa perspectiva do 
saber-fazer instrumental, na medida em que subentendem que o aluno 
conceba soluções teóricas para problemas realistas; 
 levam a que o aluno desenvolva a sua aprendizagem aliando a 
representação e descrição teóricas ao aspecto funcional (ou prático) do 
conhecimento. 
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+I/-S 
 implicam que o aluno interage essencialmente com os conteúdos, 
utilizando as TIC para pesquisar e produzir informação, mas também 
para a partilhar com o resto da comunidade; 
 levam a que o docente assuma alguma centralidade no processo de 
aprendizagem como moderador e, eventualmente, comentador da 
informação disponibilizada pelos alunos. 
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Int/Inst 
 levam a que o docente confira algum grau de autonomia ao aluno em 
relação à forma como este desenvolve o seu processo de aprendizagem, 
o que, em termos de integração das tecnologias no currículo, leva a que 
se situe no nível de Adaptação; 
   subentendem que o docente define um leque de TIC passíveis de serem 
utilizadas e confere alguma liberdade ao aluno na selecção da(s) 
tecnologia(s) que este considera mais adequada(s) para concretizar os 
objectivos pedagógicos. 
Quadro 47  – Fase III: Matriz de leitura da configuração A/C – +I/-S – Int/Inst. 
 
Legenda: 
A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual 
+I/-S – mais Individual do que Social  
+Int/-Inst – tanto Integrada quanto Instrumental 
PDMA – Programa Doutoral em Mundo Antigo (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
 
No que respeita o PDMA, resta apenas referir que, para todas as actividades de ensino online 
seleccionadas pelos docentes inquiridos nas várias U.C., as ferramentas de comunicação540 
identificadas foram o fórum de discussão (da plataforma Moodle) e o email – tecnologias que terão 
                                                     
540 Informação recolhida a partir da Questão 1, da Parte III, do inquérito por questionário dirigido aos docentes (cf. 
documento “Anexo I”). 
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servido de suporte à interacção estabelecida entre docentes e alunos e alunos entre si. Este facto 
leva a que se possa concluir que se trata de um curso que se situa essencialmente num paradigma 
Web 1.0, associado ao uso de algumas ferramentas de um LMS (o Moodle) para disponibilizar e 
partilhar informação e que, de acordo com Hayes (2006), se caracteriza por ser essencialmente 
unidireccional, na medida em que o utilizador tende a ser visto como consumidor de informação. 
 
7.3.2. PDPH – Programa Doutoral em Poética e Hermenêutica 
Para além das respostas dos docentes responsáveis pelas 4 U.C. em análise do PDPH (UC5, UC6, 
UC7 e UC8), ainda se recolheu um total de 29 respostas válidas junto dos alunos (cf. Quadro 42 e 
43). Ainda à semelhança do que aconteceu no curso descrito na secção anterior (PDMA541), 
também se verificou que todos os alunos e a maioria dos docentes (3 de um total de 4) 
seleccionaram exactamente as mesmas actividades de ensino online tipificadas, ou seja: i) a 
Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, ii) a Actividade 2 – Pesquisa, 
selecção e/ou síntese de informação, iii) a Actividade 3 – Realização de exercícios individuais e iv) a 
Actividade 4 – Realização de trabalho individual. A única excepção é o caso do docente da UC8 
que, das actividades acima elencadas, apenas não assinalou a Actividade 3 – Realização de 
exercícios individuais (cf. Quadro 42 e 43). 
Inesperadamente, as categorias codificadas para absolutamente todas as actividades seleccionadas 
pelos docentes na totalidade das U.C. em análise, no âmbito do PDPH542, foram as mesmas para a 
Dimensão da Aprendizagem (+C/-A543), o que denota que, na perspectiva dos docentes, houve a 
intenção de se valorizar a vertente „Conceptual‟ em detrimento da „Autêntica‟. Para a Dimensão da 
Interacção também foi codificada uma só categoria para a UC5, UC6 e UC7 – a +I/-S544 –, ou seja, a 
vertente „Individual‟ sobrepôs-se à „Social‟. E para a UC8 foi atribuída a S/I545 para todas actividades 
identificadas pelo docente inquirido. 
                                                     
541 PDMA – Programa Doutoral em Mundo Antigo (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras). 
542 PDPH – Programa Doutoral em Poética e Hermenêutica (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
543 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
544 +I/-S – mais Individual do que Social. 
545 S/I – tanto Social quanto Individual. 
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Ainda mais surpreendente foi constatar que a análise dos dados recolhidos junto dos alunos 
também resultou na atribuição da uma mesma categoria para a Dimensão da Aprendizagem e da 
Dimensão da Interacção, também para todas as U.C. (UC5, UC6, UC7 e UC8) e para todas as 
actividades seleccionadas (A1, A2, A3 e A4546). Desta feita, no âmbito da Dimensão da 
Aprendizagem, concluiu-se que houve uma valorização idêntica das vertentes „Autêntica e 
„Conceptual‟ em todas as actividades das 4 U.C. – o que conduziu à atribuição da categoria A/C547; 
e no âmbito da Dimensão da Interacção, o resultado da avaliação resultou numa valorização da 
componente „Individual‟ em relação à „Social‟ – o que levou à atribuição, em todos os casos, da 
categoria +I/-S. A atribuição desta última vem ainda reforçar a sintonia identificada nas respostas 
recolhidas, uma vez que esta categoria (+I/-S) também já havia sido atribuída a todas as actividades 
desenvolvidas nas 4 U.C. do PDPH, tendo em conta as respostas dos docentes inquiridos. 
Ainda que os factos acima apresentados tenham causado alguma surpresa, não se pode deixar de 
realçar que, independentemente das categorias atribuídas, esta seria a situação desejável em todos 
os cursos, uma vez que denota uma sintonia muito grande entre as directrizes dadas pela 
coordenação e a resposta dos docentes em relação a um curso, assim como entre a expectativa do 
docente e a resposta dos alunos ao nível da U.C. 
Por último, no que se refere à Dimensão da Tecnologia, os resultados da análise das respostas 
recolhidas junto dos alunos e do docente da UC5 levaram à atribuição da categoria Int/Inst548. 
Efectivamente, com base nas respostas dadas pelos docentes inquiridos, no âmbito da UC5 
atribuiu-se a categoria Int/Inst à Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, 
à Actividade 3 – Realização de exercícios individuais e à Actividade 4 – Realização de trabalho 
individual; e a categoria +Inst/-Int549 à Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de 
informação. Isto leva a que a configuração que melhor reflecte a realidade desta UC seja a 
configuração +A/-C – +I/-S – Int/Inst (cf. Figura 61). Na perspectiva dos alunos, a única categoria 
atribuída para a Dimensão da Tecnologia foi também foi a Int/Inst, pelo que a configuração que 
                                                     
546 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação, A3 – Actividade 3 – Resolução de exercícios individuais e A4 – Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual. 
547 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
548 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
549 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
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melhor retrata esta o posicionamento dos alunos é a configuração A/C – +I/-S – Int/Inst (cf. Figura 
62). Com base nas configurações representadas nas Figuras 61 e 62, constata-se ainda que, para a 
UC5, o que mais distingue a perspectiva do docente da dos alunos é o facto de, no que se refere à 
Dimensão da Aprendizagem, as respostas do docente indicarem que este esperaria que as 
actividades desenvolvidas tivessem um pendor mais „Conceptual‟ (+C/-A550) e de os alunos terem 
considerado que ambas as vertentes haviam sido valorizadas de igual forma (A/C551). 
 
Figura 61 – Fase III: Configuração +A/-C – +I/-S – Int/Inst. 
 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Figura 62 – Fase III: Configuração A/C – +I/-S – Int/Inst. 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
                                                     
550 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
551 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
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 Na UC6, UC7 e UC8 a distribuição das categorias encontradas pelas diversas actividades 
tipificadas assinaladas pelos alunos é praticamente a mesma que foi descrita para a UC5, sendo 
que o que difere é a atribuição da categoria +Inst/-Int (em vez da Int/Inst) para a Dimensão da 
Tecnologia apenas à Actividade 4 – Realização de trabalho individual. Independentemente disto, a 
configuração atribuída a todas as U.C. é a A/C – +I/-S – Int/Inst (cf. Figura 62).  
Desta forma, resta apenas analisar as respostas recolhidas junto dos docentes da UC6, da UC7 e 
da UC8 para Dimensão da Tecnologia. Assim, em relação à UC6, verificou-se que também foi 
codificada uma só categoria para actividades assinaladas pelos docentes (A1, A2, A3 e A4552) – a 
categoria +Inst/-Int553.  
Desta forma, a configuração que mais se ajusta ao posicionamento do docente da UC6 é a que se 
representa na Figura 63, ou seja, +C/-A – +I/-S – +Inst/-Int. 
 
Figura 63 – Fase III: Configuração +C/-A – +I/-S – +Inst/-Int. 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Já no que diz respeito à UC7 e para a Dimensão da Tecnologia, foi atribuída a categoria +Inst554 i) à 
Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, ii) à Actividade 3 – Realização de 
exercícios individuais e iii) à Actividade 4 – Realização de trabalho individual, sendo que para a 
                                                     
552 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação, A3 – Actividade 3 – Resolução de exercícios individuais e A4 – Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual. 
553 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
554 +Inst – essencialmente Instrumental. 
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Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação foi codificada a categoria +Inst/-Int555. 
Desta forma, em relação à UC7, conclui-se que, ainda que os alunos considerem que o processo de 
ensino e de aprendizagem se desenvolveu incluindo as TIC tanto numa perspectiva „Integrada‟ 
quanto numa perspectiva „Instrumental‟ (Dimensão da Tecnologia), do ponto de vista do docente, as 
TIC foram apenas utilizadas neste processo de forma „Instrumental‟. 
Consequentemente, o acima descrito para as várias Dimensões leva a concluir que a configuração 
+C/-A – +I/-S – +Inst (cf. Figura 64) é a que melhor retrata o ponto de vista do docente da UC7. 
 
Figura 64 – Fase III: Configuração +C/-A – +I/-S – +Inst. 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Por fim, no que respeita à UC8, a única categoria codificada para as actividades seleccionadas 
pelos docentes inquiridos (A1, A2 e A4556) foi a Int/Inst557, o que leva a que a UC8 se caracterize 
através da configuração +C/-A – S/I – Int/Inst (cf. Figura 65). 
                                                     
555 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
556 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação e A4 – Actividade 4 – Realização de trabalho individual. 
557 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
I
S
C
A
Inst
Int
Vertente não atribuída
+C; +A; +I; +S; +Inst; +Int
C; A; I; S; Inst; Int
-C; -A; -I; -S; -Inst; -Int
  
279 
 
Figura 65 – Fase III: Configuração +C/-A – S/I – Int/Inst. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Nesta U.C., e de acordo com o representado na Figura 65, ter-se-á, então, na perspectiva do 
docente, valorizado a vertente „Integrada‟ e „Instrumental‟ de maneira semelhante. 
 
7.3.2.1. Análise Global 
Antes de mais, relembra-se que, no âmbito deste curso (PDPH558), 3 alunos seleccionaram a 
Actividade 6 – Outra, que especificaram como ―Vídeo-conferência‖ (cf. Gráfico 35). Ainda assim, a 
opção foi não tratar estes dados porque esta actividade não foi assinalada por nenhum docente e 
deixaria de haver ponto de comparação. De qualquer das formas, como já se referiu anteriormente e 
ainda que especulativo, a não referência por parte dos docentes pode dever-se ao facto de se tratar 
de sessões comuns a vários cursos559 e não específicas a este curso em particular (PDPH). 
Assim, de seguida apresenta-se uma análise da totalidade de U.C. que constitui o PDPH, sendo 
que, para tal, se efectuou uma avaliação por actividade de ensino online tipificada. Esta avaliação, 
com base nas respostas recolhidas junto dos alunos, levou a que, para o conjunto de actividades 
                                                     
558 PDPH – Programa Doutoral em Poética e Hermenêutica (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) 
559 De acordo com informação recolhida junto dos coordenadores do PDMA e do PDPH, estas sessões não só eram 
comuns a estes dois cursos, como também ao curso de Mestrado em Estudos Clássicos, que foi estudado na Fase II do 
presente trabalho. 
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assinaladas (A1, A2, A3 e A4560), fossem atribuídas as categorias A/C e +I/-S561 (Dimensão da 
Aprendizagem e da Interacção, respectivamente). Por outro lado, no que diz respeito à Dimensão 
da Tecnologia, foram codificadas as categorias +Inst/-Int e Int/Inst562; a primeira para a Actividade 4 
– Realização de trabalho individual e a segunda para a Actividade 1 – Análise da informação 
disponibilizada pelo docente, a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação e a 
Actividade 3 – Realização de exercícios individuais;  
Em relação aos dados recolhidos junto dos docentes das 4 U.C., a avaliação do conjunto de 
actividades assinaladas levou a que, para todas as actividades, fossem atribuídas as categorias 
+C/-A563 (Dimensão da Aprendizagem), +I/-S564 (Dimensão da Interacção) e +Inst/-Int565 (Dimensão 
da Tecnologia).  
Consequentemente, de acordo com os dados recolhidos, as configurações que melhor representam 
as perspectivas dos docentes e dos alunos do PDPH são: a configuração +C/-A – +I/-S – +Inst/-Int e 
a configuração A/C – +I/-S – Int/Inst, respectivamente (cf. Figura 66 e 67).  
 
Figura 66 – Fase III: Configuração +C/-A – +I/-S – +Inst/-Int. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
                                                     
560 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação, A3 – Actividade 3 – Resolução de exercícios individuais e A4 – Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual. 
561 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual e +I/-S – mais Individual do que Social. 
562 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada e Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
563 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
564 +I/-S – mais Individual do que Social. 
565 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
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Figura 67 – Fase III: Configuração A/C – +I/-S – Int/Inst. 
 
Legenda: 
A – Autêntica 
C – Conceptual 
I – Individual 
S – Social 
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
 
A partir dos resultados acima apresentados (cf. Figuras 66 e 67), fica claro que, no PDPH, a opção 
passa por uma valorização da componente „Individual‟ em detrimento da „Social‟, uma vez que as 
respostas dos docentes e dos alunos inquiridos convergem para a categoria +I/-S566 (Dimensão da 
Interacção). Para além disto, ainda que os docentes considerem que se valorizou mais a vertente 
„Conceptual‟ e „Instrumental‟ em detrimento da „Autêntica‟ e da „Integrada‟ (para a Dimensão da 
Aprendizagem e da Tecnologia, respectivamente), a verdade é que os alunos consideram que 
ambos os pólos destas dicotomias são considerados com pesos idênticos. 
 
 
 
 
 
 
                                                     
566 +I/-S – mais Individual do que Social. 
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 CATEGORIA Estas actividades de ensino online: 
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A
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A
G
E
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+C/-A 
 situam-se no Domínio dos Saberes (das representações conceptuais), 
mas já implicam algumas incursões no Domínio das Competências 
(operacionalização intelectual do conhecimento), na medida em que 
subentende que os alunos desenvolvam algumas competências ao nível 
da selecção de soluções teóricas para a resolução de problemas; 
 distinguem-se, essencialmente, pelo seu carácter conceptual, abstracto e 
estruturante de estruturas cognitivas prévias;  
 levam a que os alunos desenvolvam a sua aprendizagem estabelecendo 
relações entre vários conteúdos teóricos. 
D
IM
E
N
S
Ã
O
 
D
A
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T
E
R
A
C
Ç
Ã
O
 
+I/-S 
 implicam que o aluno interage essencialmente com os conteúdos, 
utilizando as TIC para pesquisar e produzir informação, mas também 
para a partilhar com o resto da comunidade; 
 levam a que o docente assuma alguma centralidade no processo de 
aprendizagem como moderador e, eventualmente, comentador da 
informação disponibilizada pelos alunos. 
D
IM
E
N
S
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A
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E
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O
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+Inst/-Int 
 levam a que a utilização que os alunos fazem das TIC seja 
essencialmente instrumental, na medida em que a adopção destas (em 
detrimento de outras) em nada dependeu da sua escolha (nível de 
Adopção); 
 implicam pouca (ou nenhuma) autonomia do aluno em relação às TIC a 
utilizar, uma vez que as TIC a utilizar, assim como a finalidade específica 
de cada tecnologia, já foram previamente definidas pelo docente; 
 levam a que as tecnologias definidas pelo docente sejam encaradas 
como ferramentas  para se criarem produtos da aprendizagem. 
Quadro 48  – Fase III: Matriz de leitura da configuração +C/-A – +I/-S – +Inst/-Int. 
 
Legenda: 
+C/-A – mais Conceptual do que Autêntica 
+I/-S – mais Individual do que Social 
+Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada 
 
Por fim, no Quadro 48 (acima), apresenta-se a leitura da configuração +C/-A – +I/-S – +Inst/-Int (cf. 
Figura 66), que se constitui o resultado final da avaliação das actividades de ensino online do 
PDPH, da perspectiva dos docentes inquiridos e, no Quadro 49, uma caracterização mais 
pormenorizada das categorias que emergiram da análise dos resultados obtidos a partir das 
respostas dos alunos inquiridos e que se representaram através da configuração A/C – +I/-S – 
Int/Inst (cf. Figura 67). 
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 CATEGORIA Estas actividades de ensino online: 
D
IM
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S
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D
A
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E
N
D
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A
G
E
M
 
A/C 
 posicionam-se claramente no Domínio das Competências 
(operacionalização intelectual do conhecimento), no qual se congregam 
as vertentes prática („autêntica‟) e teórica („conceptual‟) da 
aprendizagem; 
 tendem a operar sobre o conhecimento abstracto numa perspectiva do 
saber-fazer instrumental, na medida em que subentendem que o aluno 
conceba soluções teóricas para problemas realistas; 
 levam a que o aluno desenvolva a sua aprendizagem aliando a 
representação e descrição teóricas ao aspecto funcional (ou prático) do 
conhecimento. 
D
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+I/-S 
 implicam que o aluno interage essencialmente com os conteúdos, 
utilizando as TIC para pesquisar e produzir informação, mas também 
para a partilhar com o resto da comunidade; 
 levam a que o docente assuma alguma centralidade no processo de 
aprendizagem como moderador e, eventualmente, comentador da 
informação disponibilizada pelos alunos. 
D
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O
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Int/Inst 
 levam a que o docente confira algum grau de autonomia ao aluno em 
relação à forma como este desenvolve o seu processo de aprendizagem, 
o que, em termos de integração das tecnologias no currículo, leva a que 
se situe no nível de Adaptação; 
 subentendem que o docente define um leque de TIC passíveis de serem 
utilizadas e conferem alguma liberdade ao aluno na selecção da(s) 
tecnologia(s) que este considera mais adequada(s) para concretizar os 
objectivos pedagógicos. 
Quadro 49  – Fase III: Matriz de leitura da configuração A/C – +I/-S – Int/Inst. 
 
Legenda: 
A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual 
+I/-S – mais Individual do que Social  
Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental 
 
Resta referir que, no que respeita o PDPH e à semelhança do que havia sucedido para o PDMA567, 
as ferramentas de comunicação568 elencadas para todas actividades, por todos os docentes 
envolvidos, foram o fórum de discussão (da plataforma Moodle) e o email, pelo que também se 
poderá situar num paradigma Web 1.0. 
                                                     
567 PDMA – Programa Doutoral em Mundo Antigo (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras). 
568 Informação recolhida a partir da Questão 1, da Parte III, do inquérito por questionário dirigido aos docentes (cf. 
documento “Anexo I”). 
  
284 
7.3.3. PDICPD – Programa Doutoral em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais 
Para o PDICPD recolheram-se dados válidos para os docentes de cada uma das 4 U.C. em estudo 
(UC9, UC10, UC11 e UC12) e 51 respostas válidas junto dos alunos (cf. Quadros 42 e 43). 
Relembra-se que, em termos de actividades de ensino online tipificadas, este é o curso em que, 
comparadas as selecções dos alunos e dos docentes por U.C., só se identificou 1 U.C. (UC10) em 
que as actividades tipificadas assinaladas pelos docentes e pelos alunos inquiridos são as mesmas 
(A1, A2 e A4569); para além disso, dentro de cada U.C. também houve actividades que não foram 
escolhidas por todos os alunos – que serão devidamente identificadas na descrição que se 
apresenta abaixo. 
Assim, em relação à UC9, todos os alunos respondentes seleccionaram i) a Actividade 1 – Análise 
da informação disponibilizada pelo docente, ii) a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de 
informação, iii) a Actividade 3 – Realização de exercícios individuais570 e iv) a Actividade 4 – 
Realização de trabalho individual.  
A todas estas actividades foi atribuída a mesma categoria no que diz respeito à Dimensão da 
Aprendizagem e da Interacção – +C/-A e +I/-S571, respectivamente. Já no que respeita à Dimensão 
da Tecnologia, a categoria +Inst/-Int572 foi codificada para a Actividade 1 – Análise da informação 
disponibilizada pelo docente, e a Int/Inst573 para as restantes actividades (A2, A3 e A4574). 
Analisadas as respostas dadas pelo docente inquirido (da UC9), verificou-se que este havia 
assinalado um grupo diferente de actividades tipificadas, ou seja, a Actividade 2 – Pesquisa, 
selecção e/ou síntese de informação, a Actividade 4 – Realização de trabalho individual e a 
Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo. De qualquer das formas, a avaliação das 
                                                     
569 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação e A4 – Actividade 4 – Realização de trabalho individual. 
570 Realça-se que apenas 14 dos 17 alunos respondentes (82,4%) seleccionaram a Actividade 3 – Resolução de 
exercícios individuais. 
571 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
572 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
573 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
574 A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação, A3 – Actividade 3 – Resolução de exercícios 
individuais e A4 – Actividade 4 – Realização de trabalho individual. 
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actividades identificadas, indicia que, ao contrário dos casos anteriores (PDMA e PDPH575), estas 
poderão ter sido pensadas de forma complementar, na medida em que as categorias atribuídas 
frequentemente não valorizam a mesma vertente das Dimensões em análise, ou seja: 
 
 para a Dimensão da Aprendizagem, a categoria +C/-A576 foi atribuída à Actividade 2 – 
Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação e à Actividade 4 – Realização de trabalho 
individual; e a +A/-C577 à Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo; 
 para a Dimensão da Interacção, a categoria S/I578 foi codificada para a Actividade 2 – 
Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação e a Actividade 4 – Realização de trabalho 
individual; e a +S/-I579 para a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo; 
 para a Dimensão da Tecnologia, a categoria Int/Inst580 foi atribuída à Actividade 2 – 
Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação; a +Inst/-Int581 à Actividade 4 – Realização 
de trabalho individual; e a +Int/-Inst à Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo. 
 
Os resultados acima apresentados (para a UC9) levam a concluir que a configuração +C/-A – +I/-S 
– Int/Inst é a que mais fielmente reflecte as respostas recolhidas junto do docente (cf. Figura 68) e a 
configuração intermédia (A/C – S/I – Int/Inst) as respostas recolhidas junto dos alunos (cf. Figura 
69). 
                                                     
575 PDMA – Programa Doutoral em Mundo Antigo (Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras) e PDICPD – 
Programa Doutoral em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais (Universidade de Aveiro/Universidade do 
Porto – Faculdade de Letras). 
576 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica e +I/-S – mais Individual do que Social. 
577 +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual. 
578 S/I – tanto Social quanto Individual. 
579 +S/-I – mais Social do que Individual. 
580 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
581 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
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Figura 68 – Fase III: Configuração +C/-A – +I/-S – Int/Inst. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Figura 69 – Fase III: Configuração intermédia (A/C – S/I – Int/Inst). 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Desta forma e de acordo com o representado nas Figuras 68 e 69, conclui-se que na UC9 se 
valoriza a componente „Integrada‟ e a „Instrumental‟ de forma idêntica e que, ainda que da 
perspectiva do docente a vertente „Conceptual‟ e „Individual‟ sobressaiam, a verdade é que os 
alunos consideram que estas actividades também serviram para que o seu processo de 
aprendizagem se desenvolvesse de forma „Autêntica‟ e „Social‟. 
Em relação à UC10, o docente e os alunos respondentes assinalaram nas suas respostas a 
Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, a Actividade 2 – Pesquisa, 
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selecção e/ou síntese de informação e a Actividade 4 – Realização de trabalho individual582. Para 
além disto, as respostas de todos também levaram à atribuição da categoria Int/Inst583 (Dimensão 
da Interacção) para todas as actividades identificadas. 
Não obstante o acima mencionado, e da perspectiva dos alunos respondentes, para a Dimensão da 
aprendizagem foi atribuída a categoria +C/-A584 à Actividade 4 – Realização de trabalho individual e 
a categoria A/C585 à Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente e à 
Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação. Para a Dimensão da Interacção, foi 
codificada a categoria +I/-S586 para a Actividade 4 – Realização de trabalho individual e a categoria 
S/I587 para a Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente e a Actividade 2 – 
Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação. 
A análise das respostas recolhidas junto do docente desta U.C. (UC10) levou a que, para a 
Dimensão da Aprendizagem, a categoria +C/-A fosse atribuída à Actividade 1 – Análise da 
informação disponibilizada pelo docente e à Actividade 4 – Realização de trabalho individual; e a 
categoria A/C à Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação. Em relação à 
Dimensão da Interacção, identificou-se apenas uma categoria – +I/-S – para todas as actividades 
seleccionadas pelo docente inquirido. 
Tendo em conta o acima exposto, a UC10 caracteriza-se, do ponto de vista do docente, pela 
configuração A/C – S/I – Int/Inst (configuração intermédia) e, da perspectiva dos alunos, pela 
configuração +C/-A – +I/-S – Int/Inst, ou seja, obtiveram-se exactamente os mesmos resultados 
encontrados para a UC9 (cf. Figuras 68 e 69). 
Em relação à UC11, os alunos inquiridos assinalaram todas as actividades tipificadas pela 
investigadora588 e o docente seleccionou apenas a Actividade 1 – Análise da informação 
disponibilizada pelo docente e a Actividade 4 – Realização de trabalho individual.  
                                                     
582 Salienta-se que apenas 11 dos 14 alunos respondentes (78,6%) seleccionaram a Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual. 
583 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
584 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
585 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
586 +I/-S – mais Individual do que Social. 
587 S/I – tanto Social quanto Individual. 
588 Salienta-se que dos 13 alunos inquiridos no âmbito da UC11 apenas 7 alunos (53,8%) seleccionaram a Actividade 3 
– Resolução de exercícios individuais e 10 alunos (76,9%) a Actividade 4 – Realização de trabalho individual. 
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Apesar disto, para a Dimensão da Aprendizagem, a categoria final codificada para todas as 
actividades, tendo em conta as respostas dos alunos e do docente, foi a A/C589. Ainda em relação 
às respostas recolhidas junto dos alunos, estas levaram a que todas as actividades seleccionadas 
fossem codificadas na categoria S/I590 (Dimensão da Interacção) e que à maioria delas fosse 
atribuída a categoria Int/Inst591 (Dimensão da Tecnologia), sendo disto excepção a Actividade 5 – 
Realização de trabalho de grupo, à qual foi atribuída a categoria +Int/-Inst592. Em consequência, no 
que respeita a perspectiva dos alunos inquiridos, nesta U.C. (UC11) parece ter havido uma 
valorização idêntica de todos os pólos das 3 Dimensões em análise.  
Já no que diz respeito às respostas recolhidas junto do docente, as categorias +I/-S593 (Dimensão 
da Interacção) e +Inst/-Int594 (Dimensão da Tecnologia) foram codificadas para as 2 actividades 
seleccionadas (A1 e A4595). Assim, na óptica do docente inquirido, a análise dos dados revela que a 
vertente „Individual‟ prevaleceu sobre a „Social‟, para a Dimensão da Interacção, e a forma como se 
perspectivou o papel das TIC no processo de ensino e de aprendizagem foi mais „Instrumental‟ do 
que „Integrada‟. 
Tendo em conta os resultados acima descritos, conclui-se que a perspectiva dos alunos sobre a 
forma como se desenvolveram as actividades de ensino online na UC11 volta a convergir para a 
configuração intermédia596 (cf. Figura 69), e que o ponto de vista do docente inquirido se reflecte na 
configuração +C/-A – +I/-S – +Inst/-Int (cf. Figura 70). 
                                                     
589 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
590 S/I – tanto Social quanto Individual. 
591 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
592 +Int/-Inst – mais Integrada do que Instrumental. 
593 +I/-S – mais Individual do que Social. 
594 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
595 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente e A4 – Actividade 4 – Realização de trabalho 
individual. 
596 À semelhança do que sucedeu para a UC9 e para a UC10. 
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Figura 70 – Fase III: Configuração +C/-A – +I/-S – +Inst/-Int. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Em suma, da perspectiva dos alunos, o processo de ensino e de aprendizagem (em ambiente 
online) desenvolveu-se, incluindo, de forma equiparada, as seis vertentes em análise, ou seja, por 
um lado, a „Autêntica‟, a „Social‟ e a „Integrada‟ e, por outro lado, a „Conceptual‟, a „Individual‟ e a 
„Instrumental‟ (cf. Figura 69). Todavia, estas três últimas vertentes foram aquelas que, do ponto de 
vista do docente, mais deveriam sobressair (cf. Figura 70). 
Por último, no que diz respeito à UC12, à semelhança do que havia sido identificado para a UC11, 
também agora se constata que a grande maioria dos alunos inquiridos seleccionou todas as 
actividades de ensino online consideradas597 (A1, A2, A3, A4 e A5598) e que o docente apenas 
assinalou a Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, a Actividade 2 – 
Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação e a Actividade 4 – Realização de trabalho individual. 
Desta maneira, os resultados da avaliação das actividades assinaladas pelos alunos inquiridos no 
âmbito da UC12 resultaram no seguinte: 
                                                     
597 Salienta-se que dos 7 alunos inquiridos no âmbito da UC12 apenas 6 alunos (85,7%) seleccionaram a Actividade 1 – 
Análise da informação disponibilizada pelo docente e 5 alunos (71,4%) a Actividade 3 – Resolução de exercícios 
individuais. 
598 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação, A3 – Actividade 3 – Resolução de exercícios individuais, A4 – Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual e A5 – Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo. 
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 para a Dimensão da Aprendizagem, foram atribuídas as categorias +A/-C599 para a Actividade 
1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, a Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual e a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo; e a categoria A/C600 
para a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação e a Actividade 3 – 
Realização de exercícios individuais; 
 para a Dimensão da Interacção, foi identificada a categoria S/I para a Actividade 1 – Análise da 
informação disponibilizada pelo docente e a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo; e 
a +I/-S para a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação, a Actividade 3 – 
Realização de exercícios individuais e a Actividade 4 – Realização de trabalho individual; 
 para a Dimensão da Tecnologia, todas as actividades (A1, A2, A3, A4 e A5601)  foram 
codificadas na categoria Int/Inst602. 
Por outro lado, no que diz respeito aos resultados da análise das respostas recolhidas junto do 
docente (da UC12), concluiu-se que: 
 para a Dimensão da Aprendizagem, a categoria A/C603 foi atribuída à Actividade 1 – Análise da 
informação disponibilizada pelo docente, a +A604 à Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação e a +C/-A605 à Actividade 4 – Realização de trabalho individual; 
 a categoria +I/-S606 (Dimensão da Interacção) foi codificada para todas as actividades 
assinaladas (A1, A2 e A4); 
 para a Dimensão da Tecnologia, a categoria +Inst607 identificou-se para a Actividade 1 – 
Análise da informação disponibilizada pelo docente e a categoria Int/Inst para a Actividade 2 – 
Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação e a Actividade 4 – Realização de trabalho 
individual. 
                                                     
599 +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual. 
600 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
601 Relembra-se que as actividades de ensino online tipificadas foram: A1 – Actividade 1 – Análise da informação 
disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação, A3 – Actividade 3 – 
Resolução de exercícios individuais, A4 – Actividade 4 – Realização de trabalho individual e A5 – Actividade 5 – 
Realização de trabalho de grupo. 
602 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
603 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
604 +A – essencialmente Autêntica. 
605 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
606 +I/-S – mais Individual do que Social. 
607 +Inst – essencialmente Instrumental. 
  
291 
Estes resultados levam a que, no âmbito da UC12, a perspectiva do docente convirja para a 
configuração A/C – +I/-S – Int/Inst (cf. Figura 71) e a dos alunos para a configuração +A/C – +I/-S – 
Int/Inst, tal como se representa na Figura 72. 
 
Figura 71 – Fase III: Configuração A/C – +I/-S – Int/Inst. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
 
Figura 72 – Fase III: Configuração +A/C – +I/-S – Int/Inst. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Em síntese, na UC12, a opinião dos alunos inquiridos é consentânea com a do docente no que diz 
respeito à Dimensão da Interacção, ou seja, ambos realçam a vertente „Individual‟, e no que releva 
para a Dimensão da Tecnologia, ambos consideram que nesta U.C. se valorizaram os dois pólos da 
dicotomia Integrada/Instrumental (cf. Figuras 71 e 72). Ainda assim, embora nas respostas do 
docente sejam valorizados os pólos definidos para a Dimensão da aprendizagem („Autêntica‟ e 
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„Conceptual‟), os alunos respondentes realçaram a vertente „Autêntica‟ em detrimento da 
„Conceptual‟ (cf. Figura 72). 
 
7.3.3.1. Análise Global 
De seguida, apresenta-se a avaliação global do PDICPD, tendo como base os resultados da 
avaliação final por actividade de ensino online tipificada para as UC9, UC10, UC11 e UC12, acima 
descritos. 
Efectivamente, se se analisarem os dados recolhidos por actividade de ensino online, os resultados 
da sua avaliação, com base nas respostas dadas pelos alunos inquiridos, revelam que: 
 para a Dimensão da Aprendizagem, se codificou a categoria A/C608 para todas as 
actividades de ensino online seleccionadas (A1, A2, A3, A4 e A5609); 
 para a Dimensão da Interacção, identificou-se a categoria S/I610 para a Actividade 1 – 
Análise da informação disponibilizada pelo docente e para a Actividade 5 – Realização de 
trabalho de grupo, e a categoria +I/-S611 para as restantes actividades (A2, A3 e A4612). 
 para a Dimensão da Tecnologia, atribuiu-se a categoria Int/Inst613 a todas as actividades 
seleccionadas, à excepção da Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo, à qual se 
atribuiu a categoria +Int/-Inst614. 
Já no que diz respeito às respostas recolhidas junto dos docentes das várias U.C. do PDICPD 
(UC9, UC10, UC11 e UC12), os resultados que emergiram da avaliação efectuada foram os 
seguintes: 
                                                     
608 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
609 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação, A3 – Actividade 3 – Resolução de exercícios individuais, A4 – Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual e A5 – Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo. 
610 S/I – tanto Social quanto Individual. 
611 +I/-S – mais Individual do que Social. 
612 A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação, A3 – Actividade 3 – Resolução de exercícios 
individuais e A4 – Actividade 4 – Realização de trabalho individual. 
613 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
614 +Int/-Inst – mais Integrada do que Instrumental. 
  
293 
 para a Dimensão da Aprendizagem, a categoria A/C codificou-se para a Actividade 1 – 
Análise da informação disponibilizada pelo docente e para a Actividade 2 – Pesquisa, 
selecção e/ou síntese de informação; a categoria +C/-A615 para a Actividade 4 – Realização 
de trabalho individual; e a +A/-C616 para a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo. 
 para a Dimensão da Interacção, atribuiu-se a categoria +I/-S à Actividade 1 – Análise da 
informação disponibilizada pelo docente, à Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese 
de informação e à Actividade 4 – Realização de trabalho individual; e a categoria +S/-I617 à 
Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo. 
 para a Dimensão da Tecnologia, a categoria +Inst/-Int618 foi identificada para a Actividade 1 
– Análise da informação disponibilizada pelo docente e a Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual; a categoria Int/Inst619 para a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação; e a +Int/-Inst620 para a Actividade 5 – Realização de trabalho de 
grupo. 
Desta maneira, constata-se que não foram codificadas as categorias +C e +A621 (Dimensão da 
Aprendizagem), +I e +S622 (Dimensão da Interacção) e +Inst e +Int623 (Dimensão da Interacção) em 
nenhuma actividade seleccionada por docentes e alunos do PDICPD.  
Assim, de acordo com os dados recolhidos e acima apresentados, a configuração A/C – +I/-S – 
Int/Inst é a que melhor identifica os resultados desta avaliação global do PDICPD, para a 
perspectiva dos docentes e dos alunos (cf. Figura 73). E, no Quadro 50 apresenta-se a leitura 
correspondente à configuração A/C – +I/-S – Int/Inst, representada na Figura 73, que consubstancia 
o resultado final da avaliação das actividades de ensino online do PDICPD da perspectiva dos 
docentes e dos alunos inquiridos.  
 
                                                     
615 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
616 +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual. 
617 +S/-I – mais Social do que Individual. 
618 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
619 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
620 +Int/-Inst – mais Integrada do que Instrumental. 
621 +C – essencialmente Conceptual e +A – essencialmente Autêntica. 
622 +I – essencialmente Individual e +S – essencialmente Social. 
623 +Inst – essencialmente Instrumental e +Int – essencialmente Integrada. 
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Figura 73 – Fase III: Configuração A/C – +I/-S – Int/Inst. 
 
Legenda: 
A – Autêntica 
C – Conceptual 
I – Individual 
S – Social 
Inst – Instrumental 
Int – Integrada 
 
Assim, de acordo com o representado na Figura 73 e descrito no Quadro 50 (abaixo), alunos e 
docentes do PDICPD realçam a vertente „Individual‟ em detrimento da „Social‟ (Dimensão da 
Interacção), sendo que, em relação às dicotomias „Autêntica/Conceptual‟ (Dimensão da 
Aprendizagem) e „Integrada/Instrumental‟ (Dimensão da Tecnologia), não sobressai nenhuma 
vertente em relação a outra. 
Em jeito de conclusão, não pode deixar de se referir que, apesar da aparente discrepância (inicial) 
entre as respostas recolhidas junto dos docentes e dos alunos inquiridos do PDICPD, a verdade é 
que os resultados da avaliação efectuada revelam que há uma coincidência final na forma como 
ambos os grupos de respondentes perspectivam este curso, que se consubstancia na atribuição de 
uma mesma configuração para as respostas de ambos (cf. Figura 73 e Quadro 50). 
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 CATEGORIA Estas actividades de ensino online: 
D
IM
E
N
S
Ã
O
 
D
A
 A
P
R
E
N
D
IZ
A
G
E
M
 
A/C 
 posicionam-se claramente no Domínio das Competências 
(operacionalização intelectual do conhecimento), no qual se congregam 
as vertentes prática („autêntica‟) e teórica („conceptual‟) da 
aprendizagem; 
 tendem a operar sobre o conhecimento abstracto numa perspectiva do 
saber-fazer instrumental, na medida em que subentendem que o aluno 
conceba soluções teóricas para problemas realistas; 
 levam a que o aluno desenvolva a sua aprendizagem aliando a 
representação e descrição teóricas ao aspecto funcional (ou prático) do 
conhecimento. 
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+I/-S 
 implicam que o aluno interage essencialmente com os conteúdos, 
utilizando as TIC para pesquisar e produzir informação, mas também 
para a partilhar com o resto da comunidade; 
 levam a que o docente assuma alguma centralidade no processo de 
aprendizagem como moderador e, eventualmente, comentador da 
informação disponibilizada pelos alunos. 
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Int/Inst 
 levam a que o docente confira algum grau de autonomia ao aluno em 
relação à forma como este desenvolve o seu processo de aprendizagem, 
o que, em termos de integração das tecnologias no currículo, leva a que 
se situe no nível de Adaptação; 
 subentendem que o docente define um leque de TIC passíveis de serem 
utilizadas e confere alguma liberdade ao aluno na selecção da(s) 
tecnologia(s) que este considera mais adequada(s) para concretizar os 
objectivos pedagógicos. 
Quadro 50  – Fase III: Matriz de leitura da configuração A/C – +I/-S – Int/Inst. 
Legenda: 
A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual; +I/-S – mais Individual do que Social ; Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental  
Resta referir que, no que respeita o PDICPD, em alguns casos foram especificadas as ferramentas 
de comunicação624 utilizadas no âmbito das actividades seleccionadas, que se distribuem pelas 
actividades da seguinte forma: 
 Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente: Ning, email, Skype e a 
plataforma SIGARRA; 
 Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação: Wiki, Ning (fórum de 
discussão, blog, zorpp), Skype, Livestream e a plataforma SIGARRA; 
                                                     
624 Informação recolhida a partir da Questão 1, da Parte III, do inquérito por questionário dirigido aos docentes (cf. 
documento “Anexo I”. 
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 Actividade 4 – Realização de trabalho individual: Wiki, Ning, email, Skype e a plataforma 
SIGARRA; 
 Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo: Wiki, Kaltura e Ning. 
A partir das ferramentas de comunicação acima elencadas, talvez se possa afirmar que este curso 
(PDICPD) se caracteriza por fazer convergir os paradigmas Web 1.0 e Web 2.0, na medida em que 
se utiliza a plataforma SIGARRA (para disponibilizar conteúdos), o email e os fóruns de discussão – 
numa perspectiva mais unidireccional (Hayes, 2006), mas também se utilizam ferramentas numa 
perspectiva bidireccional (Hayes, 2006) – Wiki, Skype…–, que subentendem mais interacção no 
seio da comunidade. Neste sentido, trata-se de um curso em que se criaram condições para cumprir 
alguns pressupostos inerentes ao Processo de Bolonha, em especial no que diz respeito à 
autonomia que os alunos poderão desenvolver através da utilização das referidas ferramentas e às 
dinâmicas de interacção social (que se subentendem) para construção de novo conhecimento. 
 
7.3.4. PDME – Programa Doutoral em Multimédia em Educação 
Para o PDME, recolheram-se respostas válidas junto dos docentes responsáveis pelas 4 U.C. em 
estudo (Uc13, UC14, UC15 e UC16) e 50 respostas junto dos alunos. Como resultado de uma 
primeira análise destes dados, constata-se que os alunos, à excepção do caso da UC13 (em que 
não foi assinalada a A3625), seleccionaram todas as actividades previamente definidas pela 
investigadora – A1, A2, A3, A4, e A5626 (cf. Quadros 42 e 43).  
Ainda assim, à semelhança do que se havia verificado para o PDICPD, neste curso (PDME) 
também se identificaram algumas actividades que não foram assinaladas por todos os alunos 
inquiridos. No que respeita aos docentes, e tal como já houve oportunidade de referir, as respostas 
recolhidas não englobam todas as assinaladas pelos alunos; todavia, é de realçar que 
absolutamente todos os alunos e todos os doentes inquiridos seleccionaram a Actividade 2 – 
Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação e a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo 
                                                     
625 A3 – Actividade 3 – Resolução de exercícios individuais. 
626 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação, A3 – Actividade 3 – Resolução de exercícios individuais, A4 – Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual e A5 – Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo. 
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(cf. Quadros 42 e 43) – facto que pode ser perspectivado como elemento aglutinador das U.C. em 
análise do PDME.  
Desta forma, resta relembrar que estas (A2 e A5) foram as únicas actividades de ensino online 
tipificadas assinaladas pelo docente da UC15 e que, para além destas, na UC13 ainda foi 
seleccionada a Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, na UC14 a 
Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente e a Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual e na UC16 apenas a Actividade 4 – Realização de trabalho individual (cf. Quadro 
43). 
Em relação à UC13, em particular, e considerando as respostas recolhidas junto dos alunos 
inquiridos, concluiu-se que: 
 para a Dimensão da Aprendizagem, a categoria A/C627 foi codificada para a Actividade 1 – 
Análise da informação disponibilizada pelo docente e a Actividade 2 – Pesquisa, selecção 
e/ou síntese de informação; a categoria +C/-A628 para a Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual; e a +A/-C629 para a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo. 
 para a Dimensão da Interacção, foi atribuída a categoria +I-S630 à Actividade 4 – Realização 
de trabalho individual e a categoria +S/-I631 às restantes actividades seleccionadas (A1, A2 
e A5632). 
 para a Dimensão da Tecnologia, a categoria Int/Inst633 foi codificada para todas as 
actividades seleccionadas (A1, A2, A4, e A5634). 
Por outro lado, a análise das respostas recolhidas junto do docente responsável pela UC13 levou a 
que: 
                                                     
627 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
628 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
629 +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual. 
630 +I/-S – mais Individual do que Social. 
631 +S/-I – mais social do que Individual. 
632 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação e A5 – Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo. 
633 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
634 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação, A4 – Actividade 4 – Realização de trabalho individual e A5 – Actividade 5 – Realização de 
trabalho de grupo. 
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 a categoria +C/-A tenha sido codificada para a Actividade 1 – Análise da informação 
disponibilizada pelo docente; e a categoria A/C para a Actividade 2 – Pesquisa, selecção 
e/ou síntese de informação e para a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo (no que 
respeita à Dimensão da Aprendizagem); 
 à Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente e à Actividade 5 – 
Realização de trabalho de grupo tenha sido atribuída a categoria  S/I e a +S/-I635 à 
Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação (em relação à Dimensão da 
Interacção); 
 a categoria  Int/Inst636 tenha sido identificada para a Actividade 1 – Análise da informação 
disponibilizada pelo docente e para a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo fosse 
conferida; e a +Int/-Inst637 para a Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de 
informação (no que diz respeito à Dimensão da Tecnologia). 
Descrita a forma, com base nas respostas recolhidas, como as categorias encontradas se 
distribuíram pelas várias U.C. e respectivas actividades consideradas, conclui-se que a configuração 
que mais fielmente retrata a perspectiva do docente é a A/C – S/I – Int/Inst (a configuração 
intermédia) e dos alunos é a A/C – +S/-I – Int/Inst (cf. Figuras 74 e 75, respectivamente). 
 
Figura 74 – Fase III: Configuração intermédia (A/C – S/I – Int/Inst). 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
                                                     
635 S/I – tanto Social quanto Individual e +S/-I – mais Social do que Individual, respectivamente. 
636 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
637 +Int/-Inst – mais Integrada do que Instrumental. 
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Figura 75 – Fase III: Configuração A/C – +S/-I – Int/Inst. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Desta maneira, pode concluir-se que, em termos gerais e no que respeita a UC13, os resultados da 
avaliação efectuada com base nos dados dos alunos e docente respondentes levam a concluir que, 
para a Dimensão da Aprendizagem e da Tecnologia, os pólos das dicotomias „Autêntica/Conceptual‟ 
e „Integrada/Instrumental‟ (respectivamente) contribuem de forma idêntica para o processo de 
ensino e de aprendizagem, em ambiente online. 
No que respeita à UC14, a avaliação das actividades seleccionadas pelo docente (A1, A2, A4, e 
A5638) resultou na codificação de uma única categoria para cada Dimensão em análise, isto é, a 
A/C639 (Dimensão da Aprendizagem), a S/I640 (Dimensão da Interacção) e a Int/Inst641 (Dimensão da 
Tecnologia). 
Em relação às respostas recolhidas junto dos alunos desta UC (UC14), os resultados da avaliação 
das actividades seleccionadas levaram a que: 
 para a Dimensão da Aprendizagem, a categoria A/C642 fosse atribuída à Actividade 2 – 
Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação, à Actividade 4 – Realização de trabalho 
                                                     
638 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação, A4 – Actividade 4 – Realização de trabalho individual e A5 – Actividade 5 – Realização de 
trabalho de grupo. 
639 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
640 S/I – tanto Social quanto Individual. 
641 Int/Inst – tanto Integrada quanto Social. 
642 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
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individual643 e à Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo; e a +C/-A644 à Actividade 1 
– Análise da informação disponibilizada pelo docente e à Actividade 3 – Realização de 
exercícios individuais645. 
 para a Dimensão da Interacção, foi codificada a categoria S/I646 para a Actividade 4 – 
Realização de trabalho individual e para as restantes actividades seleccionadas (A1, A2, A3 
e A5647) a categoria +S/-I648. 
 para a Dimensão da Tecnologia, e à semelhança do que já se tinha identificado para a 
UC13, foi atribuída a categoria Int/Inst649 a todas as actividades seleccionadas (A1, A2, A3, 
A4 e A5650). 
Consequentemente, as configurações que melhor representam a realidade da UC14 são 
exactamente as mesmas apuradas para a UC13, isto é, a configuração A/C – S/I – Int/Inst (ou 
intermédia) do ponto de vista do docente e a A/C – +S/-I – Int/Inst do dos alunos (cf. Figuras 74 e 
75, respectivamente). 
Em relação à UC15, esta foi a U.C. em que o docente assinalou menos actividades tipificadas (A2 e 
A5651) e, para além disso, a análise das respostas recolhidas volta a resultar na atribuição de uma 
única categoria por Dimensão para todas as actividades assinaladas, ou seja, a +C/A652 para a 
Dimensão da Aprendizagem, a S/I653 para a Dimensão da Interacção e a Int/Inst654 para a Dimensão 
da Tecnologia. 
                                                     
643 Actividade de ensino online assinalada por 10 alunos de um total de 13 inquiridos para a UC14 (76,9%). 
644 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
645 Actividade de ensino online assinalada por 4 alunos de um total de 13 inquiridos para a UC14 (30,8%). 
646 S/I – tanto Social quanto Individual. 
647 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação, A3 – Actividade 3 – Realização de exercícios individuais e A5 – Actividade 5 – Realização de 
trabalho de grupo. 
648 +S/-I – mais social do que Individual. 
649 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
650 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação, A3 – Actividade 3 – Realização de exercícios individuais, A4 – Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual e A5 – Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo. 
651 A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação e A5 – Actividade 5 – Realização de trabalho de 
grupo. 
652 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
653 S/I – tanto Social quanto Individual. 
654 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
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Já no que releva da perspectiva dos alunos inquiridos para a UC15, a avaliação feita com base nas 
respostas recolhidas revelou que: 
 para a Dimensão da Aprendizagem, a categoria +C/A era a que melhor caracterizava a 
Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente e a Actividade 5 – 
Realização de trabalho de grupo; a +A/-C655 a Actividade 3 – Realização de exercícios 
individuais656 e a Actividade 4 – Realização de trabalho individual657; e a A/C658 a Actividade 
2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação. 
 para a Dimensão da Interacção, a categoria +S/-I659 seria aquela a atribuir à Actividade 1 – 
Análise da informação disponibilizada pelo docente, à Actividade 2 – Pesquisa, selecção 
e/ou síntese de informação e à Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo; e a 
categoria +I/-S660 à Actividade 3 – Realização de exercícios individuais e à Actividade 4 – 
Realização de trabalho individual. 
 para a Dimensão da Tecnologia, ainda que a categoria Int/Inst tenha sido codificada para a 
maioria de actividades seleccionadas (Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada 
pelo docente, Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação e Actividade 5 
– Realização de trabalho de grupo), também se codificou a +Inst/-Int661 para a Actividade 3 
– Realização de exercícios individuais e para a Actividade 4 – Realização de trabalho 
individual. 
Desta forma, as configurações que melhor ilustram a forma como se desenvolveram as actividades 
seleccionadas no âmbito da UC15 são: a configuração +C/-A – S/I – Int/Inst para as respostas do 
docente (cf. Figura 76) e a configuração A/C - +S/-I – Int/Inst para as respostas dos alunos, igual à 
atribuída para a UC13 e UC14 (cf. Figura 75). 
                                                     
655 +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual. 
656 Actividade de ensino online assinalada por 5 alunos de um total de 13 inquiridos para a UC15 (38,5%). 
657 Actividade de ensino online assinalada por 4 alunos de um total de 13 inquiridos para a UC15 (30,8%). 
658 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
659 +S/-I – mais Social do que Individual. 
660 +I/-S – mais Individual do que Social. 
661 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
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Figura 76 – Fase III: Configuração +C/-A – S/I – Int/Inst. 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
Se se compararem as configurações acima referidas (cf. Figuras 75 e 76), conclui-se que i) as 
respostas de todos os inquiridos convergem para o facto de ter havido integração das TIC no 
currículo e de estas também terem sido utilizadas de forma instrumental (Int/Inst); ii) para os alunos 
foi valorizada a vertente „Social‟ em detrimento da „Individual‟ (+S/-I662) e para o docente ambas 
foram consideradas de forma idêntica (S/I663) e iii) os alunos ainda consideram que a sua 
aprendizagem se desenvolveu tanto ao nível teórico quanto prático (A/C664), embora a expectativa 
do docente fosse que o primeiro fosse mais valorizado do que o segundo (+C/-A665). 
Por último, no que diz respeito à UC16 do PDME, partindo da análise dos dados recolhidos junto do 
docente, foram codificadas exactamente as mesmas categorias para a Actividade 2 – Pesquisa, 
selecção e/ou síntese de informação e para a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo, isto 
é, a A/C666 (Dimensão da Aprendizagem), a S/I667 (Dimensão da Interacção) e a Int/Inst668 
(Dimensão da Tecnologia). Já para a Actividade 4 – Realização de trabalho individual, foi atribuída a 
+A/-C669 (Dimensão da Aprendizagem), a +I/-S670 (Dimensão da Interacção) e a +Inst/-Int671 
(Dimensão da Tecnologia). 
                                                     
662 +S/-I – mais Social do que Individual. 
663 S/I – tanto Social quanto Individual. 
664 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
665 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
666 A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual. 
667 S/I – tanto Social quanto Individual. 
668 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
669 +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual. 
670 +I/-S – mais Individual do que Social. 
I
S
C
A
Inst
Int
Vertente não atribuída
+C; +A; +I; +S; +Inst; +Int
C; A; I; S; Inst; Int
-C; -A; -I; -S; -Inst; -Int
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Para além do acima mencionado, e desta feita tendo em conta as respostas recolhidas junto dos 
alunos, ainda se verificou que: 
 para a Dimensão da Aprendizagem, a categoria +A/-C foi atribuída à Actividade 3 – 
Realização de exercícios individuais672, sendo que a todas as outras (A1, A2, A4, e A5673) 
foi a A/C; 
 para a Dimensão da Interacção, a categoria +S/-I674 foi codificada para a Actividade 1 – 
Análise da informação disponibilizada pelo docente, a Actividade 2 – Pesquisa, selecção 
e/ou síntese de informação e a Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo; e a S/I para 
a Actividade 3 – Realização de exercícios individuais e a Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual. 
 a categoria Int/Inst foi a única categoria codificada no que releva para a Dimensão da 
Tecnologia. 
Desta forma, a configuração que se atribui à UC16, da perspectiva do docente e dos alunos, é a 
configuração intermédia (cf. Figuras 77). 
 
Figura 77 – Fase III: Configuração intermédia (A/C – S/I – Int/Inst). 
 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
                                                                                                                                                                
671 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
672 Actividade de ensino online assinalada por 5 alunos de um total de 11 inquiridos para a UC16 (45,5%). 
673 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação, A3 – Actividade 3 – Realização de exercícios individuais, A4 – Actividade 4 – Realização de 
trabalho individual e A5 – Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo. 
674 +S/-I – mais Social do que Individual. 
I
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Vertente não atribuída
+C; +A; +I; +S; +Inst; +Int
C; A; I; S; Inst; Int
-C; -A; -I; -S; -Inst; -Int
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Por outras palavras, trata-se de uma configuração (cf. Figura 77) em que se valoriza de maneira 
semelhante as diversas vertentes incluídas nas dicotomias „Autêntica/Conceptual‟ (Dimensão da 
Aprendizagem), „Social/Individual‟ (Dimensão da Interacção) e „Integrada/Instrumental‟ (Dimensão 
da Tecnologia). 
Neste momento, resta apenas apresentar os resultados da avaliação global efectuada das 
respostas recolhidas para as actividades assinaladas por docentes e alunos para o PDME. Desta 
forma, tendo em conta as respostas dos alunos participantes no estudo, foram codificadas as 
seguintes categorias por actividade seleccionada: 
 a categoria A/C675 foi atribuída à Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada, à 
Actividade 3 – Realização de exercícios individuais e à Actividade 5 – Realização de trabalho 
de grupo; a categoria +C/-A676 à Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação; 
e a categoria +A/-C677 à Actividade 4 – Realização de trabalho individual (Dimensão da 
Aprendizagem); 
 a categoria S/I678 foi codificada para a Actividade 3 – Realização de exercícios individuais e a à 
Actividade 4 – Realização de trabalho individual, sendo que para as restantes foi codificada a 
categoria +S/-I679 (Dimensão da Interacção); 
 a categoria Int/Inst680 foi identificada para todas as actividades assinaladas pelos alunos, à 
excepção da Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo, à qual foi atribuída a categoria 
+Int/-Inst681 (Dimensão da Tecnologia). 
Do ponto de vista dos docentes inquiridos, as categorias codificadas para as actividades 
seleccionadas (A1, A2, A4 e A5682) foram: 
                                                     
675 A/C – tanto Conceptual quanto Autêntica. 
676 +C/-A – mais Conceptual do que Autêntica. 
677 +A/-C – mais Autêntica do que Conceptual. 
678 S/I – tanto Social quanto Individual. 
679 +S/-I – mais Social do que Individual. 
680 Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental. 
681 +Int/-Inst – mais Integrada do que Instrumental. 
682 A1 – Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente, A2 – Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou 
síntese de informação, A4 – Actividade 4 – Realização de trabalho individual e A5 – Actividade 5 – Realização de 
trabalho de grupo. 
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 a categoria A/C para a Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada e para a Actividade 
2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação; a categoria +C/-A para a Actividade 4 – 
Realização de trabalho individual; e a categoria +A/-C para a Actividade 5 – Realização de 
trabalho de grupo (Dimensão da Aprendizagem); 
 a categoria +S/-I683 para todas as actividades assinaladas, exceptuando a Actividade 5 – 
Realização de trabalho de grupo, para a qual foi codificada a categoria +I/-S684 (Dimensão da 
Interacção); 
 a categoria +Inst/-Int685 para a Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada e para a 
Actividade 4 – Realização de trabalho individual; a categoria Int/Inst para a Actividade 2 – 
Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação; e a categoria +Int/-Inst para a Actividade 5 – 
Realização de trabalho de grupo (Dimensão da Tecnologia). 
 
Mais se acrescenta que, à semelhança do que havia sido verificado para o PDICPD686, também 
neste caso, quer na perspectiva dos docentes, quer na dos alunos respondentes, não foram 
codificadas as categorias +C e +A687 (Dimensão da Aprendizagem), as +I e +S688 (Dimensão da 
Interacção) e as +Inst e +Int689 (Dimensão da Interacção).  
Assim, a configuração final que melhor caracteriza o PDME é a configuração intermédia, para os 
docentes inquiridos (cf. Figura 78) e no Quadro 51 apresenta-se a leitura desta configuração, que se 
constitui enquanto resultado final da avaliação das actividades de ensino online do PDME, da 
perspectiva dos docentes inquiridos. 
                                                     
683 +S/-I – mais Social do que Individual. 
684 +I/-S – mais Individual do que Social. 
685 +Inst/-Int – mais Instrumental do que Integrada. 
686 PDICPD – Programa Doutoral em Informação e Comunicação em Plataformas Digitais (Universidade de Aveiro/ 
Universidade do Porto – Faculdade de Letras). 
687 +C – essencialmente Conceptual e +A – essencialmente Autêntica. 
688 +I – essencialmente Individual e +S – essencialmente Social. 
689 +Inst – essencialmente Instrumental e +Int – essencialmente Integrada. 
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Figura 78 – Fase III: Configuração intermédia (A/C – S/I – Int/Inst). 
Legenda: 
A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
 
 CATEGORIA Estas actividades de ensino online: 
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A/C 
 posicionam-se claramente no Domínio das Competências 
(operacionalização intelectual do conhecimento), no qual se congregam 
as vertentes prática („autêntica‟) e teórica („conceptual‟) da 
aprendizagem; 
 tendem a operar sobre o conhecimento abstracto numa perspectiva do 
saber-fazer instrumental, na medida em que subentendem que o aluno 
conceba soluções teóricas para problemas realistas; 
 levam a que o aluno desenvolva a sua aprendizagem aliando a 
representação e descrição teóricas ao aspecto funcional (ou prático) do 
conhecimento. 
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S/I 
 centra-se no aluno, não só como sujeito, mas como elemento de uma 
comunidade em que se inserem os seus pares e o próprio docente; 
 leva a que a construção de novo conhecimento se realize de forma 
crítica, por assentar na partilha, mas, acima de tudo, na discussão da 
informação. 
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Int/Inst 
 levam a que o docente confira algum grau de autonomia ao aluno em 
relação à forma como este desenvolve o seu processo de aprendizagem, 
o que, em termos de integração das tecnologias no currículo, leva a que 
se situe no nível de Adaptação; 
 subentendem que o docente define um leque de TIC passíveis de serem 
utilizadas e confere alguma liberdade ao aluno na selecção da(s) 
tecnologia(s) que este considera mais adequada(s) para concretizar os 
objectivos pedagógicos. 
Quadro 51  – Fase III: Matriz de leitura da configuração intermédia (A/C – S/I – Int/Inst). 
 
Legenda: 
A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual; S/I – tanto Social quanto Individual; Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental 
I
S
C
A
Inst
Int
Vertente não atribuída
+C; +A; +I; +S; +Inst; +Int
C; A; I; S; Inst; Int
-C; -A; -I; -S; -Inst; -Int
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A configuração final que melhor caracteriza o PDME do ponto de vista dos alunos é a configuração 
A/C – +S/-I – Int/Inst, que se descreve no Quadro 52 de acordo com a matriz de leitura 
oportunamente estabelecida e se representa na cf. Figura 79. De forma algo simplista, pode, então, 
considerar-se que o vector que sobressai a partir da análise dos dados recolhidos junto dos 
docentes inquiridos no âmbito do PDME é a componente „Social‟, ainda que, neste caso, a 
componente „Individual‟ também seja tida em conta. 
 
 CATEGORIA Estas actividades de ensino online: 
D
IM
E
N
S
Ã
O
 
D
A
 A
P
R
E
N
D
IZ
A
G
E
M
 
A/C 
 posicionam-se claramente no Domínio das Competências 
(operacionalização intelectual do conhecimento), no qual se congregam 
as vertentes prática („autêntica‟) e teórica („conceptual‟) da 
aprendizagem; 
 tendem a operar sobre o conhecimento abstracto numa perspectiva do 
saber-fazer instrumental, na medida em que subentendem que o aluno 
conceba soluções teóricas para problemas realistas; 
 levam a que o aluno desenvolva a sua aprendizagem aliando a 
representação e descrição teóricas ao aspecto funcional (ou prático) do 
conhecimento. 
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+S/-I 
 centra-se no aluno enquanto elemento de uma comunidade; 
 leva a que o processo de ensino e de aprendizagem se assuma como 
social e dependente da partilha e discussão da informação entre o aluno 
e a comunidade – numa perspectiva restrita (de grupo próprio) e 
alargada (de grupo turma). 
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Int/Inst 
 levam a que o docente confira algum grau de autonomia ao aluno em 
relação à forma como este desenvolve o seu processo de aprendizagem, 
o que, em termos de integração das tecnologias no currículo, leva a que 
se situe no nível de Adaptação; 
 subentendem que o docente define um leque de TIC passíveis de serem 
utilizadas e confere alguma liberdade ao aluno na selecção da(s) 
tecnologia(s) que este considera mais adequada(s) para concretizar os 
objectivos pedagógicos. 
Quadro 52  – Fase III: Matriz de leitura da configuração A/C – +S/-I – Int/Inst. 
 
Legenda: 
A/C – tanto Autêntica quanto Conceptual; +S/-I – mais Social do que Individual; Int/Inst – tanto Integrada quanto Instrumental 
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Figura 79 – Fase III: Configuração A/C – +S/-I – Int/Inst. 
 
Legenda: A – Autêntica; C – Conceptual; I – Individual; S – Social; Inst – Instrumental; Int – Integrada 
 
Importa ainda referir que, no âmbito do PDME, em alguns casos foram referidas as ferramentas de 
comunicação690 utilizadas nas actividades seleccionadas, que se distribuem da seguinte forma: 
 Actividade 1 – Análise da informação disponibilizada pelo docente: Ning, redes sociais e blogs. 
 Actividade 2 – Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação: Ning, redes sociais, blogs, 
email, Blackboard e Wiki; 
 Actividade 4 – Realização de trabalho individual: fórum de discussão e Zorap 
(audioconferência); 
 Actividade 5 – Realização de trabalho de grupo: Ning, redes sociais, blogs, email, Wiki, 
Slideshare, Youtube, Blackboard. 
Este será talvez o curso (dos analisados nesta fase) que mais se distancia de um paradigma Web 
1.0. Isto porque nele converge uma panóplia de ferramentas que se identificam claramente com o 
paradigma Web 2.0, ou seja, em que é valorizada a conectividade, a comunicação, a colaboração, a 
própria criatividade (Reding, 2006). Por outras palavras, o aluno entende-se como um utilizador 
consumidor e produtor de informação (de forma colaborativa). Consequentemente, trata-se de um 
curso em que, à semelhança do anterior (PDICPD), em que também se detecta um esforço de 
cumprir alguns pressupostos inerentes ao Processo de Bolonha – em particular em relação à 
                                                     
690 Informação recolhida a partir da Questão 1, da Parte III, do inquérito por questionário dirigido aos docentes (cf. 
documento “Anexo I”). 
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autonomia e à colaboração na construção de novo conhecimento, mas também à criação de 
condições para uma aprendizagem ao longo da vida (por exemplo, através da utilização de redes 
sociais para a resolução de problemas reais). 
Como se pode constatar a partir da avaliação das actividades de ensino online efectuada, o modelo 
de avaliação proposto no presente trabalho permite avaliar a forma como se desenvolve o processo 
de ensino e de aprendizagem ao nível da aprendizagem, da interacção e da tecnologia, colocando 
em evidência os vectores que melhor caracterizam cada um dos cursos (e cada uma das U.C.). 
Assim, apresentam-se de seguida algumas das principais conclusões em relação ao modo como o 
bLearning está a ser implementado em Portugal, tendo em conta as directivas nacionais e 
europeias. 
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Capítulo 8. Conclusões e Implicações 
Neste capítulo final, começa-se por apresentar uma reflexão sobre a importância do estudo 
realizado e também sobre as principais limitações que lhe estão subjacentes. Posteriormente, faz-se 
uma síntese das principais conclusões retiradas em função dos objectivos e finalidades inicialmente 
delineados para o presente trabalho. Termina-se com algumas reflexões sobre a implementação de 
algumas orientações nacionais e internacionais para o ES e com propostas de investigação na área 
para desenvolver num futuro próximo. 
 
8.1. Importância e Limitações do estudo 
No presente estudo desenvolveu-se uma proposta de modelo de avaliação do ensino online 
passível de ser aplicado no âmbito do ES, sustentado pela definição de um quadro teórico de 
referência consistente que tem em conta algumas das mais relevantes directivas nacionais e 
europeias com vista à integração do ES português num EEES. Desta forma, considera-se que se 
deu um contributo importante para o desenvolvimento do pensamento crítico sobre a avaliação do 
ensino online em contexto de ES – um dos objectivos do presente trabalho –, na medida em que se 
apresenta um modelo de avaliação que assenta na definição de dimensões e de critérios de 
avaliação do objecto de estudo em causa. Por outras palavras, para além de se ter equacionado um 
modelo de avaliação do ensino online ao nível conceptual, houve também a preocupação i) de o 
materializar em dois instrumentos de avaliação das actividades de ensino online e respectivas 
matrizes de leitura, ii) de o validar através de um estudo piloto e da consulta de especialistas em 
áreas científicas como a da avaliação em educação e iii) de testar a sua aplicabilidade, em contexto 
real, junto do seu público-alvo preferencial – docentes e alunos de cursos com componentes online 
do ES.  
Para além disto, e com vista a uma definição consciente e informada do universo que iria ser 
incluído no estudo empírico que visou a aplicação dos instrumentos de avaliação propostos, ainda 
se procedeu a um levantamento dos EES portugueses com ensino online (para o ano lectivo de 
2008/09), uma vez que na bibliografia consultada não foi encontrado nenhum estudo que 
caracterizasse esta realidade. O esforço para concretizar estas tarefas acabou por assumir ainda 
mais pertinência tendo em conta que i) o presente ano (2010), de acordo com o definido na 
Declaração de Bolonha, se constitui como a altura de se fazer uma avaliação dos resultados das 
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medidas aplicadas com vista à criação de um EEES e ii) os dados recolhidos permitiram representar 
a distribuição geográfica da totalidade de EES nacionais com as características acima 
mencionadas. 
Com base no levantamento acima referido, optou-se por aplicar o instrumento de avaliação das 
actividades de ensino online destinado aos docentes no âmbito de todos os cursos ministrados em 
eLearning e bLearning que se conseguiram identificar. Foi, então, neste momento da investigação, 
que se teve de lidar com alguns constrangimentos relativos à recolha dos dados, essencialmente 
relacionados com questões operacionais inerentes ao universo em causa, que se materializam no 
facto de o questionário não ter sido respondido pela totalidade dos inquiridos. 
Na verdade, tendo em conta a quantidade de cursos identificados (ministrados em eLearning e 
bLearning) no contexto nacional, e uma vez que este trabalho foi desenvolvido por uma só pessoa e 
não por uma equipa de investigadores, decidiu-se disponibilizar o instrumento de avaliação online e 
avançar para a recolha de dados apenas junto dos docentes, uma vez que não seria realista 
esperar conseguir um índice de participação minimamente satisfatório por parte dos alunos 
implicados. Ainda assim, identifica-se como limitação do estudo efectuado o facto de não se ter 
conseguido recolher respostas suficientes para incluir os 3 EES pertencentes ao Instituto Politécnico 
de Leiria – os únicos EES em que se identificaram cursos de 1.º ciclo com uma forte componente 
online, para além do caso da Universidade Aberta. Em relação a este último EES (UAb), a 
quantidade de respostas recolhidas, mesmo após várias tentativas, também não foi suficiente; 
todavia, porque se trata de “uma universidade pública de ensino a distância”691 e porque, tal como é 
referido pelo Reitor da UAb, esta se assume como uma instituição de ES “que aceita o risco de ser 
tecnologicamente ousada”692, não se poderia deixar de levar a cabo uma breve análise dos dados 
recolhidos, na tentativa de tentar identificar algum tipo de padrão nas respostas dos docentes 
participantes. 
Posteriormente, os instrumentos de avaliação das actividades de ensino online foram aplicados a 
um universo de participantes mais reduzido, mas com o objectivo de recolher dados junto dos 
docentes e dos alunos. Desta feita, foi possível recolher dados válidos para a quase totalidade dos 
                                                     
691 Informação retirada do site oficial da Universidade Aberta, disponível em http://www.univ-ab.pt/ua/mensagem.php 
(consultado a 04.02.2010). 
692 Ibidem. 
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participantes, uma vez que, consciente da probabilidade de voltar a enfrentar as limitações 
anteriormente descritas, não só se optou por recolher os dados em contextos presenciais, como 
também se limitou o estudo ao conjunto de cursos de 3.º ciclo ministrados em bLearning no ano 
lectivo de 2009/10. Ainda assim, considera-se que esta é uma opção defensável, uma vez que, 
apesar das dificuldades de conciliação dos horários da investigadora e dos inquiridos, se conseguiu 
avaliar as actividades de ensino online de um ciclo de estudos (3.º ciclo). 
 
8.2. Principais Conclusões 
Tendo em conta o acima mencionado, considera-se que um dos aspectos mais inovadores deste 
trabalho (e que também se constituiu objectivo do presente estudo) passou pela definição de um 
modelo teórico para a avaliação de actividades de ensino online passível de ser aplicado ao ES, 
mais concretamente pela definição i) do objecto de estudo, ii) dos participantes no processo de 
avaliação do ensino online e iii) de critérios de avaliação do ensino online no ES, que se pode 
sintetizar da seguinte forma: 
i) Quanto ao objecto de avaliação, e depois de bastante reflexão, considerou-se que o que mais 
fielmente reflecte o processo de ensino em contexto online são as actividades definidas pelo 
docente, uma vez que as dinâmicas que se poderão criar a vários níveis (partilha de 
informação, discussão de temáticas…) dependem em grande parte da forma como as 
actividades de ensino são desenhadas e efectivadas693. Para além disto, em ambiente online, 
haverá interesse em que fiquem claras para o aluno, logo desde o início, as actividades que o 
docente espera ver desenvolvidas e que estas actividades sejam não só de ensino (e de 
aprendizagem), mas também de avaliação. Isto porque os alunos tendem a identificar como 
actividades apenas aquelas que visam a avaliação da sua aprendizagem, ou seja, aquelas que 
levam a que se gerem produtos da aprendizagem ou a que seja atribuído algum peso para a 
classificação final do aluno.  
ii) Quanto aos participantes na avaliação do ensino online, muitos estudos salientam as 
vantagens em se incluírem alunos, docentes e os seus pares nos processos de avaliação do 
                                                     
693 Também poderá haver outro tipo de factores que contribuem para estas dinâmicas, nomeadamente as 
características de cada grupo de alunos, a eficácia do apoio técnico, etc. 
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ensino. Tendo em conta os pressupostos subjacentes ao referencial de avaliação apresentado 
neste trabalho, considera-se que, se este for utilizado numa perspectiva de auto-avaliação 
(para o docente ter noção do impacto das actividades de ensino por ele definidas na forma 
como os alunos desenvolveram a sua aprendizagem), então entende-se que talvez seja 
suficiente ter em conta os resultados da avaliação feita pelo próprio e pelos alunos. Ainda 
assim, se se entender esta avaliação numa perspectiva mais macro, isto é, com vista a uma 
avaliação da U.C. como parte integrante de um curso, ou mesmo ao nível do EES, então, ainda 
que esta possibilidade não tenha sido equacionada ao nível teórico neste trabalho, talvez seja 
vantajoso incluir no processo de avaliação do ensino outros docentes da mesma área científica 
ou de áreas científicas afins. 
iii) Quanto aos critérios de avaliação, na verdade, estes consubstanciam-se na definição de três 
Dimensões (da Aprendizagem, da Interacção e da Tecnologia), que se alicerçam não em 
preceitos teóricos que a priori discriminam „boas‟ e „más‟ práticas, mas em vectores de análise 
reveladores da forma como as actividades de ensino online conduzem o processo de 
aprendizagem dos alunos, sempre tendo em consideração alguma da mais relevante legislação 
nacional e europeia relativa ao ES.  
Em termos muito gerais, no que respeita à Dimensão da Aprendizagem, pode dizer-se que se rejeita 
a utilização dos produtos da aprendizagem dos alunos como indicador primordial, uma vez que se 
considera que i) este sucesso relativo dos alunos poderá estar condicionado por variadíssimos 
factores contextuais, ou até pessoais, e ii) o enfoque, tal como ditam algumas directrizes europeias, 
deverá ser dado cada vez mais ao processo de aprendizagem e não apenas ao produto. Isto 
conduziu, então, a que tenha sido valorizada a forma como as actividades de ensino online levam a 
que o aluno desenvolva a sua aprendizagem. Em consequência, com a avaliação desta Dimensão 
(da Aprendizagem) pretende-se descortinar se as actividades de ensino online levaram a que os 
alunos desenvolvessem um tipo de aprendizagem de cariz mais teórico, no campo da 
representação conceptual, ou mais no domínio das competências em situação, no campo do saber-
-fazer em contexto.  
No que diz respeito à Dimensão da Interacção, como nem sempre será viável analisar as várias 
participações ao nível do conteúdo e, mesmo que o fosse, seria bastante complexo definir critérios 
que permitissem comparar realidades diferentes de forma ágil, optou-se por procurar aquilatar se a 
construção do conhecimento assenta no desenvolvimento de competências individuais ou de 
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colaboração, tendo sempre em conta a centralidade relativa do docente e dos alunos nas 
interacções geradas.  
Em relação à Dimensão da Tecnologia, e partindo do pressuposto de que o público-alvo natural do 
ES são (jovens) adultos, considera-se mais importante o nível de integração das TIC no currículo do 
que a identificação per se das TIC utilizadas, até porque existem áreas científicas em que será 
muito mais natural o recurso a software técnico do que outras694. Assim, o enfoque foi dado à forma 
como as TIC foram utilizadas, ou seja, se de uma perspectiva instrumental ou integrada. 
Decorrente da análise efectuada no âmbito do estudo empírico apresentado foi possível tecer 
algumas conclusões quanto ao grau de implementação de algumas das orientações subjacentes ao 
Processo de Bolonha, nos cursos de 1.º, 2.º e 3.º ciclo, ministrados em eLearning e bLearning, em 
Portugal e que se passam a apresentar na secção que se segue. 
 
8.2.1. Implicações para a docência 
Tal como já houve oportunidade de referir, num primeiro momento houve a necessidade de se 
realizar uma caracterização do panorama nacional relativamente à utilização de plataformas de 
eLearning, assim como à oferta de cursos existentes ministrados em eLearning ou bLearning. Da 
análise da distribuição geográfica da utilização de plataformas de eLearning (Fase I), por tipo de 
ensino, salienta-se que foi com alguma surpresa que se verificou que existe uma percentagem 
bastante mais elevada de EES Público do que de EES Privado que disponibiliza uma plataforma de 
eLearning para as práticas lectivas. Isto não implica, no entanto, que estas plataformas sejam 
efectivamente usadas em todas as U.C. dos vários EES identificados, até porque se concluiu que, 
na maioria dos casos, esta utilização tendia a depender da formação dos docentes em TIC e da sua 
disponibilidade para as usar. 
Assim, considera-se que a maioria dos EES (em especial os pertencentes à Rede de ES Público) já 
reconhece vantagens na inclusão de uma plataforma de eLearning como ferramenta de apoio ao 
ensino (e à aprendizagem) no geral. Todavia, ainda são relativamente poucos os EES que avançam 
                                                     
694 Facilmente se poderá entender que, por exemplo, num curso de Engenharia Geográfica, seja incontornável que os 
alunos saibam trabalhar com alguns sistemas computacionais utilizados nesta área e que, num curso de História, não 
haja a obrigatoriedade de se saber utilizar um programa informático específico. 
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com propostas de cursos (que conferem grau académico) assumidamente ministrados em regime 
de bLearning, e ainda em menor quantidade quando se trata de eLearning. Para além disto, 
também ao nível do ciclo de estudos se conclui que a grande maioria de cursos oferecidos em 
regime de bLearning são cursos de 2.º ciclo. Consequentemente, entende-se que talvez seja 
importante que se definam medidas (por parte dos EES, ou até, quiçá, instâncias superiores) que 
fomentem uma utilização mais regular das TIC disponíveis, nomeadamente através da formação do 
corpo docente do ES em TIC. Este assume-se como um dos mais relevantes objectivos a atingir de 
acordo com a Comissão das Comunidades Europeias (2000b), uma vez que os docentes poderão 
rentabilizar esta formação, não só nas suas práticas lectivas, mas também enquanto investigadores 
(por exemplo, através da criação/participação em comunidades de aprendizagem distribuída, da 
colaboração em projectos internacionais em que se utilizam as TIC como meio de comunicação por 
excelência…). 
Efectivamente, se as directivas estabelecidas no âmbito do Processo de Bolonha se entenderem 
como metas que os vários EES devem procurar atingir, a avaliação das actividades de ensino online 
efectuada para a globalidade dos cursos analisados permite retirar mais algumas conclusões sobre 
a forma como algumas destas orientações estão a ser aplicadas. Por outras palavras, este modelo 
de avaliação do ensino permitiu avaliar até que ponto, nos cursos analisados, se está a fomentar: a 
transferência do conhecimento construído para contextos realistas, ou seja, o mais próximo possível 
de futuros (e presentes) contextos profissionais (Dimensão da Aprendizagem); a centralidade do 
aluno no processo de ensino e de aprendizagem e a construção de novo conhecimento, por parte 
dos alunos, de forma partilhada e colaborativa (Dimensão da Interacção); e a integração das TIC no 
currículo (Dimensão da Tecnologia), no sentido de procurar garantir que os futuros profissionais 
tenham literacia digital e vejam as TIC como um meio que abre grandes possibilidades no sentido 
de desenvolver competências de aprendizagem ao longo da vida. 
Assim, com base na avaliação do ensino online efectuada e para cada um dos cursos leccionados 
no ano lectivo de 2008/09 (Fase II), concluiu-se que para a grande maioria dos participantes neste 
estudo, as actividades de ensino definidas tendem a incluir quase sempre a interligação de 
conteúdos teóricos e a resolução de problemas reais e/ou a formulação de hipóteses para a 
resolução de casos práticos, que foi identificada para uma quantidade bem mais reduzida de casos. 
Ainda assim, estas últimas vertentes das actividades de ensino online aparecem combinadas com 
outras e distribuem-se por diversas U.C., o que leva a que o resultado da avaliação, na globalidade 
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dos cursos, reflicta uma valorização idêntica das componentes teórica e prática. Realça-se, todavia, 
que o único caso em que a definição de actividades de ensino autênticas (assentes em problemas 
reais) sobressai de forma transversal é o da UA695. Consequentemente, pode-se afirmar que ainda 
há algum caminho a percorrer por parte da maioria dos cursos ministrados em bLearning em 
Portugal para que a transferência para contextos reais do conhecimento construído pelos alunos ao 
longo do processo de ensino e de aprendizagem seja feita de forma mais eficaz e consistente.  
Outras directrizes definidas no âmbito do Processo de Bolonha reflectem a necessidade de o 
processo de ensino e de aprendizagem se centrar no aluno e de a construção do novo 
conhecimento ser efectuada de forma partilhada e colaborativa – aspectos cuja execução se pôde 
avaliar através dos dados recolhidos para a Dimensão da Interacção. Em relação à primeira, 
constatou-se que a maioria dos docentes ainda assume bastante centralidade no processo de 
ensino e de aprendizagem, uma vez que a actividade comum a grande parte das U.C. (e por vezes 
a única identificada) foi a análise da informação disponibilizada pelo docente e uma das variáveis ao 
nível da interacção mais vezes seleccionada foi a que se referia à discussão da informação (por 
parte dos alunos) com o docente.  
Em relação à segunda directiva europeia referida – a valorização que deverá ser dada à 
colaboração na construção do conhecimento – pode afirmar-se que, nos cursos analisados, as 
actividades seleccionadas pelos docentes tenderam a não implicar a construção colaborativa de um 
produto da aprendizagem, sendo disto excepção os casos da UA e da UFP-FEP696, em que se 
apostou na realização de trabalho de grupo por parte dos alunos numa perspectiva claramente 
colaborativa. No entanto, não se pode deixar de realçar que na maioria dos restantes cursos 
considerados foi prevista a discussão de informação com colegas e com o próprio docente, o que 
talvez indicie que se tenha pretendido que a construção do novo conhecimento fosse feita de forma 
partilhada, ainda que, a posteriori, esta se tenha rentabilizado em produtos individuais da 
aprendizagem dos alunos (por ex.: trabalhos individuais…). 
                                                     
695 Mais concretamente, o caso do Programa Doutoral em Multimédia em Educação da Universidade de Aveiro e em 
ambas as edições (2008/09 e 2009/10). 
696 Mais concretamente, os casos do Programa Doutoral em Multimédia em Educação da Universidade de Aveiro e do 
Mestrado em Ciências da Educação – Especialização em Informática Documental da Universidade Católica Portuguesa 
– Faculdade de Educação e Psicologia. 
  
318 
Em termos de integração das TIC no currículo, uma análise aturada dos dados recolhidos para a 
Dimensão da Tecnologia permitiu confirmar que a utilização das TIC ainda se situa num nível 
Básico, ou seja, em grande parte dos casos, as TIC são utilizadas para disponibilizar informação697. 
Como excepção sobressai o caso da UNL-ISEGI698, no qual grande parte dos docentes concebem 
actividades que não seriam concretizáveis sem recorrer ao uso das tecnologias (nível de 
Transformação); e o caso da UA699, no qual a maioria dos docentes definiu actividades online, cuja 
realização depende, em grande medida, do uso das TIC (nível de Imersão). Decorrente disto, 
conclui-se que talvez seja vantajoso que os EES considerados (com excepção dos dois últimos) 
revejam as suas práticas de ensino com vista a uma integração mais substantiva das TIC no 
currículo, de modo a que os alunos as possam mais facilmente perspectivar como uma mais-valia, 
por exemplo, para o desenvolvimento de competências que poderão impulsionar uma aprendizagem 
ao longo da vida. 
Não obstante o acima descrito, e apesar de os diversos EES considerados não estarem todos ao 
mesmo nível no que se refere à integração das TIC no currículo, não se pode deixar de referir que já 
se reconhece um esforço por parte de todos os EES incluídos neste estudo, no sentido de procurar 
garantir que os futuros profissionais tenham literacia digital (outro dos mais importantes 
pressupostos do Processo de Bolonha) – mais não seja pela escolha e aplicação do bLearning 
como modalidade de ensino.  
Se se tiver em conta todos os cursos de 3.º ciclo identificados no ano lectivo de 2009/10, não se 
registam diferenças marcantes em relação ao que foi anteriormente exposto. Por outras palavras, 
continua-se a confirmar uma valorização idêntica da componente teórica e prática (Dimensão da 
Aprendizagem) e as actividades de ensino online definidas pelos docentes também tendem a 
valorizar o trabalho individual, ainda que, em todos os casos, tenha sido previsto algum trabalho 
numa perspectiva mais social (Dimensão da Interacção). Volta a ser disto excepção o caso da 
UA700, no qual se inverte o papel da componente social e individual da aprendizagem, ou seja, 
                                                     
697 É disto exemplo o caso da UAb, no qual as TIC são essencialmente utilizadas como ferramentas de disponibilização 
de informação (vertente „Instrumental‟). 
698 Mais concretamente o Mestrado em Ciência e Sistemas de Informação Geográfica da Universidade Nova de Lisboa – 
Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação. 
699 Ou seja, os casos do Programa Doutoral em Multimédia em Educação da Universidade de Aveiro. 
700 Ibidem. 
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regista-se uma clara aposta na construção de novo conhecimento numa perspectiva colaborativa, 
ainda que também seja considerada a vertente individual no desenvolvimento do processo de 
aprendizagem701.  
No que respeita à integração das TIC no currículo (Dimensão da Tecnologia), constatou-se que os 
docentes tendem a definir actividades que implicam que os alunos escolham as ferramentas que 
considerem mais adequadas para realizarem uma determinada actividade (nível de Adaptação) ou a 
combinar a utilização das TIC numa perspectiva instrumental (para partilhar informação) com a 
necessidade de os alunos articularem várias ferramentas para a realização das actividades 
propostas (nível de Imersão). Desta forma, e ainda que seja algo especulativo, se o caso destes 
cursos fosse indicador das alterações que se processaram para a globalidade dos cursos 
ministrados em eLearning e bLearning em Portugal do ano lectivo 2008/09 para o de 2009/10, os 
factos apresentados poderiam indiciar uma evolução bastante positiva na forma como as TIC são 
integradas no currículo. 
Ainda em relação aos cursos de 3.º ciclo ministrados em bLearning em Portugal, no ano lectivo 
2009/10 (Fase III), não se pode deixar de salientar que fica claro que a opção por um regime de 
bLearning promove a mobilidade de alunos, uma vez que pouco menos de metade dos alunos 
inscritos na globalidade dos cursos não é de nacionalidade portuguesa. Decorrente disto, e apesar 
de se tratar de alunos que provêm do Brasil, de Moçambique e de Cabo Verde (países de língua 
oficial portuguesa), acredita-se que este regime de ensino (bLearning) poderá também vir a cativar 
alunos provenientes de países da União Europeia em edições futuras dos cursos. 
Em suma, a aplicação deste modelo não resulta directamente numa hierarquização em termos de 
qualidade das actividades avaliadas, mas permite que a coordenação de um curso possa verificar 
se as práticas de ensino (em ambiente online) vão ao encontro das directrizes gerais definidas e do 
tipo de ensino que pretende oferecer e, eventualmente, tomar medidas com vista à melhoria do 
ensino.  
Não se pode, todavia, deixar de relembrar que, ao nível do funcionamento de um curso, há 
vantagens claras em que as actividades de ensino online a desenvolver pelos alunos sejam 
caracterizadas pormenorizadamente (no que respeita aos objectivos pedagógicos a atingir, à forma 
                                                     
701 Ibidem. 
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como se pretende que os alunos desenvolvam a sua aprendizagem, aos resultados/produtos da 
aprendizagem…) e que esta informação seja disponibilizada aos alunos. Considera-se ainda que 
este aspecto tem implicações também ao nível da aplicação de instrumentos de avaliação do 
ensino, na medida em que, se docentes e alunos identificarem as mesmas actividades, a 
subjectividade do processo avaliativo tenderá a diminuir consideravelmente – foi este o caso do 
PDMA e do PDPH702, nos quais docentes e alunos seleccionaram e avaliaram exactamente as 
mesmas actividades de ensino online. 
Salienta-se, assim, que o balanço que se faz em relação ao modelo de avaliação proposto é 
bastante positivo, não só porque se teve a oportunidade de confirmar a sua aplicabilidade e 
utilidade, como também porque, em alguns casos, tanto docentes quanto coordenadores de curso 
mostraram muito interesse em conhecer os resultados da avaliação realizada, tendo chegado a 
solicitar que estes lhes fossem disponibilizados para serem incluídos em relatórios de avaliação do 
funcionamento dos cursos.  
De seguida, e para encerrar este trabalho, apresentam-se algumas sugestões para investigação 
futura. 
 
8.3. Sugestões para Investigação Futura 
Muito sucintamente, em termos de investigação futura, pretende-se efectivar o desenvolvimento e a 
disponibilização em ambiente online dos instrumentos de avaliação criados numa perspectiva 
dinâmica e em tempo real, ou seja, pretende-se que, com estas ferramentas, depois de inseridas as 
respostas dos docentes e dos alunos aos inquéritos por questionário criados, o próprio sistema gere 
um relatório de avaliação que reflicta a matriz de leitura definida para as várias combinatórias de 
respostas possíveis. Decorrente disto, também se pretende realizar estudos de investigação-acção 
no sentido de se proceder a eventuais ajustes das próprias ferramentas e de se identificar os efeitos 
da utilização destas ferramentas de avaliação do ensino online no aperfeiçoamento das práticas 
pedagógicas.  
                                                     
702 PDMA – Programa Doutoral em Mundo Antigo e PDPH – Programa Doutoral em Poética e Hermenêutica, ambos da 
Universidade de Coimbra – Faculdade de Letras. 
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Termina-se, assim, com a convicção de que o modelo proposto, através da interligação das 
dimensões estabelecidas, é passível de ser aplicado ao ES e possibilita caracterizar variados 
cenários de ensino através das actividades de ensino online que estão a ser desenvolvidas no 
terreno – o que pode levar a que se proceda a ajustes das próprias práticas pedagógicas em função 
do tipo de ensino que se pretende oferecer, se for essa a vontade dos docentes, dos coordenadores 
ou até dos próprios EES. Para além disto, permite ainda vislumbrar com algum grau de fiabilidade a 
forma como algumas das directrizes inerentes ao Processo de Bolonha, com vista à criação de um 
EEES de qualidade, estão a ser implementadas. 
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Anexo: I 
Título: 
Instrumento de Avaliação das Actividades de Ensino Online dirigida aos docentes 
(Fases II e III) 
Descrição: 
Inquérito por questionário utilizado como ferramenta de recolha de dados junto 
dos docentes nas Fases II e III  
Disponível em: http://wsl2.cemed.ua.pt/e_blearning/index.asp 
 
 
 
 
Universidade de Aveiro  
Departamento de Educação 
Doutoramento em Didáctica 
 
 
Questionário a docentes de cursos de 1.º, 2.º e 3.º ciclo ministrados em eLearning e/ou bLearning 
 
Notas prévias:  
 Todas as questões são referentes à experiência que o inquirido/a tem na leccionação de 
cursos de 1.º, 2.º e 3.º ciclo, ministrados em eLearning e/ou bLearning no ano lectivo de 
2008/2009.  
 Todas as respostas aos questionários são anónimas.  
Este questionário insere-se num estudo conducente a uma Tese de Doutoramento em Multimédia em 
Educação, projecto orientado pelo Prof. Doutor António Augusto de Freitas Gonçalves Moreira, 
Professor Associado do Departamento de Educação da Universidade de Aveiro e provisoriamente 
intitulado “Avaliação das Estratégias de Exploração Didáctica de Plataformas de eLearning – Um estudo 
do Ensino Superior Português”.  
 As suas respostas serão de grande importância para o prosseguimento do estudo, pelo que desde já 
agradeço a sua colaboração.  
23.10.2009 
Ana Balula Dias 
 
 
Parte I 
 
 
1. Estabelecimento de Ensino Superior  
 
 
2. Curso(s) de Doutoramento  
 
 
3. Quantas unidades curriculares leccionou em eLearning e/ou bLearning?  
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Nome da unidade curricular  
 
Parte II 
 
4. Seleccione as opções que melhor identificam as actividades de ensino online utilizadas. 
 4.1. Análise da informação disponibilizada pelo docente 
 4.2. Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação 
 4.3. Realização de exercícios individuais 
 4.4. Realização de trabalho individual 
 4.5. Realização de trabalho de grupo 
 4.6. Outra. Qual?___________________________ 
 
Parte III* 
 
Seleccione as opções que melhor caracterizam as actividades de ensino online acima 
identificadas. 
 
 4.1.  4.2.  4.3.   4.4.   4.5.   4.6 
 
1. Identifique a(s) ferramenta(s) de comunicação utilizada(s).  
  
 
2. Ao nível da aprendizagem, a estratégia de ensino serviu para o aluno: 
 2.1. Definir e representar conceitos teóricos 
 2.2. Interligar conteúdos teóricos 
 2.3. Seleccionar conteúdos teóricos para a resolução de casos práticos 
 2.4. Formular hipóteses para a resolução de casos práticos 
 2.5. Resolver problemas autênticos/reais 
 
3. Ao nível da interacção, a estratégia de ensino serviu para o aluno: 
 3.1. Reflectir individualmente 
 3.2. Partilhar informação 
3.3. Discutir a informação 
 3.3.1. com outros alunos 
 3.3.2. com o docente 
3.4. Desenvolver trabalho colaborativo 
 3.4.1. com os seus colegas de grupo 
 3.4.2. com outros colegas da turma  
 3.4.3. com outros grupos, a título individual 
 3.4.4. com outros grupos, enquanto membro de um grupo 
 
4. Ao nível da tecnologia, a estratégia de ensino conduziu o aluno a: 
 4.1. Utilizar ferramentas online para disponibilizar informação 
 4.2. Utilizar ferramentas online pré-definidas para auxiliar a realização de tarefas 
 4.3. Seleccionar ferramentas online para auxiliar a realização de tarefas 
 4.4. Articular várias ferramentas online para realizar tarefas 
 4.5. Conseguir realizar tarefas por ter recorrido a várias ferramentas online 
* Na Fase III do presente estudo, a Parte III deste inquérito foi replicada seis vezes por docente respondente, uma vez 
que visava caracterizar cada uma das actividades de ensino online identificada na Parte II por cada docente inquirido.  
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Anexo: II 
Título: 
Instrumento de Avaliação das Actividades de Ensino Online dirigida aos alunos 
(Fase III) 
Descrição: 
Inquérito por questionário utilizado como instrumento de recolha de dados junto 
dos alunos na Fase III  
 
 
 
Universidade de Aveiro  
Departamento de Educação 
Doutoramento em Didáctica 
 
Questionário dirigido aos alunos de cursos de 3.º ciclo ministrados em bLearning 
 
Notas prévias:  
 Todas as questões são referentes à experiência do inquirido/a em cursos de 3.º ciclo ministrados em 
bLearning, no 1.º semestre do ano lectivo de 2009/2010.  
 Todas as respostas aos questionários são anónimas.  
Este questionário insere-se num estudo conducente a uma Tese de Doutoramento em Multimédia em Educação, 
pelo que as suas respostas serão de grande importância para o prosseguimento do estudo, pelo que desde já 
agradeço a sua colaboração.  
23.10.2009 
Ana Balula Dias 
Parte I 
 
1. Grupo Etário  21 – 30   31 – 40   41 – 50   mais de 50 
 
2. Formação Académica 
 Licenciatura. Área Científica: ____________________________________________________ 
 Mestrado. Área Científica: _______________________________________________________ 
 Doutoramento. Área Científica: ___________________________________________________ 
 
3. Actividade Profissional: _________________________________________________________ 
4. Estabelecimento de Ensino Superior: ______________________________________________ 
5. Curso(s) de Doutoramento: ______________________________________________________ 
6. Unidade Curricular: ____________________________________________________________ 
 
Parte II 
 
7. Tendo em conta a unidade curricular em causa, seleccione e caracterize as opções que 
melhor identificam as actividades de ensino online utilizadas? 
 
 7.1. Análise da informação disponibilizada pelo docente 
  Nada 
valorizada 
Pouco 
valorizada 
Valorizada 
Muito 
valorizada 
 7.1.1. Componente teórica e conceptual     
 7.1.2. Componente prática (resolução de problemas reais)     
 7.1.3. Trabalho individual     
 7.1.4. Trabalho colaborativo     
 7.1.5. Disponibilização e partilha de informação utilizando as 
TIC 
    
 7.1.6. Realização de tarefas com recurso às TIC     
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 7.2. Pesquisa, selecção e/ou síntese de informação 
  Nada 
valorizada 
Pouco 
valorizada 
Valorizada 
Muito 
valorizada 
 7.2.1. Componente teórica e conceptual     
 7.2.2. Componente prática (resolução de problemas reais)     
 7.2.3. Trabalho individual     
 7.2.4. Trabalho colaborativo     
 7.2.5. Disponibilização e partilha de informação utilizando as 
TIC 
    
 7.2.6. Realização de tarefas com recurso às TIC     
 
 7.3. Realização de exercícios individuais 
  Nada 
valorizada 
Pouco 
valorizada 
Valorizada 
Muito 
valorizada 
 7.3.1. Componente teórica e conceptual     
 7.3.2. Componente prática (resolução de problemas reais)     
 7.3.3. Trabalho individual     
 7.3.4. Trabalho colaborativo     
 7.3.5. Disponibilização e partilha de informação utilizando as 
TIC 
    
 7.3.6. Realização de tarefas com recurso às TIC     
 
 7.4. Realização de trabalho individual 
  Nada 
valorizada 
Pouco 
valorizada 
Valorizada 
Muito 
valorizada 
 7.4.1. Componente teórica e conceptual     
 7.4.2. Componente prática (resolução de problemas reais)     
 7.4.3. Trabalho individual     
 7.4.4. Trabalho colaborativo     
 7.4.5. Disponibilização e partilha de informação utilizando as 
TIC 
    
 7.4.6. Realização de tarefas com recurso às TIC     
 
 7.5. Realização de trabalho de grupo 
  Nada 
valorizada 
Pouco 
valorizada 
Valorizada 
Muito 
valorizada 
 7.5.1. Componente teórica e conceptual     
 7.5.2. Componente prática (resolução de problemas reais)     
 7.5.3. Trabalho individual     
 7.5.4. Trabalho colaborativo     
 7.5.5. Disponibilização e partilha de informação utilizando as 
TIC 
    
 7.5.6. Realização de tarefas com recurso às TIC     
 
 7.6. Outra. Qual?___________________________ 
  Nada 
valorizada 
Pouco 
valorizada 
Valorizada 
Muito 
valorizada 
 7.6.1. Componente teórica e conceptual     
 7.6.2. Componente prática (resolução de problemas reais)     
 7.6.3. Trabalho individual     
 7.6.4. Trabalho colaborativo     
 7.6.5. Disponibilização e partilha de informação utilizando as 
TIC 
    
 7.6.6. Realização de tarefas com recurso às TIC     
 
Obrigada pela colaboração! 
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Anexo: III 
Título: Inquérito por questionário dirigido às entidades responsáveis pelos EES (Fase I) 
 
Ex.mo Sr. xxxx 
 
 
Chamo-me Ana Balula Dias, sou docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda – 
Universidade de Aveiro, e estou, neste momento, a iniciar o meu projecto de Doutoramento. 
O projecto intitula-se “Avaliação das Estratégias de Exploração Didáctica de Plataformas de 
eLearning – Um estudo do Ensino Superior Português” e está a ser orientado pelo Prof. Doutor 
António Augusto de Freitas Gonçalves Moreira, Professor Auxiliar do Departamento de Didáctica e 
Tecnologia Educativa da Universidade de Aveiro. 
Nesta fase inicial, pretendo caracterizar o panorama nacional relativamente à utilização de 
plataformas de eLearning e à forma como esta se distribui geograficamente no que diz respeito ao 
Ensino Superior. 
 
Assim, estou a contactar todos os Estabelecimentos de Ensino Superior Português procurando 
recolher a seguinte informação: 
 
 
1. Os diversos estabelecimentos da Universidade de xxxxxx utilizam uma Plataforma de 
eLearning?  
 Sim.  Não. 
 
Em caso de resposta afirmativa responda, por favor, a mais uma questão: 
 
2. A Plataforma de eLearning é utilizada para: 
 2.1. auxiliar a docência.   
 a) Em que Departamento(s)/Faculdade(s)/Escola(s)? 
________________________________ 
b) Em todos os Departamento(s)/Faculdade(s)/Escola(s).  
 2.2. ministrar cursos de Licenciatura (1.º ciclo) em regime de bLearning ou eLearning. 
 a) Quais?_____________________________________________________ 
b) Em que Departamento(s)/Faculdade(s)/Escola(s)? 
________________________________ 
 2.3. ministrar cursos de Mestrado (2.º ciclo) em regime de bLearning ou eLearning. 
 a) Quais?_____________________________________________________ 
b) Em que Departamento(s)/Faculdade(s)/Escola(s)? 
________________________________ 
 2.4. ministrar cursos de Doutoramento (3.º ciclo) em regime de bLearning ou eLearning. 
 a) Quais?_____________________________________________________ 
b) Em que Departamento(s)/Faculdade(s)/Escola(s)? 
________________________________ 
 
 
Antecipadamente grata pela celeridade da sua resposta, 
 
Ana Balula Dias 
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Anexo: IV 
Título: Inquérito por questionário dirigido aos coordenadores de curso (Fase III) 
Descrição: 
Inquérito por questionário para os coordenadores dos cursos de 3.º ciclo, 
ministrados em bLearning em Portugal, no ano lectivo 2009/2010   
 
 
 
 
 
Universidade de Aveiro  
Departamento de Educação 
Doutoramento em Didáctica 
 
 
Questionário aos coordenadores dos cursos de 3.º ciclo ministrados em eLearning  
(ano lectivo 2009/2010) 
Nota prévia:  
 
 Todas as respostas aos questionários são anónimas.  
Este questionário insere-se num estudo conducente a uma Tese de Doutoramento em Multimédia em 
Educação, pelo que as suas respostas serão de grande importância para o prosseguimento do estudo, 
pelo que desde já agradeço a sua colaboração.  
23.10.2009 
Ana Balula Dias 
 
 
Parte I 
 
1. Grupo Etário  21 – 30   31 – 40   41 – 50   mais de 50 
 
2. Formação Académica 
 Licenciatura. Área Científica: ____________________________________________________ 
 Mestrado. Área Científica: _______________________________________________________ 
 Doutoramento. Área Científica: ___________________________________________________ 
 
 
3. Experiência de coordenação de cursos ministrados em eLearning ou bLearning (em anos lectivos) 
 
 1 – 2  3 – 4  5 – 6  mais de 7  
 
4. Áreas de Interesse Científico: ____________________________________________________ 
5. Estabelecimento de Ensino Superior: _____________________________________________ 
6. Curso de Doutoramento: ________________________________________________________ 
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Parte II 
 
Preencha os campos que se seguem com a informação que considera mais relevante. 
 
1. Breve descrição da Organização da Componente Curricular do Curso 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2. Razões que levaram à opção pelo regime de bLearning 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obrigada pela participação! 
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Anexo: VI 
Título: 
Texto-modelo enviado por email às várias entidades responsáveis pelos 
EES  (Fase I) 
 
Ex.mo Sr. xxxx 
 
Chamo-me Ana Balula Dias, sou docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda – 
Universidade de Aveiro, e estou, neste momento, a iniciar o meu projecto de Doutoramento. 
 
O projecto intitula-se, provisoriamente, “Avaliação das Actividades de Ensino Online – Um estudo do 
Ensino Superior Português” e está a ser orientado pelo Prof. Doutor António Augusto de Freitas 
Gonçalves Moreira, Professor Auxiliar do Departamento de Didáctica e Tecnologia Educativa da 
Universidade de Aveiro. 
 
Nesta fase inicial, pretendo caracterizar o panorama nacional relativamente à utilização de 
plataformas de eLearning e à forma como esta se distribui geograficamente no que diz respeito ao 
Ensino Superior. 
 
Assim, estou a contactar todos os Estabelecimentos de Ensino Superior Português procurando 
recolher a seguinte informação: 
 
 
1. Os diversos estabelecimentos da Universidade de xxxxxx utilizam uma Plataforma de 
eLearning?  
 Sim.  Não. 
 
Em caso de resposta afirmativa responda, por favor, a mais uma questão: 
 
2. A Plataforma de eLearning é utilizada para: 
 2.1. auxiliar a docência.   
 c) Em que Departamento(s)/Faculdade(s)/Escola(s)? _________________________ 
d) Em todos os Departamento(s)/Faculdade(s)/Escola(s).  
 2.2. ministrar cursos de Licenciatura (1.º ciclo) em regime de bLearning ou eLearning. 
 c) Quais?_____________________________________________________ 
d) Em que Departamento(s)/Faculdade(s)/Escola(s)? _________________________ 
 2.3. ministrar cursos de Mestrado (2.º ciclo) em regime de bLearning ou eLearning. 
 c) Quais?_____________________________________________________ 
d) Em que Departamento(s)/Faculdade(s)/Escola(s)? _________________________ 
 2.4. ministrar cursos de Doutoramento (3.º ciclo) em regime de bLearning ou eLearning. 
 c) Quais?_____________________________________________________ 
d) Em que Departamento(s)/Faculdade(s)/Escola(s)? _________________________ 
 
 
Antecipadamente grata pela celeridade da sua resposta, com os melhores cumprimentos, 
 
Ana Balula Dias 
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Anexo: VII 
Título: 
Texto-modelo enviado por email aos coordenadores de curso e às 
entidades responsáveis por laboratórios de ensino a distância (Fase I) 
 
Ex.ma Sra. Coordenadora   
do xxxx (curso) 
da Universidade xxx 
Professora Doutora xxx 
 
Chamo-me Ana Balula Dias, sou docente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda – 
Universidade de Aveiro, e estou, neste momento, a desenvolver o meu projecto de Doutoramento. O 
projecto intitula-se, provisoriamente, “Avaliação das Actividades de Ensino Online – Um estudo do 
Ensino Superior Português” e está a ser orientado pelo Prof. Doutor António Augusto de Freitas 
Gonçalves Moreira, Professor Auxiliar do Departamento de Didáctica e Tecnologia Educativa da 
Universidade de Aveiro. 
 
No âmbito deste estudo, numa primeira fase, procurou-se identificar os Estabelecimentos de Ensino 
Superior Português que ofereceram, no ano lectivo 2008/2009, cursos de 1.º, 2.º e 3.º ciclo em 
regime de eLearning ou bLearning. Consequentemente, depois de contactada a reitoria da 
Universidade xxxxx, fui informada de que o curso que V. Ex.ª coordena é ministrado em bLearning; 
daí que a esteja a contactar para saber se haverá interesse em que este curso se constitua um caso 
de estudo no referido estudo. 
 
No caso de concordar com a inclusão do xxxx (curso) neste projecto, perguntava se haveria alguma 
forma de me ajudar a agilizar a recolha de dados, uma vez que para desenvolver este estudo 
necessitaria que os docentes envolvidos respondessem a um pequeno questionário online 
(disponível em http://wsl2.cemed.ua.pt/e_blearning/index.asp) sobre as actividades de ensino que 
levaram a cabo. 
  
Fica desde já, a salvaguarda de que o que se pretende com esta tese de doutoramento não será 
nunca rotular as estratégias de "boa/má", mas sim fazer-se um levantamento e descrição das 
práticas que estão no terreno. 
 
 
Antecipadamente grata pela celeridade da sua resposta, com os melhores cumprimentos, 
 
Ana Balula 
